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INTRODUÇÃO
O coelho-bravo, silvestre ou europeu (Oryctolagus cuniculus L.) é uma es-
pécie endémica da Península Ibérica e uma espécie-chave nos ecossis-
temas mediterrânicos, onde desempenha um papel fundamental como 
presa de mais de 40 espécies de predadores (como o lince ibérico, a águia 
imperial e outros carnívoros e aves de rapina). É também um verdadeiro 
“engenheiro de ecossistemas”, com uma grande capacidade de modificar 
o seu ambiente e, consequentemente, a disponibilidade de recursos para 
si e para outras espécies, influenciando a vegetação, o solo e outros ver-
tebrados e invertebrados. É também de grande interesse socioeconómico 
por ser uma das principais espécies de caça menor, mas também por ser 
a espécie de vertebrado que mais danos causa à agricultura.

No projeto LIFE Iberconejo (LIFE20 GIE/ES/000731), liderado pela WWF 
Espanha, participaram 15 entidades como parceiros, incluindo todos os 
sectores interessados: administrações públicas, cientistas, conservacio-
nistas, agricultores e caçadores, com o objetivo de procurar soluções 
para os problemas de gestão da espécie.

O projeto LIFE Iberconejo visa implementar um sistema de governação 
para a gestão do coelho à escala da Península Ibérica. Durante a im-
plementação do projeto, todos os atores chave e administrações com 
competências na gestão da espécie foram progressivamente envolvidos, 
para além dos inicialmente envolvidos no projeto, constituindo o Comi-
té Ibérico de Coordenação do Coelho-Bravo      (ERICC, na sua sigla em 
inglês: European Rabbit Iberian Coordination Committee). O objetivo é 
dispor de uma estrutura de governação independente, que assegure a 
continuidade das atividades.

O primeiro desafio do projeto consistiu em determinar o estado das popu-
lações de coelhos, o seu estado sanitário e os prejuízos para a agricultura 

na Península Ibérica, ponto de partida essencial para uma boa gestão da 
espécie. Para o efeito, foi concebida e promovida a adoção coordenada 
de protocolos de acompanhamento normalizados. Simultaneamente, foi 
realizado um trabalho de compilação das melhores práticas de gestão 
regionais, quer para a promoção das populações, quer para a redução dos 
danos na agricultura, aspetos que são incluídos neste trabalho.

Figura 1. O coelho-bravo (Oryctolagus cuniculus L.) é uma espécie endémica da Península Ibérica, 
uma espécie-chave, presa de muitos predadores, engenheiro de ecossistemas e de elevado interesse 

socioeconómico (foto FCBDH).
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ANTECEDENTES
Parte dos esforços de conservação de algumas espécies ameaçadas, 
emblemáticas e “porta-estandarte”, como o lince ibérico (Lynx pardinus), 
a águia imperial ibérica (Aquila adalberti) e outras, têm-se centrado na 
recuperação das populações de coelho-bravo, enquanto espécie-presa 
fundamental. A produtividade destes predadores e as suas taxas de so-
brevivência dependem da densidade de coelhos. 

Além disso, a contribuição do sector cinegético para a conservação e a 
melhoria dos habitats do coelho foi muito significativa, dada a importân-
cia económica da espécie nesta atividade.

Por outro lado, algumas populações ibéricas de coelhos-bravos têm 
densidades elevadas e podem causar danos na agricultura, em infraes-
truturas e outros tipos de prejuízos. Estas populações são consideradas 
sobreabundantes (mas não invasoras ou pragas) e podem ser objeto de 
gestão e controlo através de medidas de prevenção.

Para além do seu papel como espécie de presa ou de caça, o coelho-bra-
vo merece destaque por direito próprio. A monitorização das populações 
na Península Ibérica tem-se caracterizado por uma falta de metodolo-
gias comuns entre regiões, o que tem dificultado a gestão e alimentado 
os conflitos entre humanos e vida selvagem. A coordenação, a monitori-
zação à escala ibérica (das populações, do estado sanitário e dos danos) 
e as boas práticas de gestão devem, portanto, ser desenvolvidas (Pérez 
de Ayala et al., 2024).
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PROBLEMÁTICAS 
Como já foi referido, o coelho é uma espécie endémica, espécie-cha-
ve e engenheiro da floresta mediterrânica (Delibes-Mateos et al., 2007, 
2008). No entanto, devido a alterações nos habitats e a duas doenças 
virais introduzidas (mixomatose e doença hemorrágica viral)1, as popu-
lações ibéricas diminuíram 90% nos últimos 70 anos e 70% no período 
2008-2018. Por este motivo, a espécie é considerada pela UICN como 
“em perigo de extinção”, segundo o critério de uma redução popula-
cional superior a 50% (Villafuerte, R. e Delibes-Mateos, M. 2019; UICN, 
2019)2. Em grande escala, a distribuição na Península Ibérica é a original, 
mas em menor escala existe uma heterogeneidade espacial e temporal, 
com regiões com densidades muito baixas ou nulas, outras com altos 
e baixos e até algumas com densidades elevadas3. Em linhas gerais, o 
coelho está em declínio em 70% do território ibérico, estável em 20% e 
a aumentar em 10% do território (UICN, 2019).

Assim, de um modo geral, o coelho é uma espécie com tendência para 
o declínio populacional. A gestão do habitat é uma das ações mais 
úteis para a sua promoção. Neste sentido, as ações de gestão popu-
lacional estão bem estabelecidas tanto em Portugal como em Espa-
nha, mas têm tido um sucesso misto, tendo-se verificado nas últimas 
duas décadas uma tendência para a gestão integrada (do habitat e 
do próprio coelho-bravo).

1 As populações de coelhos sofreram uma redução generalizada, principalmente em consequência da perda 
de habitat ótimo e da mixomatose e da doença hemorrágica do coelho (e.g. Muñoz, 1960; Villafuerte et al., 
1995). Num cenário mais vasto, as alterações climáticas poderão agravar ainda mais a dupla questão das 
espécies-chave e dos danos, com alterações nas distribuições e parâmetros demográficos (e.g. Tablado & 
Revilla, 2012).
2 Está catalogado como Vulnerável (VU) em Espanha (Atlas y Libro Rojo de Mamíferos de España, 2006; 
Villafuerte et al. 2009) e em Portugal (Mira et al., 2023). Além disso, 25% das espécies de lagomorfos estão, 
de alguma forma, ameaçadas.
3 Inferido em parte por dados estatísticos de caça, que têm o potencial de serem usados como um índice de 
abundância regional, devido à sua disponibilidade e longo prazo em grandes áreas geográficas; alcançando 
relações entre espécies e habitats (Fernández-López et al., 2024).

Figura 2. Mapa hierárquico integrado da distribuição da abundância de coelho-bravo na Península 
Ibérica, de acordo com os resultados do projeto LIFE Iberconejo. Valores claros: mínimo (0,001 coelhos/

ha) & Valores escuros: máximo (~ 1,6 coelhos/ha), estimativa em grande escala. 
(fig. J. Fernández-López, IREC-CSIC, 2025).

Apesar da tendência geral de diminuição das populações ibéricas de 
coelho-bravo, local e regionalmente podem existir sobreabundâncias 
que causam danos em culturas, infraestruturas ou outros tipos de da-
nos (e.g.,4 centrais fotovoltaicas, sítios arqueológicos, caminhos de gado, 
flora e habitats, saúde humana, etc.). O coelho é o vertebrado que causa 
os maiores prejuízos económicos à agricultura em Espanha, tendo sido 
por vezes tratado como uma “praga”. Estas zonas de sobreabundância, 
mais do que pragas, geram danos e conflitos sociais entre agricultores, 
caçadores, seguradoras, administrações (caça, biodiversidade e infraes-

4 Exempli gratia (por exemplo).

https://www.iucnredlist.org/es/species/41291/170619657
https://admin.livrovermelhodosmamiferos.pt/wp-content/uploads/LIVRO-VERMELHO-MAMIFEROS_WEBv2.pdf
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truturas) e conservacionistas. Os conflitos entre os seres humanos e a 
vida selvagem não são exclusivos desta zona, e a redução dos conflitos 
é benéfica para a sociedade no seu conjunto e para os serviços ecossis-
témicos5. Compreender os fatores que desencadeiam estas sobreabun-
dâncias e possíveis medidas de prevenção ou mitigação é igualmente 
um objetivo da gestão do coelho-bravo. Em Espanha, os danos aumen-
taram significativamente desde o início do século XXI, enquanto que em 
Portugal, atualmente, quase não se registam danos. O equilíbrio das po-
pulações de algumas espécies constitui um desafio de gestão, tendo em 
conta o limiar de danos toleráveis em cada território.

Por outro lado, muitos intervenientes sociais estão envolvidos na gestão 
do coelho-bravo e as perceções diferem de acordo com o papel percebi-
do ou com os interesses económicos, sociais ou ambientais. Estas diferen-
ças podem dar origem a conflitos, dificultando a aplicação de medidas de 
gestão. Conhecer a opinião destes intervenientes é um aspeto fundamen-
tal para uma melhor tomada de decisão e isto foi feito no LIFE Iberconejo, 
com uma análise da perceção social e, para cada medida proposta, anali-
sando a aceitação social que tem (Instituto de Estudos Sociais Avançados 
-Conselho Superior de Investigações Científicas, IESA-CSIC, 2024). 

Devido à diversidade das funções do coelho, a conservação, a promoção 
ou os danos têm impacto nos ecossistemas, nos habitats, nos predadores 
e na gestão. Além disso, esta última pode ser complicada pelo facto de 
existirem duas subespécies na península (O.c. algirus y O.c. cuniculus), 
que podem exigir uma gestão diferente. Assim, de um modo geral, algu-
mas populações de O.c. algirus precisam de ser conservadas e promo-
vidas (e, por exemplo, geridas em conjunto com a recuperação do lince 
ibérico ou com caçadores), enquanto alguns O.c. cuniculus estão relacio-
nados com danos nas culturas. 

5 A humanidade depende da natureza para obter muitos recursos, como alimentos, minerais, água potável 
e ar, mas também tira partido das funções dos ecossistemas, por exemplo, a polinização ou o controlo de 
pragas. Estes e outros benefícios que as pessoas obtêm dos ecossistemas são conhecidos como serviços 
ecosistémicos.

Figura 3. Distribuição das duas subespécies de coelho-bravo em Espanha e Portugal (Carneiro et al., 
2009). Exemplar de O. c. cuniculus (foto M.A. Escudero & R. Villafuerte).

Figura 4. Atualmente, a distribuição do lince ibérico coincide com a do O.c. algirus, que é a que 
mais necessita de conservação e promoção (fig. Emídio Santos e Inês Vasco, ICNF Portugal & foto 

D. Burón & R. Villafuerte).  

Consequentemente, o coelho-bravo tornou-se o paradigma de um proble-
ma ecológico e económico na Península Ibérica com duas faces: ou a es-
cassez (com conflitos ecológicos e cinegéticos) ou a superabundância (com 
conflitos económicos, principalmente agrícolas, mas também com outros). 
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Finalmente, para aumentar a complexidade, o coelho, como espécie, é 
um paradoxo de conservação: perseguido como “praga” em algumas das 
suas áreas nativas (Delibes-Mateos et al., 2011), uma espécie invasora 
fora da sua área de distribuição nativa (Thompson & King, 1994), mas 
ameaçada na sua área de distribuição original (Lees & Bell, 2008). O 
coelho-bravo está ameaçado de extinção na Península Ibérica, enquan-
to noutros 29 países (UICN, 2019) e partes do mundo tem populações 
introduzidas (Tedeschi et al., 2024). O coelho seria uma das 36 espécies 
de mamíferos não autóctones (introduzidos) ameaçados na sua área ori-
ginal, mas talvez a única espécie-chave que está ameaçada e é também 
uma praga, invasora e prejudicial. Isto pode significar que lhe é prestada 
menos atenção na sua área original ou nativa.

OBJETIVOS E APOIO DA UNIÃO EUROPEIA 
O Programa LIFE é o instrumento financeiro da União Europeia (UE) 
dedicado exclusivamente ao ambiente e à ação climática. Desde 1992, 
co-financiou mais de 6.000 projetos em toda a UE e nos países parceiros. 
A Comissão Europeia aumentou o financiamento em quase 60 % para 
o período 2021-2027, que ascende agora a mais de 5,43 mil milhões 
de euros (Navarro et al., 2024). As subvenções financiadas são geridas 
pela Agência de Execução Europeia do Clima, das Infraestruturas e do 
Ambiente (CINEA). O projeto LIFE Iberconejo foi dotado de mais de 2,1 
milhões de euros, com um cofinanciamento de 45% dos parceiros.

A gestão do coelho no âmbito do projeto LIFE Iberconejo abrange os 
seguintes objetivos:

•	 Identificar medidas ou ações sobre o coelho-bravo (na dupla ver-
tente de promoção e prevenção de danos) a implementar à es-
cala ibérica. 

•	Reconhecer o financiamento destas medidas, para aplicação a uma 
grande escala espacial e temporal.

•	 Incorporar medidas de conservação e promoção nos planos de 
gestão dos espaços da Rede Natura 2000 (RN2000) onde o coe-
lho se comporte como uma espécie-chave nos ecossistemas.

•	Contribuir para os planos de gestão dos espaços da RN2000 onde 
a espécie está presente.

•	Desenvolver um protocolo normalizado para o manuseamento e 
gestão do coelho-bravo no que respeita à conservação, promoção 
e prevenção de danos. 

•	Contribuir para melhorar o estado de conservação da espécie, com 
o objetivo de atingir o critério de “vulnerável” (UICN).

A RN2000 é a rede ecológica europeia de áreas de conservação da biodi-
versidade e constitui o principal instrumento de conservação da natureza 
na UE. É a espinha dorsal da conservação das espécies e dos habitats na 
Europa. Os seus objetivos são assegurar a sobrevivência a longo prazo 
das espécies e dos tipos de habitats europeus, ajudando a travar a perda 
de biodiversidade. Em Espanha, a Rede cobre uma superfície de mais de 
138 301 km², o que representa 27,35% do território; e em Portugal, a 
superfície protegida cobre mais 19 000 km², o que representa 21,8% do 
território continental (Barómetro Natura 2000). No entanto, a Rede ainda 
não está completa, nem em Espanha nem em Portugal. 

Nas últimas décadas verificaram-se fortes alterações nos habitats ibéri-
cos, sendo o uso do solo um fator crítico para a conservação do coelho 
a longo prazo (Delibes-Mateos et al., 2010), com uma maior homoge-
neidade da paisagem como consequência da intensificação agrícola e 
do emparcelamento, por um lado, e do abandono rural e florestal, por 
outro. Muitas espécies foram afetadas, incluindo o coelho-bravo, sendo 
as alterações do habitat a principal causa da perda de biodiversidade 
(Jaureguiberry et al., 2022).

https://www.eea.europa.eu/data-and-maps/dashboards/natura-2000-barometer
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As mudanças de gestão e de habitat têm sido diversas, em parte como 
consequência da Política Agrícola Comum (PAC), cujo principal objeti-
vo original era absolutamente produtivista (Navarro & López-Bao, 2018). 
A última programação alargou consideravelmente a abordagem, através 
de uma visão multifuncional da agricultura, apoiando métodos de pro-
dução mais sustentáveis e incorporando medidas agro-ambientais que 
contribuem para a conservação da biodiversidade. A atual PAC (2023-
2027) tem, entre outros, os objetivos de  garantir um rendimento justo 
aos agricultores; agir contra as alterações climáticas; proteger o am-
biente; preservar as paisagens e a biodiversidade; manter zonas rurais 
dinâmicas ou impulsionar o conhecimento e a inovação (Figura 5). Desta 
forma, a PAC pode servir como fonte de apoio e financiamento para a 
conservação, promoção e gestão do coelho-bravo, incluindo a prevenção 
de danos nas culturas. 

As boas práticas de gestão (promoção e prevenção de danos), iden-
tif icadas no âmbito do LIFE Iberconejo, podem ser implementadas 
com modif icações das práticas agrícolas normais e integradas na 
gestão da RN2000. Uma possível via de apoio e f inanciamento po-
deria ser através do reforço da condicionalidade da PAC e do de-
senvolvimento de medidas agro-ambientais, respetivamente. A PAC 
pode representar um desaf io, mas também oportunidades, como 
as Boas Condições Agrícolas e de Meio Ambiente (BCAM) e os eco-
-regimes. O impacto ambiental do Plano Estratégico da PAC (PACS) 
implicou, em termos regulamentares, uma maior contribuição para 
o ambiente e a ação climática (≥ 40 % da despesa). Inicialmente, 
cerca de 25% dos pagamentos anuais aos agricultores estariam 
ligados a compromissos ambientais e climáticos; e pelo menos 35% 
dos fundos de desenvolvimento rural teriam de ser afetados a me-
didas relativas ao clima, à biodiversidade, ao ambiente e ao bem-
-estar dos animais, o que daria um contributo considerável para os 
objetivos do Pacto Verde Europeu.

No entanto, desde janeiro de 2024, a atual PAC deixou parcialmente 
de condicionar a receção de apoio público a práticas que promovam 
a sustentabilidade agrícola e de limitar o número de inspeções às 
normas sociais e ambientais. Assim, por exemplo, os requisitos em 
matéria de diversificação, rotação de culturas e pousio das terras 
foram reduzidos, ou a BCAM 8 foi parcialmente revogada. Esta BCAM 
foi particularmente importante, pois estabeleceu uma percentagem 
mínima de terras agrícolas para a conservação da biodiversidade, que 
foi eliminada (WWF España, 2024; Navarro & López-Bao, 2024). Por 
conseguinte, a PAC pode ser dinâmica, tem vindo a adaptar-se aos 
desafios do sector, a novas necessidades ou pressões, e poderá sofrer 
novas alterações no período atual.

Figura 5. Objetivos da PAC 2023-2027, apoiando métodos de produção mais sustentáveis e medi-
das agro-ambientais que contribuam para a conservação da biodiversidade.

https://www.wwf.es/?66580/Injustificable-retroceso-de-la-PAC
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METODOLOGIA

O desenvolvimento geral do Catálogo teve as seguintes etapas:

•	Recapitulação bibliográfica de acordo com vários indicadores (ar-
tigos científicos, literatura cinzenta, dados, relatórios, legislação, 
estratégias, teses, manuais, livros e outros)6. No total, foram regis-
tados mais de 450 documentos, 361 (bibliografia) foram consulta-
dos e 84 com conteúdo sobre a gestão do coelho-bravo, que não 
eram redundantes, foram selecionados. 

•	Avaliação das medidas de gestão (promoção e prevenção) para 
a sua prática. O “Catálogo de buenas prácticas para la gestión del 
hábitat en Red Natura 2000: bosque y matorral mediterráneos” 
(Guil y Moreno-Opo, FCBDH, 2007) foi utilizado como exemplo 
orientador.

•	Proposta de instrumentos de financiamento de ações, nomea-
damente da PAC, contemplando a sua aplicação para além da 
RN2000, incluindo medidas de promoção e prevenção de danos.

•	Cálculo dos orçamentos aproximados das medidas7. 

•	Análise da perceção social das medidas (IESA-CSIC, 2024)8.

6 Na área de Resultados e Bibliografía do sítio Web do Projeto LIFE Iberconejo pode encontrar mais de 
450 documentos, incluindo artigos científicos, ‘literatura cinzenta’ (documentos não publicados e estudos 
publicados, não revistos por pares), legislação ou estratégias sobre a promoção e gestão do coelho-bravo.
7 Preços calculados para Espanha, que em geral podem ser 9% mais baratos em Portugal, consoante a me-
dida, embora fortemente condicionados pelos transportes, que podem ser 15% mais caros. São fornecidos 
os preços unitários, as unidades e as descrições. Estes são preços antes de impostos, sendo a taxa normal 
de IVA em Portugal de 23% e em Espanha de 21% (2024). Os preços unitários são totalmente executáveis 
por uma empresa contratante, ou seja, reais e válidos por vários anos (FomeCam, comunicação pessoal, 
05-12-2024).
8 Para cada grupo envolvido na problemática do coelho-bravo, foram recolhidas informações sobre a perce-
ção da situação do coelho-bravo (presente e passada); o conhecimento e a avaliação das diferentes medidas 
de ação; e a relação entre os diferentes intervenientes sociais, a governação e as perspetivas futuras para a 
espécie. Assim, foram estabelecidos os principais pontos de consenso e de divergência através dos quais se 
podem construir medidas e evitar potenciais conflitos (IESA-CSIC, 2024).

•	Proposta geral de medidas concretas com um impacto positivo.

•	Revisão pelas administrações regionais espanhola e portuguesa e 
pelos parceiros do projeto para possíveis adaptações.

Este Catálogo insere-se nas ações de conservação e promoção, gestão 
de conflitos e prevenção dos danos causados pelo coelho na agricultu-
ra, e está incluído nas normas de funcionamento do Comité Ibérico de 
Coordenação do Coelho-Bravo (ERICC).

Como já foi referido, o planeamento básico e a inspiração para este 
Catálogo é o trabalho de Guil e Moreno-Opo, realizado pela Funda-
ção CBD-Habitat em 2007. Esta publicação renova, altera e atua-
liza a informação sobre boas práticas e gestão das populações do 
coelho, incluindo possíveis linhas de financiamento através da PAC 
(2023-2027). Daí o seu título: “Catálogo de boas práticas para a ges-
tão do coelho-bravo. Uma proposta de medidas a financiar pela PAC”. 
Ambos os trabalhos abordam algumas das explorações tradicionais 
nos territórios da RN2000 e a sua ligação com a PAC, uma vez que 
esta permite ou incentiva a manutenção de certas atividades tradi-
cionais, especialmente no chamado segundo pilar (desenvolvimento 
rural). Um quadro financeiro adequado poderia, pois, contribuir para 
a realização dos objetivos comunitários de travar a perda de biodi-
versidade, uma vez que as boas práticas permitem a preservação de 
espécies que foram consideradas ligadas aos agrossistemas, como o 
coelho, mas também muitas outras (perdiz, codorniz, etc.). Em suma, 
uma utilização compatível com a preservação da fauna e da flora, 
nomeadamente das espécies ameaçadas. No entanto, esse primeiro 
Catálogo não contemplava os problemas que o coelho causou alguns 
anos mais tarde; com superabundâncias e danos em 10% do territó-
rio espanhol, o que é uma das originalidades do atual Catálogo.

Dois outros trabalhos de base realizados no âmbito do projeto LIFE Iber-
conejo contribuem para este Catálogo. 

https://cbd-habitat.com/documento/catalogo-buenas-practicas-gestion-del-habitat-red-natura-2000-bosque-y-matorral-mediterraneos-2007/
https://www.iberconejo.eu/bibliografia-buscador/
https://www.iberconejo.eu/
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Por um lado, uma análise das ações de promoção do coelho (So-
ria, 2023) onde foram revistos 84 estudos, na sua maioria de Espa-
nha e Portugal, não redundantes e com dois  (inicialmente de pro-
moção da população, mas alargados à prevenção de danos). Foram 
analisados nove grupos de medidas ou ações de promoção (fatores 
de habitat; gestão do habitat; marouços, abrigos e proteção; repo-
voamento, translocações e reforços; cercas de reprodução; medidas 
sanitárias; cinegética; concorrentes e predadores; e infraestruturas) 
e um grupo de medidas de prevenção. Assim, foram identif icados 83 
fatores e medidas de gestão (ou ações concretas) para o melhora-
mento das unidades populacionais e a prevenção dos danos. Dessas 
medidas, 50 foram benéf icas ou positivas (cerca de 60%), 14 foram 
negativas (17%), 13 não tiveram qualquer efeito (16%) e 6 foram 
duvidosas (7%).

Por outro lado, o trabalho sobre a revisão do financiamento da ges-
tão e conservação do coelho através da PAC 2023-2027 (Navarro, 
2024) tem sido substancial. Com base numa revisão da literatura 
científica e técnica, foram selecionadas 28 medidas de gestão ou 
conservação do coelho de eficácia comprovada, para as quais foram 
estudadas possíveis vias de apoio ou financiamento no âmbito da 
PAC durante o período de programação 2023-2027, tanto em Portu-
gal como em Espanha (Tabela 2). 

No âmbito do Plano Estratégico para a PAC em Espanha (PE-
PAC), 19 intervenções e 4 boas práticas agrícolas ou ambientais 
podem ser utilizadas para este f im. Entre todas elas, é possível f i-
nanciar todas e cada uma das medidas selecionadas na revisão. As 
intervenções da PAC que permitem a realização do maior número 
de medidas de gestão do coelho seriam as Ajudas aos investimen-
tos não produtivos em explorações agrícolas ligados à atenuação 
das alterações climáticas e à adaptação às mesmas, à utilização 
ef iciente dos recursos naturais e à biodiversidade (código 6844), 

os investimentos não produtivos em serviços básicos no ambien-
te natural (6871) e a cooperação para o ambiente (7165). Entre 
as medidas 6844 (22) e 6871 (20), 24 (85,7%) das 28 medidas 
de gestão dos coelhos podem ser executadas, enquanto a medida 
7165 permitiria a execução de 21 delas (75%). Isto deve-se à sua 
abordagem e conceção, uma vez que se centram no ambiente e 
no clima, e na participação de outros intervenientes para além da 
inclusão de pessoas envolvidas em atividades agrícolas produtivas. 
No entanto, nenhuma Comunidade Autónoma (CCAA) peninsular 
programou todas as intervenções da PAC disponíveis para a gestão 
do coelho no seu território. E mesmo quando estão programadas, 
apresentam limitações à sua utilização por pessoas singulares e 
coletivas privadas, entre outras limitações. No entanto, a maioria 
das CCAA (12; 80%) está em condições de executar 24 (85,7%) ou 
mais das medidas de gestão do coelho apoiadas pela PAC, incluindo 
metade delas (6), todas elas. Por conseguinte, em 40% das CCAA 
peninsulares, todas as medidas de gestão do coelho podem ser exe-
cutadas através da PAC. 

A mesma análise foi efetuada em Portugal (Navarro, A. & Mattos B., 
2024). Como no caso de Espanha, o PEPAC de Portugal permite 
que todas as medidas de conservação e gestão do coelho sejam rea-
lizadas através das diferentes intervenções. Além disso, embora haja 
um zoneamento parcial de intervenções (9/24), 7 das quais não es-
tão disponíveis em todas as regiões e distritos continentais, todas as 
medidas de gestão do coelho podem ser implementadas em todos 
eles. Entre estas, é importante que o Pagamento na Rede Natura 
esteja disponível em todas os espaços da RN2000 e que exista uma 
provisão orçamental para pelo menos metade da superfície agrícola 
dentro da mesma. No entanto, as medidas com maior potencial para 
a gestão do coelho e da vida selvagem em geral estão subfinancia-
das. Os orçamentos para as medidas Investimento agrícola para a 
melhoria do desempenho ambiental (C.2.1.2), Gestão da vida selva-
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gem (C.3.2.7) e Proteção de espécies com estatuto e silvo-ambiental 
(D.2.5) carecem de uma muito necessária melhoria. Esta última, por 
exemplo, tem um interesse particular para o coelho, mas idealmente 
só está prevista (uma vez que se destina também às aves de rapina) 
para 1 em cada 6 hectares de habitat do lince ibérico. 

Por outro lado, é evidente que o presente Catálogo não é uma iniciativa 
isolada, tendo sido revisto e desenvolvido com base em publicações e 
projetos anteriores. Para as medidas de conservação e promoção das 
populações de coelho, foram tomados como referência três documen-
tos em particular: 

•	 O Manual de gestão do habitat do lince ibérico (Lynx pardinus Tem-
minck) e da sua principal presa, o coelho-bravo (San Miguel, A. Coord, 
2014, 2ª Edição), publicado no âmbito do Projeto LIFE Iberlince. 

•	O Projeto SOS Coelho (WWF-Espanha, 2017) que recapitula mui-
tas das medidas avaliadas para a promoção da espécie.

•	O documento de síntese da Conferência Iberconejo sobre a promo-
ção das suas populações (LIFE Iberconejo, 2023).

No que respeita às medidas de prevenção de danos, foram tidos em con-
ta, nomeadamente, os seguintes aspetos:

•	Os resultados do “Grupo de Trabalho para a Prevenção dos danos 
causados pelo coelho na agricultura”, Projeto FEADER-PNDR (Pre-
veco, 2021); 

•	O documento de síntese das Jornadas Iberconejo sobre a preven-
ção dos danos causados pelo coelho na agricultura (LIFE Iberco-
nejo, 2024).  

Finalmente, os resumos do projeto Conservation Evidence (CE), cuja 
metodologia foi utilizada para a elaboração deste catálogo, foram 
muito ilustrativos. “A Conservação e gestão da biodiversidade basea-

da em evidências” é um projeto do Departamento de Zoologia da Uni-
versidade de Cambridge que analisa publicações científicas e a eficá-
cia de possíveis ações para conservar espécies, habitats ou resolver 
problemas de conservação. A eficácia de cada ação é avaliada através 
de uma escala prática e compreensível: benéfica ou positiva, preju-
dicial ou negativa, e indiferente ou sem efeito. A prática baseada em 
evidências (EBP, na sigla em inglês de evidence-based practice) ajuda a 
aumentar a eficácia da gestão, a otimizar os recursos financeiros e a 
garantir que as medidas de gestão alcançaram os resultados espera-
dos. Esta iniciativa surge da necessidade de tornar os dados científi-
cos acessíveis para a tomada de decisões e a gestão da conservação. 
A CE indica, a título de exemplo, que apenas 23% das decisões de 
gestão no Reino Unido recorreram a publicações científicas e apenas 
10% na Austrália (Conservation Evidence, 2020). Salienta também 
a necessidade de rever a existência de conhecimentos prévios, uma 
vez que, apesar do grande número de artigos científicos publicados, 
existem ainda grandes diferenças nos estudos entre os taxa e 25% 
das ações não apresentam provas suficientes. 

Este Catálogo, em particular, inspirou-se no formato e estilo da CE 
para as secções “Fundamentação”, utilizando mensagens-chave e 
classificando o objetivo das medidas (Conservação e Promoção vs. 
Controlo de superabundâncias). No que respeita à revisão da litera-
tura, tal como recomendado pela CE, foram utilizados, na sua maioria, 
estudos efetuados na área de distribuição nativa da espécie: Espa-
nha, Portugal e parte de França.

Em suma, a ideia geral foi gerar um documento que permita o acesso ao 
conhecimento relevante para apoiar as decisões de gestão, compilando 
um conjunto de medidas, as evidências para as validar e as possíveis 
fontes de financiamento para as implementar.

https://www.iberconejo.eu/buenas-practicas/
https://www.conservationevidence.com/
https://www.conservationevidence.com/
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RESULTADOS 
A estrutura deste Catálogo responde às principais linhas de gestão 
abordadas no LIFE Iberconejo, podendo encontrar-se 28 medidas cuja 
implementação adequada significa um benefício para o ambiente e para 
as pessoas. Estas são apresentadas em 18 capítulos, com algumas me-
didas agrupadas (Tabela 1). 

Categorias 
(10)

Medidas 
(28)

Capítulos onde são 
desenvolvidas  (18)

Fatores do habitat e gestão do 
habitat

Conservação da vegetação 
mediterrânica

1.1. Conservação da vegetação 
mediterrânica

Fatores do habitat & Gestão do 
habitat

Geração ou manutenção de 
ecótonos 1.2. Ecótonos

Fatores do habitat & Gestão do 
habitat Mistura de matos e prados 1.3. Matos e prados

Fatores do habitat & Gestão do 
habitat

Espécies arbustivas com co-
bertura do solo pouco densa e 
cobertura aérea elevada

1.3. Matos e prados

Gestão do habitat Abertura de pastagens naturais 
em zonas de mato 1.3. Matos e prados

Fatores do habitat Disponibilidade de alimento 1.4. Alimento

Gestão do habitat Pontos de alimentação suple-
mentar 1.4. Alimento

Fatores do habitat Disponibilidade de pontos natu-
rais de água 1.5. Água

Gestão do habitat Pontos de água suplementar 1.5. Água

Gestão do habitat Plantação de culturas de cober-
tura 2.1. Culturas

Gestão do habitat Abertura de aceiros 2.2. Áreas de aceiro

Gestão do habitat Queimadas controladas e áreas 
queimadas 

2.3. Queimadas controladas e 
áreas queimadas

Tabela 1. Medidas para a conservação ou de gestão do coelho-bravo

Fatores do habitat Disponibilidade de abrigos 3.1. Marouços, abrigos e proteção

Marouços, abrigos e proteção Marouços artificiais 3.1. Marouços, abrigos e proteção

Marouços, abrigos e proteção
Áreas com cobertura de mato 
baixa a média e disponibilidade 
de prados

3.1. Marouços, abrigos e proteção

Repovoamento, translocações e 
restocking Introdução de indivíduos 3.2. Repovoamentos. Introdução 

de indivíduos

Cercas de reprodução Cercas de reprodução e vedação 
da parcela 3.3. Repovoamentos. Cercas

Medidas sanitárias (gerais) Vacinação 4.1. Vacinações e doenças

Infraestruturas Infraestruturas de transporte 5.1. Infraestruturas de transporte 
e passagens subterrâneas

Infraestruturas Passagens subterrâneas 5.1. Infraestruturas de transporte 
e passagens subterrâneas

Atividade cinegética Gestão Cinegética 6.1. Gestão cinegética para a 
promoção

Atividade cinegética Diminuição ou adequação da 
pressão cinegética

6.1. Gestão cinegética para a 
promoção

Predadores e concorrentes Exclusão de herbívoros e javalis 6.1. Gestão cinegética para a 
promoção

Predadores e concorrentes Exclusão de predadores 6.1. Gestão cinegética para a 
promoção

Predadores e concorrentes Controlo de predadores 6.1. Gestão cinegética para a 
promoção

Medidas e fatores de prevenção 
de danos

Gestão cinegética (=N.º 21) para 
a prevenção de danos

6.2. Gestão cinegética para a 
prevenção de danos

Medidas e fatores de prevenção 
de danos Caça com furão 7.1. Medidas preventivas para a 

gestão cinegética. Caça com furão

Medidas e fatores de prevenção 
de danos Produtos inibidores 7.2. Medidas de prevenção da 

reação de aversão. Inibidores

Medidas e fatores de prevenção 
de danos Vedações de exclusão

7.3. Medidas de prevenção de bar-
reira física. Vedações de exclusão 
e de proteção

Categorías 
(10)

Medidas 
(28)

Capítulos onde são 
desenvolvidas  (18)
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Categoria Medidas Efeito

Fatores do habitat 

A conservação da vegetação mediterrânica, ecótonos, 
misturas de matos e prados, disponibilidade de abrigos, 
arbustos com diferentes coberturas (baixa cobertura do 
solo e alta cobertura aérea), disponibilidade de alimento e 
de pontos naturais de água

Benéfico ou positivo

Habitats com solos duros, inundáveis, com declive acentua-
do, orientados para norte, pinhais ou bosques montanhosos 

Prejudicial ou nega-
tivo

Gestão do habitat 

Culturas de cobertura, abertura de pastagens naturais en-
tre zonas de mato, aceiros, queimadas controladas e áreas 
queimadas, e pontos de alimentação e água suplementar.

Benéfico

Limpeza total de matos e arbustos Perjudicial

Marouços, abrigos 
e proteção 

Diferentes tipos de marouços e abrigos artificiais: de tubos, 
de raízes de árvores, muitos pequenos em vez de poucos 
grandes, presença de outros elementos, alta densidade de 
marouços próximos, proximidade de outros marouços e 
áreas com baixa ou média cobertura de mato. Os elementos 
de proteção foram todos positivos

Benéfico

Repovoamento, 
translocações e re-
forços (restocking)

Com boa qualidade de habitat, culturas de cobertura, 
alimento e água suplementar, abrigos e marouços artificiais, 
exclusão de predadores, abundância média de indivíduos, 
boa condição corporal antes da libertação, tamanho 
reduzido de libertação, com remoção de coelhos no verão e 
libertação de outubro a março

Benéfico

Libertações na época de reprodução Perjudicial

A introdução de indivíduos ou o repovoamento, a duração 
da quarentena antes da libertação, a sedação e o transpor-
te durante a translocação

Sem efeito

Cercas 

Acima de tudo, a vedação da parcela, mas também a proxi-
midade de outras parcelas, cobertura intermédia de mato e 
o habitat adequado para a construção de marouços

Benéfico

Densidade inicial de indivíduos de grande porte e dimensão 
da parcela Prejudicial

Medidas sanitárias

A vacinação dos juvenis e boa condição corporal prévia Benéfico

As medidas sanitárias de vacinação eram em parte con-
traditórias. A vacinação em populações de baixa densidade 
ou em adultos; e sem efeito na prevenção de parasitas e 
doenças

Prejudicial ou sem 
efeito

As densidades elevadas favorecem a imunidade Benéfico 

Densidade de mosquitos e insetos, presença de ovinos e ele-
vada pressão cinegética favoreciam as duas doenças virais Prejudicial

Além disso, as secções seguintes são desenvolvidas em todos os capítulos: 

•	Objetivos.

•	Descrição da medida e especificações técnicas. 

•	Equipamento necessário, materiais, tempo de execução e condi-
cionantes.

•	Pormenores de execução (especialmente em termos de números), 
incluindo a perceção social. 

•	Possibilidade de financiamento pela PAC, com diferenciação entre 
Espanha e Portugal9, e de acordo com o tipo de intervenção.

•	Uma aproximação a preços ou orçamentos.

•	 Fundamentação das medidas, mensagens-chave e recomendações 
de acordo com a literatura consultada.

•	 Indicadores gerais, específicos e de eficácia.

•	Referências bibliográficas do tema abordado. 

Um conjunto interrelacionado de medidas consideradas neste trabalho 
pode ser utilizado para a gestão do coelho-bravo e do seu habitat. O 
conhecimento, baseado em provas de efeitos benéficos, prejudiciais ou 
nulos, e a não repetição de erros, é uma das ideias-chave para melhorar 
a governação na gestão do coelho-bravo. Além disso, esta experiência 
pode servir de modelo para melhorar a gestão de outras espécies da 
fauna ibérica.

Em conclusão, para o objetivo de promoção das populações, mas tam-
bém de prevenção de danos, foram identificados os efeitos de medidas 
concretas, com uma clara orientação prática (Tabela 2). As mais rele-
vantes foram:

9 É aconselhável consultar os diferentes serviços regionais do ambiente e da agricultura (em Espanha e 
Portugal) para obter mais pormenores sobre a forma de aplicar as medidas ou ações.

Tabela 2. Efeito de algumas medidas de gestão do coelho-bravo
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Atividade cine-
gética 

Baixa pressão cinegética e gestão intensiva Benéfico

A temporada de caça no outono era contraditória Sem efeito

Predadores e 
concorrentes

A exclusão de herbívoros, javalis e raposas. O controlo de 
predadores Benéfico

Presença de javalis e raposas Prejudicial

Presença de veados em densidades adequadas Sem efeito

Infraestruturas 

Taludes de auto-estradas 
Algumas passagens subterrâneas, estreitos, junto ao 
pavimento e em áreas abertas

Benéfico

Proximidade de zonas urbanas e de fossas de detritos Prejudicial

Prevenção de 
danos 

Vedações de exclusão, inibidores, caça com furão e os 
afugentadores (por vezes sem efeito). Benéfico

Faixa perimetral de espécies palatáveis ou aversivas, 
culturas de cobertura, fosso perimetral e poleiros de aves 
de rapina

Sem efeito

Embora exista uma extensa literatura sobre o coelho-bravo, no que 
respeita à gestão (promoção e prevenção) ainda há espaço para mais 
conhecimentos, que poderiam ser melhorados através do aumento da 
escala, de mais financiamento, da análise custo-eficácia ou de mais ava-
liações das medidas de gestão. A revisão realizada no âmbito do projeto 
LIFE Iberconejo analisou os efeitos das diferentes medidas de gestão e 
dos fatores ambientais, identificando 83 ações de pormenor médio, das 
quais 60% eram benéficas. Nesta base, foram identificadas 28 medidas 
com possíveis vias de apoio ou financiamento no âmbito da PAC 2023-
2027 para Espanha e Portugal. 

Figura 6. Coelhos-bravos em zonas de danos (6a) e de promoção (6b) (fotos WWF-Espanha)

Categoria Medidas Efeito
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Capítulo 1.1.
FATORES E GESTÃO DO HABITAT 

Conservação da vegetação mediterrânica
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Capítulo 1.1. 

FATORES E GESTÃO DO HABITAT. 
Conservação da vegetação mediterrânica

OBJETIVOS
•	Conservar a vegetação da floresta mediterrânica como habitat 

natural das populações de coelho-bravo.

•	 Selecionar os fatores de habitat adequados à vegetação mediterrânica.

•	Contribuir para a recuperação da Natureza e a regeneração de 
ecossistemas degradados de acordo com os critérios da UE.

•	Gestão do habitat através de medidas de recuperação para pro-
mover as populações de coelhos: revegetação, proteção e planta-
ção de sebes e arbustos; revegetação, desbastes e desramações; 
densificação de montados (em Espanha e em Portugal), poda ou 
pastoreio regenerativo.

DESCRIÇÃO DA MEDIDA 
A União Europeia (UE) tem como objetivo restabelecer pelo menos 30% 
dos habitats em condições favoráveis até 2030, aumentando para 60% 
até 2040 e 90% até 2050, com prioridade para a Rede Natura 2000 
(Natura 2000); e quando uma zona se encontra em boas condições, será 
necessário garantir que não se deteriora. Além disso, deve haver um de-
senvolvimento positivo dos ecossistemas florestais e milhares de quiló-
metros de rios devem ser convertidos em cursos de água de fluxo livre, 
entre outras medidas (Parlamento Europeu, 2024)10.

10 Lei da Restauração da Natureza, o primeiro ato legislativo na história da UE que obrigará os países da 
UE a restaurar a Natureza e não apenas a protegê-la (Regulamento da Restauração da Natureza, 2024).

A vegetação da floresta mediterrânica é o abrigo natural e a fonte 
de alimento do coelho-bravo (Oryctolagus cuniculus L.) e a sua gestão 
racional com boas práticas pode ser a melhor forma de promover as 
suas populações. Por um lado, devem ser conservados, na sua justa 
medida, os matos de vegetação potencial e os matos seriais. Por ou-
tro lado, a manutenção da estrutura caraterística da vegetação medi-
terrânica de bosque côncavo, em mosaicos. Várias medidas podem ser 
adequadas (Guil e Moreno-Opo, 2007; San Miguel et al., 2014; WWF 
Espanha, 2017):

•	Conservação e recuperação de matos e arbustais de nível evo-
lutivo, altamente diversificados que se regeneram por sementes e 
rebentos. O mato mediterrânico pode ser natural ou uma etapa de 
substituição de formações de bosque. Entre as mais importantes 
contam-se a matagal mediterrâneo ou maquis (grande diversidade, 
elevada estatura, em solos ácidos, com urze, lentisco, esteva, reta-
ma, etc.), matos baixos ou garrigue (menos densa, em solos bási-
cos, com chaparrais de quermes e outros), adelfas, tamargueiras e 
tamujos. A degradação deve ser evitada, a desmatação “de facto” 
deve ser evitada e as cargas de ungulados devem ser controladas 
(uma vez que muitos deles são de ramagem palatável). Um caso de 
gestão prática seria a revegetação dos talvegues. 

•	Conservação e recuperação de sebes e comunidades de arbus-
tos espinhosos. O coelho-bravo gosta particularmente de cons-
truir os marouços no interior destas comunidades de espinhosas 
(silvas, roseiras, espinheiros, berberis, etc.). Como produtor e pro-
tetor, muitos deles acolhem outras espécies vegetais, por vezes 
mais palatáveis. A recuperação por plantação pode ser aconse-
lhável, aproveitando o facto de se reproduzirem vegetativamen-
te, mas devem ser protegidas do gado e da fauna. Dois casos 
particulares seriam a proteção das sebes e a plantação de sebes 
e de comunidades arbustivas.

https://www.consilium.europa.eu/es/press/press-releases/2024/06/17/nature-restoration-law-council-gives-final-green-light/
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•	No que diz respeito à vegetação arbórea, os diferentes tipos de 
regeneração e restauração de árvores são adequados, como a re-
vegetação em florestas rasteiras, desbastes e desramações, flores-
tações, densificações e podas em montados (Espanha e Portugal). 
Regra geral, não deve exceder 25% da superfície.

•	Em relação à vegetação herbácea, o pastoreio orientado e rege-
nerativo é uma das melhores medidas para os prados mediterrâni-
cas, que são adequadas para os coelhos com uma superfície entre 
25% e 60% da área, mas bem distribuída. O pastoreio regenerati-
vo é uma abordagem à gestão da pecuária que procura melhorar 
a saúde do solo e a biodiversidade nas zonas de pastoreio. Baseia-
-se no pressuposto de que o gado adequado pode ser utilizado de 
forma responsável para a regeneração dos ecossistemas (Global 
Nature, 2024).

Estas medidas11 são muito bem complementadas por outras medidas de 
gestão do habitat (como a desmatação seletiva de pequenas parcelas, a fer-
tilização de prados naturais, prados artificiais, pradarias e culturas, a replan-
tação de arbustos, matos, ecótonos, áreas de aceiro, marouços e abrigos, 
pontos de água e de alimentação, gestão cinegética, etc.). Além disso, o coe-
lho pode ser uma “espécie guarda-chuva” para a vegetação mediterrânica.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
Equipamento necessário e material

•	A revegetação em talvegues requer um trator com perfurador ou 
plantador e uma equipa de plantação.

•	Para a proteção das sebes, um pastor elétrico, malhas metálicas 
ou protetores e uma equipa.

11 Em resumo: revegetação de talvegues, proteção e plantação de sebes e comunidades arbustivas, regeve-
tação em florestas rasteiras, desbastes e desramações, florestação, densificação de pastagens e montados, 
poda para a formação ou produção de pastagens e montados, ou pastoreio regenerativo. Estas medidas de 
acompanhamento são tratadas noutros capítulos do Catálogo.

•	Para a plantação de sebes, trator com plantador ou arado de cin-
zel e uma equipa.

•	Para a revegetação, motosserras; e um único operador qualificado 
pode fazê-lo, dependendo do número de pés de talhadia afetados. 

•	Para o desbaste e desramação, uma equipa de operadores de mo-
tosserras qualificados; picador ou martelo picador para a prepara-
ção dos resíduos.

•	Para a arborização, um trator de lagartas, um martelo de corte, 
um cinzel, um trator agrícola com plantador e uma equipa para 
efetuar a plantação.

•	Para a densificação de montados (Espanha e Portugal), trator com 
plantador e uma equipa.

•	Para a poda de formação, as motosserras e um único operador 
qualificado podem fazê-lo, dependendo do número de pés. 

•	Para pastoreio, rebanho de ovelhas autóctones, redil, cães e pastor.

Época de realização e condicionantes 

•	As autorizações administrativas pertinentes12, como a maior parte 
da gestão dos habitats.

•	Algumas das medidas serão executadas fora da época de risco de 
incêndio e durante a época de crescimento da vegetação mediter-
rânica.

•	Não deve ser efetuada qualquer gestão em comunidades prote-
gidas pela Diretiva 92/43/CEE, nem em Áreas e Períodos críticos 
(reprodução, alimentação ou abrigo) para espécies da fauna amea-
çadas de extinção (Tabela 3).

12 É aconselhável consultar os diferentes serviços ambientais e agrícolas (Espanha e Portugal) para obter 
mais pormenores sobre a forma de aplicar as medidas ou ações.
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Tabela 3. Restrições por Áreas e Períodos críticos para espécies ameaçadas de extinção
em várias medidas de restauração e conservação da vegetação mediterrânica •	A revegetação em talvegues consiste na reflorestação com ar-

bustos autóctones paralelamente aos arroios ou talvegues, com 
uma largura mínima de 10 metros. É feita em alta densidade 
(1.500 plantas de 1-2 seivas/ha), com um cultivador ou escavando 
cada arbusto, que é protegido com uma rede de proteção. Deverá 
ser repovoada com espécies correspondentes à série de vegeta-
ção (Rivas-Martínez, 1987, 2002), o que proporcionará abrigo ao 
coelho-bravo nestas zonas de alta produtividade e conetividade. 

•	Nas zonas com suficiente galeria ribeirinha, vegetação ripícola e 
matos evoluídos, a regeneração pode ser incentivada através de 
cercas, com pastor elétrico ou malhas metálicas, embora estas 
devam ser mantidas durante anos até que a regeneração esteja 
consolidada. A margem vegetal dos cursos de água deve ser pre-
servada numa largura mínima de 25 metros. 

•	Do mesmo modo, a proteção de sebes por cercas de exclusão e 
de proteção, cujas dimensões são adaptadas ao terreno e à vege-
tação. As sebes vivas e as comunidades de arbustos espinhosos 
são elementos únicos com múltiplas funções ecológicas, e a rápida 
recuperação das sebes e das comunidades de arbustos é possí-
vel se houver uma presença constante de humidade. Devem ser 
utilizados protetores individuais de grandes dimensões, postes e 
malhas metálicas (de gado, cinegética, eletrossoldadas) adequados 
ao tipo de ungulados e de fauna presentes. 

•	A plantação de sebes é realizada com arbustos autóctones nos 
limites entre as parcelas, com uma largura mínima de 5 metros. 
É feita em alta densidade (mais de 900 plantas de 1-2 seivas / 
ha); com plantador ou extirpador e com descava ou amontoa. As 
espécies certificadas correspondentes à série vegetal, geralmente 
espinhosas, devem ser replantadas. Devem também ser protegidas 
por cercas, com pastor elétrico ou malhas metálicas, especialmen-
te nos primeiros anos. 

Pormenores de execução

Existe uma grande diversidade de medidas de restauração e conserva-
ção da vegetação mediterrânica, entre outras (Montoya, 1980, 1989, 
1990; Guil e Moreno-Opo, 2007; APROCA-FCBDH, 2012; San Miguel et 
al., 2014; WWF Espanha, 2017):

Medida

Áreas e períodos críticos para espécies ameaçadas

ObservaçõesTrabalhos florestais 
fora das áreas e 
períodos críticos

Trabalhos florestais 
em áreas e períodos 
críticos

Revegetação em 
talvegues Novembro-fevereiro Dezembro-janeiro Tempo de temperamento 

adequado do solo

Proteção de 
sebes Durante todo o ano Outubro-janeiro

Plantação de 
sebes Novembro-fevereiro Dezembro-janeiro Época temperada

Revegetação Novembro-fevereiro Dezembro-janeiro

Desbaste e 
desramação Outubro-abril Novembro-janeiro Época de baixo risco de 

incêndio florestal

Silvicultura novembro-março Dezembro-janeiro

Não efetuar em 
comunidades de interesse 
(caniçais, pântanos...) ou 
em zonas de regeneração 
natural.

Densificação 
de montados 
em Espanha e 
Portugal

novembro-março Dezembro-janeiro

As densidades adequadas 
não interferem com os 
prados protegidos pela 
Diretiva 92/43.

Podas Novembro-fevereiro Dezembro-janeiro Restrições de diâmetro, 
15 cm em geral
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•	A revegetação consiste no corte das partes mais mal formadas 
do tronco ou dos arbustos das árvores, reduzindo a espessura, o 
que permite o desenvolvimento das restantes árvores. São geral-
mente feitas nas florestas rasteiras, que são rebentos de troncos 
ou de raízes, muitos do género Quercus, que rebentam muito bem. 
O desuso da colheita (e.g., lenha) pode levar à estagnação do cres-
cimento e à falta de frutificação. Por conseguinte, a revegetação 
é um sistema de produção e de renovação a partir do “aproveita-
mento da talhadia”, que pode aumentar a qualidade dos abrigos, 
das tocas e da produção de bolotas. Há avaliações de revegetação 
de rebentos de florestas de quercíneas como melhoria do abrigo e 
do alimento para os coelhos (Gea-Izquierdo et al., 2005). O traba-
lho deve ser intensivo e pontual, centrado na obtenção de habitats 
de prados com matos e rebentos jovens (Guil et al., 2009; WWF, 
2017). Este tipo de poda deve ser adaptado ao estado de talhadia, 
podando os pés velhos, e o corte deve ser liso, oblíquo e próximo 
do tronco sem ser colado. 

•	O desbaste e desramação são tratamentos de remoção das raí-
zes para desbastar13 as espessuras de pinhais monoespecíficos e 
assim melhorar o solo, prados, mato e reativar a sucessão vegetal. 
Grandes superfícies de pinhal resultantes da florestação extensiva 
e intensiva do século XX não foram tratadas, décadas mais tarde e 
são excessivamente espessas, sem vegetação arbustiva ou prados. 
Comportam-se como plantações monoespecíficas que contribuem 
pouco para a biodiversidade e evitam muitas espécies ameaçadas 
(Palomares et al., 2001). Trata-se, nomeadamente, de zonas de bai-
xo interesse para os coelhos, onde os herbívoros não encontram 
alimento. Para os primeiros cortes, são recomendadas intensida-

13 O desbaste é o principal corte de melhoramento do povoamento nos estados de repovoamento e bastio; 
e a desramação é o principal corte de melhoramento da massa principal nos estados de fustadio e alto fuste 
(S.E.C.F., 2005). De um ponto de vista económico, o desbaste é o primeiro corte da floresta, obtendo-se um 
produto sem valor comercial; e as desramações são cortes intermédios ao longo da vida das árvores. A maior 
parte dos pinhais de reflorestação não tem qualquer utilização ou exploração, razão pela qual o desbaste 
permite algumas utilizações.

des elevadas de até 50% dos pés. Este tipo de tratamento deve 
ser adaptado ao estado da massa florestal, procurando libertar as 
espécies de maior interesse de conservação, cortando as espécies 
doentes, mal formadas, dominadoras de essas espécies de interes-
se e dominadas sem futuro. Após a limpeza, pode ser utilizada uma 
trituradora para facilitar a germinação das plantas herbáceas e a 
decomposição da vegetação cortada.

•	As florestações visam o restabelecimento do coberto vegetal le-
nhoso, quer em terras agrícolas quer em terrenos não agrícolas: 

-	 Por um lado, há danos causados pelos coelhos nalgumas 
áreas agrícolas onde a vegetação natural é muito escassa, 
não havendo abrigo para eles nem para os seus predadores. 
Este facto alia-se à presença de infraestruturas rodoviárias 
terrestres, que se revelam quase como o único abrigo e são 
zonas de baixa predação e segurança sem caça (Delibes-Ma-
teos et al., 2018). Neste cenário, as reflorestações poderiam 
contribuir para aumentar o abrigo alternativo e a predação 
dos coelhos. Por outro lado, as paisagens agrícolas foram fre-
quentemente modificadas, alterando os habitats de interesse 
para os coelhos e outras espécies14. A medida consiste, por-
tanto, em compatibilizar a conservação da biodiversidade em 
ecossistemas abertos com a valorização da vegetação natu-
ral. Neste cenário agrícola, apenas seria considerada a reflo-
restação de orlas, ribeiras e outros cursos ou massas de água. 

-	 Nas florestações em terras não agrícolas, o objetivo é au-
mentar a área arborizada e de matos e arbustais evoluídos. 
O restabelecimento da sucessão ecológica deve ser priori-
tário neste domínio, tendo em conta o carácter aberto dos 

14 Embora, a nível mundial, o fator mais importante que conduziu diretamente ao aumento da perda de 
biodiversidade nos ecossistemas terrestres tenha sido a alteração do uso do solo, que converteu sobretudo 
habitats nativos originais em terras agrícolas (WWF, 2020; Jaureguiberry et al., 2022), a nível local, as más 
práticas agrícolas também têm um efeito importante (Guerrero et al., 2023; Rigal et al., 2023).
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ecossistemas mediterrânicos, que, por outro lado, favorece o 
coelho-bravo. As florestações não devem ser efetuadas onde 
exista regeneração ou vegetação lenhosa de sucessão natu-
ral. As reflorestações com espécies arbustivas estão também 
reservadas para os terrenos com elevada carga de ungulados, 
onde a ausência de mato pode ser um fator limitante para o 
coelho, sendo também aconselhável plantar 10% ou mais de 
espécies arbóreas.

Em geral, nas florestações, as covas são escavadas após a subsolagem 
(mínimo 40x40x30 cm), sendo depois plantadas, protegidas, descavas 
e com com terra ao redor dos caules. É aconselhável plantar 50% de 
leguminosas arbustivas (e.g., giestas ), que fixam o azoto. As densidades 
adequadas podem ser de aproximadamente 250 plantas por hectare 
em terras agrícolas onde estão presentes espécies que suscitam preo-
cupações de conservação, 400 em terras agrícolas sem espécies e até 
600 em terras não agrícolas. Devem ser utilizadas plantas de 1-2 seivas, 
adequadas ao habitat, autóctones, provenientes de marouços próximos, 
certificadas, com guardas individuais e com proteção contra ungulados. 
Muitas reflorestações de azinheiras e quermes com giestas revelaram-
-se ideais para os coelhos, especialmente nos primeiros anos, uma vez 
que imitam o habitat do coelho. 

•	A densificação de montados ibéricos é um processo contra a fal-
ta de regeneração, uma das principais ameaças a estes sistemas 
agrosilvopastoris. A eliminação dos matos, o pastoreio estival in-
tenso, as cargas elevadas de ungulados ou a perda dos limites 
das parcelas (ou “quintos”), entre outras causas, reduziram ou 
eliminaram a regeneração natural. A regeneração artificial com 
uma densidade suficiente de árvores pode mitigar o problema 
e aumentar o abrigo dos coelhos-bravos no que costumava ser 
um dos seus habitats mais densamente povoados (Blanco & Vil-
lafuerte, 1993; Palomares et al., 1996). Nos montados de baixa 

densidade (menos de 50 árvores/ha), a medida consiste em es-
cavação, plantação, amontoa, descava e proteção individual das 
plântulas. A plantação deve ser entre 100 e 200 plantas/ha, 1-2 
seivas, certificadas e adequadas ao montado específico. No en-
tanto, será dada prioridade à regeneração natural da vegetação, 
especialmente nas últimas fases da sucessão natural, tendo em 
conta o carácter aberto dos montados.

•	As podas das árvores do género Quercus pode aumentar a pro-
dução de bolotas, frutos especialmente selecionados pelo coe-
lho-bravo no outono e inverno  (Zamora et al., 1985; Martins et 
al., 2002), e contribuir para a regeneração dos montados ibé-
ricos. Em pormenor, pode ser feita uma distinção entre podas 
de formação e podas de produção e de manutenção (Guil & More-
no-Opo, 2007). A medida consiste em moldar as árvores atra-
vés da remoção de ramos verticais (de rebentos epicórmicos, 
S.E.C.F, 2005), os mais baixos ou de pior porte. A conformação 
permite a entrada de mais luz na copa das árvores, aumentan-
do assim a produção de bolotas. Os requisitos pormenorizados 
para a formação das copas são uma questão de debate e quase 
uma questão de “culturas” regionais. Em todo o caso, podem 
ser feitas algumas recomendações gerais, como a formação da 
cruz em 3 ou 4 ramos principais, a cerca de 3 metros do solo, a 
poda apenas dos ramos com menos de 15 centímetros (embora 
existam diferentes restrições regionais a estas medidas), sem 
atingir um terço da copa, com cortes suaves e oblíquos, a desin-
feção das motosserras e dos machados entre árvores e o trata-
mento das feridas com antifúngicos. “A seca” é uma doença que 
se propaga e que provoca o declínio e a morte dos montados 
ibéricos, causada por um pseudo fungo ou oomiceto do género 
Phytophthora que provoca graves danos nas raízes. A conforma-
ção adquirida pela árvore é vitalícia e, se for adequada, apenas 
serão necessárias algumas podas de manutenção. 
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•	 O pastoreio gerido e sensato, especialmente com o gado ovino ou 
outro de pequeno porte e migratório, conserva ou regenera os prados, 
incorpora matéria orgânica, acelera os ciclos de nutrientes e aumenta 
a produção e a biodiversidade. A chave principal é recuperar a mobili-
dade do gado, para evitar o sobrepastoreio, o que não só melhora as 
pastagens e a vegetação, mas também permite densidades pecuárias 
mais elevadas (Ferrer et al., 2001). Os prados são o principal alimento 
dos coelhos e são particularmente notáveis os prados de ovinos e 
caprinos, dominados por Poa bulbosa e trevo em solos ácidos (Trifo-
lium subterraneum) ou espécies dos géneros Medicago e Astragalus em 
solos básicos. 

•	 Além disso, as culturas herbáceas podem também ser favorecidas 
pela rebrota pós pastoreio, a fertilização fosfatada (em culturas de 
cobertura, em solos ácidos com leguminosas), descolinado, despedre-
gado ou a adaptação da carga de pastoreio. A rebrota pós pastoreio 
tradicional confina as ovelhas durante duas ou três noites num redil 
que é deslocado de um local para outro, atribuindo aproximadamente 
2 m² a cada ovelha. O espaço de rebrota pós pastoreio confina os ovi-
nos sem as encurralar, mas a concentração permite obter a mesma 
alteração orgânica do solo e das sementes que o primeiro. 

•	 No que se refere à perceção social destas medidas, em geral não 
são explicitamente mencionadas pelos intervenientes. No entanto, em 
zonas de escassez de coelhos, a recuperação do habitat em mosaico é 
proposta como uma medida necessária para promover as populações 
de coelhos. Esta medida pode, portanto, ser aceite na medida em que 
contribui para esta estrutura de habitat em mosaico (IESA-CSIC, 2024).

•	 Por fim, e de um modo geral, quando se planeiam atividades florestais 
(extração de madeira, desramações, desbastes, limpeza da floresta ou 
aceiro), parte do sub-bosque deve ser respeitado como abrigo e local 
para as tocas dos coelhos (WWF, 2017). Especialmente neste tipo de 
ação, a manutenção e a sustentabilidade a longo prazo, bem como a 

monitorização e o acompanhamento, são essenciais. A eficácia das me-
didas de gestão de habitats pode ser baixa em termos absolutos e, para 
aumentar a sua eficácia, precisam de ser aplicadas com esforços con-
sistentes, a longo prazo e em grande escala (LIFE Iberconejo, 2023).

FINANCIAMENTO 
Algumas destas ações de gestão do habitat são dispendiosas e precisam 
de ser planeadas em detalhe, incluindo as alternativas mais eficientes 
(LIFE Iberconejo, 2023).

Possibilidade de financiamento pela PAC

Várias intervenções da PAC (2024-27) foram identificadas como possí-
veis vias de apoio ou financiamento para a conservação da vegetação 
mediterrânica, tanto em Espanha como em Portugal (Navarro, 2024; 
Navarro & Mattos, 2024). 

Em Espanha, as medidas acima mencionadas para a conservação da 
vegetação mediterrânica, independentemente do seu tipo e mediante 
fundamentação, são elegíveis para financiamento da PAC através dos 
pilares I (ajudas diretas) e II (desenvolvimento rural) e, transversalmente, 
através da condicionalidade reforçada15; tipos: BCAM, eco-regime; com-
promissos ambientais, climáticos e outros compromissos de gestão; in-
vestimento e cooperação. As duas primeiras tipologias são de âmbito 
estadual, enquanto as restantes variam regionalmente, totalizando 13 
intervenções do PEPAC (Tabela 4). 

A pastorícia pode também ser elegível para apoio ao rendimento de 
base para a sustentabilidade, bem como para apoio associado por cabe-
ça de gado no âmbito do primeiro pilar.

15 O apoio e os pagamentos diretos da PAC estão condicionados ao cumprimento, por parte dos beneficiá-
rios, das normas e requisitos básicos em matéria de meio ambiente, segurança alimentar, saúde e bem-estar 
dos animais (requisitos legais de gestão), bem como das boas condições agrícolas e ambientais das terras 
agrícolas (BCAM), no âmbito da chamada condicionalidade.
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Código de 
Intervenção da 
PAC Espanha

Nome da intervenção do PEPAC para a conservação 
da vegetação mediterrânica

BCAM 4 Criação de faixas de proteção ao longo das margens dos rios

BCAM 6 Cobertura mínima do solo para evitar solo nu nos períodos mais sensíveis

BCAM 8 Manutenção dos elementos paisagísticos, proibição de cortar sebes e árvores 
durante a época de reprodução e criação das aves.

BCAM 9 Proibição de converter ou lavrar prados permanentes designados como prados 
permanentes ecologicamente sensíveis nos espaços Natura 2000.

1PD31001802V1 Pastoreio extensivo, ceifa e biodiversidade nas superfícies de Prados Mediterrânicos

1PD31001809V1 Espaços de biodiversidade em terras de cultivo e culturas permanentes

6712 Pagamentos por desvantagens específicas resultantes da aplicação da diretiva-qua-
dro relativa à água e do NR 2000

6844
Auxílios aos investimentos não produtivos nas explorações agrícolas ligados à miti-
gação-adaptação às alterações climáticas, à utilização eficaz dos recursos naturais 
e à biodiversidade

6871 Investimentos não produtivos em serviços básicos no ambiente natural

6881.1 Investimentos florestais não produtivos em reflorestação e sistemas agro-florestais

6881.2 Investimentos florestais não produtivos na prevenção de danos florestais

6881.3 Investimentos florestais não produtivos na recuperação de danos florestais

7165 Cooperação para o meio ambiente

TOTAL 13

Tabela 4. Intervenções da PAC em Espanha para a conservação da vegetação mediterrânica
Além disso, existem outras fontes possíveis de financiamento para 
medidas de conservação da vegetação mediterrânica através de fun-
dos do FEDER16 em 10 CCAA e de fundos do programa LIFE da UE 
(Navarro, 2024).

Em Portugal, esta medida é largamente financiável através da PAC (2023-
27), com 21 intervenções no total (Tabela 5). A escala de implementação 
destas intervenções é nos 18 distritos de Portugal continental17.

Tabela 5. Intervenções da PAC em Portugal para a conservação da vegetação mediterrânica

16 O Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional é um dos principais instrumentos financeiros da 
política de coesão europeia. O seu objetivo é contribuir para reduzir a diferença entre os níveis de desen-
volvimento das regiões europeias e melhorar o nível de vida nas regiões menos favorecidas. Presta especial 
atenção às regiões que sofrem de desvantagens naturais ou demográficas graves e permanentes, como as 
regiões mais setentrionais, que são escassamente povoadas, e as regiões insulares, transfronteiriças e de 
montanha 
https://www.europarl.europa.eu/factsheets/es/sheet/95/el-fondo-europeo-de-desarrollo-regional-feder-.
17 Aveiro, Beja, Braga, Bragança, Castelo Branco, Coimbra, Évora, Faro, Guarda, Leiria, Lisboa, Portoalegre, 
Porto, Santarém, Setúbal, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu

Código de 
Intervenção da 
PAC Portugal

Nome da intervenção do PEPAC para a conservação da vegetação mediterrânica

BCAA 4 Estabelecimento de faixas de proteção ao longo dos cursos de água

BCAA 6 Cobertura mínima dos solos para prevenir solos a descoberto nos períodos mais sensí-
veis

BCAA 8 Elementos não produtivos paisagísticos e reprodução das aves

BCAA 9 Prados permanentes ambientalmente sensíveis nos sítios da rede Natura 2000

A.3.6 Práticas promotoras da biodiversidade

C.1.1.2.1 Montado e Lameiros

C.1.1.2.2 Culturas Permanentes e Paisagens Tradicionais

C.1.1.3 Mosaico Agroflorestal

C.1.2.2 Pagamento Rede Natura 

C.2.1.2 Investimento agrícola para a melhoria do desempenho ambiental

C.2.1.3 Investimentos não produtivos

https://www.europarl.europa.eu/factsheets/es/sheet/95/el-fondo-europeo-de-desarrollo-regional-feder-
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Preços unitários antes de impostos
Tabela 6. Preços das medidas de conservação da vegetação mediterrânica

Nota: preços calculados para Espanha, que em geral poderão ser inferiores em 9 % em Portugal, embora 
fortemente condicionados pelo transporte, que poderá ser superior em 15 %. Preços antes de impostos, 
sendo a taxa normal de IVA em Portugal de 23% e em Espanha de 21% (2024).

FUNDAMENTAÇÃO 
Fundamentação, mensagens-chave e recomendações 
de acordo com a literatura revista

O coelho-bravo é originário da Península Ibérica, de onde se espalhou 
para outras regiões, como o Sul de França e o Norte de África (Delibes-
-Mateos et al., 2021), estando por isso indissociavelmente ligado à vege-
tação mediterrânica. Vários estudos confirmam o efeito positivo deste 
tipo de vegetação nas populações do coelho (Palomares et al., 2001; Vir-
gós et al., 2003; Calvete et al., 2004, 2006), e a correlação dos habitats 
com a sua distribuição (Fa et al., 1999). Por conseguinte, a manutenção 
de habitats em mosaico com vegetação mediterrânica natural é uma das 
medidas-chave para a promoção ou conservação.

A vegetação fornece habitat, abrigo e alimento para o coelho e contribui 
para a proteção do solo e para a regulação dos fluxos de nutrientes e 
de água. As comunidades vegetais revelam as condições ecológicas e 

Código de 
Intervenção da 
PAC Portugal

Nome da intervenção do PEPAC para a conservação da vegetação mediterrânica
€ Unidade Conceito

C.3.2.1 Florestação de terras agrícolas e não agrícolas

C.3.2.2 Instalação de sistemas agroflorestais

C.3.2.4 Catástrofes naturais, climáticos adversos ou de acontecimentos catastróficos

C.3.2.5 Promoção dos serviços de ecossistema

C.3.2.7 Gestão da Fauna Selvagem

C.3.2.8 Prémio à perda de rendimento e à manutenção de investimentos florestais

D.2.1 Planos Zonais Agroambientais

D.2.2 Gestão do Montado por Resultados

D.2.3 Gestão Integrada em Zonas Críticas

D.2.5 Proteção de espécies com Estatuto e Silvo-ambientais

TOTAL 21

€ Unidade Conceito

2.733€ ha Revegetação em talvegues em áreas agrícolas, em várias densidades. 

4.671€ ha Revegetação em talvegues em áreas não agrícolas ou de prados, em várias 
densidades.

3.150€ ha Plantação de sebes nas áreas agrícolas. 

5.400€ ha Plantação de sebes em áreas não agrícolas.

10,3€ m Metro linear de proteção de sebes, com malha metálica para gado.

15,5€ m Metro linear de proteção de sebes, com malha metálica cinegética.

21,2€ m Metro linear de proteção de sebes, com malha metálica electrossoldada.

20.600€ ha Proteção de sebes com cerca de 5 m de largura, com malha metálica para gado. 

31.000€ ha Proteção de sebes com cerca de 5 m de largura, com malha metálica cinegética.

42.400€ ha Proteção de sebes de 5 metros de largura com malha metálica electrossoldada. 

1.188€ ha Revegetação completa por operadores de motosserras, sem remoção de resíduos.

2.240€ ha Desbaste em pinhal denso com remoção de resíduos.

1.560€ ha Primeira florestação com 400 plantas/ha em terras agrícolas.

2.684€ ha Primeira florestação com 400 plantas/ha em terras não agrícolas.

3.229€ ha Densificação de montados com 100 plantas / ha.

883€ ha Podas de produção e de manutenção de 100 pés de Quercus, tratamento com-
pleto incluindo a remoção dos restos após a utilização do gado e da lenha.

450€ ha Podas de formação de 100 pés de Quercus, tratamento completo incluindo a 
remoção dos restos após a utilização do gado e da lenha.

90€ un. Compra de ovelhas Merino com direitos ao pagamento de apoio ao rendimento 
de base para prados.

8.400€ 400 un.
Pastoreio extensivo com aluguer de prados com um rebanho de 400 ovelhas. 
Dependente também das instalações e dos hectares, tanto brutos como líqui-
dos (efetivamente pastáveis ou Coeficiente de Subsidiariedade de Prados
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a história da utilização da floresta. A distribuição atual das diferentes 
tesselas da paisagem mediterrânica é o resultado de séculos de modela-
ção antrópica (Martín-Vicente & Fernández-Alés, 2006). A dinâmica geral 
da vegetação mediterrânica indica sucessão natural, vegetação poten-
cial e séries de vegetação (Rivas-Martínez et al, 1987, 1993, 2002). 
As perturbações antropogénicas (lavoura, fogo, pastoreio, corte) e na-
turais fazem com que a vegetação recupere as caraterísticas das fases 
de substituição da vegetação potencial. Deste modo, os prados anuais, 
as estevas, as giestas e os medronheiros constituem fases de substitui-
ção dos azinhais mediterrânicos. O estádio mais evoluído da vegetação 
mediterrânica corresponde aos bosques; e a presença de arbustais, de 
matos e prados herbáceos deve-se a modificações ou, quando muito, a 
solos inadequados (González & San Miguel, 2005). No entanto, o papel 
do fogo e dos herbívoros na manutenção de ecossistemas naturalmente 
abertos tem sido subestimado (Bond, 2019; Pearce et al., 2023).  

A gestão do habitat é uma das ações mais úteis para a promoção do 
coelho-bravo, uma vez que aumenta o abrigo natural (mato mediterrâni-
co), melhora a alimentação (prados) e, conseguinte, a produtividade das 
suas populações. No entanto, alguns fatores que afetam negativamente 
as populações de coelhos em grande escala (doenças, perturbação do 
habitat, predadores generalistas) muitas vezes não podem ser contraria-
dos, mas por vezes podem (Agudín et al., 2011).

Esta gestão do habitat é uma medida de conservação muito importan-
te (Gálvez-Bravo, 2017). Aconselha-se a melhoria dos povoamentos ar-
bóreos, como tratamentos para assegurar a regeneração em florestas 
altas de folhosas onde os coelhos podem ser comuns (azinheiras, so-
breiros ou olivais selvagens); tratamentos para assegurar a regeneração 
em florestas baixas de folhosas; tratamentos intermédios em florestas 
altas de coníferas ou podas (Agudín et al., 2011; APROCA-FCBDH, 2012). 

Uma revisão e seleção de artigos do projeto LIFE Iberconejo identificou 
11 estudos, 2 experimentais e 9 observacionais, que avaliaram o habitat 

da vegetação mediterrânica, com foco na Conservação ou Promoção 
do coelho-bravo. A maioria dos estudos foi realizada no centro e no sul 
de Espanha, mas um foi realizado fora da área de distribuição original 
(Soria, 2023).

•	O tipo de habitat onde os coelhos são mais frequentemente en-
contrados é a mata mediterrânica, mas as densidades mais ele-
vadas encontram-se nos montados. As densidades mais elevadas 
coincidem com locais com 25% de cobertura arbórea, 40% de 
mata e 35% de pastagem (Blanco & Villafuerte, 1993).

•	Um estudo experimental no sul de Espanha (Doñana) avaliou os 
efeitos do habitat de matos húmidos, e a abundância de coelhos foi 
maior em áreas de matos húmidos do que em matos secos (More-
no & Villafuerte, 1995). 

•	Além disso, um estudo de observação no sul de Espanha (Doñana) 
avaliou a relação entre a abundância de coelho-bravo e a abun-
dância e qualidade do pasto. A dieta dos coelhos era dominada por 
plantas anuais como Anthoxanthum ovatum, Chaetopogon fascicula-
tus, Vulpia spp., Anthemis cotula, Plantago coronopus, Rumex bucepha-
loforus e Trifolium spp. (Villafuerte et al., 1997). 

•	Outro estudo de observação no sul de Espanha avaliou os efeitos 
do habitat do pinhal. A abundância de coelhos foi positivamente 
associada a habitats de mata mediterrânica e a povoamentos de 
freixos, em comparação com plantações de pinheiros ou outros 
habitats (Palomares et al., 2001). 

•	Um estudo de observação no centro de Espanha também avaliou 
a abundância e a distribuição do coelho em populações contínuas 
e fragmentadas, determinando a importância relativa dos fatores 
ambientais à escala do micro e do macro-habitat. A abundância de 
coelhos foi mais elevada nas áreas dominadas por vegetação me-
diterrânica, estava ausente nos pinhais e era pouco abundante nos 
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bosques de montanha. Foi também mais elevada em áreas contí-
nuas de vegetação mediterrânica e mais baixa em áreas fragmen-
tadas de vegetação mediterrânica (Virgós et al., 2003).

•	Do mesmo modo, um estudo de observação no nordeste de Es-
panha avaliou os efeitos positivos do habitat com da vegetação 
natural e matos. Foram identificados fatores que determinam a 
abundância de coelhos na paisagem agrícola mediterrânica semi-
-árida, estando positiva e fundamentalmente correlacionados com 
áreas naturais com matos (Calvete et al., 2004). 

Três estudos de observação (Martins et al., 2002; Beja et al., 2007; Del-
lafiore et al., 2008) avaliaram ainda os efeitos positivos da presença de 
herbáceas. Destes, um estudo foi realizado no sul de Espanha, dois no 
SO e SE de Portugal, e nenhum fora da área de distribuição original do 
coelho. 

•	A dieta dos coelhos consiste principalmente em herbáceas e ce-
reais, se disponíveis (Martins et al., 2002). 

•	A presença de ervas sob arbustos e forbias teve um efeito positi-
vo. Os coelhos preferem habitats com um coberto herbáceo bem 
desenvolvido, que pode servir de alimento no verão (Beja et al., 
2007). 

•	A abundância de coelhos diferiu entre estações devido a altera-
ções na disponibilidade vegetal. A cobertura total de herbáceas, 
quenopodiáceas e geranáceas teve um efeito negativo no outono, 
inverno e primavera (Dellafiore et al., 2008).

Além disso, um estudo de observação fora da área de distribuição origi-
nal, em Inglaterra, avaliou os efeitos de um habitat com prados baixos e 
homogéneos criados pelo gado:

•	As densidades elevadas de coelhos estavam associadas a prados 
baixos e homogéneos, criados pelo pastoreio intensivo de ovinos 

no outono e no inverno. À escala da paisagem, densidades eleva-
das de coelhos foram associadas a numerosas margens de campos 
(Petrovan et al., 2011). 

Finalmente, um estudo experimental e observacional avaliou os efeitos 
do habitat arbustivo no sul de Portugal: 

•	Relativamente à abundância de coelhos, a presença de arbustos, 
entre outros fatores, teve um efeito positivo (Godinho et al., 2013).

Em resumo, a maioria destes estudos mostrou respostas populacionais 
e comportamentais positivas dos coelhos à vegetação mediterrânica e, 
ocasionalmente, respostas negativas quando o coberto herbáceo era 
dominado por quenopodiáceas e geraniáceas.

A este respeito, oito estudos avaliaram a exploração da flora mediter-
rânica pelos coelhos (Soriguer, 1988; Martins et al., 2002; Beja et al., 
2007; Dellafiore et al., 2008, 2014; Ferreira & Alves, 2009; Rollan & Real, 
2011; Llobat & Marín García, 2022):

•	 Um estudo experimental em Espanha (Doñana) avaliou os efeitos da 
presença de compostas, gramíneas e ericáceas. As famílias mais con-
sumidas foram as gramíneas (66,7%), as compostas (29%), as Amary-
lidaceae (2,9%) e as ericáceas (1,4%). Entre as gramíneas, Lolium 
(17,4%) e Vulpia (8,7%) foram as mais consumidas. Relativamente 
aos compostos, os géneros Leontodon (15,9%) e Anthemis (8,7%) do-
minaram. Na ausência de grandes herbívoros, os coelhos consomem 
mais frequentemente compostos do que gramíneas (Soriguer, 1988). 

•	Além disso, três estudos (um observacional e dois experimentais, 
em Espanha e no Sudeste e Sudoeste de Portugal) avaliaram os 
efeitos da presença de gramíneas. As gramíneas foram as mais 
consumidas (Soriguer, 1988), durante todo o ano (Ferreira & Alves, 
2009), sendo um importante componente da dieta, mas o seu con-
sumo tendeu a ser menor no inverno (Martins et al., 2002). 
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•	Outro estudo observacional no SE de Portugal avaliou os efeitos 
da presença de bolotas e rebentos de oliveiras e plântulas de car-
valho. Os rebentos de oliveira foram uma importante fonte de ali-
mento, quando disponíveis. O consumo de plântulas de carvalho 
ocorreu durante todo o ano, com maior consumo de sobreiro do 
que de azinheira no período após a reprodução. As bolotas eram 
uma fonte de alimento valiosa no inverno (Martins et al., 2002). 

•	Do mesmo modo, dois estudos de observação no sul de Portu-
gal avaliaram os efeitos da presença de esteva (Cistus ladanifer). 
Verificou-se uma abundância significativamente mais elevada 
de coelhos em zonas dominadas por este arbusto com baixa 
densidade lenhosa ao nível do solo e elevada cobertura aérea. 
O pastoreio de folhas e flores durante a época de reprodução 
só ocorreu em pequena escala (Martins et al., 2002; Beja et al., 
2007). Por conseguinte, registou-se uma resposta positiva a ní-
vel populacional e comportamental (procura de abrigo).

•	De forma semelhante, outro estudo observacional no Sudoeste de 
Portugal avaliou os efeitos da presença de matos baixos, arbustos 
de folha larga, carqueja (Genista tridentata) e forbias (herbáceas 
que não gramíneas). A abundância de coelhos foi significativamen-
te menor nas zonas dominadas por matos baixos, arbustos de fo-
lha larga e carqueja. A presença de ervas debaixo dos arbustos e 
de forbias nas margens dos arbustos teve um efeito positivo. Os 
coelhos preferem habitats com um coberto vegetal denso e de 
fácil acesso ao nível do solo, com um coberto herbáceo bem de-
senvolvido no verão (Beja et al., 2007). 

•	Do mesmo modo, um estudo experimental no nordeste de Es-
panha avaliou os efeitos da presença de plantas baixas de co-
bertura do solo, como o alecrim (Salvia rosmarinus) ou a granza-
-brava (Rubia peregrina), que tiveram um efeito positivo (Rollan 
& Real, 2011). 

•	De igual modo, dois outros estudos observacionais no sul de 
Espanha, na fronteira com Portugal, avaliaram os efeitos da pre-
sença de Retama monosperma. Os marouços dos coelhos não es-
tavam distribuídos de forma homogénea, mas concentravam-se 
em locais com elevada abundância e cobertura de R. monosper-
ma. A abundância esteve associada à cobertura de R. monosper-
ma, independentemente da estação do ano, uma vez que esta 
fornece abrigo e alimento. A R. monosperma tem uma vegetação 
aérea densa e facilita o estabelecimento e o crescimento de ou-
tras plantas, principalmente herbáceas anuais, e serve por ve-
zes de alimento para os coelhos (Dellafiore et al., 2008, 2014). 

•	Outro estudo observacional da utilização do habitat do coelho 
no sul de Espanha, na fronteira com Portugal, avaliou os efeitos 
da presença de espécies das famílias Urticaceae, Chenopodia-
ceae, Geraniaceae e Boraginaceae. A cobertura de boragináceas 
teve um efeito positivo na primavera, a cobertura de urticáceas 
teve um efeito positivo no inverno e a cobertura total de plan-
tas herbáceas, quenopodiáceas e geraniáceas teve um efeito 
negativo no outono, inverno e primavera. As diferenças sazonais 
podem dever-se a alterações na disponibilidade de plantas (Del-
lafiore et al., 2014). 

•	Finalmente, um estudo realizado no leste de Espanha mostrou 
que o aumento da disponibilidade de proteínas é uma boa téc-
nica para aumentar a densidade, através do conhecimento das 
necessidades nutricionais e da avaliação das plantas que com-
põem a dieta do coelho. As seguintes espécies foram propostas 
para programas de conservação: Malva hispanica, Cistus ladanifer, 
Dactylis glomerata, Cynosurus echinatus, Trifolium subterraneum e 
Lupinus spp (Llobat & Marín García, 2022).
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Em resumo, cinco destes estudos concluíram respostas comportamen-
tais positivas, quatro respostas positivas de base populacional e três 
respostas negativas. Em geral, foram detetadas respostas populacionais 
e comportamentais positivas para estes fatores de habitat e para o tipo, 
estrutura e abundância da vegetação mediterrânica, das quais se podem 
implicitamente extrair possíveis medidas de gestão. 

INDICADORES 

Indicadores gerais: 

•	Superfície (ha) gerida de talvegues revegetados, sebes protegidas, 
sebes plantadas, regevetações, desramações e desbastes, reflores-
tação, densificação, poda, pastoreio e outras medidas de conserva-
ção da vegetação.

•	Comprimento (km) gerido de talvegues revegetados, das sebes 
protegidas e das sebes plantadas.

•	Número de pés plantados.

•	Áreas basimétricas (m²/ha) de massa gerida. 

•	Número de parcelas (como indicador de distribuição) e Unidades 
de gestão em causa (reservas de caça em Espanha, zonas de caça 
em Portugal, herdades, explorações, áreas protegidas, etc.). 

Indicadores específicos: 

•	Abundância absoluta de coelhos (densidades de coelhos / ha 
amostrados dentro e fora da área gerida ou da área de controlo, 
por metodologia de Distance sampling)18.

18 As metodologias de monitorização do LIFE Iberconejo têm-se baseado e são consistentes com outros 
cenários, espécies e projetos (e.g. Barrio et al., 2010; LIFE Iberlince, 2016; Enetwild Consortium et al., 2021; 
ou Faunet, 2024) e na existência de variações sazonais como consequência da reprodução do coelho (e.g. 
Casimiro-Soriguer, 1979; Gonçalves et al., 2002). A metodologia de Distance sampling permite estimar a 

•	Abundância relativa de coelhos (densidades amostradas dentro e 
fora da superfície gerida ou da área de controlo por número de 
latrinas / km)19, 20, 21.

Indicadores de eficácia: 

•	 Tendência das abundâncias absolutas e relativas de coelhos den-
tro e fora das parcelas geridas.

•	Aumento da produtividade da vegetação mediterrânica gerida.

•	Diminuição percentual da erosão. 

•	Aumento, riqueza ou diversidade e abundância de outras espécies 
de interesse.

densidade absoluta (número de indivíduos / unidade de superfície) de algumas espécies terrestres. Consiste 
em registar a partir de um veículo os exemplares que são detetados ao longo de um giro, anotando a distân-
cia (d) e o ângulo (α) a que são observados, de forma a poder fazer uma posterior estimativa da densidade 
considerando a área amostrada (Buckland et al., 1993, 2004, 2015;  LIFE Iberconejo, 2024).
19 A contagem de latrinas  é um método complementar que permite estimar as abundâncias relativas. 
Para poder detetar alterações em pequena escala e a baixa densidade (onde o número de observações dire-
tas seria reduzido), esta metodologia é proposta a uma escala pormenorizada. Além disso, é utilizado para a 
avaliação do desempenho ou das espécies de presas de predadores especializados. De facto, é a metodologia 
utilizada para monitorizar as populações de coelho-bravo nos programas de conservação do lince ibérico 
(2004-2024), pois tem a sensibilidade necessária para detetar flutuações sazonais e anuais. Por conseguin-
te, embora seja relativamente estimado, é muito útil para o acompanhamento de medidas de gestão local, 
avaliação ou monitorização de ações (LIFE Iberconejo, 2024).
20 Algumas variáveis podem afetar a amostragem (temperatura máxima, humidade, vento, dias desde 
a última chuva), bem como fatores metodológicos (período do dia, distância do giro ao limite da vegetação, 
estado do substrato ou do observador); e, portanto, a amostragem é restrita a certas condições climáticas e 
metodológicas fixas (Soto Navarro et al, 2012; Salgado, 2016). As latrinas não persistem por muito tempo 
(78 dias em média), independentemente da abundância da população, e a contagem parece ser sensível a 
um evento de declínio (Rouco et al., 2021).
21 O coelho europeu deposita as fezes em locais específicos ou “latrinas”, aglomerados de mais de 30 
excrementos de diferentes indivíduos, que são sinais inconfundíveis do território, em função das caraterís-
ticas do meio e da densidade. O olfato tem uma função social importante nos coelhos (Bell D. J. 1980), e 
estes marcam o seu território por meio de substâncias odoríferas (Mykytowycz R. 1968). Os excrementos 
depositados numa latrina provocam mais defecação e defecação mais frequente do que os excrementos 
depositados ao acaso. Os coelhos de diferentes idades, sexos e classes sociais comportam-se de forma 
diferente em relação às latrinas e o depósito de excrementos é um método eficaz de troca de informações 
(Sneddon, 1991).

http://www.iberlince.eu/images/docs/3_InformesLIFE/ProtocoloSeguimientoConejo_M.Iberlince.pdf
https://wildlifeobservatory.org/wp-content/uploads/2022/02/IREC-DOC-2022-final.pdf
https://issuu.com/grupoagrinews/docs/00_porcisapiens-abril24-v2
https://www.iberconejo.eu/formacion/
https://www.iberconejo.eu/formacion/
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FOTOS ILUSTRATIVAS

Figura 7. A vegetação mediterrânica é um importante fator no habitat do coelho-bravo, e os matos 
de vegetação potencial e os matos seriais devem ser preservados, na sua justa medida. Neste caso, 

um coelho num lentiscal (Pistacia lentiscus) (foto FCBDH).

Figura 8. A densificação de montados em Espanha ou em Portugal é uma medida contra a falta de 
regeneração, uma das principais ameaças a estes sistemas, bons habitats para o coelho 

(fotos FCBDH & ONER Estudio - WWF).

http://dx.doi.org/10.1007/BF03194271
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Figura 9. A revegetação em talvegues consiste na reflorestação com arbustos autóctones em 
arroios ou talvegues, com uma largura mínima de 10 metros (foto FCBDH).

Figura 10. As podas de Quercus sp podem aumentar a produção de bolotas, frutos selecionados pelo 
coelho-bravo no outono e inverno, e contribuir para a regeneração dos montados ibéricos (foto FCBDH).

Figura 11: Os ramos resultantes da poda podem ser utilizados para fazer cortinas de galhos, que 
podem ser utilizados para criar abrigos para coelhos ou marouços naturais de “tamargueiras” (foto 

FCBDH).
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Capítulo 1.2. 

FATORES E GESTÃO DO HABITAT
Ecótonos

OBJETIVOS
•	Conservar os ecótonos como um fator de habitat adequado para 

as populações de coelho-bravo.

•	Gestão do habitat através da criação ou manutenção de ecó-
tonos.

DESCRIÇÃO DA MEDIDA 
Os ecótonos são espaços de transição entre biocenoses ou comunida-
des ecológicas diferentes e adjacentes, onde vivem espécies de cada 
uma delas, mas também as suas próprias. Um exemplo da utilização des-
te espaço é o coelho-bravo (Oryctolagus cuniculus L.), que se desenvolve 
na interface entre matos ou arbustais (para abrigo) e prados (para ali-
mentação), onde a riqueza e a diversidade são maiores devido ao “efei-
to de borda”. É o melhor dos dois mundos, um espaço enriquecido por 
espécies de ambos os lados. 

O modelo ótimo de habitat para o coelho seria um terreno sem decli-
ves acentuados, com uma cobertura arbórea baixa (25% da superfície), 
uma cobertura arbustiva média (entre 40-60%), pastagens naturais ou 
culturas heterogeneamente distribuídas (60-40%), e outros elementos 
como rochas e massas de água (Blanco e Villafuerte, 1993). Estes dife-
rentes tipos de habitat misturam-se para formar um mosaico separado 
por ecótonos ou “bordos”. 

A criação ou manutenção de ecótonos entre as comunidades de arbus-
tais, mato e pastagens naturais conserva e promove o coelho. Dos matos 
“nobres”, os mais importantes são os lentiscos, quermes, carrascos e 
soutos espinhosos; e dos matos seriais, a retama, a esteva, o rosmaninho, 
o tomilho e o alecrim, entre outros (San Miguel et al., 2014). Dependen-
do da latitude, as urzes da Península Ibérica são consideradas de um 
tipo ou de outro.

A manutenção da estrutura em mosaico e, consequentemente, dos ecó-
tonos, é um fator de habitat adequado para o coelho-bravo. Por outro 
lado, a homogeneização (seja através de bosques uniformes, plantações 
de árvores em monocultura, “matos” ou abertura total a paisagens com-
pletamente abertas) é-lhe prejudicial. A disponibilidade de um habitat 
ótimo pode aumentar a abundância de coelhos até oito vezes (Villafuer-
te et al., 1994).

A medida consiste na criação e posterior manutenção de ecótonos, 
com medidas isoladas ou conjuntas e complementares, como a desma-
tação seletiva de matos, a abertura de pastagens naturais, a cultura 
intercalar, a abertura de aceiros, pequenas queimadas controladas, a 
reflorestação com vegetação arbustiva autóctone, o pastoreio rege-
nerativo, etc. Em geral, é uma medida que complementa muito bem 
outros fatores do habitat, especialmente as misturas de arbustos e 
prados, para as quais contribui. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Equipamento necessário e material

•	A manutenção dos ecótonos exige controlo e acompanhamento. 
Um técnico qualificado em Sistemas de Informação Geográfica 
(SIG) pode ser suficiente.

•	A geração e a manutenção de ecótonos requerem os mesmos 



41  ///  Catálogo de boas práticas para a gestão do coelho-bravo.

equipamentos e materiais que a desmatação, pastagens naturais, 
a sementeira, os aceiros, a queima controlada, o pastoreio ou a 
replantação com vegetação.

•	Materiais e medidas para a prevenção de incêndios florestais e ris-
cos profissionais. 

Época de realização e condicionantes 

•	As medidas de monitorização não estão condicionadas, mas as me-
didas proativas de criação de ecótonos estão, com as autorizações 
administrativas relevantes sujeitas à utilização dos solos, à gestão 
dos habitats, aos riscos de incêndio florestal e outros.

•	Não deve ser efetuada qualquer gestão em comunidades protegi-
das ao abrigo da Diretiva 92/43/CEE.

•	Respeitar as Áreas e Períodos críticos (reprodução, alimentação ou 
abrigo) para as espécies ameaçadas.

Pormenores de execução

•	Para a criação de ecótonos, recomendam-se formas irregulares, 
retorcidas, sinuosas e parcelas não muito afastadas entre si (dis-
tância máxima de 40-50 metros). 

•	As comunidades de matos e prados podem ser entrelaçadas em 
forma de tesselas irregulares, que otimizam a relação perímetro-
-superfície e o ecótono. 

•	As parcelas podem ser concebidas em forma de ameboide, de 
manchas ou de letras, em função dos conhecimentos do pessoal e 
das irregularidades do terreno.

•	 A distância ótima entre as parcelas deve situar-se entre 40 e 100 m. 
As distâncias curtas até ao ecótono têm um efeito positivo no coelho.

•	O coelho pode ser considerado como um “pastador a partir de 
um ponto central” (o marouço). Estima-se que a área de residên-
cia do coelho seja de 300 metros (Cooke, 1981) e que os terri-
tórios médios sejam de 2,5 ha (Calvete et al., 1997), o que tem 
implicações práticas para as distâncias máximas entre bordos e 
para a gestão do habitat do coelho.

•	Por vezes, a interface entre comunidades (e.g. montados, flores-
tas, matos e prados) constitui fronteiras definidas. Mas noutros 
casos existem zonas intermédias com uma mudança gradual de 
um sistema para o outro. Ambas as situações são interessantes 
para o coelho-bravo.

•	Os matos mais desenvolvidos e as margens dos cursos de água 
devem ser preservados.

•	O pastoreio dirigido ou regenerativo, e mesmo aumentos adequa-
dos das taxas de encabeçamento, podem manter adequadamen-
te os ecótonos. 

•	No que respeita à perceção social, os ecótonos não aparecem 
explicitamente nas opiniões recolhidas junto dos caçadores e dos 
agricultores. No entanto, alguns agricultores referem a necessi-
dade de zonas de transição em torno das infraestruturas rodo-
viárias e das zonas naturais protegidas, como as zonas húmidas, 
onde a vegetação serve de abrigo aos coelhos e onde, além disso, 
não é permitida a caça com espingarda para evitar os danos dos 
coelhos na agricultura (IESA-CSIC, 2024).

•	A sustentabilidade a longo prazo deste tipo de gestão, com moni-
torização e acompanhamento, é essencial (LIFE Iberconejo, 2023).
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FINANCIAMENTO 
Possibilidade de financiamento pela PAC

Foi identificada uma medida com potencial financiamento da PAC (2023-
27): a criação ou manutenção de ecótonos (Navarro, 2024). 

Em Espanha, esta medida é elegível para o financiamento da PAC, com 
13 intervenções PEPAC no total l (Tabela 7). Estas são as mesmas que 
para a mistura de matos e prados, exceto para as BCAM 922. Além disso, 
são possíveis outras fontes de financiamento através de fundos do FE-
DER em 10 CCAA e LIFE.

Tabela 7. Intervenções da PAC em Espanha para a criação ou manutenção de ecótonos

22 Embora as BCAM não financiem diretamente as medidas de gestão da cunicultura, apoiam algumas delas, 
além de serem obrigatórias para qualquer apoio direto da PAC no âmbito do primeiro pilar. A este respeito, 
as BCAM 4, 6, 8 e 9 permitem efetuar ou manter 7 medidas.
23 As BCAM apoiam a conservação da vegetação natural, a criação ou manutenção de prados e ecótonos, 
bem como o fornecimento de alimentos e abrigos, e mesmo a plantação de culturas de cobertura na sua 
área de aplicação. Para o efeito, pode ser utilizada a BCAM 4; e a manutenção dos elementos paisagísticos, 
a proibição de cortar sebes e árvores durante a época de reprodução das aves (BCAM 8) (Navarro, 2024).

Em Portugal, estas medidas são elegíveis para financiamento da PAC 
(2023-27), com 21 intervenções no total (Tabela 8). A escala de aplica-
ção é a dos 18 distritos de Portugal continental.

Tabela 8. Intervenções da PAC em Portugal para a criação ou manutenção de ecótonos

Código de 
Intervenção da 
PAC Espanha

Nome da intervenção PEPAC para a criação ou manutenção de ecótonos

Código de 
Intervenção da 
PAC Espanha

Nome da intervenção PEPAC para a criação ou manutenção de ecótonos

BCAM 423 Faixas de proteção das margens dos rios

BCAM 8 Elementos paisagísticos e proibição de abate ou desmatação durante a época de 
reprodução das aves

1PD31001801V1 Pastoreio extensivo, ceifa e biodiversidade em superfícies de Prados Húmidos

1PD31001802V1 Pastoreio extensivo, ceifa e biodiversidade em Prados Mediterrânicos

1PD31001809V1 Espaços de biodiversidade em terras de cultivo e culturas permanentes

6501.3 Compromissos para a promoção e gestão sustentável dos prados

6712 Desvantagens da aplicação da Diretiva-Quadro Água e da Diretiva NR2000

6844 Mitigação-adaptação às alterações climáticas, utilização eficiente...

6871 Investimentos não produtivos em serviços básicos no ambiente natural

6881.2 Investimentos florestais não produtivos na prevenção de danos florestais

6881.3 Investimentos florestais não produtivos na recuperação de danos florestais

6881.4 Investimentos florestais não produtivos na silvicultura com objetivos ambientais

7165 Cooperação para o meio ambiente

TOTAL 13

Código de 
Intervenção da 
PAC Portugal

Nome da intervenção do PEPAc para a criação ou manutenção de ecótonos

BCAA 4 Estabelecimento de faixas de proteção ao longo dos cursos de água

BCAA 8 Elementos não produtivos paisagísticos e reprodução das aves

A.3.6 Práticas promotoras da biodiversidade

C.1.1.1.1.3 Conservação do solo, Pastagens Biodiversas

C.1.1.2.1 Montado e Lameiros

C.1.1.2.2 Culturas Permanentes e Paisagens Tradicionais

C.1.1.3 Mosaico Agroflorestal

C.1.2.2 Pagamento Rede Natura 

C.2.1.2 Investimento agrícola para a melhoria do desempenho ambiental

C.2.1.3 Investimentos não produtivos

C.3.2.1 Florestação de terras agrícolas e não agrícolas

C.3.2.2 Instalação de sistemas agroflorestais
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Preços unitários antes de impostos

•	Para a criação de ecótonos, os preços são os mesmos que para os 
equipamentos de desmatação seletiva e outras formas de gestão 
de matos, abertura de pastagens naturais, sementeira, abertura de 
aceiros, pequenas queimadas controladas, reflorestação com ve-
getação arbustiva e outras misturas de matos e prados (e.g. 410 
€ / ha de limpeza por desmatação ou subsolagem, se houver boa 
acessibilidade, caso contrário, o mesmo que para a criação de pra-
dos entre matos, aproximadamente 520 €). 

•	32 € / hora para um técnico SIG qualificado para a avaliação e ma-
nutenção de 1 km de ecótonos24. 

FUNDAMENTAÇÃO
Fundamentação, mensagens-chave e recomendações
de acordo com a literatura revista

Os ecótonos são transições mais ou menos amplas entre habitats ou 
ecossistemas. As populações de coelhos atingem as suas maiores abun-
dâncias nas áreas de ecótono porque estas fornecem níveis intermédios 
de alimento e abrigo (Palomares et al., 2001; Angulo, 2003; Lombardi et 
al., 2003; Calvete et al., 2004; Godinho et al., 2013; Delibes-Mateos et al., 
2021). Por esta razão, é uma das medidas de interesse para conservar 
ou promover as populações de coelhos (Navarro, 2024).

Foi sugerido que os coelhos são seletivos quanto ao habitat, apesar da 
colonização em diferentes climas, vegetação e solos, com uma justapo-
sição de unidades ecológicas (González & San Miguel, 2005). É de salien-
tar a importância que continua a ser dada aos ecótonos, embora alguns 
sejam descritos fora das áreas de distribuição originais (Wheeler et al., 
1985; King &Thompson, 1994; Banks et al., 1999). Na Península Ibérica, 
a localização dos marouços está maioritariamente centrada no ecótono 
entre matos ou arbustos e pastagens ou culturas (Silvestre et al., 2005; 
San Miguel et al., 2014).

Os ecótonos têm o mesmo efeito positivo nas populações de coelhos 
que a conservação da vegetação mediterrânica e a combinação de ma-
tos e prados numa proporção adequada (Virgós et al., 2003; Lombardi 
et al., 2007; Guil et al., 2014; Serronha, 2014; Navarro, 2024). Acima de 
tudo, a perda de prados tem um impacto considerável na conservação 
e promoção do coelho e de outras espécies em ecossistemas relativa-
mente abertos. Neste sentido, entre 2009 e 2020, a área de prados em 
Espanha foi reduzida em 10% (Navarro, 2024). 

A revisão e seleção de artigos do projeto LIFE Iberconejo identificou qua-
tro estudos (três observacionais e um parcialmente experimental) que 

Código de 
Intervenção da 
PAC Portugal

Nome da intervenção do PEPAc para a criação ou manutenção de ecótonos

C.3.2.3 Prevenção da floresta contra agentes bióticos e abióticos

C.3.2.4 Catástrofes naturais, climáticos adversos ou de acontecimentos catastróficos

C.3.2.5 Promoção dos serviços de ecosistema

C.3.2.7 Gestão da Fauna Selvagem

C.3.2.8 Prémio à perda de rendimento e à manutenção de investimentos florestais

D.2.1 Planos Zonais Agroambientais

D.2.2 Gestão do Montado por Resultados

D.2.3 Gestão Integrada em Zonas Críticas

D.2.5 Proteção de espécies com Estatuto e Silvo-ambientais

TOTAL 21

24 Nota: preços calculados para Espanha, que em geral poderão ser inferiores em 9 % em Portugal, embora 
fortemente condicionados pelo transporte, que poderá ser superior em 15 %. Preços antes de impostos, 
sendo a taxa normal de IVA em Portugal de 23% e em Espanha de 21% (2024).
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avaliaram a geração ou manutenção de ecótonos para a Conservação 
ou Promoção do coelho-bravo. Três estudos foram realizados no sul de 
Espanha e um no sul de Portugal. 

•	No mato mediterrânico, a abundância de coelhos foi mais elevada 
no ecótono (Palomares et al., 2001). 

•	A abundância foi positivamente associada a uma maior área de 
ecótono (Angulo, E., 2003). 

•	Os coelhos eram mais abundantes nas zonas de ecótono, onde os 
marouços se situavam em áreas entre arbustos e prados; e o efeito 
dos predadores (carnívoros terrestres e aves de rapina) sobre os 
coelhos era semelhante (Lombardi et al., 2003). 

•	Da mesma forma, distâncias curtas ao ecótono tiveram um efeito 
positivo na presença de coelhos (Godinho et al., 2013). 

Assim, houve respostas positivas da população no que diz respeito à 
abundância, área e distância do ecótono e alguma resposta comporta-
mental (defesa contra predadores).

Além disso, quatro outros estudos avaliaram fatores de habitat com uma 
mistura de matos e prados, e dois estudos avaliaram também diferen-
tes coberturas de mato:

•	 A abundância de coelhos foi mais elevada em áreas de mosaico (Vir-
gos et al., 2003); na seleção de habitats, os coelhos procuraram man-
chas (Lombardi et al., 2007); a sua abundância aumentou em habi-
tats de prados com ilhas de matos (Guil et al., 2014) e uma matriz 
adequada de culturas, vegetação natural e matos (Serronha, 2014).

•	O coelho evitava paisagens homogéneas (Monzón et al., 2004) 
e era adequado quando tinha diferentes manchas de vegetação 
(Narce et al., 2012). 

Em resumo, houve respostas positivas em termos de população e com-
portamento aos ecótonos como fator de habitat e consequentes medi-
das de gestão.

INDICADORES 

Indicadores gerais: 

•	Superfície e comprimento dos ecótonos conservados. 

•	Superfície e comprimento dos ecótonos gerados (n.º de hectares 
de desmatação, sementeiras ou pradarias). 

•	Número de parcelas (indicador de distribuição) e Unidades de ges-
tão em causa.

Indicadores específicos: 

•	Abundância absoluta de coelhos (densidades de coelhos / ha amos-
trados dentro e fora da superfície gerida ou da área de controlo, 
por metodologia Distance sampling ou semelhante).

•	Abundância relativa de coelhos (densidades amostradas dentro e 
fora da superfície gerida ou da área de controlo por número de 
latrinas / km).

Indicadores de eficácia: 

•	 Tendência das abundâncias relativas de coelhos dentro e fora dos 
ecótonos gerados ou conservados. Neste tipo de gestão, a conta-
gem de latrinas é um indicador muito adequado.

•	Aumento da produtividade da vegetação gerida.

•	 Aumento da riqueza ou diversidade e abundância de outras espécies 
de fauna e flora de interesse nos ecótonos criados ou conservados.
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Figura 12. A manutenção da estrutura em mosaico e dos ecótonos são fatores de habitat 
adequados para o coelho-bravo. Por outro lado, a homogeneização (bosques uniformes, 

monoculturas florestais, “matos” ou paisagens muito abertas) é-lhe prejudicial (foto FCBDH).
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Figura 13. Os ecótonos entre matos, culturas ou pastagens naturais conservam e favorecem 
os coelhos. Dos matos “nobres”, destacam-se os lentiscos, quermes, carrascos (à direita) e os 

soutos espinhosos; e dos matos seriais, a retama, a esteva, o rosmaninho, o tomilho e o alecrim (à 
esquerda), entre outros (foto FCBDH). 
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Capítulo 1.3. 
FATORES E GESTÃO DO HABITAT

Matos e prados
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Capítulo 1.3. 

FATORES E GESTÃO DO HABITAT
Matos e prados

OBJETIVOS
•	Promover os matos e os prados como abrigo e alimento para as 

populações de coelhos-bravos.

•	Selecionar fatores de habitat adequados, especialmente misturas 
de matos e prados, com espécies arbustivas com uma cober-
tura do solo pouco densa e uma cobertura aérea elevada.

•	Gestão do habitat através da abertura de pastagens naturais em 
zonas de mato.

DESCRIÇÃO DAS MEDIDAS
Um equilíbrio entre matos (abrigo natural) e prados naturais (alimento) 
favorece o coelho-bravo (Oryctolagus cuniculus L.) e a fruticultura e a 
pastorícia podem ajudar (San Miguel et al., 2008). 

Para a gestão dos matos, devem ser conservados ou favorecidos os 
arbustais e matos permanentes da vegetação potencial e os seriais 
de diferentes níveis evolutivos (arbustos de orla e de substituição de 
bosques climácicos, ou comunidades heliófilas e colonizadoras). Muitos 
destes matos têm fracas caraterísticas como alimento para herbívo-
ros, mas boas caraterísticas como abrigo natural para a vida selvagem. 
Entre os matos permanentes, destacam-se os lentiscos, quermes, car-
rascos e diferentes arbustos espinhosos. Das seriais, as mais importan-
tes são a esteva, o rosmaninho, o tomilho, a urze e o alecrim, todas elas 

de baixa qualidade bromatológica mas ótimas para abrigo (San Miguel 
et al., 2014). 

A gestão dos matos pode ser orientada de diferentes formas, nunca 
generalizadas, e dependendo da zona, pode ser tão sensato fazer a des-
matação de uma comunidade como protegê-la ou restaurá-la (Gonzalez 
& San Miguel, 2005). Neste sentido, trata-se de boas práticas:

•	 A manutenção da estrutura em mosaico é um dos fatores de habitat 
mais adequados para o coelho-bravo, conservando misturas de matos 
e prados, com espécies arbustivas de baixa cobertura do solo e elevada 
área. Por outro lado, a homogeneização quase total de alguns ecossis-
temas (e.g., a “matagalização”), com perda da diversidade estrutural e 
biológica dos matos, é prejudicial para os prados. Deste ponto de vista, 
no que diz respeito à gestão, são práticas comprovadas a desmatação, 
por um lado, e os repovoamentos arbustivos, por outro.

•	As desmatações geram clareiras e, por conseguinte, pastagens 
naturais entre os matos, eliminando os arbustais de forma seletiva 
em função das espécies e da superfície afetada. Utiliza-se para ob-
ter um equilíbrio entre o mato e o prado, numa proporção de cerca 
de 40-60% de cada um, mas distribuídos em mosaico. A desmata-
ção extensiva e excessiva não é aconselhável para a conservação 
das populações de coelhos-bravo. 

•	A replantação de arbustos, no caso de superfícies uniformes sem 
mato, é utilizada para a recuperação ambiental e para aumentar o 
abrigo e a conetividade da vida selvagem.

A pascicultura pode aumentar a qualidade da alimentação dos coe-
lhos, o que, por sua vez, influencia a sua reprodução. A mistura com 
matos é essencial, com áreas de cobertura baixa a média, sendo a área 
mínima de prados 25% da área total, mas distribuída espacial e tem-
poralmente de forma heterogénea.
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•	A gestão deve ter por objetivo melhorar a qualidade e a distribui-
ção dos prados, mais do que a quantidade, uma vez que a qualida-
de está relacionada com a fertilidade. Os coelhos reproduzem-se 
quando a proteína digestível (Matéria Azotada Digestível) excede 
os 17% (Villafuerte et al., 1997). Um bom indicador é a abun-
dância e a riqueza das leguminosas, que são ricas em proteínas, 
captam o azoto atmosférico e melhoram o solo. Além disso, a 
qualidade das leguminosas mantém-se na floração, após a germi-
nação e nas sementes, onde o teor de proteínas é elevado, razão 
pela qual os coelhos as selecionam no verão. No entanto, as le-
guminosas são exigentes para o solo. No caso de prados pobres 
em leguminosas, podem ser plantados pradarias de legumino-
sas, que são naturalizados com o banco de sementes do solo. A 
gestão das prados que favorece as leguminosas em detrimento 
das gramíneas inclui o fornecimento de fósforo e o pastoreio 
regenerativo extensivo, que fertiliza razoavelmente e liberta par-
cialmente a concorrência das gramíneas.

Em resumo, uma gestão adequada do habitat para os coelhos-bravo no 
caso de grandes superfícies de mato, é a combinação de desmatação 
seletiva em pequenas tesselas ou remendos com sementeiras de prada-
rias, que, em conjunto, aumentam o número de coelhos através do au-
mento de alimento e de abrigo natural (Guil, F. y Moreno-Opo, R., 2007). 
Esta ação é muito bem complementada por outras ações de gestão do 
habitat (pastagens naturais, sementeiras, revegetação, desbastes, acei-
ros, pontos de água ou podas de produção) e, sobretudo, pela criação e 
manutenção de ecótonos.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Equipamento necessário e material

•	A desmatação seletiva deve ser feita manualmente ou com roça-
doras de disco ou, em alguns casos, com pequenas roçadoras de 
corrente. 

•	 Trator de lagartas de 90 cv, grades, cultivador, espalhador de fer-
tilizantes e rolo. Em alternativa, um trator com pneus de borracha, 
mas com risco de perfurações no mato. 

•	Em caso de plantação de prados, semente peletizada, 18 kg de tre-
vo subterrâneo (Trifolium subterraneum) / ha com outras espécies 
de leguminosas herbáceas. 

•	Material e medidas de prevenção de incêndios florestais e de ris-
cos profissionais. Um operador qualificado pode ser suficiente.

Época de realização e condicionantes 

•	As autorizações administrativas relevantes, sujeitas a diferentes 
condições, para trabalhos florestais e trabalhos no ambiente natu-
ral, utilização dos solos, riscos de incêndio florestal e outros.

•	 Fora das Áreas e Períodos Críticos (de reprodução, alimentação 
ou abrigo) para espécies ameaçadas, com a desarborização em fe-
vereiro-março, a bina (ou segunda lavoura) para maio-junho e a 
sementeira em setembro-outubro. 

•	Não pode ser efetuado em Áreas críticas para espécies ameaçadas.

•	O declive recomendado deve ser inferior a 15% e nunca supe-
rior a 30% (mas existem diferentes restrições administrativas 
regionais).
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Pormenores de execução

•	A desmatação deve ser considerada quando a área de vegetação 
rasteira excede 65-70% da área.  Se for esse o caso, é possível 
remover o mato serial por talhões, com perfil gradual de surriba. 

•	Os matos e os prados devem ser misturados em pequenas tesse-
las (de entre 0,5 a 1 ha) de formas irregulares, criando mosaicos 
e ecótonos.

•	Podem ser manuais (de preferência) ou mecanizadas (com uma 
roçadora mecânica acoplada a um trator). 

•	A superfície máxima recomendada a ser desmatada é de 10 ha. A 
distância ótima entre as parcelas deve situar-se entre 40 e 100 
m. Tal como nos ecótonos, as distâncias curtas até às margens 
têm um efeito positivo sobre os coelhos; existem estimativas de 
raios de ação do coelho de 300 metros que, na prática, implicam 
distâncias máximas entre margens. A distância às pastagens na-
turais é um fator determinante na colonização.

•	Tal como para as outras medidas, os matos mais desenvolvidos e 
a orla vegetal em torno dos cursos de água devem ser respeita-
dos numa extensão mínima de 25 metros.

•	A colheita manual de rebentos era feita tradicionalmente pelo 
arranque manual de pequenos matos colonizadores de bons pra-
dos, sendo o caso mais particular, seletivo e caro de desmatação.

•	As áreas com populações elevadas de coelhos não devem ser 
limpas.

•	Após a desmatação, pode ser cultivada com cereais e legumi-
nosas de sequeiro e, no ano seguinte, podem ser plantadas 
pradarias.

•	Se não forem plantadas culturas ou prados, é aconselhável cor-
tar, penetrando no solo apenas alguns centímetros e deixando 
uma pequena camada de terra solta e arejada, sem excesso. 

•	O solo é o menos renovável dos recursos, pelo que é importante 
evitar a sua degradação através da lavoura. A limpeza do solo só 
deve ser reservada para o estabelecimento de prados artificiais, 
semi-naturais ou culturas. 

•	Após a desmatação, as herbáceas dos prados devem ser favore-
cidas, quer através da fertilização fosfatada, quer através do au-
mento da carga de pastoreio, o que pode impedir o recrescimento 
ou o crescimento do mato. 

•	Se se quiser melhorar a qualidade dos prados, após a desmatação 
ou em geral, é possível aumentar as leguminosas através da fer-
tilização fosfatada (especialmente em solos ácidos com alguma 
riqueza anterior de leguminosas). Recomenda-se uma fertiliza-
ção moderada de 40 unidades (kg/ha de P₂O₅) de 5 em 5 anos, 
utilizando superfosfato de cálcio ou fosfato de rocha, aplicados 
em cobertura com um espalhador de fertilizantes.

•	Para a sementeira de pradarias de leguminosas (por exemplo, 
com misturas de trevo subterrâneo e outros), pode ser necessá-
rio o cultivo com um cereal protetor. A criação de gado deve ser 
limitada até à primeira frutificação, mas depois disso é desejável 
a presença de ovelhas, que irão replantar e manter a pastagem 
(Agudín et al., 2011).

•	As pradarias são selecionadas positivamente pelos coelhos, mas 
se as suas densidades forem demasiado elevadas, o banco de se-
mentes do solo pode ser esgotado (Muñoz-Igualada, 2005).

•	O revegetação com espécies arbustivas é reservado às herda-
des onde a ausência de mato pode afetar o coelho, por exemplo, 
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devido a uma carga elevada de ungulados. Nomeadamente para a 
recuperação das margens dos rebeiras, silvados, espinheiros, len-
tiscais, quermes ou giestais. No entanto, têm um custo elevado.

•	Outras medidas adequadas constam da própria condicionalida-
de da PAC, com boas práticas agrícolas como a manutenção de 
prados permanentes, a criação de faixas de proteção ao longo 
dos cursos de água, uma percentagem mínima de superfícies ou 
elementos não produtivos ou a proibição de converter ou lavrar 
prados permanentes sensíveis na Rede Natura 2000.

•	Em termos de perceção social, os caçadores em zonas de es-
cassez de coelhos consideram que a plantação para criar um ha-
bitat em mosaico (alimento e abrigo) é uma medida eficaz para a 
promoção do coelho. Os agricultores e ganadeiros não se opõem 
a esta medida, mas também não manifestam qualquer intenção 
de a aplicar. Alguns caçadores e técnicos governamentais reco-
nhecem-na como benéfica, embora sejam céticos quanto ao seu 
impacto se for aplicada em pequenas áreas, uma vez que teria 
pouco impacto no habitat (IESA-CSIC, 2024).

•	A manutenção e a sustentabilidade a longo prazo deste tipo de 
ações no ambiente, bem como o seu acompanhamento e segui-
mento, são essenciais. 

•	A eficácia das medidas de gestão do habitat pode ser baixa em 
termos absolutos, pelo que para aumentar a sua eficácia devem 
ser aplicadas com esforços consistentes, a longo prazo e em 
grande escala (LIFE Iberconejo, 2023).

FINANCIAMENTO 
Estas ações envolvem por vezes custos elevados e devem ser pla-
neadas em detalhe, incluindo as alternativas mais eficientes (LIFE 
Iberconejo, 2023).

Possibilidade de financiamento pela PAC

Foram identificadas três medidas para possível financiamento da PAC 
(2023-27): a mistura de matos e prados; espécies arbustivas com cobertura 
do solo pouco densa e cobertura aérea elevada; e a abertura de pastagens 
naturais em áreas de matos (Navarro & Mattos, 2024). Além disso, a se-
menteira de culturas de cobertura e de pradarias após a desmatação 
pode ser financiada com 5 intervenções em Espanha e 14 em Portugal.

Em Espanha, as medidas de melhoramento de prados, independente-
mente do seu tipo e mediante fundamentação, podem ser apoiadas ou 
financiadas pela PAC, no total através de 15 intervenções do PEPAC 
(Tabela 9). 

A mistura de matos e prados pode ser financiada com 14 intervenções. 
Os primeiros 6 são de âmbito estatal e os restantes 8 são de âmbito re-
gional. Além disso, são possíveis outras fontes de financiamento através 
dos fundos do FEDER em 10 CCAA e do Programa LIFE.

As espécies arbustivas com cobertura do solo pouco densa e cobertu-
ra aérea elevada podem ser financiadas com 2 intervenções (6844 e 
6871), ambas a nível regional (CCAA). Além disso, são possíveis outras 
fontes de financiamento através dos fundos do FEDER em 10 CCAA e 
do Programa LIFE.

A gestão para a abertura de pastagens naturais em zonas de mato pode 
ser financiada com outras 8 intervenções. São possíveis outras fontes 
de financiamento através de fundos do FEDER em 10 CCAA e do LIFE.
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Em Portugal, estas medidas são elegíveis para financiamento da PAC (2023-
27), com 21 intervenções no total (Tabela 10): a mistura de matos e prados 
pode ser financiada com 21 intervenções; as espécies arbustivas com cober-
tura do solo pouco densa e cobertura aérea elevada com 16; e gestão para 
abertura de pastagens naturais em zonas de matos, com 15 intervenções. A 
escala de implementação é nos 18 distritos de Portugal continental.

Tabela 10. Intervenções da PAC em Portugal para matos e prados, espécies arbustivas com cobertura 
do solo pouco densa e cobertura aérea elevada e abertura de pastagens naturais em zonas de matos

Código de Intervenção da PAC Espanha 
& Nome da intervenção PEPAC

 

Mistura 
de matos 
e prados

Espécies 
arbustivas 

com 
cobertura do 
solo pouco 

densa e 
cobertura 

aérea 
elevada

Abertura 
de 

pastagens 
naturais 

em zonas 
de mato

BCAM 425 Faixas de proteção das margens dos rios 1 - -

BCAM 8
Manutenção das caraterísticas da paisagem 
e não abate de árvores durante a época de 
reprodução das aves

1 - -

BCAM 9 Prados permanentes ecologicamente sensí-
veis em sítios Natura 2000 1 - -

1PD31001801V1 Pastoreio extensivo, ceifa e biodiversidade 
em superfícies de Prados Húmidos 1 - -

1PD31001802V1 Pastoreio extensivo, ceifa e biodiversidade 
em Prados Mediterrânicos 1 - -

1PD31001809V1 Espaços de biodiversidade em terras de 
cultivo e culturas permanentes 1 - -

6501.3 Compromissos para a promoção e gestão 
sustentável dos prados 1 - 1

6712 Desvantagens da aplicação da Diretiva-Qua-
dro Água e da Diretiva NR2000 1 - -

6844 Mitigação-adaptação às alterações climáticas, 
utilização eficiente... 1 1 1

6871 Investimentos não produtivos em serviços 
básicos no ambiente natural 1 1 1

6881.1 Reflorestação e sistemas agro-florestais - - 1

6881.2 Investimentos florestais não produtivos na 
prevenção de danos florestais 1 - 1

6881.3 Investimentos florestais não produtivos na 
recuperação de danos florestais 1 - 1

6881.4 Investimentos florestais não produtivos na 
silvicultura com objetivos ambientais 1 - 1

7165 Cooperação para o meio ambiente 1 - 1

TOTAL 15 14 2 8

Código de Intervenção da PAC Portugal 
& Nome da intervenção PEPAC

 

Mistura de 
matos e 
prados

Espécies 
arbustivas 

com 
cobertura do 
solo pouco 

densa e 
cobertura 

aérea elevada

Abertura 
de 

pastagens 
naturais 

em zonas 
de mato

BCAA 4 Estabelecimento de faixas de proteção 
ao longo dos cursos de água 1 - -

BCAA 8 Elementos não produtivos paisagísticos 
e reprodução das aves 1 - -

BCAA 9 Prados permanentes ambientalmente 
sensíveis nos sítios da rede Natura 2000 1 - -

A.3.6 Práticas promotoras da biodiversidade 1 - -

C.1.1.2.1 Montado e Lameiros 1 1 1

C.1.1.2.2 Culturas Permanentes e Paisagens 
Tradicionais 1 - -

C.1.1.3 Mosaico Agroflorestal 1 1 1

C.1.2.2 Pagamento Rede Natura 1 1 -

C.2.1.2 Investimento agrícola para a melho-
ria do desempenho ambiental 1 1 1

C.2.1.3 Investimentos não produtivos 1 1 1

C.3.2.1 Florestação de terras agrícolas e não 
agrícolas 1 1 1

C.3.2.2 Investimento agrícola para a melhoria 
do desempenho ambiental 1 1 1

C.3.2.3 Prevenção da floresta contra agentes 
bióticos e abióticos 1 1 1

Tabela 9. Intervenções da PAC em Espanha para matos e prados, espécies arbustivas com cobertura 
do solo pouco densa e cobertura aérea elevada e abertura de pastagens naturais em zonas de matos

25 As Boas Condições Agrícolas e de Meio Ambiente das terras agrícolas (BCAM) da condicionalidade refor-
çada são obrigatórias (Real Decreto 1049/2022): servem para implementar ou manter práticas e elementos 
paisagísticos, mas não financiam diretamente; devem ser implementadas ou mantidas através da cobrança 
da PAC. O mesmo se passa com o BCAA em Portugal.

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2022-23049
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Preços unitários antes de impostos

Tabela 11. Preços para medidas relativas a matos e prados

FUNDAMENTAÇÃO 
Fundamentação, mensagens-chave e recomendações
de acordo com a literatura revista

A revisão bibliográfica realizada no âmbito do projeto LIFE Iberconejo 
identificou nove estudos que avaliaram misturas de matos e prados, 
espécies arbustivas com cobertura rasteira pouco densa e cobertura 
aérea elevada, e gestão de habitat através da abertura de pastagens 
naturais em zonas de mato.

Cinco estudos, um experimental e quatro observacionais, avaliaram os 
efeitos do habitat com uma mistura de matos e prados, centrando-se 
na conservação ou promoção do coelho-bravo. Quatro estudos foram 
realizados em Espanha (centro e sul) e um no sudeste de Portugal:

•	Algumas táticas anti-predadores dos coelhos estão relacionadas 
com a cobertura e a proximidade do mato. Os coelhos aventura-
ram-se a maiores distâncias quando a cobertura era maior. Além 
disso, o tamanho do grupo de coelhos estava relacionado com a 
distância a ser percorrida; e os animais solitários ficavam mais per-
to do mato, enquanto os coelhos em grupos (≤ 3 animais) forragea-
vam mais longe do mato (Villafuerte & Moreno, 1997).

•	A abundância foi mais elevada em áreas com mosaico de matos e 
culturas (Virgos et al., 2003).

•	Na seleção do habitat, o coelho procura a proporção ótima de re-
mendos de alimento e de abrigo (Lombardi et al., 2007).

•	Os coelhos aumentaram em parcelas com habitats como prados 
com ilhas de matos e abrigos naturais e artificiais (Guil et al., 2014).

•	 Uma matriz de culturas, vegetação natural e matos, que fornecia ali-
mento e proteção, era adequada para o coelho (Serronha, A.M., 2014.). 

C.3.2.4
Catástrofes naturais, climáticos 
adversos ou de acontecimentos 
catastróficos

1 1 1

C.3.2.5 Promoção dos serviços de 
ecosistema 1 1 1

C.3.2.7 Gestão da Fauna Selvagem 1 1 1

C.3.2.8
Prémio à perda de rendimento e 
à manutenção de investimentos 
florestais

1 1 1

D.2.1 Planos Zonais Agroambientais 1 1 1

D.2.2 Gestão do Montado por Resultados 1 1 1

D.2.3 Gestão Integrada em Zonas Críticas 1 1 1

D.2.5 Proteção de espécies com Estatuto e 
Silvo-ambientais 1 1 1

TOTAL 21 21 16 15

€ Unidade Conceito

690€ ha Sementeira de leguminosas com cereais de proteção. Inclui a preparação do terreno 
e a sementeira p.s.

696€ ha

Implantação de pradaria de leguminosas, incluindo a preparação do terreno e sementeira. O 
mesmo se aplica à cultura de prados permanentes de sequeiro, plantados com equipamento 
exterior; com várias espécies de trevo (principalmente Trifolium subterraneum, acompanhado 
de T. hirtum e T. glomeratum) em solos ácidos; ou luzerna (Medicago sativa) e sanfeno (Onobry-
chis sativa) em solos básicos. São frequentemente complementados com uma percentagem 
de cereais de proteção contra as geadas e para diversificação da alimentação.

520€ ha Desmatação por surriba ou subsolagem. Considera-se que a acessibilidade é pior do 
que no caso dos ecótonos, mas o preço é o mesmo (410 euros).

Nota: preços calculados para Espanha, que em geral poderão ser inferiores em 9 % em Portugal, embora 
fortemente condicionados pelo transporte, que poderá ser superior em 15 %. Preços antes de impostos, 
sendo a taxa normal de IVA em Portugal de 23% e em Espanha de 21% (2024).

Código Intervención PAC Portugal 
& Nombre de la intervención del PEPAC

 

Mezcla de 
matorrales 

y pastos

Especies 
arbustivas 

con una 
cobertura 

poco densa 
del suelo y 
alta aérea

Apertura 
de 

pastizales 
en zonas 

de matorral
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Dois outros estudos observacionais no norte de Portugal e no sudeste 
de França avaliaram os efeitos do habitat com uma cobertura média ou 
baixa de mato:

•	 Os coelhos preferem áreas com cobertura vegetal que forneça abrigo e 
com uma elevada fragmentação e disponibilidade de abrigos, evitando 
paisagens homogéneas com cobertura contínuo (Monzón et al., 2004). 

•	A paisagem adequada para os coelhos tem um número médio de 
remendos de vegetação e uma baixa proporção de arbustos (Nar-
ce et al., 2012). 

Também um estudo experimental no nordeste de Espanha avaliou os 
efeitos das espécies arbustivas que formam uma cobertura vegetal 
densa ou limpa para os coelhos:

•	Os solos cobertos por vegetação densa estavam negativamente 
correlacionados com a abundância de coelhos. As plantas que for-
mam uma cobertura densa do solo foram negativamente correla-
cionadas com a abundância e as plantas que têm uma cobertura 
baixa do solo tiveram um efeito positivo (Rollan & Real, 2011). 

Por último, um outro estudo experimental realizado em Portugal ava-
liou os efeitos da abertura de pastagens naturais em zonas de mato 
para os coelhos. 

•	A criação de pastagens naturais (Triticum sp., Festuca sp. e Avena sp.) 
e de abrigos teve um efeito positivo nas populações, permitindo a 
sua expansão. No entanto, a partir do momento em que deixaram 
de ser mantidos, voltaram a diminuir, sendo a distância dos núcleos 
às pastagens naturais um fator determinante na colonização de 
novos espaços (Sarmento et al., 2012). 

Além disso, sabe-se que as alterações na abundância de coelhos podem 
influenciar a seleção do habitat e a utilização do território pelos preda-
dores. A manutenção das populações de coelhos e dos seus habitats (ou 

seja, a preservação dos matos mediterrânicos abertos) é crucial para a 
conservação de alguns predadores (e.g. Real et al., 2025).

Assim, houve respostas positivas da população e do comportamento a 
estes dois fatores do habitat e a uma medida de gestão.

INDICADORES 
Indicadores gerais: 

•	Superfície gerida (número de hectares de desmatações, sementei-
ras e pradarias). 

•	Superfície e comprimento dos ecótonos gerados entre matos e 
prados.

•	Número de parcelas e Unidades de gestão afetadas.

Indicadores específicos: 

•	Abundância absoluta de coelhos (densidades de coelhos / ha amos-
trados dentro e fora da superfície gerida ou da área de controlo, 
por metodologia Distance sampling ou semelhante).

•	Abundância relativa de coelhos (densidades amostradas dentro e 
fora da superfície gerida ou da área de controlo por número de 
latrinas / km).

Indicadores de eficácia: 

•	 Tendência das abundâncias absolutas e relativas de coelhos den-
tro e fora das parcelas geridas. Neste tipo de gestão, a contagem 
de latrinas é um indicador muito adequado.

•	Aumento da produtividade da vegetação gerida.

•	Aumento, riqueza ou diversidade e abundância de outras espécies 
de interesse nas parcelas geridas.
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FOTOS ILUSTRATIVAS 

Figura 14. A estrutura em mosaico da vegetação é um dos fatores de habitat mais adequados para 
o coelho-bravo, preservando misturas de matos e prados (foto FCBDH).

Figura 15. As desmatações geram pastagens naturais entre os matos, removendo seletivamente os 
arbustais para obter um equilíbrio entre os matos e o prado, numa proporção de aproximadamente 

40-60% de cada um (foto FCBDH). 

http://hdl.handle.net/10174/22988
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http://dx.doi.org/10.3406/revec.1997.2237
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Figura 16. As misturas de matos e prados, com espécies arbustivas com cobertura do solo pouco 
densa e cobertura aérea elevada, são fatores de habitat adequados para os coelhos (foto FCBDH).

Figura 17. O pastoreio gerido e regenerativo é uma das melhores medidas para os prados 
mediterrânicos (foto FCBDH).

Figura 18. Pastando num pasto (foto J. Bartolomé, WWF España).

Figura 19. Os arbustos em série, como esta esteva, são de baixa qualidade alimentar, 
mas constituem um bom refúgio. (foto FCBDH).
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Capítulo 1.4. 

FATORES E GESTÃO DO HABITAT
Alimento

OBJETIVOS
•	Promover a quantidade, a qualidade e a distribuição de alimento 

e aumentar a sobrevivência e a produtividade das populações de 
coelhos-bravos. 

•	Conservar e melhorar os fatores do habitat, como a disponibilida-
de de alimento.

•	Gestão do habitat através de pontos de alimentação suple-
mentares.

DESCRIÇÃO DAS MEDIDAS
Em média, um coelho-bravo adulto (Oryctolagus cuniculus L.) pode ingerir 
100-150 g/dia de Matéria Seca. No entanto, no caso das fêmeas repro-
dutoras, este valor pode ser aumentado até 240-400 g/dia (Blas, 1989). 
Assim, uma boa população de coelhos pode consumir cerca de 250 kg/
ha de Matéria Seca, uma quantidade relativamente pequena, pois equi-
vale, em média, a um quinto do que produz um montado em Espanha 
ou um montado em Portugal (San Miguel et al., 2014). E, como grande 
parte das atividades do coelho tende a ocorrer em torno do marouço, o 
coelho pode ser visto como um “pastador a partir de um ponto central”, 
resultando num gradiente de influência sobre a vegetação (WWF, 2017).

Os coelhos não costumam fazer grandes deslocações para se alimen-
tarem, dado o risco de predação. Existem estimativas de alcances de 
300 metros (Cooke, 1981) e de territórios médios de 2,5 ha (Calvete 

et al., 1997) que têm aplicações práticas para a gestão (e.g. , distân-
cias entre pontos de alimentação ou até marouços ou modelos mais 
explícitos de avaliações). 

A este respeito, a principal medida e recomendação é a manutenção da 
disponibilidade de alimento sob a forma de prados naturais, com uma su-
perfície mínima de 25% da área total, mas disposta de forma heterogénea. 

Um melhoramento possível dos prados é a aplicação de fertilizações 
fosfatadas na cobertura. Outra é o estabelecimento de pradarias per-
manentes de sequeiro em prados nativos pobres em leguminosas, que 
se naturalizam com o banco de sementes do solo. As desmatações se-
letivas também podem ser consideradas para a integração de zonas de 
alimentação com o abrigo natural (mato). 

As sementeiras específicas para a alimentação de coelhos e outros 
animais selvagens, como medida de reforço da população, funcionaria 
como alimento suplementar ou substituto dos prados naturais. Devido 
à sua importância na gestão, as culturas, especialmente em cobertura, 
são desenvolvidas num capítulo separado.

Por outro lado, a criação e a manutenção de pontos de alimentação su-
plementar complementariam a quantidade e a distribuição dos alimen-
tos naturais disponíveis. Assim, podem ajudar a manter as populações 
em momentos críticos (reprodução, catástrofes como incêndios, etc.) e 
devem ser combinados com outras formas de gestão (e.g., suplementa-
ção cinegética). Neste caso, há que ter em conta o tipo de alimentação 
e a forma como é dada:

•	Se forem fornecidos grão ou forragens, será nos períodos críticos 
de menor disponibilidade, que podem ser no verão, mas também 
durante as geadas de inverno. O mais aconselhável é a luzerna em 
rama (ou granulada) e os cereais (trigo ou aveia).

•	Se forem utilizados comedouros, estes devem ser acessíveis ape-
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nas aos coelhos e a outros animais de pequeno porte, distribuídos 
uniformemente e associados a bebedouros. 

No entanto, deste ponto de vista, a gestão integrada (cinegética, pe-
cuária, agricultura e conservação) é uma opção muito adequada: 

Em primeiro lugar, adequar a gestão com a pecuária e cinegética, re-
gulando o número de ungulados que competem pelas prados. Embora 
também possam ser utilizados para os gerir, por exemplo, os ovinos bem 
geridos mantêm e melhoram as pradarias. As cargas permitidas para a 
caça grossa são diferentes das permitidas para o gado doméstico, geral-
mente com suplementação. Em contrapartida, os ungulados selvagens 
são normalmente condicionados pela disponibilidade de alimentos (her-
bívoros e ruminantes) e pela necessidade de vegetação lenhosa densa 
para abrigo. Por conseguinte, estas cargas cinegéticas devem ser muito 
inferiores às do gado. Na floresta mediterrânica, poderiam ser as car-
gas máximas admissíveis de 0,3 reses de cervo/ha por período médio 
(San Miguel et al., 2014; Carpino-Camargo et al., 2021). A adequação 
das densidades pecuárias e cinegéticas melhorará a alimentação e o 
abrigo natural dos coelhos e reduzirá o risco de pisoteio dos marouços. 
É mesmo possível considerar a exclusão do gado através de recintos 
ou de pastores elétricos, que são permeáveis aos coelhos. Em geral, as 
concentrações de fauna devem ser evitadas devido a possíveis impactos 
na saúde, no solo e na vegetação; e entender a mobilidade como funda-
mental, não apenas no caso do gado. 

Finalmente, a adequação com a gestão agrícola, por exemplo, com a 
conservação dos limites, margens e muretes em culturas lenhosas e her-
báceas de sequeiro. Além disso, as sementeiras no início do outono e o 
cultivo tardio do restolhal favorecem os coelhos. A gestão entre fileiras 
de culturas lenhosas também será benéfica, permitindo “coberturas ver-
des”, ou seja, permitindo o desenvolvimento de vegetação herbácea, es-
pontânea ou semeada. A utilização de coberturas de solo pode melhorar 
o solo, reduzir a erosão e a aplicação de adubos e apoiar a alimentação 

dos coelhos, em particular, e a biodiversidade em geral. Desde que não 
existam fatores limitantes (solo ou água), a cobertura vegetal é o melhor 
sistema de conservação do solo (Ramírez Pérez & Lasheras Ocaña, 2015).

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
Equipamento necessário e material

•	Para os comedouros, modelos comerciais de tremonhas, protegi-
das das intempéries e de outra fauna que, embora sejam geral-
mente destinadas às perdizes, podem ser adaptados. Malha com 
quadrados de 15 cm para proteção, montada em estruturas de 
cerca de 1x1x1 metros. Para manutenção, reboque e sacos de ali-
mento. Um único operador pode fazer o trabalho.

•	Ver também as necessidades para a gestão de matos e prados, 
vegetação mediterrânica, sementeira, pradarias, fertilizações ou 
desmatações.

Época de realização e condicionantes 

•	Para a instalação de comedouros, não há condicionantes. 

•	As melhores alturas para a alimentação são o verão ou o inverno 
com geadas, quando os prados não crescem.

•	 Não deve haver condicionantes por Períodos Críticos para espécies 
ameaçadas, e para as Áreas Críticas elas devem ser apenas evitadas.

Pormenores de execução

•	Planear com sistemas de informação geográfica (SIG) as localiza-
ções e distâncias de pontos de alimentação suplementar, pasta-
gens naturais, sementeiras, pradarias, fertilizações, desmatações, 
coberturas verdes, pontos de água, preferências de ungulados sel-
vagens e domésticos e proximidade de trilhos. Complementar umas 
medidas com outras.
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•	A sementeira de pradarias com misturas de trevo subterrâneo e 
outros, com um cereal de proteção, pode melhorar o fornecimento 
de alimentos para animais (Cap. 1.3).

•	Uma fertilização moderada com fósforo, com cerca de 40 unidades 
(kg/ha de P₂O₅, superfosfato de cálcio ou fosfato de rocha) a cada 
5 anos  aumentará as leguminosas, o alimento mais adequado para 
os coelhos (Cap. 1.3).

•	A nutrição pode melhorar a resistência e a sobrevivência dos coe-
lhos. A alimentação suplementar em quantidade e qualidade pode 
ser tão eficaz como o abrigo (LIFE Iberconejo, 2023). 

•	Nos comedouros, utilizar estruturas de proteção firmemente fi-
xadas ao solo para impedir o acesso de ungulados, o consumo ou 
a quebra. A mesma estrutura pode ser utilizada para colocar um 
comedouro e um bebedouro em conjunto, especialmente se for 
fornecida luzerna.

•	Uma cobertura de ramos camufla e protege os coelhos dos preda-
dores aéreos quando estão no comedouro. 

•	Os alimentos podem ser depositados diretamente na estrutura 
de proteção (luzerna) ou em funis de um só lado (grãos de ce-
reais como o trigo ou a aveia) que reduzem o consumo por aves 
e formigas.

•	Não se recomenda a utilização de rações comerciais, que são 
menos palatáveis para os coelhos e que podem estar tratadas 
ou medicadas.

•	Basta complementar a alimentação natural dos coelhos, o aporte 
não deve ser ad libitum, para que as alterações alimentares e o 
excesso de alimentos suplementares não tenham efeitos negati-
vos (enteropatias ou disbiose devido ao aumento significativo da 
quantidade e da percentagem de proteína). 

•	 Considerar o espaçamento da distribuição dos alimentos para a ex-
pansão dos coelhos, de modo a que os coelhos não se tornem de-
pendentes e não se expandam.

•	 O risco de infeção por RHD pode aumentar em locais com alimen-
tação suplementar e outras condições adicionais (Garcia-Bocanegra 
et al., 2011). 

•	As coberturas vegetais são uma prática positiva tanto para a 
promoção como para a prevenção de danos agrícolas (enquanto 
houver alimentos nas estradas, haverá menos danos nas cultu-
ras). No entanto, com a limitação de que no final da primavera 
e no verão, na maioria das vezes (na Península Ibérica interior 
e seca), estas coberturas têm de ser secas para não compe-
tirem com as culturas em termos de água, pelo que, embora 
continuem secas, podem não ser tão úteis do ponto de vista da 
alimentação dos coelhos.

•	Em termos de perceção social, a alimentação suplementar (co-
medouros) não é uma ação diretamente mencionada, mas, nas 
zonas danificadas, faz-se referência às coberturas vegetais entre 
as culturas como uma potencial fonte alternativa de alimenta-
ção, embora isto gere opiniões contraditórias entre caçadores 
e agricultores, e entre os próprios agricultores, dependendo da 
zona. As sementeiras para gerar um habitat em mosaico estão in-
diretamente previstas em zonas de escassez como possível fonte 
de alimento (IESA-CSIC, 2024).

•	A manutenção e a sustentabilidade a longo prazo das ações de 
gestão dos habitats, bem como o seu acompanhamento e segui-
mento, são essenciais para garantir a eficácia, que pode ser baixa 
em termos absolutos. Devem ser aplicadas com esforços constan-
tes, de longo prazo e em larga escala, em articulação com outras 
gestões e em Unidades de Gestão (LIFE Iberconejo, 2023).
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FINANCIAMENTO 
Possibilidade de financiamento pela PAC

Foram identificadas duas medidas com potencial financiamento da PAC 
(Navarro & Mattos, 2024): a disponibilidade de alimentos e gestão através 
de pontos de alimentação suplementar.

Em Espanha, a disponibilidade de alimento pode ser financiada pela PAC 
(2023-27) com 19 intervenções do PEPAC, nos pilares I, II e transver-
salmente (Tabela 12). As primeiras 7 são à escala estatal e os restantes 
a nível regional (CCAA). São possíveis outras fontes de financiamento 
através dos fundos FEDER (em 10 CCAA) e LIFE. 

Os pontos de alimentação suplementares podem ser financiados com 3 
outras intervenções, sendo também possíveis outras fontes de financia-
mento através de fundos FEDER (em 10 CCAA) e LIFE (Tabela 12).

Tabela 12. Intervenções da PAC em Espanha para medidas de disponibilidade de alimentos
para animais e pontos de alimentação suplementar.

Em Portugal, estas medidas são elegíveis para financiamento no âmbi-
to da PAC 2023-27. A disponibilidade de alimentos pode ser financiada 
pelas 24 intervenções identificadas no PEPAC português. Os pontos de 
alimentação suplementar podem ser financiados com outras 5 interven-
ções. A escala de implementação é possível em todos os 18 distritos de 
Portugal continental nas intervenções BCAA, A e C; e em 11, 2, 1 e 12 
distritos em D (Tabela 13).

Código de Intervenção da PAC Espanha 
& Nome da intervenção PEPAC

Disponibilidade de 
alimento

Pontos de 
alimentação 
suplementar

Código de Intervenção da PAC Espanha 
& Nome da intervenção PEPAC

Disponibilidade de 
alimento

Pontos de 
alimentação 
suplementar

BCAM 4 Criação de faixas de proteção ao longo 
das margens dos rios 1 -

BCAM 6 Evitar solos nus no(s) período(s) mais 
sensível(eis). 1 -

BCAM 8 Manutenção dos elementos paisagísticos, 
proibição de cortar a relva... 1 -

BCAM 9 Prados permanentes sensíveis em sítios 
Natura 2000 1 -

1PD31001801V1 Pastoreio, ceifa e biodiversidade em 
Prados Húmidos 1 -

1PD31001802V1 Pastoreio, ceifa e biodiversidade em 
Prados Mediterrânicos

1 -

1PD31001809V1 Biodiversidade em terras agrícolas e 
culturas permanentes 1 -

6501.3 Compromissos para a promoção e gestão 
sustentável dos prados 1 -

6501.5 Proteção da avifauna 1 -

6501.6 Habitats e explorações agrícolas tradicio-
nais que preservam a biodiversidade 1 -

6501.8 Práticas de melhoramento do solo e de 
controlo da erosão 1 -

6712 Desvantagens da diretiva-quadro da água 
e da rede natura 2000 1 -

6844 Alterações climáticas, recursos naturais e 
biodiversidade 1 1

6871 Serviços básicos no ambiente natural 1 1

6881.1 Reflorestação e sistemas agro-florestais 1 -

6881.2 Prevenção de danos florestais 1 -

6881.3 Recuperação de danos florestais 1 -

6881.4 Ações silvícolas com objetivos ambientais 1 -

7165 Cooperação para o meio ambiente 1 1

TOTAL 19 19 3
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Tabela 13. Intervenções da PAC em Portugal para medidas de disponibilidade de alimentos
para animais e pontos de alimentação suplementar.

Preços unitários antes de impostos
Tabela 14. Preços para medidas de disponibilidade de alimentos 

e pontos de alimentação suplementar.

Código Intervención PAC
Portugal 

& Nombre de la intervención del PEPAC

Disponibilidad 
de alimento

Puntos de 
alimentación 

suplementaria

Nota: preços calculados para Espanha, que em geral poderão ser inferiores em 9 % em Portugal, embora 
fortemente condicionados pelo transporte, que poderá ser superior em 15 %. Preços antes de impostos, 
sendo a taxa normal de IVA em Portugal de 23% e em Espanha de 21% (2024).

Código de Intervenção da PAC Portugal 
& Nome da intervenção PEPAC

Disponibilida-
de de alimento

Pontos de 
alimentação 
suplementar

BCAA 4 Fixas de proteção ao longo dos cursos de água 1 -

BCAA 6 Prevenir solos a descoberto nos períodos mais sensíveis 1 -

BCAA 8 Não produtivos, paisagísticos aves… 1 -

BCAA 9 Prados permanentes da rede Natura 2000 1 -

A.3.3.1 Gestão dos solos - Maneio da pastagem permanente 1 -

A.3.6 Práticas promotoras da biodiversidade 1 1

C.1.1.1.1.3 Conservação do solo - Pastagens Biodiversas 1 -

C.1.1.2.1 Montado e Lameiros 1 -

C.1.1.2.2 Culturas Permanentes e Paisagens Tradicionais 1 -

C.1.1.3 Mosaico Agroflorestal 1 -

C.1.2.2 Pagamento Rede Natura 1 -

C.2.1.2 Investimento agrícola melhoria do desempenho ambiental 1 1

C.2.1.3 Investimentos não produtivos 1 1

C.3.2.1 Florestação de terras agrícolas e não agrícolas 1 -

C.3.2.2 Instalação de sistemas agroflorestais 1 -

C.3.2.3 Prevenção da floresta contra agentes bióticos e abióticos 1 -

C.3.2.4 Silvícola, catástrofes naturais, adversos… 1 -

C.3.2.5 Promoção dos serviços de ecossistema 1 -

C.3.2.7 Gestão da Fauna Selvagem 1 1

C.3.2.8 Perdas de rendimento e investimentos florestais 1 -

D.2.1 Planos Zonais Agroambientais 1 -

D.2.2 Gestão do Montado por Resultados 1 -

D.2.3 Gestão Integrada em Zonas Críticas 1 -

D.2.5 Proteção de espécies com Estatuto e Silvo-ambientais 1 1

TOTAL 24 24 5

€ Unidade Conceito

120€ ud. Instalação no local de comedouros individuais para coelhos. 

164€ ud.
Módulo de proteção composto por 4 malhas de ferro ondulado de 1x1 metros, 15 cm 
quadrados e 1 cm de espessura para proteger o bebedouro (pode ser combinado com o 
bebedouro) incluindo 4 cantoneiras metálicas de 40 para sustentação. 

15€ 25 kg Luzerna granulada, saco sem transporte.

Considerar outros preços para além da alimentação: pastagens naturais, sementeiras, pra-
darias permanentes, fertilizações, desmatações, coberturas verdes, pontos de água, gestão 
do gado e cinegética, etc.
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FUNDAMENTAÇÃO 
Fundamentação, mensagens-chave e recomendações
de acordo com a literatura revista

Os coelhos-bravos são animais adaptados à vegetação mediterrânica 
e a sua alimentação depende desta. No entanto, pode ser necessário 
aumentar a disponibilidade de alimentos em quantidade e qualidade 
durante a época de reprodução, quando as fêmeas necessitam de ali-
mentos com 17% de proteína bruta, na estação seca ou noutras alturas 
críticas. Também em zonas de pecuária extensiva, ou com grandes car-
gas cinegéticas, ou, pelo contrário, quando a carga é deficiente e o mato 
se fecha e se perdem os prados. Para que uma população de coelhos 
diminua, basta que um dos fatores limitantes aumente, e a alimentação 
é um deles (Agudín et al., 2011; WWF, 2017a). 

Os coelhos são fitófagos e desenvolveram duas estratégias neste domínio:

•	A cecotrofia, uma “segunda digestão ou pseudo-ruminância” para 
se alimentar de legumes de qualidade medíocre. Todos os animais 
ruminantes são herbívoros, mas nem todos os herbívoros são ru-
minantes, como os coelhos. Têm um ceco longo e volumoso com 
microrganismos fermentadores, mas que se encontra no fim do 
tubo digestivo. Os coelhos produzem dois tipos de fezes: fezes du-
ras, fibrosas e pobres em proteínas, e fezes moles (cecotróficas), 
ricas em proteínas e outros nutrientes. Estas últimas são nova-
mente engolidas, passam por uma digestão adicional de até 8 horas 
no estômago e os nutrientes que não foram utilizados na primeira 
digestão são absorvidos no intestino (Blas, 1989). 

•	As fêmeas só ovulam e iniciam a gestação quando estão bem ali-
mentadas e ingerem aproximadamente 17% de proteína bruta 
(Blas, 1989; Villafuerte et al., 1997), um limiar excedido pela maio-
ria das leguminosas, mas não pelas gramíneas, exceto durante a 
sua fase de crescimento vegetativo.

•	A revisão e seleção de artigos do projeto LIFE Iberconejo identifi-
cou seis estudos que avaliaram os efeitos da disponibilidade de ali-
mentos (Soria, 2023). Destes, três estudos experimentais no cen-
tro de Espanha avaliaram-no como um fator de habitat centrado 
na promoção com repovoamento: 

•	Um estudo concluiu que a abundância de coelhos era mais ele-
vada em áreas dominadas por um mosaico de matos e culturas. 
Em populações contínuas, os mosaicos de pastagens naturais com 
culturas e matos determinaram a abundância (Virgós et al., 2003).

•	Outros trabalhos concluíram que os marouços artificiais devem ser 
localizados em locais com uma cobertura alimentar ligeiramente 
inferior a 50%, enquanto a utilização individual de cada marouço 
foi maior em locais com pelo menos 20% e 50% de disponibilidade 
de alimento e abrigo nas proximidades, respetivamente (Fernánde-
z-Olalla et al., 2010). 

•	Além disso, a disponibilidade de alimentos tornou-se o fator limi-
tante quando a população se estabeleceu (WWF Espanha, 2017b). 

Por outro lado, três estudos, dois observacionais e um experimental, 
avaliaram os efeitos da alimentação suplementar na conservação e 
promoção dos coelhos-bravos. Um estudo foi efetuado fora da área 
de distribuição original, um no centro e sul de Espanha e outro no sul 
de Portugal. 

•	Por um lado, a eficácia da alimentação suplementar foi comprova-
da em condições de privação alimentar (Wallage-Drees e Michiel-
sen, 1989). 

•	Por outro lado, a gestão do habitat (alimentação e água suplemen-
tares, cultivo e gestão do mato) e a remoção de predadores foram 
as principais atividades associadas a alterações populacionais (De-
libes-Mateos et al., 2008). 
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•	Por fim, verificou-se através de experimentação que 60% das es-
tações de alimentação suplementar eram destruídos por veados 
ou javalis, 70% das restantes eram utilizadas por coelhos, sendo a 
abundância maior nestas áreas (Loureiro et al., 2011).

Por conseguinte, houve respostas positivas da população e do compor-
tamento a estes tipos de fatores e de gestão.

INDICADORES 
Indicadores gerais: 

•	Superfícies (ha) com alimento disponível para os coelhos, tais 
como pastagens naturais, pradarias, culturas ou coberturas vege-
tais na Unidade de gestão.

•	Estimativa do peso (kg) dos alimentos disponíveis em montados, 
pastagens naturais, pradarias e culturas. 

•	Número e distribuição dos pontos de alimentação artificial exis-
tentes. Distâncias médias (como indicador da distribuição).

•	Peso (kg) em entradas totais de pontos de alimentação suplemen-
tar por estação (e.g., luzerna, grão de cereais).

•	Outros indicadores hídricos (para a gestão integrada dos alimentos 
e da água).

Indicadores específicos: 

•	Abundâncias relativas de coelhos (estimadas pelo número de la-
trinas / km) em pontos de alimentação natural, artificial ou suple-
mentar e em áreas de controlo.

•	Abundância absoluta de coelhos (densidades de coelhos / ha amos-
trados dentro e fora da superfície gerida ou da área de controlo, 
por metodologia Distance sampling ou outra).

Indicadores de eficácia: 

•	 Tendência das abundâncias relativas e absolutas de coelhos den-
tro e fora das parcelas geridas. Neste tipo de gestão, a contagem 
de latrinas é um indicador muito adequado. Podem ser utilizados 
para avaliar tanto a promoção como a prevenção de danos.

•	Disponibilidade de alimentação natural ou superfície a que cada 
coelho teria teoricamente direito: superfícies (ha) de alimento na-
tural / densidades absolutas.

•	Disponibilidade de alimentação suplementar: peso (kg) no total 
de contribuições de pontos de alimentação suplementar / densi-
dades absolutas.

•	Comparação com a Matéria Seca (kg/ha) produzida em média 
por um montado, assumindo médias de 125 g/dia de consumo 
/ coelho / dia.

•	Aumento da produtividade das populações de coelhos, embora 
muito dependente da pluviosidade.

•	Aumento, riqueza ou diversidade e abundância de outra fauna de 
interesse nas zonas de alimentação.
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FOTOS ILUSTRATIVAS

Figura 22. O estabelecimento de pradarias permanentes melhora os prados nativos pobres em 
leguminosas, como este trevo (Trifolium sp.) com diferentes espécies (foto S. Agudín).

Figura 20. A principal recomendação em relação à alimentação é manter a disponibilidade de 
prados naturais, com uma superfície mínima de 25% da área total, mas dispostos de forma 

heterogénea (foto WWF-Espanha). 

Figura 21. Uma possível melhoria dos prados é a utilização de fertilizantes fosfatadas aplicados como 
cultura de cobertura, que favorece as leguminosas e, por conseguinte, os coelhos, utilizando superfos-

fato de cálcio ou fosfato de rocha, aplicados com um espalhador de fertilizantes (fotos FCBDH).

Figura 23. A manutenção de pontos de alimentação suplementar com luzerna e cereais complemen-
ta a quantidade e a distribuição dos alimentos naturais e pode ajudar a manter as populações de 

coelhos em alturas críticas. Se forem utilizados comedouros, estes devem ser acessíveis apenas aos 
coelhos ou a outra fauna menor, distribuídos uniformemente e associados a bebedouros (foto FCBDH).
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Capítulo 1.5. 
FATORES E GESTÃO DO HABITAT 

A água



69  ///  Catálogo de boas práticas para a gestão do coelho-bravo.

Capítulo 1.5. 

FATORES E GESTÃO DO HABITAT
A água

OBJETIVOS
•	Promover a quantidade, a qualidade e a distribuição da água e au-

mentar a sobrevivência e a produtividade das populações de coe-
lhos-bravos. 

•	Conservar e melhorar os fatores de habitat, como a disponibilidade 
de pontos de água naturais.

•	Gestão do habitat através de pontos de água suplementares.

DESCRIÇÃO DAS MEDIDAS 
Embora os coelhos-bravos (Oryctolagus cuniculus L.) sejam animais adap-
tados ao clima mediterrânico e resistentes à escassez de água, são de-
pendentes da água, especialmente durante a reprodução das fêmeas e 
no verão, quando não obtêm água da sua dieta. A medida consiste, por 
conseguinte, em:

•	 Conservação e manutenção dos pontos de água naturais. Para oti-
mizar a utilização de arroios, charcos ou nascentes, estes devem ser 
protegidos dos ungulados, por exemplo, com bebedouros ou recin-
tos (por exemplo, por vedação com malhas metálicas ou pastores 
elétricos, que são permeáveis aos coelhos e outra fauna), embora 
isso dependa das cargas concorrentes. 

•	 Criação e manutenção de pontos de água suplementares, como 
charcos e bebedouros artificiais, para complementar a distribuição 

de pontos de água naturais. Os bebedouros devem ser acessíveis 
apenas aos coelhos ou a outros animais selvagens mais pequenos, 
distribuídos uniformemente e podem ser associados a comedouros. 

Também neste caso, a melhor opção é a gestão integral (hidroló-
gica, cinegética, pecuária, florestal, incêndios e conservação). Por 
exemplo, com a adaptação ao gado e à caça maior, com cargas ad-
missíveis de ungulados, sendo recomendado um máximo de 0,3 cer-
vos/ha (em bosques mediterrânicos sem suplemento alimentar). As 
densidades das espécies de caça menor estão diretamente relacio-
nadas com os pontos de água permanentes e, no caso da perdiz-
-vermelha, são decisivas. Em geral, a água é um benef ício à escala 
local para quase toda a biodiversidade.

O impacto no ambiente é elevado: na fauna, permitindo satisfazer as 
suas necessidades, e na vegetação, facilitando o estabelecimento de co-
munidades sub-representadas. No entanto, para a vegetação que cir-
cunda os pontos de água, pode significar um aumento do trânsito de 
fauna de maior porte, com nitrificação ou compactação do solo, e um 
aumento temporário da capacidade de gestão. Uma boa prática consiste 
em evitar concentrações de fauna no verão (devido aos possíveis efeitos 
sobre a saúde, o solo e a vegetação) e a turvação, o assoreamento e a 
nitrificação da água, pelo que pode ser aconselhável transportar a água 
para bebedouros (Guil & Moreno-Opo, 2007).

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
Equipamento necessário e material

•	Para a criação de charcos, é necessário um buldózer com elevador 
frontal (ou um trator), o que permite trabalhar com diferentes lar-
guras de telha. Para charcos mais pequenos, uma retroescavadora 
com baldes específicos.
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•	Os bebedouros artificiais preferidos são integrados e feitos de be-
tão, ou com um tanque (betão ou metal, em vez de plástico) e uma 
bacia (betão). 

•	Malha com quadrados de 15 cm para proteção, combinada com 
comedouros, em estruturas de 1x1x1 m. 

•	Para a manutenção dos bebedouros, tanque de transporte para 
mais de 1.000 litros de água, com acoplamento, e peças sobressa-
lentes para boias e borrachas para as bacias; ou cuba de 10.000 
m³ (para grandes irrigações ou abastecimento geral de água).

Época de realização e condicionantes 

A construção de charcos artificiais é condicionada por:

•	Autorizações administrativas, de acordo com o domínio público hí-
drico, a utilização de máquinas pesadas em trabalhos florestais e o 
risco de incêndios florestais. 

•	As Áreas e Períodos críticos (reprodução, alimentação ou abrigo) 
para espécies ameaçadas. Se for esse o caso, apenas de outubro a 
janeiro. Caso contrário, setembro-novembro e março-maio, quando 
o solo é quente e húmido, aumentando o rendimento da maquina-
ria (Guil & Moreno-Opo, 2007).

•	 Tem um impacto positivo em todos os elementos do ambiente, 
exceto no caso dos prados protegidos, que poderiam ser afetadas 
por um eventual sobrepastoreio.

No que respeita à instalação de bebedouros artificiais, não existem restrições.

Pormenores de execução

•	Planeamento SIG de localizações, distâncias a pontos de água na-
turais, proximidade de declives e condições. De preferência, devem 
simular lagos naturais.

•	Os coelhos selecionam os pontos de água a distâncias não supe-
riores a 500 m (Agudín et al., 2011), têm raios de ação de 300 m 
(Cooke, 1981) e territórios médios de 2,5 ha (Calvete et al., 1997), 
o que tem aplicações práticas (e.g., distâncias entre pontos de 
água, pontos de alimentação e marouços).

•	Os charcos recomendados devem ter uma capacidade superior a 
50 m³, uma superfície superior a 50 m² e uma profundidade supe-
rior a 1 metro (Guil & Moreno-Opo, 2007).

•	 O declive máximo deve ser de 10% para os grandes charcos. Parte das 
margens deve ser pouco profunda para permitir o acesso da peque-
na fauna e a possibilidade de recolonização pela vegetação aquática. 

•	Podem ser escavados charcos mais pequenos no leito de peque-
nos cursos de água sazonais, que podem manter o abastecimento 
durante o verão.

•	Devem ser utilizados bebedouros com capacidade suficiente (60-
200 litros), com baixa evaporação, opacos, com sistema de regu-
lação do nível, à sombra e com acesso apenas a coelhos ou outra 
fauna pequena. Existem coletores de água da chuva, mas não po-
dem ser instalados debaixo das árvores. A inspeção e a manuten-
ção durante o verão são essenciais.

•	Devem ser montadas estruturas de proteção (malhas metálicas, 
cercas, pastor elétrico) para impedir o acesso de predadores (in-
cluindo gatos selvagens), ungulados, o consumo de água ou a sua 
rutura. Os coelhos mostram uma preferência por aqueles com co-
bertura arbustiva e por bebedouros protegidos, porque a maioria 
das estações de alimentação e de abeberamento suplementar po-
dem ser destruídas por ungulados.

•	 Outras recomendações e boas práticas são a conservação ou recu-
peração das margens dos rios, ribeiros e charcos naturais, a não la-
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vra até ao limite e, de um modo geral, preservar a qualidade da água.

•	 No que diz respeito à perceção social, os pontos de água para coe-
lhos são medidas aplicadas por muitos agricultores nas zonas danifi-
cadas como forma de evitar danos nas infra-estruturas de irrigação, 
embora suscitem dúvidas quanto à sua real eficácia. Os caçadores 
são favoráveis a esta ação como forma de favorecer a sobrevivência 
dos coelhos e de outras espécies cinegéticas (IESA-CSIC, 2024).

•	 Tal como acontece com outras medidas de gestão do habitat, a ma-
nutenção, a sustentabilidade, o controlo e o acompanhamento são 
essenciais para garantir a eficácia, que pode ser baixa. Devem ser 
aplicados com esforços constantes, de longo prazo, em larga escala 
e em rede em Unidades de Gestão com outras gestões (LIFE Iberco-
nejo, 2023).

FINANCIAMENTO 
Possibilidade de financiamento pela PAC

Foram identificadas duas medidas para potencial financiamento da PAC 
(Navarro & Mattos, 2024): disponibilidade de pontos de água naturais e 
pontos de água suplementares.

Em Espanha, a manutenção ou criação de pontos de água, indepen-
dentemente do seu tipo e mediante fundamentação, são elegíveis para 
financiamento da PAC (2023-27). A disponibilidade de pontos de água 
naturais pode ser financiada por cinco intervenções do PEPAC (Tabela 
15). A primeira é de âmbito estatal e as restantes quatro são regionais. 
São igualmente possíveis outras fontes de financiamento através dos 
fundos FEDER (em 10 CCAA) e LIFE. 

Os pontos de água suplementares podem ser financiados com cinco in-
tervenções PEPAC, sendo também possíveis outras fontes de financia-
mento, através de fundos FEDER (em 11 CCAA) e LIFE (Tabela 15).

Tabela 15. Intervenções da PAC em Espanha para medidas relativas à disponibilidade de pontos de 
água naturais e artificiais.

Código de Intervenção da PAC Espanha
Disponibilidade de 
pontos naturais de 

água

Pontos de água 
suplementar

BCAM 8 Manutenção dos elementos paisagísticos, 
proibição de cortar a relva... 1 -

6501.5 Proteção da avifauna - 1

6844 Alterações climáticas, recursos naturais e 
biodiversidade 1 1

6871 Serviços básicos no ambiente natural 1 1

6881.3 Recuperação de danos florestais 1 1

7165 Cooperação para o meio ambiente 1 1

TOTAL 6 5 5

Em Portugal, os pontos de água são elegíveis para financiamento da PAC 
(2023-27), através das 14 intervenções do PEPAC. A escala de implemen-
tação é em todos os 18 distritos de Portugal continental para as inter-
venções BCAA, A e C; e em 11, 2, 1 e 12 distritos para as intervenções de 
tipo D (Tabela 16).

Tabela 16. Intervenções da PAC em Portugal para medidas de disponibilidade de pontos de água 
naturais e artificiais.

Código de Intervenção da PAC Portugal
Disponibilidade de 

pontos naturais 
de água

Pontos 
de água 

suplementar

BCAA 8 Não produtivos, paisagísticos aves 1 -

A.3.6 Práticas promotoras da biodiversidade 1 -

C.1.1.2.1 Montado e Lameiros 1 -
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Preços unitários antes de impostos

Estas ações podem ser dispendiosas e devem ser planeadas em por-
menor. No entanto, o seu alcance e investimento são frequentemente 
permanentes, o que compensa ao longo do tempo (Tabela 17).

Tabela 17. Preços para medidas de disponibilidade de pontos de água naturais e artificiais.

C.1.2.2 Pagamento Rede Natura 1 -

C.2.1.2 Melhoria do desempenho ambiental - 1

C.2.1.3 Investimentos não produtivos 1 1

C.3.2.1 Florestação de terras agrícolas e não agrícolas 1 -

C.3.2.5 Promoção dos serviços de ecossistema 1 -

C.3.2.7 Gestão da Fauna Selvagem 1 1

C.3.2.8 Perda de rendimento de investimentos florestais 1 -

D.2.1 Planos Zonais Agroambientais 1 1

D.2.2 Gestão do Montado por Resultados 1 -

D.2.3 Gestão Integrada em Zonas Críticas 1 -

D.2.5 Proteção de espécies com Estatuto e Silvo-ambientais 1 1

TOTAL 14 13 5

Nota: preços calculados para Espanha, que em geral poderão ser inferiores em 9 % em Portugal, embora 
fortemente condicionados pelo transporte, que poderá ser superior em 15 %. Preços antes de impostos, 
sendo a taxa normal de IVA em Portugal de 23% e em Espanha de 21% (2024).

FUNDAMENTAÇÃO
Fundamentação, mensagens-chave e recomendações
de acordo com a literatura revista

A gestão da água favorece as populações de coelhos e outras biodi-
versidades, uma vez que, para que uma população de coelhos diminua, 
basta que aumente um dos fatores limitantes. No verão, quando as 
pastagens e as culturas estão ressequidas, os nutrientes concentram-
-se nos grãos e nos frutos, e os coelhos-bravos acabam por consumir 
apenas forragem lenhosa (Agudín et al., 2011). A má nutrição dificulta 
o cio, a gestação e diminui o tamanho da ninhada (WWF, 2017). Duran-
te a lactação, as fêmeas são mais dependentes da água, seja ingerida 
nos vegetais ou diretamente, podendo, caso contrário, reabsorver os 
fetos ou interromper a lactação (San Miguel et al., 2014). Assim, o cli-
ma determina a reprodução dos coelhos (Bell &Webb, 1991). 

A revisão e seleção de artigos do projeto LIFE Iberconejo identificou 
sete estudos, experimentais e observacionais, que avaliaram os efeitos 
da disponibilidade de pontos de água, com foco na Conservação ou 
Promoção do coelho-bravo (Soria, 2023).

€ Unidade Conceito

9.500€ un. Charco de água com aproximadamente 150 m³, 200 m² e 1 m de profundidade máxi-
ma, com terraplenagem, num declive de 5% e adequado para pequena fauna.

175€ L. Bebedouro simples de 80 l., em betão, com 160 kg de peso, incluindo o transporte.

107€ L. Bebedouro individual de 60 l, com bacia de betão e depósito de água, pesando 16 
kg (leve), sem transporte (pois pode ser feito individualmente).

164€ un.
Módulo de proteção composto por 4 malhas de ferro ondulado de 1x1 metros, 
quadrados de 15 cm e 1 cm de espessura para proteger o bebedouro (pode ser com-
binado com o bebedouro) incluindo 4 cantoneiras metálicas de 40 para sustentação.

280€ Jor. Jornada de 8 horas de cuba de transporte de 10 000 m³ (para grandes regas ou 
aportes de água em geral), incluindo deslocações a uma velocidade média de 25 km/h.

195€ Jor.
Jornada de 8 horas de cuba de transporte de 10³ litros rebocada por um veículo 
ligeiro tipo pick-up, incluindo deslocações a uma velocidade média de 25 km/h. Não 
inclui trabalhador de apoio, apenas o condutor.

Considerar outros preços complementares: alimentação, gestão pecuária e cinegética, etc.

Código de Intervenção da PAC Portugal
Disponibilidade de 

pontos naturais 
de água

Pontos 
de água 

suplementar

€ Unidade Conceito
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Dois estudos (experimental e observacional) no centro de Espanha ava-
liaram os efeitos da disponibilidade de pontos de água naturais. O coe-
lho-bravo era mais abundante em zonas com pontos de água (Virgós et 
al., 2003), embora outros autores não tenham encontrado esse efeito 
direto (Fernández-Olalla et al., 2010):

•	A abundância de coelhos foi mais elevada nas áreas dominadas 
por um mosaico de matos e áreas de cultivo, com um número 
abundante de corpos de água. Em áreas fragmentadas, os coe-
lhos eram mais abundantes em zonas onde a cobertura de matos 
e áreas de cultivo e o número de corpos de água era elevado 
(Virgós et al., 2003).

•	Em contrapartida, a utilização de cada marouço era mais elevada 
em locais com disponibilidade de alimento e abrigo nas proximida-
des, e a água não parecia tão necessária (Fernández-Olalla et al., 
2010).

Além disso, cinco estudos, um observacional e quatro experimentais, 
realizados no centro e no sul de Espanha e no sul de Portugal, avaliaram 
os efeitos da alimentação e da água suplementares:

•	Num estudo, verificou-se um consumo de água em todos os bebe-
douros, especialmente nos meses de verão. A presença de lago-
morfos foi maior nos bebedouros protegidos (Sánchez et al., 2007). 

•	Noutro estudo, a gestão do habitat (alimentação e água suplemen-
tar, cultivo e gestão do mato) e a remoção de predadores foram as 
principais atividades associadas a alterações populacionais (Deli-
bes-Mateos et al., 2008). 

•	Da mesma forma, a instalação de uma vedação de exclusão de 
herbívoros e javalis, marouços artificiais e um ponto de água au-
mentou a abundância de coelhos na área gerida (Catalán et al., 
2008). 

•	Por outro lado, os coelhos utilizaram 4 dos 16 pontos de água su-
plementar, 60% das estações de alimentação suplementar foram 
destruídas por veados ou javalis, 70% das restantes foram utiliza-
das por coelhos e a abundância era maior nestas áreas (Loureiro 
et al., 2011). 

•	Noutro estudo, os coelhos utilizaram praticamente metade dos 
bebedouros (43%), principalmente durante a manhã, mostrando 
uma preferência por aqueles com cobertura arbustiva (Armente-
ros et al., 2015).

Assim, registaram-se respostas populacionais e comportamentais positi-
vas para este tipo de gestão da água.

INDICADORES 
Indicadores gerais: 

•	Número de pontos de água, naturais e artificiais, disponíveis para 
os coelhos como uma Unidade de gestão integrada. Distâncias mé-
dias (como indicador da distribuição).

•	Volume (hm³, m³, litros) de água disponível em rios, arroios, charcos 
e bebedouros.

•	Superfícies (ha) das lâminas máximas em charcos ou lagoas.

•	Outros indicadores alimentares (pela gestão integrada dos alimen-
tos e da água).

Indicadores específicos: 

•	 Abundância de coelhos (densidades relativas amostradas por número de 
latrinas / km) perto e longe dos pontos de água e da área de controlo. 

•	Abundância absoluta de coelhos / ha (estimadas com Distance 
sampling ou outra) nas Unidades de gestão.
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Indicadores de eficácia: 

•	Disponibilidade de água natural ou artificial, ou a quantidade de 
que teoricamente corresponderia a cada coelho: número de pon-
tos de água / coelho / ha (densidades absolutas).

•	 Tendência das abundâncias relativas e absolutas de coelhos den-
tro e fora das parcelas geridas. Neste tipo de gestão, a contagem 
de latrinas é um indicador muito adequado.

•	Aumento da produtividade das populações de coelhos, embora 
muito dependente da precipitação.

•	Aumento, riqueza e diversidade de outras espécies vegetais e ani-
mais beneficiadas. 
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FOTOS ILUSTRATIVAS 

Figura 24. A criação e manutenção de pontos de água suplementares, como charcos e bebedouros 
artificiais, substitui ou complementa os pontos de água naturais (foto FCBDH).

Figura 25. Os bebedouros devem ser acessíveis apenas aos coelhos ou a outros animais selvagens 
mais pequenos, devem ser distribuídos uniformemente e podem ser associados a comedouros

(foto FCBDH & El Castañar).

Figura 26. A água e os bebedouros favorecem a biodiversidade (foto FCBDH).

http://dx.doi.org/10.1007/BF03194271
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Capítulo 2.1. 
GESTÃO DO HABITAT 

Sementeiras de colheitas
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Capítulo 2.1. 
GESTÃO DO HABITAT
Sementeiras de colheitas

OBJETIVOS
•	Promover a quantidade, a qualidade e a distribuição de alimento, a 

fim de aumentar a sobrevivência e a produtividade das populações 
de coelhos-bravos e, nalguns casos, evitar danos nas culturas.

•	 Gestão de habitats através da plantação de culturas de cobertura.

DESCRIÇÃO DA MEDIDA 
As pastagens naturais mediterrânicas são a melhor e mais adequada 
fonte de nutrientes para o coelho-bravo (Oryctolagus cuniculus L.). Na 
sua ausência relativa em termos de quantidade, qualidade ou distribui-
ção, a fruticultura, o pastoreio e a agricultura podem ajudar na gestão. 
A agricultura, através de culturas de cobertura com boas práticas de 
solo, pode complementar, sobretudo, a criação de pastagens. O cultivo é 
uma medida dispendiosa e repetitiva com um impacto considerável nos 
habitats, mas bem planeada e executada promove e gere as populações 
de coelhos, outros animais selvagens e a biodiversidade (San Miguel et 
al., 2014; WWF, 2017a).

As culturas de cobertura são culturas protetoras e melhoradoras da 
fertilidade do solo, com funções de gestão da flora selvagem (por com-
petição física ou alelopatia bioquímica negativa) e da água, de redução 
da evapotranspiração e de promoção da biodiversidade. Em geral, promo-
vem a sustentabilidade dos agro-ecossistemas e melhoram a qualidade 
dos sistemas naturais circundantes. São frequentemente utilizadas em 

parcelas de culturas anuais, entre as culturas principais, para melhorar 
a condição do solo e descansar o solo em pousio, mas com espécies de 
culturas, e por vezes não são colhidos e triturados como adubo verde 
(Daryanto et al., 2018; Adetunji et al., 2020).

Neste sentido, muitas herdades rurais, reservas de Espanha ou zonas de 
caça de Portugal, utilizam estas culturas não para a colheita, mas sim 
para utilização pela fauna ou pelo gado. Por conseguinte, são considera-
dos “prados” complementares aos prados naturais. Os coelhos utilizam 
outros tipos de culturas, mas estas culturas podem ser para uso exclu-
sivo do lagomorfo, mesmo que sejam consumidas no início ou não pro-
duzam grãos. Em rigor, portanto, estas culturas destinar-se-iam apenas 
à promoção de coelhos e outras espécies de interesse. A partir desta 
abordagem, as principais medidas e recomendações são:

•	Oferecer culturas em épocas de escassez ou falta de herbáceas, 
que complementem os locais de alimentação natural dos coelhos.

•	 Adaptar as culturas à biologia do coelho, que pode utilizar diferentes 
tipos de culturas em momentos e de formas diferentes, em fun-
ção da oferta de herbáceas e da fenologia. Em geral, é aconselhável 
plantar culturas arvenses de curta duração em diferentes estações; 
ou plantar espécies com diferentes durações de ciclo; ou combinar 
cereais com leguminosas de variedades adaptadas localmente.

•	Leguminosas de primavera. Nesta época, os coelhos selecionam 
proteínas, geralmente provenientes de prados, mas em alternativa 
obtêm-nas de culturas leguminosas (e.g., ervilhaca-vulgar). A inclu-
são de leguminosas noutras culturas (e.g., ervilhaca-aveia), a utiliza-
ção de diferentes variedades ou a antecipação dos ciclos são medi-
das positivas. Além disso, fixam o azoto atmosférico, enriquecendo 
assim o solo, evitando a compactação e reduzindo a necessidade 
de fertilização. E, existe um eco-regime de rotação de culturas que 
promove o cultivo de leguminosas no âmbito destas rotações.
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•	Cereais de verão. Nesta altura, os coelhos selecionam os grãos de ce-
reais e cortam a caule para consumo. A aveia é a planta mais utilizada. 
As grandes culturas de cereais e de grãos de cereais também forne-
cem abrigo aos coelhos, especialmente no início do verão. As culturas 
de gramíneas caracterizam-se por um crescimento rápido, pelo desen-
volvimento de raízes fortes, pela acumulação de azoto (embora não 
tenham a capacidade de o fixar) e são fáceis de eliminar os seus resí-
duos. Outras culturas interessantes nesta altura do ano são: as legu-
minosas de grão (e.g., lentilhas e grão-de-bico) e a ervilhaca-de-pombo  
(Vicia ervilia), que oferecem um alimento proteico numa época difícil, 
mas são exigentes em termos de qualidade do solo; o tremoceiro-es-
panhol (Lupinus hispanicus), uma leguminosa do outono à primavera, 
com grão em quantidade, qualidade e feno de qualidade no verão; e o 
girassol. A criação tardia do restolho favorece igualmente os coelhos.

•	No outono e no inverno, as culturas mais interessantes são as cultu-
ras arvenses precoces, que, após a sementeira de outono, são ofere-
cidas no final do inverno. Estas culturas são gramíneas, por exemplo, 
centeio (maturidade precoce), aveia, cevada, triticale, trigo ou azevém 
italiano. Além disso, as culturas de ervilhaca podem ser intensamente 
utilizadas pelos coelhos nesta altura, embora o pastoreio intenso por 
parte dos coelhos dificulte a rebrota e possa arruinar a cultura.

•	 Também se deve considerar a sementeira de prados permanentes 
de sequeiro com várias espécies de trevo (especialmente Trifolium 
subterraneum, acompanhado de T. hirtum y T. glomeratum) em solos 
ácidos; ou alfafa (Medicago sativa) e esparceta (Onobrychis sativa) em 
solos básicos. São frequentemente complementados com uma per-
centagem de cereais de proteção contra as geadas e para diversifica-
ção da alimentação. Ao longo do tempo, se houver humidade e a carga 
de pastoreio for gerida, podem naturalizar-se e formar prados de alta 
qualidade com trevo e Poa bulbosa (González & San Miguel, 2005; San 
Miguel et al., 2014; WWF, 2017a).

Além disso, a utilização de “coberturas” em sistemas agrícolas com re-
cursos hídricos suficientes pode melhorar a estrutura do solo, reduzir 
a erosão, fornecer matéria orgânica adicional e beneficiar a biodiversi-
dade. Estas coberturas podem favorecer indiretamente as populações 
de coelhos (embora este não seja o seu objetivo principal), ou evitar os 
danos causados pelos coelhos (uma vez que, se este alimento estiver 
disponível, haverá menos danos nas culturas):

•	As coberturas vegetais entre culturas lenhosas, semeadas  du-
rante todo o ano, vivos (mínimo 4 meses) ou murchos, são de in-
teresse para a gestão. Estas coberturas de solo são plantas vivas 
ou restos de plantas mortas que formam uma camada sobre o 
solo nu ou entre plantas cultivadas para proteger o solo da erosão, 
preservar os microrganismos e reduzir a evaporação. Consoante o 
ambiente, os tipos de solo e os climas, podem ser coberturas tem-
porárias com espécies de ciclo curto ou anuais (centeio, cevada, 
aveia ou luzerna), ou coberturas permanentes com espécies pere-
nes e diferentes misturas dos géneros Lolium, Festuca, Poa ou Trifo-
lium. A gestão é efetuada por meios mecânicos (ceifa ou monda e  
depositada como cobertura morta), sem produtos fitossanitários e 
com uma lavoura superficial pouco profunda, de modo a não alte-
rar a estrutura do solo. Este tipo de gestão do solo apresenta van-
tagens agronómicas e ambientais em relação à lavoura tradicional. 

•	Análoga é a gestão entre parcelas de culturas lenhosas que per-
mitem coberturas verdes, deixando de forma espontânea uma 
vegetação herbácea que pode ocupar parte ou a totalidade do ter-
reno, de forma temporária ou permanente. Esta medida é o oposto 
da clássica “lavoura”, que remove o solo para o manter limpo de 
ervas daninhas, de modo a que estas não compitam com as videi-
ras ou oliveiras pelos nutrientes. A cobertura espontânea é uma 
técnica que se destaca particularmente nos olivais e noutras cul-
turas lenhosas (e.g., o projeto Cubiwood, UPA, 2024). 

http://www.cubiwood.es/
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•	Nas coberturas inertes, os resíduos de poda são triturados e de-
positados sobre o terreno (“mulching”), numa superfície mínima.

Tal como noutros cenários, é mais adequado considerar a agricultura 
como parte de uma gestão integrada, com o solo, a água, a pecuária, a 
caça e a conservação. Um exemplo de promoção do coelho poderia ser 
a preservação de tesselas de vegetação natural, limites, margens e mu-
retes em terras agrícolas. Além disso, promover tanto quanto possível a 
rotação de culturas, atrasar a época de colheita, prolongar o período de 
pousio, evitar ou reduzir os biocidas e planear o pastoreio. Além disso, 
mais uma vez, há que ter em conta que o solo é o biótopo do coelho-
-bravo e o menos renovável dos recursos dos sistemas agrícolas, pelo 
que a sua degradação deve ser evitada.

Muitas outras boas práticas deste tipo estão incluídas na mesma condi-
cionalidade da PAC, como a criação de faixas de proteção ao longo dos 
cursos de água, a cobertura mínima do solo em períodos mais sensíveis, 
uma percentagem mínima de área ou elementos não produtivos, a proi-
bição de converter ou lavrar prados permanentes sensíveis na RN 2000. 
Além disso, considere práticas sustentáveis para otimizar o consumo de 
água, a fertilização orgânica e, em geral, boas práticas de agricultura 
regenerativa. 

No que respeita à prevenção dos danos causados pelos coelhos às cul-
turas, as culturas de cobertura podem também atuar como culturas de 
contingência. A adaptação das culturas é uma medida preventiva que 
consiste em semear uma faixa com espécies palatáveis para os coelhos, 
que seriam selecionadas à frente da cultura a proteger. Para este efeito, 
utilizam-se “pousios brancos e verdes”, respetivamente, para privar de 
alimentos ou para oferecer uma fonte de alimentação alternativa. No 
primeiro caso, é deixada uma faixa não cultivada à volta da cultura, nas 
partes mais próximas do ecótono, afastando assim a cultura dos coelhos 
e dificultando o seu acesso, uma vez que correm maior risco de preda-
ção. Por outro lado, pode também ser mantido em “pousio verde”, com 

sementeiras de espécies leguminosas ou palatáveis que o coelho sele-
cionaria, preservando a cultura principal25. Obviamente, com um equilí-
brio económico entre as superfícies a oferecer e as que devem ser pre-
servadas. A eficácia das faixas de centeio foi comprovada, com a melhor 
relação custo-benefício (Garrote, 2021). Estas culturas de contingência 
devem ser plantadas simultaneamente, tendo em conta as épocas de 
crescimento das espécies plantadas, são fáceis de implementar e geral-
mente não requerem manutenção (PreveCo 2021a). 

A este respeito, outra medida possível seria uma mudança nas culturas, 
como a utilização de triticale de sequeiro, um cereal híbrido entre o 
trigo e o centeio  (x Triticum-Secale), que suporta melhor a presença da 
espécie. Assim, o triticale conservaria 46% do seu grão, enquanto ou-
tros cereais, como a cevada ou o trigo mole, perderiam até 95% da sua 
colheita. As razões para isso são a baixa palatabilidade para os coelhos, 
a resistência à herbivoria, a rusticidade e a maior capacidade de rebro-
ta, embora esta última não tenha um efeito apreciável na cultura. As 
diferentes variedades (como “valerosa, bondadosa ou rumbosa”) apre-
sentam uma resistência semelhante, mas as menos produtivas foram 
as mais resistentes, embora possam apresentar rendimentos mais ele-
vados do que o trigo mole. No entanto, para que a medida seja eficaz, 
é importante que seja realizada de forma complementar e coordenada, 
de modo a que os coelhos não se concentrem nos locais onde não se 
cultiva o triticale (Projeto Gest-conejo, CITA, 2024). Também pode ser 
interessante utilizar a triticale como plantação perimetral ou “tampão”, 
estabelecendo faixas entre os marouços e as principais culturas das ex-
plorações agrícolas. Além disso, há um efeito da distribuição dos tipos de 

25 A adaptação das culturas pode também ajudar a evitar danos, através de (Preveco, 2021a, 2021b):
-Plantações perimetrais de centeio ou de ervilhas (para proteção dos cereais), que não necessitam de ma-
nutenção.
-Plantação de faixas perimetrais (para proteção dos cereais) de alfazema. No entanto, necessitam de pelo 
menos 2 regas no início da plantação, têm uma taxa de rega elevada e os coelhos ou javalis apanham as 
plântulas jovens, pelo que não são recomendados. 
-Alimentação suplementar para proteção das madeiras. No entanto, em função da densidade de coelhos, é 
necessário um fornecimento semanal, com custos elevados em termos de tempo e de biomassa palatável.
-Cobertura vegetal (proteção das lenhosas).
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culturas de sequeiro nas populações de coelhos à escala da paisagem, 
com uma abundância notavelmente menor nas parcelas de baixa dis-
ponibilidade trófica. Assim, as sementeiras de triticale teriam um efeito 
equivalente ao do pousio em termos de redução da abundância de coe-
lhos (Drs. Calvete & Anadón, comunicação pessoal, 03/12/2024).

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
Equipamento necessário e material

•	 Trator com pneus de borracha com mais de 55 cv, aivecas, cha-
rruas, grades e rolo; espalhador de fertilizantes e outras alfaias 
especializadas. Sementes de acordo com os objetivos e os tempos. 
Pastor elétrico ou malhas de proteção. Sacho, enxada, ancinho, pá, 
picareta, garavanço e carrapico. Um operador qualificado pode efe-
tuar o trabalho se os materiais forem próprios, mas dependendo 
da área a ser cultivada.

•	Para prevenção, as ferramentas de preparação do terreno em pou-
sio branco e verde. Sementes de centeio, triticale ou leguminosas 
para sementeira em pousio verde. 

•	Dado o objetivo destas culturas, não há necessidade de uma cei-
feira-debulhadora.

Época de realização e condicionantes 

•	 Em particular, ter em conta os requisitos específicos da PAC 2023-2027.

•	Existem condições administrativas para a declaração de utilização 
agrícola do sector primário ou para as autorizações de sementeira 
após a desmatação das florestas. 

•	O declive deve ser inferior a 15%, mas existem diferentes res-
trições administrativas regionais.

•	 Fora das Zonas e Períodos Críticos (de reprodução, alimentação 
ou abrigo) para as espécies ameaçadas, os trabalhos podem ser 
efetuados durante quase todo o ano, consoante o tipo de culturas. 
Não deve ser uma limitação, talvez apenas para algumas aves es-
tepárias e de agrossistemas.

•	 O risco de incêndio foi mencionado em alguns olivais de montan-
ha com coberto vegetal em determinadas condições, como anos 
com muita erva depois da primavera. Normalmente, é obrigatório 
mantê-las vivas durante quatro meses (geralmente entre outubro e 
março, quando a concorrência pela água é menor). Após estes me-
ses, a prática habitual consiste em cortar a copa das árvores ou em 
proceder a uma roçagem e adaptar a gestão para evitar este risco.

•	Para manter uma estrutura adequada do coberto herbáceo sob as 
culturas lenhosas, podem ser efetuados controlos da densidade 
da vegetação para melhorar a qualidade do habitat e controlar as 
plantas ruderais concorrentes. Podem ser efetuados tratamentos 
como a lavoura de superfície ou a ceifa, embora a técnica ideal 
seja a manutenção por pecuária extensiva (Arroyo et al., 2023).

Pormenores de execução

•	O coelho-bravo prefere o prado natural, mas na ausência deste 
recorre a alimentos mais fibrosos, como as culturas de sequeiro.

•	Planear condições, superfícies e localizações. Para efeitos de pro-
moção, distribuir de acordo com as distâncias a pastagens naturais, 
pradarias, outras culturas, pontos de alimentação suplementar e 
marouços de coelhos. A utilização do SIG é muito adequada.

•	Analisar os tipos, o clima, os solos, as formas das parcelas e as 
épocas de colheita. E considerar as culturas como uma ferramenta 
para a expansão dos coelhos. 

•	 A fim de conservar o solo, não lavrar em declives superiores a 15% 
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ou na direção do declive, mas seguir as curvas de nível. Em declives 
moderados, as culturas devem alternar com vegetação natural que 
retarda a erosão e serve também de abrigo aos coelhos. 

•	 Não utilizar a lavoura como ferramenta de desmatação sem semen-
teira e evitar o revolvimento dos horizontes em solos pedregosos. 

•	 Impedir que o trabalho agrícola chegue até à margem dos rios ou 
ribeiros, mesmo os sazonais. Além disso, é agora obrigatório no âm-
bito da condicionalidade da PAC (BCAM 4). 

•	Marcar os marouços dos coelhos nas sementeiras para que não 
sejam lavrados.

•	 Seleção das espécies recomendadas para a cunicultura: centeio 
(de crescimento rápido e resistente às geadas), trigo (grão nutritivo) 
e ervilhaca (leguminosa, mas que necessita de alguma humidade 
e de outra espécie tutora, como um cereal de tipo aveia). Em so-
los ácidos, pode ser substituído por grão-de-bico, lentilha, tremoço 
ou erva-de-bico. Nos solos calcários, pode ser substituída por favas, 
amêndoas e tulhas. A proporção de leguminosas e cereais depende-
rá da espécie e do orçamento, mas a primeira deve ser mais elevada. 
No caso de cultivar apenas uma espécie, recomenda-se uma legu-
minosa, devido ao fornecimento de proteínas, à fixação do azoto 
atmosférico e à melhoria do solo. Existem variedades de ciclo longo, 
adequadas para sementeiras precoces e para evitar o acamamento 
do cereal. Pode ser considerada a plantação de gramíneas perenes, 
como a erva-dos-prados, que mantêm o teor de proteínas durante 
mais tempo e durante a maior parte do ano.

•	 Ponderar dimensões e localizações. É mais aconselhável efetuar 
várias pequenas sementeiras do que uma grande. A largura reco-
mendada das culturas para os coelhos-bravos é de cerca de 50 me-
tros, para evitar o risco de predação, e a uma distância máxima de 
300 metros dos marouços ou mato ocupado pelos coelhos. 

•	 Utilizar estruturas de proteção, malhas (permanente) ou pastor elé-
trico (eventual), para impedir o acesso de ungulados concorrentes.

•	 Efetuar uma fertilização moderada, sobretudo com adubos azotados. 
Como alternativa, sempre que possível, o redioling é altamente reco-
mendado. O fósforo é benéfico para as leguminosas e o azoto é bené-
fico para os cereais, pelo que ambos devem ser tidos em conta, mas 
os adubos com uma maior proporção de fósforo são mais adequados. 

•	 Algumas culturas arvenses podem constituir um abrigo relativo para 
os coelhos, mas trata-se de uma defesa sazonal e heterogénea. Podem 
ser utilizados camalhões de separação das culturas (“beetle-banks”), 
que também servem de abrigo para a fauna de invertebrados (daí o 
seu nome em inglês), em zonas dominadas pela agricultura.

•	 Devem ser considerados, em especial, alguns eco-regimes da PAC 
com possível impacto na promoção do coelho, como o (LIFE Iberco-
nejo, 2023):

	ϔ Criação de ilhas de biodiversidade e ceifa sustentável (pelo 
menos 7% sem ceifa). 

	ϔ Sementeira direta (agricultura de conservação), não lavrar o 
solo, manutenção do restolho (40%), sementeira direta no 
restolho, manutenção de um coberto vegetal durante todo o 
ano ou rotação de culturas.

	ϔ Os Espaços de biodiversidade, que proporcionam áreas de 
abrigo e de alimentação para aves e insetos não-praga, polini-
zadores, etc., deixando uma superfície de áreas e elementos 
não produtivos, sem produtos fitossanitários ou fertilizantes 
ou pousios plantados com uma mistura de espécies. Além dis-
so, podem também servir como medida de prevenção de da-
nos, uma vez que são uma fonte preferida de alimento para 
os coelhos.
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	ϔ Cobertura vegetal ou verde entre culturas lenhosas, espon-
tâneas ou semeadas, tanto para favorecer como para evitar 
danos. Desde que não existam fatores limitantes (edafológi-
cos ou hídricos) e que o tipo de coberto vegetal escolhido, 
bem como a sua gestão, sejam adequados, o coberto vegetal 
é o sistema de manutenção do solo mais aconselhável para a 
vinha (Ramírez Pérez & Lasheras Ocaña, 2015).

•	Considerar boas práticas sustentáveis para otimizar o consumo de 
água, como contributo para uma agricultura com baixas emissões 
de carbono e promover a agroecologia, o bom estado das águas 
subterrâneas e uma maior eficiência.

•	No caso das culturas de contingência, a plantação de leguminosas 
com um teor proteico superior a 17% poderia ter um efeito cola-
teral, favorecendo a reprodução dos coelhos, em função da quan-
tidade e da qualidade, mas tal poderia ser adaptado com uma boa 
estimativa das superfícies.

•	 Em termos de perceção social, a utilização de culturas de cober-
tura é uma medida contemplada nas zonas danificadas como po-
tencial fonte alternativa de alimento para os coelhos, minimizando 
assim os danos na cultura principal. No entanto, este desempenho 
gera opiniões divergentes. Apoiada por caçadores e conservacionis-
tas, esta medida não é muito apoiada pelos agricultores, que apon-
tam problemas como a competição pela água, o possível aumento 
das populações de coelhos devido a mais alimentos e a provável 
maior incidência de pragas nas explorações (IESA-CSIC, 2024).

•	 Tal como acontece com outras medidas, a manutenção e a susten-
tabilidade a longo prazo destas ações de gestão do habitat, bem 
como o seu acompanhamento, são essenciais para garantir a sua 
eficácia. Devem ser implementados através de esforços constan-
tes e a longo prazo e ligados em rede com outros gestores. 

FINANCIAMENTO 
Possibilidade de financiamento pela PAC

Foi identificada uma medida com potencial financiamento da PAC (2023-
27): a plantação de culturas de cobertura (Navarro & Mattos, 2024). 

Em Espanha, é elegível para financiamento ao abrigo do Pilar I, atra-
vés de regimes ecológicos, e é apoiado transversalmente no âmbito da 
condicionalidade, tudo a nível estatal (Tabela 18). Entre os eco-regimes, 
podem ser utilizados os que se centram na criação e manutenção de co-
bertos vegetais e inertes em culturas lenhosas, quer em terrenos planos 
quer em declives médios a acentuados. Em conjunto, permitem reforçar 
ou alargar as mesmas medidas de gestão da coelho que são alcançadas 
com as BCAM, mas com apoio financeiro direto para o efeito. Em princí-
pio, não são possíveis outras fontes de financiamento. 

Tabela 18. Intervenções da PAC em Espanha para a medida de sementeira de culturas de cobertura

Código de 
Intervenção da 
PAC Espanha

Nombre de la intervención del PEPAC 
para el sembrado de cultivos de cobertura

BCAM 4 Criação de faixas de proteção ao longo das margens dos rios

BCAM 6 Cobertura mínima do solo para evitar solos nus em períodos mais sensíveis

1PD31001806V1 Coberturas vegetais e coberturas inertes em culturas lenhosas em terrenos planos

1PD31001807V1 Cobertura vegetal e cobertura inerte em culturas lenhosas em terrenos de declive médio

1PD31001808V1 Coberto vegetal e inerte em culturas lenhosas em terrenos de declive acentuado

TOTAL 5
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Em Portugal esta medida é elegível para financiamento PAC (2023-27), 
com as seguintes 14 intervenções do PEPAC (Tabela 19). A escala de 
implementação da maioria destas intervenções (BCAA, C) situa-se nos 
18 distritos de Portugal continental; e em 11, 2 e 1 destes distritos para 
as intervenções de tipo D.
Tabela 19. Intervenções da PAC em Portugal para a medida de sementeira de culturas de cobertura

Preços unitários antes de impostos

As culturas são medidas dispendiosas, do ponto de vista económico e 
ambiental, que devem ser ponderadas em função de alternativas e com-
plementaridades. O custo financeiro é constante e não é normalmente 
compensado ao longo do tempo.

Tabela 20. Preços para a medição das sementeiras de culturas de cobertura

€ Unidade Conceito

690€ ha
Cultivo de leguminosas de primavera com cereais de proteção (ervilhaca e aveia). 
Inclui a preparação do terreno e a sementeira. O mesmo que na gestão dos matos. 
Apenas a mistura de sementes de ervilhaca e aveia, num saco de 25 kg, sem incluir o 
transporte ou com meios próprios, custa 110 euros.

685€ ha Cultura de cereais de verão (grão de cereal de alta estatura). Inclui a preparação do 
terreno e a sementeira.

705€ ha Cultura outono-invernal de herbáceas precoces (centeio, aveia, cevada, triticale, trigo 
ou azevém-anual). Inclui a preparação do terreno e a sementeira.

696€ ha

Prados permanentes de sequeiro plantados com equipamento exterior; com várias 
espécies de trevo (principalmente Trifolium subterraneum, acompanhado de T. hirtum 
e T. glomeratum) em solos ácidos; ou luzerna (Medicago sativa) e sanfeno (Onobrychis 
sativa) em solos básicos. São frequentemente complementados com uma percentagem 
de cereais de proteção contra as geadas e para diversificar a alimentação disponível. 
Inclui a preparação do terreno (gradagem, lavoura, lavoura da terra) e, sem isso, o preço 
seria de 385 euros.

720€ ha

Cultivo de coberturas vegetais ou de culturas alternativas (ou de contingência) para 
evitar que os coelhos danifiquem as culturas (faixa com leguminosas ou outras espécies 
palatáveis). Coberturas temporárias com espécies de ciclo curto ou anuais (centeio, 
cevada, aveia ou luzerna) ou permanentes com espécies perenes e diferentes misturas 
(géneros Lolium, Festuca, Poa ou Trifolium). 

58€ hora
Trator não próprio, com alfaias especializadas para a lavoura de um hectare: trator com 
pneus de borracha com mais de 55 cv, aivecas, charruas, grades e rolo; espalhador de 
fertilizantes e outras alfaias especializadas.

1.150€ km 1 km de fornecimento e instalação de um pastor elétrico para proteção das culturas.

667€ ha 1 ha de proteção das culturas com pastor elétrico.

7.400€ km 1 km de instalação de malha cinegética para proteção das culturas.

4.292€ ha 1 ha de proteção das culturas com malha cinegética. 

6.500€ km 1 km de instalação de malhas para gado para proteção das culturas.

Código de 
Intervenção da 
PAC Portugal

Nome da intervenção PEPAC para a plantação de culturas de cobertura 

BCAA 4 Estabelecimento de faixas de proteção ao longo dos cursos de água

BCAA 6 Cobertura mínima dos solos para prevenir solos a descoberto nos períodos mais sensíveis

C.1.1.1.1.3 Conservação do solo - Pastagens Biodiversas

C.1.1.3 Mosaico Agroflorestal

C.2.1.2 Investimento agrícola para a melhoria do desempenho ambiental

C.2.1.3 Investimentos não produtivos

C.3.2.2 Instalação de sistemas agroflorestais

C.3.2.5 Promoção dos serviços de ecossistema

C.3.2.7 Gestão da Fauna Selvagem

C.3.2.8 Prémio à perda de rendimento e à manutenção de investimentos florestais

D.2.1 Planos Zonais Agroambientais

D.2.2 Gestão do Montado por Resultados

D.2.3 Gestão Integrada em Zonas Críticas

D.2.5 Proteção de espécies com Estatuto e Silvo-ambientais

TOTAL 14
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Nota: preços calculados para Espanha, que em geral poderão ser inferiores em 9 % em Portugal, embora 
fortemente condicionados pelo transporte, que poderá ser superior em 15 %. Preços antes de impostos, 
sendo a taxa normal de IVA em Portugal de 23% e em Espanha de 21% (2024).

FUNDAMENTAÇÃO 
Fundamentação, mensagens-chave e recomendações
de acordo com a literatura revista

Os coelhos estão adaptados à vegetação mediterrânica e a sua ali-
mentação depende dela. No entanto, pode ser necessário aumentar a 
disponibilidade de alimentos em quantidade, qualidade e distribuição 
durante a reprodução, no verão ou para expandir e promover as popu-
lações. Os prados naturais mediterrânicos caracterizam-se pela sua 
secura estival e baixa produção invernal, o que conduz à sazonalida-
de, que pode ser compensada por culturas de cereais e leguminosas, 
que funcionariam como “prado” de verão e de inverno (González & 
San Miguel, 2005). Por outro lado, algumas práticas agrícolas podem 
ser utilizadas para a prevenção de danos (PreveCo, 2021a, 2021b).

Os coelhos-bravos utilizam todos os tipos de prados herbáceos, com-
plementam-se e selecionam as mais eficazes em cada estação. No 
entanto, ao contrário das ovelhas e de outros ungulados que podem 
melhorar os prados através da sua ação, se as densidades populacio-
nais forem muito elevadas, os coelhos cavam sementes enterradas 

no solo e podem esgotar o banco das espécies de maior qualidade 
(leguminosas), o que pode levar à degradação do prado (Muñoz-Igua-
lada, 2005).

Para que uma população de coelhos diminua, basta que um dos fatores 
limitantes aumente, e a pastagem é um deles (Agudín et al., 2011). As 
principais fontes de alimentação do coelho-bravo são os prados herbá-
ceos naturais, as pastagens naturais semeadas, as culturas agrícolas e 
a vegetação lenhosa. Na primavera ibérica, a alimentação é abundan-
te, os coelhos selecionam principalmente prados naturais ricos em le-
guminosas, mas a qualidade pode ser melhorada com culturas ou pra-
darias artificiais ou semi-naturais. No verão, quando as pastagens e as 
culturas estão ressequidas, os nutrientes concentram-se nos cereais e 
nos frutos, que são selecionados pelos coelhos. No final do verão, utili-
zarão apenas forragens lenhosas de baixa qualidade bromatológica. A 
variabilidade e a secura dos alimentos fazem cessar a reprodução dos 
coelhos, o que aumenta também o risco de predação (com tempos de 
procura mais longos e pior condição física). No outono e no inverno, 
a alimentação depende das primeiras chuvas outonais. Nesta altura, 
os coelhos procuram bolotas, sementes de leguminosas ou rebentos 
dos prados, e podem ser utilizadas culturas precoces (Muñoz-Igualada, 
2005; San Miguel et al., 2014).

As práticas agrícolas atuais são frequentemente caracterizadas pela 
intensificação. Antigamente, havia um período mais longo entre o iní-
cio e o fim da colheita. Isto levou a culturas em que a colheita foi 
prolongada no tempo, deixando recursos disponíveis no campo e ge-
rando áreas semi-naturais adequadas para a vida selvagem durante o 
verão (Newton, 2017). Uma medida adequada seria deixar os campos 
de cereais por colher ou mesmo colhidos, mas não colhidos, deixando 
o grão e a vegetação no solo disponíveis como alimento, mesmo que 
apenas parcialmente. Mas seria necessária uma indemnização pelas 
perdas de produção associadas (Arroyo et al., 2023).

3.770€ ha 1 ha de instalação de malhas para gado para proteção das culturas.

185€ ha
1 ha de fertilização fosfatada com meios externos (40 unidades (kg/ha de P₂O₅) 
a cada 5 anos, utilizando superfosfato de cálcio ou fosfato de rocha, aplicado como 
cobertura morta com um espalhador de fertilizantes.

195€ ha Fertilização NPK por outros meios, desde que sejam asseguradas boas práticas 
agrícolas.

90€ ud.. De ovelhas Merino para redile como alternativa à fertilização NPK.

€ Unidade Conceito
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A revisão e seleção de artigos do projeto LIFE Iberconejo identificou dois 
estudos experimentais no centro e sul de Espanha que avaliaram os efei-
tos da sementeira de culturas específicas centradas na Conservação ou 
Promoção do coelho-bravo (Soria, 2023). 

•	 Um estudo concluiu que a abundância de coelhos foi principalmente 
influenciada pela melhoria do habitat, sendo mais abundante nas 
parcelas tratadas e atingindo a abundância máxima nas parcelas 
com mais alimentos. O habitat é um fator importante para a abun-
dância de coelhos, sendo a disponibilidade de alimentos o principal 
fator que regula a densidade (Cabezas et al., 2007).

•	 Outro estudo avaliou a eficácia da sementeira de cereais no aumen-
to da densidade de coelhos, comparando parcelas semeadas e não 
semeadas. No total, foram semeadas 125 parcelas, 44 das quais tin-
ham sido limpas e plantadas com cevada e aveia. Analisámos quais 
as variáveis que influenciam a utilização das parcelas semeadas, 
tendo em conta: o tipo de tratamento (sementeira ou sementeira 
e desmatação), o tipo de habitat em redor da área semeada, a pre-
sença de abrigos, a abundância de coelhos e a relação entre o perí-
metro e a área. Concluiu-se que os coelhos preferiam utilizar as par-
celas semeadas em vez das parcelas não semeadas ou de controlo. 
Esta seleção aumentou em parcelas com habitats adequados para 
coelhos, tais como prados com ilhas de arbustos e abrigos naturais 
e artificiais (Guil et al., 2014).

Além disso, três outros estudos (observacionais e experimentais) apoia-
ram a hipótese:

•	 Numa delas, a abundância de coelhos era mais elevada em áreas 
dominadas por um mosaico de matos e culturas (Virgós et al., 2003). 

•	 Noutro, a presença foi positivamente associada a culturas mistas 
de sequeiro; e a abundância foi positivamente associada a culturas 
mistas de regadio, culturas homogéneas de sequeiro e vegetação 
natural (Angulo, 2003).

•	 Finalmente, a disponibilidade de alimentos tornou-se o fator limitan-
te quando a população se estabeleceu (WWF, 2017b).

Por conseguinte, registaram-se respostas positivas da população e do 
comportamento a este tipo de gestão.

Por último, no que diz respeito à utilização de culturas de contingência 
para a prevenção de danos, “pousio branco” e “pousio verde” para, res-
petivamente, privar de alimentos e fornecer uma fonte alternativa de 
alimentos, não foram encontrados dados cientificamente comprovados, 
embora se estime uma eficácia média a priori, mas com um efeito tem-
porário (PreveCo, 2021a, 2021b).

INDICADORES 
Indicadores gerais: 

•	Superfícies (ha) de culturas disponíveis para os coelhos na Unida-
de de gestão por estação (incluindo também, se aplicável, o objeti-
vo de prevenção de danos).

•	Peso estimado (kg) das culturas disponíveis por estação.

•	Número de unidades e distribuição das culturas dispostas (distân-
cias médias como indicador da distribuição).

•	Número de ações combinadas para a gestão do ambiente.

•	 O mesmo se aplica às superfícies, pesos e números para evitar danos.

•	Outros indicadores de alimentação animal (com gestão integrada 
das culturas, dos alimentos para animais e da água).

Indicadores específicos: 

•	Abundância relativa de coelhos (densidades amostradas por nú-
mero de latrinas / km) nas zonas de cultura e de controlo.
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•	Abundâncias absolutas de coelhos (densidades de coelhos / ha 
amostrados dentro e fora da superfície gerida ou da área de con-
trolo, por metodologia de Distance sampling ou outra).

Indicadores de eficácia: 

•	Tendência das abundâncias relativas e absolutas de coelhos nas 
parcelas geridas e nas Unidades de gestão. Neste tipo de ges-
tão, a contagem de latrinas é um indicador muito bom.

•	Disponibilidade teórica de cada coelho na população: superf ície 
(ha) ou peso (kg) de cultura/coelho (calculado com densidades 
absolutas).

•	Produtividade e comparação com forragens de prados naturais.

•	Comparação com a Matéria Seca (kg/ha) produzida em média por 
um montado, assumindo 125 g/dia de consumo / coelho / dia.

•	Aumento (ou diminuição em caso de prevenção) da produtivi-
dade das populações de coelhos, embora muito dependente da 
pluviosidade. 

•	Aumento da riqueza e diversidade de outra fauna de interesse 
nas zonas de cultivo.

•	Aumento dos índices de humidade da copa e da capacidade de 
retenção de água.

•	Outros indicadores no caso da prevenção de danos agrícolas: 
alteração da superfície afetada (% de redução dos danos por 
afetação) ou dos custos de produção (% de redução das perdas 
de produção) e rácios custo/benefício.
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FOTOS ILUSTRATIVAS 

Figura 29. As coberturas vegetais entre as culturas lenhosas, semeadas durante todo o ano, vivas 
ou murchas, podem favorecer as populações de coelhos, mesmo que este não seja o seu objetivo 

principal, ou evitar os seus danos, em função das densidades (foto ©Projeto Cubiwood, À descoberta 
de coberturas vegetais em culturas lenhosas, UPA).

Figura 27. As culturas de cobertura podem ser culturas destinadas apenas à promoção de coelhos 
ou outros animais selvagens, para oferecer em épocas de escassez de prados (foto FCBDH).

Figura 28. As culturas de cobertura podem ser leguminosas na primavera, cereais de verão e os 
primeiros herbáceos no outono e no inverno (foto FCBDH).

Figura 30. As coberturas verdes, deixadas espontaneamente entre as culturas lenhosas, podem 
também promover as populações de coelhos ou evitar os danos causados por estes, uma vez que, se 

este alimento estiver presente, os danos causados às culturas serão muito menores 
(foto ©Projeto Cubiwood, À descoberta das coberturas vegetais em culturas lenhosos, UPA).

https://cubiwood.es/
https://cubiwood.es/


89  ///   Catálogo de boas práticas para a gestão do coelho-bravo.

Figura 31. Os danos causados pelos coelhos na agricultura concentram-se principalmente nos 
cereais e nas culturas lenhosas (vinhas e olivais) (fotos 1 e 2 FCBDH & L.M. Marchante & J.M. Finat). 

Figura 33. A utilização de triticale em culturas de sequeiro é mais tolerante para os coelhos, devido 
à sua baixa palatabilidade para os leporídeos, à sua rusticidade e à sua capacidade de rebentação. 

Também pode ser interessante como plantação perimetral e “de tampão”, estabelecendo faixas 
entre os marouços dos coelhos e as culturas principais (foto UPA).

Figura 32. Sementeira perimetral (e.g., centeio ou ervilha) e sementeira com margem multifuncional. 
Para evitar danos, pode recorrer-se ao “pousio verde”, que consiste na plantação em faixas perime-

trais para fornecer uma fonte de alimentação alternativa (fotos FomeCam & UPA).
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Capítulo 2.2. 
GESTÃO DO HABITAT 

Áreas de aceiro
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Capítulo 2.2. 
GESTÃO DO HABITAT
Áreas de aceiro

OBJETIVOS
•	Compatibilizar a defesa contra incêndios florestais com a gestão 

integrada do habitat do coelho-bravo, através da abertura de 
áreas de aceiro.

•	Melhorar a disponibilidade de prados e ecótonos para as popula-
ções de coelho-bravo.

DESCRIÇÃO DA MEDIDA
Consiste na criação de faixas largas nas florestas (aceiros ou faixas de 
aceiros ou áreas de aceiros) para evitar a propagação de incêndios flo-
restais, adaptando o corte, a poda e a desmatação da vegetação com a 
melhoria dos prados herbáceos e a gestão do coelho-bravo (Oryctolagus 
cuniculus L.). Muitas infraestruturas, como caminhos florestais, caminhos, 
vedações ou aceiros, podem ser adequadas para a gestão de áreas ru-
rais, herdades, reservas de caça (Espanha) e zonas de caça (Portugal), 
embora tenham um elevado impacto na paisagem, nos habitats, nos so-
los ou na dinâmica hidrológica.

Os aceiros e as áreas de aceiros podem também favorecer a abundância 
de coelhos-bravos de forma semelhante à gestão dos matos e dos prados 
(Cap. 1.3). Assim, num estudo realizado em Portugal, foram abertos acei-
ros e verificou-se que a abundância era mais elevada nas áreas geridas 
do que nas áreas de controlo (Ferreira & Alves, 2009). Outros benefícios 
ambientais dos aceiros são o rejuvenescimento dos sistemas florestais, a 
geração de prados em áreas fechadas de floresta, o aumento da coneti-

vidade de algumas espécies, a utilização como estradas ou como estacas 
para caça maior, a possível mitigação das emissões globais de CO₂ e a 
possibilidade de integrar a gestão com outros usos. A gestão integrada 
dos aceiros pode permitir a promoção da vida selvagem e a complemen-
taridade com outras formas de gestão (Velez, 2000).

Na Conservação, recomenda-se que os aceiros sejam concebidos e man-
tidos em estrita conformidade com a regulamentação em vigor e que 
os aceiros sejam substituídos, se possível, por áreas de aceiros (Vélez, 
2000), que reduzem o impacto na paisagem. Por conseguinte, propõe-se 
a criação de áreas de aceiros em que a vegetação não seja completa-
mente eliminada, mas adaptada através da redução da sua espessura, 
alternando áreas de aceiros com povoamentos de matos, mais respeita-
dores do ambiente e mais adequados para a promoção do coelho-bravo 
(González e San Miguel, 2005). De largura e comprimento variáveis, es-
tas áreas modificam o comportamento do fogo, reduzindo a sua veloci-
dade e capacidade de propagação.

A conservação através do pastoreio gerido com gado de pastoreio re-
duziria o combustível, favoreceria a presença de raças locais (Velado-
-Alonso et al., 2021) e de pastagens adaptadas ao coelho. Além disso, 
a manutenção é menos agressiva, requer menos fatores de produção e 
pode ser produtiva (Guil e Moreno-Opo, 2007). Por outras palavras, são 
“aceiros verdes” (Global Nature, 2018).

Num sentido muito mais lato, estão as “paisagens de aceiro”. O objetivo 
seria transformar a paisagem existente num “mosaico de aceiro”, para ex-
tinguir os incêndios florestais antes do seu início. Ao intercalar diferentes 
usos do solo (culturas, prados, bosques), quebra-se a continuidade da ve-
getação (combustível), que serve de aceiro. Para isso, seria necessário pro-
mover o desenvolvimento rural, recuperando paisagens tradicionais, com 
prados, usos extensivos de gado, massas florestais bem geridas, culturas 
extensivas, bosques autóctones com estrutura florestal adequada, maior 
biodiversidade e sequestro de carbono (Hernández et al., 2021).

https://fundacionglobalnature.org/cortafuegosverdes/
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Portugal está atualmente26 empenhado numa nova política de trans-
formação da paisagem, com as “Áreas Integradas de Gestão da Paisa-
gem” (AGIF, 2024), que incluem serviços ecossistémicos, financiamen-
to múltiplo, criação de paisagens em mosaico e gestão integrada na 
prevenção de incêndios florestais. Além disso, esta política implica a 
conservação do lince ibérico como espécie “guarda-chuva” e conse-
quentemente do coelho-bravo (LIFE Iberconejo, 2023). As Operações 
Integradas de Gestão da Paisagem podem permitir a transformação es-
trutural, respondendo às necessidades de resiliência face aos incêndios 
rurais e de dinamização económica e social dos territórios vulneráveis 
identificados (AIGP).

Em resumo, as áreas de aceiro e outras variantes podem permitir a ade-
quação da vegetação florestal através do corte, da poda e da desmata-
ção de arbustos; e assim melhorar os prados e o abrigo para o encoraja-
mento de coelhos-bravos e outros herbívoros.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Equipamento necessário e material

•	Equipa de, pelo menos, duas pessoas qualificadas e um chefe de 
obra, com veículo todo-o-terreno e reboque, com pessoal adequa-
do e rácio de dias de trabalho/hectare. 

•	Roçadoras e motosserras motorizadas para o corte e a poda; tra-
tores de lagartas para a desmatação e roçadoras de martelo para 
o tratamento dos detritos. Se a área a tratar tiver um declive sua-
ve, os custos diminuem se a trituração mecanizada for efetuada 
por um trator agrícola. No caso da criação de linhas de aceiro, é 
necessário um buldózer.

26 Em parte como consequência do grande incêndio de 2017, que causou a morte de 66 pessoas e afetou 
mais de 30 000 ha de bosques.

Época de realização e condicionantes

A melhor época é o inverno, embora condicionada por:

•	Autorizações administrativas, com estrito cumprimento das dife-
rentes normativas, dado o impacto no habitat.

•	Áreas e Períodos críticos (de reprodução, alimentação ou abrigo) 
para espécies ameaçadas. É possível adequar a gestão e não exe-
cutá-las em Áreas críticas. Fora destes, a época recomendada é de 
novembro a fevereiro (Guil & Moreno-Opo, 2007).

Pormenores de execução

•	Conceção e dimensionamento de aceiros, áreas de aceiro, paisa-
gens de aceiro ou áreas integradas de acordo com o projeto téc-
nico, topografia e vegetação. Os sistemas SIG são indispensáveis.

•	A localização, as caraterísticas e a eficácia do tratamento silví-
cola podem ser maximizadas com modelos.

•	Ao considerar tratamentos e desmatações de florestas para pre-
venção de incêndios ou adequação de zonas recreativas, parte 
do sub-bosque deve ser respeitado como abrigo e local para to-
cas de coelhos (ou de outra fauna), e as zonas de aceiro devem 
alternar com povoamentos de matos (WWF Espanha, 2017).

•	As linhas de aceiro devem ser limpas de vegetação até ao solo 
mineral, com determinadas larguras mínimas em função da al-
tura da vegetação dominante na zona (árvores, arbustos ou 
herbáceas) e ancoradas a outros aceiros ou a zonas desprovidas 
de vegetação.

•	As faixas de aceiro e as faixas auxiliares (faixas desmatadas, 
podadas ou lavradas junto às estradas) têm uma largura aproxi-
mada de 2,5 a 5 metros.

https://www.agif.pt/pt
https://www.dgterritorio.gov.pt/paisagem/ptp/oigp
https://www.dgterritorio.gov.pt/paisagem/ptp/oigp
https://www.dgterritorio.gov.pt/paisagem/ptp/aigp
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•	Nas áreas de aceiro, reduz-se o combustível vegetal, eliminando 
o mato, sem atingir a camada superficial do solo (roça manual ou 
com máquinas), e trata-se a vegetação arbórea para eliminar a 
continuidade horizontal e vertical do combustível. 

•	Estas áreas de aceiro têm faixas desmatadas, podadas e com a ar-
borização desbastada ou podada. Por conseguinte, a largura deve 
ser 30% superior às faixas de aceiro. 

•	Devem ser deixados pelo menos 10 % de arbustos, em grupos de 
50 m² ou mais.

•	As áreas de aceiro em ambos os lados de uma estrada são comuns.

•	Não desmatar se a cobertura for inferior a 30% e estiver dispersa, 
com presença de espécies protegidas ou muito palatáveis (Guil e 
Moreno-Opo, 2007).

•	Esta ação complementa muito bem outras de promoção da cria-
ção de coelhos com a gestão do habitat.

•	 Existe a possibilidade de melhorar os prados naturais das áreas 
de aceiro com fertilização fosfórica; ou implantando sementeiras 
adequadas (que não aumentem demasiado os combustíveis finos) 
ou com a utilização planeada de gado. 

•	A manutenção mais recomendável é o pastoreio razoável do sub-
-bosque com gado local ou ungulados em baixas densidades. Man-
ter ou introduzir gado em áreas florestais é uma medida seminatu-
ral que pode beneficiar a fauna, incluindo os coelhos.

•	A medida deve ser aplicada numa grande área, uma vez que o gado 
deve ser deslocado e rodado para evitar a exploração intensiva do 
sub-bosque. A unidade de gestão dependerá do número de cabe-
ças de gado, mas não deverá ser inferior a 100 hectares (Ferrer et 
al., 2001; Arroyo et al., 2023).

•	 No que diz respeito à perceção social, não é uma medida mencio-
nada pelos atores sociais (agricultores, caçadores, agentes ambien-
tais) como uma medida com impacto no coelho (IESA-CSIC, 2024).

FINANCIAMENTO 
Possibilidade de financiamento pela PAC

Em Espanha, os aceiros são financiáveis pela PAC (2023-27) no âmbi-
to do pilar II com uma única intervenção do PEPAC (Navarro & Mattos, 
2024) (Tabela 21). A escala de aplicação é regional (em 14 CCAA) e 
são possíveis outras fontes de financiamento com fundos FEDER (em 9 
CCAA) e Projetos LIFE.

Em Portugal, os aceiros são financiáveis pela PAC (2023-27), com três 
intervenções e a escala de aplicação seria possível nos 18 distritos de 
Portugal continental (Tabela 21).

Tabela 21. Intervenções da PAC em Espanha e Portugal para a medida de abertura de aceiros

Código de 
Intervenção PAC 

Espanha
Nome da intervenção do PEPAC para a abertura de aceiros

6881.2 Investimentos florestais não produtivos na prevenção de danos florestais

Código de 
Intervenção PAC

Portugal
Abertura de aceiros

C 2.1.2 Investimento agrícola para a melhoria do desempenho ambiental

C.3.2.3 Prevenção da floresta contra agentes bióticos e abióticos

C.3.2.5 Promoção dos serviços de ecossistema

TOTAL 4
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Preços unitários antes de impostos

•	1.732 € / ha de área de aceiro em talhadia, com um declive médio 
de 20%27.

•	2.200 € / ha de área de aceiro em pinhal denso, com 20% de de-
clive médio28.

FUNDAMENTAÇÃO

Fundamentação, mensagens-chave e recomendações 
de acordo com a literatura revista

A revisão e seleção de artigos do projeto LIFE Iberconejo identificou ape-
nas um estudo experimental no sudoeste de Portugal, na área de distri-
buição original do coelho, que avaliou os efeitos positivos da abertura de 
aceiros e da plantação de prados de cobertura nos aceiros, com foco na 
Conservação ou Promoção do coelho-bravo (Soria, 2023).

•	Esse estudo concluiu que a abundância de coelhos foi maior em 
áreas geridas (com aceiros) do que em áreas de controlo, e não 
havia evidência clara de que os coelhos consumissem mais as es-
pécies plantadas do que as que ocorrem naturalmente (Ferreira & 
Alves, 2009)29. Por conseguinte, verificou-se uma resposta popula-
cional positiva e uma resposta comportamental sem efeito.

27 Se a área a tratar tiver um declive baixo, os custos diminuem e vice-versa.
28 Nota: preços calculados para Espanha, que em geral poderão ser 9 % inferiores em Portugal, embora 
fortemente condicionados pelo transporte, que poderá ser 15% superior. Preços antes de impostos, sendo 
a taxa normal de IVA em Portugal de 23% e em Espanha de 21% (2024).
29 Numa das áreas de aceiros foi plantada uma mistura de Secale cereale, Trifolium subterraneum e Avena 
barbata tendo-se observado que as gramíneas foram as plantas mais consumidas ao longo do ano. No 
entanto, nas áreas controladas, observou-se também o consumo de plantas alternativas com menor valor 
nutritivo, tais como a Cistus ladanifer, especialmente no verão.

INDICADORES

Indicadores gerais: 

•	Comprimento (km) e superfície total (ha) gerida com áreas de acei-
ros abertas.

•	Comprimento (km) e superfície (ha) dos ecótonos gerados.

•	Número e superfície (ha) de ações combinadas para a gestão do 
meio ambiente.

•	Número de parcelas e Unidades de gestão afetadas. Distâncias mé-
dias (como indicador da distribuição).

Indicadores específicos: 

•	Abundâncias relativas de coelhos (densidades estimadas dentro e 
fora da superfície gerida por número de latrinas / km). A metodo-
logia para a abundância absoluta pode não ser prática neste caso, 
e também devido à escala.

•	Número de cabeças de gado autóctone que utilizam esses espaços 
e superfície pastada (ha).

Indicadores de eficácia: 

•	 Tendências das abundâncias relativas de coelhos nos aceiros, áreas 
de aceiros e nas áreas de controlo. Neste tipo de gestão, a conta-
gem de latrinas é um indicador muito bom.

•	Aumento da produtividade da vegetação gerida.

•	Aumento, riqueza ou diversidade e abundância de outras espécies 
de fauna e flora selvagens nas áreas de aceiros criadas.
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FOTOS ILUSTRATIVAS 

Figura 36. A conservação dos aceiros e das áreas de aceiros através do pastoreio reduz o combustí-
vel, requer uma manutenção menos agressiva, pode ser produtiva e benéfica para os coelhos

(foto P. Torán, herdade Las Suertes).

Figura 34. Os aceiros podem favorecer a abundância de coelhos, gerar prados em zonas fechadas 
de montanha, rejuvenescer sistemas florestais, aumentar a conetividade de algumas espécies ou 

integrar a gestão com outras explorações (fotos FCBDH).

Figura 35. Área de aceiros em vista cenital no verão (foto ©IGN 2019).
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Capítulo 2.3. 
GESTÃO DO HABITAT 

Queimadas controladas e áreas queimadas
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Capítulo 2.3. 
GESTÃO DO HABITAT
Queimadas controladas e áreas queimadas

OBJETIVOS
•	Promover os matos e os prados como abrigo e alimento para as 

populações de coelhos-bravos.

•	Gestão do habitat do coelho através de pequenas queimadas con-
troladas e prescritas.

•	Gestão do habitat de áreas ardidas após incêndios florestais.

DESCRIÇÃO DAS MEDIDAS
Como já foi referido, a manutenção das estruturas em mosaico é um fa-
tor do habitat muito adequado para o coelho-bravo (Oryctolagus cunicu-
lus L.). Em contrapartida, a homogeneização por “florestação” é prejudi-
cial para os prados (Ferrer et al., 2001; Lasanta et al., 2024). Do ponto de 
vista da gestão, as desmatações e as pequenas queimadas controladas 
para aumentar as superfícies de prados quando o mato está fechado 
(Lasanta et al., 2024; Goldammer, 2016; Fernandes et al., 2013), são 
práticas de gestão comprovadas.

As queimadas controladas e prescritas são um tipo de desmatação 
seletiva de pequena superfície que geram parcelas com prados, elimi-
nando seletivamente matos seriais com baixo nível evolutivo e espécies 
heliófilas (esteva, rosmaninho, tomilho ou alecrim) com baixa produtivi-
dade e baixa qualidade bromatológica. A superfície mínima de prados es-
timada adequada para coelhos bravos deve ser, aproximadamente, 25% 
da área total, mas distribuída de forma heterogénea. O objetivo é atingir 

uma proporção aproximada de 40% e 60% de cobertura de mato e 
prados, respetivamente, distribuídas em mosaico. Tal como no caso da 
desmatação, as queimadas extensivas, excessivas e intensivas são for-
temente desaconselhadas e a gestão deve ter como objetivo melhorar 
a qualidade e a distribuição e não a quantidade dos prados.

Da mesma forma, em condições especiais (baixa temperatura, sem ven-
to ou com vento favorável, solo húmido e outras), uma queima ou incên-
dio de intensidade baixa ou moderada, rápido e que não afete grave-
mente o solo pode desempenhar uma função semelhante à desmatação 
seletiva (Fernández et al., 2015; Fontúrbel et al., 2016). Isto deve-se ao 
facto de eliminar a parte aérea da vegetação, mas as plantas capazes de 
rebentação intensiva (muitos arbustais evoluídos) competem com van-
tagem sobre as que se regeneram por semente (a maioria das quais são 
heliófilas e colonizadoras). O resultado é uma comunidade mais evoluída 
do que a que existia antes do incêndio e mais adequada para o coelho-
-bravo (González & San Miguel, 2005).

Além disso, a gestão das áreas ardidas após incêndios ou queimadas, 
com reflorestação arbustiva e sistemas agro-florestais adequados, pode 
ser uma oportunidade para favorecer os coelhos-bravos e outra fauna. 

Além disso, os fogos técnicos podem servir para prevenir danos flo-
restais, iniciados com pinga lume após a delimitação do perímetro 
das parcelas. Com as queimas de mato, as parcelas têm uma enorme 
redução de combustível e podem evitar a propagação do fogo, com 
um cenário ideal de mosaico de parcelas queimadas e não queimadas, 
que poderia servir como área de aceiros. No entanto, a medida tem 
fortes restrições regulamentares devido ao grau de risco associado, 
aos poucos dias que reúnem as caraterísticas adequadas e às singu-
laridades da vegetação mediterrânica, com continuidade vertical e 
presença de espécies altamente inflamáveis (Fernandes et al., 2022). 
Por conseguinte, constitui apenas uma alternativa ou complemento 
a outras medidas.
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Numa visão ampla, pode-se considerar que existem incêndios naturais 
e sustentáveis, embora alguns sejam socioeconomicamente insustentá-
veis (Bond & Keeley, 2005; Santín et al., 2023). As condições cada vez 
mais propícias a grandes incêndios florestais estão a ocorrer em qua-
se todo o planeta, o que exige uma mudança de paradigma na gestão 
(Keeley et al., 2011; Andela et al., 2017; Jones et al., 2022; Kreider et al., 
2024). De facto, em Espanha, embora o número de incêndios tenha dimi-
nuído, estes são cada vez mais intensos e de maior magnitude (Cardil et 
al., 2014; Royé et al., 2019). Uma medida eficaz para reduzir os grandes 
incêndios de alta intensidade consiste em permitir um certo número de 
pequenos incêndios (< 500 ha) e de intensidade relativamente pouco 
intensos. É até possível considerar alguns incêndios como uma oportuni-
dade. Em muitos casos, os espaços que ardem são um legado da gestão 
florestal do passado e a queima, por exemplo, de certas repovoações do 
século XX, daria a oportunidade de repensar e restaurar adequadamen-
te os ecossistemas (Pausas, 2024).

Por último, indicar que a legislação, em geral, proíbe, a realização de 
queimadas em prados e matos em áreas florestais e áreas de influência 
florestal, em extensões variáveis, sendo de pelo menos 300 metros em 
Portugal e de mais de 400-500 metros em Espanha. No entanto, estas 
regulamentações preventivas podem estar em contradição com outras 
relativas à manutenção da pecuária e com a PAC (Vélez et al., 2022). 
Neste sentido, as duas intervenções possíveis da PAC em Espanha para 
esta medida são os investimentos florestais não produtivos na preven-
ção de danos florestais e os investimentos em florestação e sistemas 
agroflorestais (Tabela 22). Em Portugal, seriam cinco as intervenções a 
este respeito (Tabela 23).

Esta ação é muito bem complementada por outras medidas de gestão 
do habitat, como a desmatação, o estabelecimento de pastagens na-
turais, a sementeira, a revegetação, os aceiros ou outros tratamentos 
silvícolas (WWF Espanha, 2017).

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Equipamento necessário e material

•	Pinga lume (de 1-5 litros, ferramenta ignífera para queima contro-
lada, fogo técnico e outras aplicações florestais).

•	 Combustível de querosene e gasóleo numa proporção de 30% a 70%. 

•	Materiais para delimitar o perímetro de pequenas parcelas e para 
a prevenção de incêndios florestais: bastão de incêndio florestal, 
mochila de água para extinção de incêndios, ferramentas multifun-
cionais (tipo Gorgui, machado Pulaski) e ancinho florestal (McLeod, 
ceifeira). 

•	Material e medidas de prevenção de riscos profissionais, com equi-
pamentos de proteção individual e acessórios de autoproteção. 
Dois operadores altamente qualificados podem ser suficientes.

Época de realização e condicionantes

•	Devem ser fora das Áreas e Períodos críticos (de reprodução, ali-
mentação ou abrigo) para espécies ameaçadas, mesmo que coin-
cidam com as melhores condições para as queimas prescritas, em 
comum de novembro a fevereiro. 

•	Autorizações administrativas, sujeitas a épocas de incêndios flo-
restais e outras. Existem restrições severas com alertas meteo-
rológicos com Índices de Risco Diário de Incêndios (IRDI) elevados, 
muito elevados ou extremos. 

•	Por conseguinte, as queimas controladas têm duas limitações. 
Por um lado, a conservação das espécies, sobretudo aves, que des-
de o início do período de reprodução contam com uma zona de 
exclusão. E, por outro lado, as de carácter administrativo, que im-
plicam o fim do período de elevado risco de incêndio.
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•	A meteorologia é determinante, uma vez que a queima deve ter 
lugar dentro de um período de tempo determinado, sob determi-
nadas condições de temperatura, vento e humidade, para evitar 
que se transforme num incêndio. 

•	A queima de matos e prados está proibida em muitas regiões (CCAA 
espanholas e distritos portugueses) assim como a queima de resí-
duos agrícolas, florestais ou de qualquer outro tipo em épocas de 
elevado risco de incêndios. 

•	Em geral, em terreno florestal ou com influência florestal, nas 
restantes épocas do ano (risco baixo e médio de incêndios flores-
tais), é permitido fazer queimadas com autorização administrativa. 
A zona de influência florestal é a área circundante à floresta e 
compreende uma faixa de, pelo menos, 400-500 metros em Es-
panha e 300 metros em Portugal (mas é necessário consultar a 
regulamentação de cada região ou distrito, que pode variar). 

•	 Para além disso, é necessário consultar a regulamentação específica 
de cada região para queimadas em terrenos agrícolas, dependen-
do da época, zonas, municípios ou freguesias e outras restrições.

•	O declive recomendado deve ser inferior a 10%, mas existem tam-
bém restrições e regulamentos específicos.

Pormenores de execução

•	As queimadas controladas e prescritas (remoção de mato senes-
cente ou envelhecido) são iniciadas com maçaricos, concebidos 
para fogo técnico. São também utilizadas para a extinção de in-
cêndios no combate a fogos, queimadas de ramolagem e outras. 

•	 Executar apenas quando a superfície de mato exceder 65% da área. 

•	Executar em povoamentos e em pequenas superfícies, deixando 
a vegetação rasteira intercalada para criar mosaicos. A distância 
ótima entre as parcelas deve situar-se entre 40 e 100 m.

•	A superfície máxima permitida por aplicação deve ser de 10 hec-
tares, e a queima deve ser planeada em parcelas de não mais de 5 
ha (Vélez et al., 2022). No entanto, para efeitos de gestão dos coe-
lhos, recomenda-se a utilização de parcelas ainda mais pequenas.

•	Após a queima controlada, pode ser cultivada com cereais e legu-
minosas de sequeiro ou pradarias artificiais. Em todo o caso, após 
a queima, é recomendada a fertilização com as cinzas. Além disso, 
existem regulamentos que limitam a lavoura abaixo da projeção da 
copa das espécies florestais.

•	Só com as cinzas e um fornecimento suplementar de microrganis-
mos rizosféricos é possível restaurar o prado natural.

•	Os matos mais desenvolvidos e as margens dos cursos de água 
devem ser escrupulosamente respeitados numa extensão mínima 
de 25 metros.

•	A eficácia destas medidas de gestão dos habitats pode ser baixa 
em termos absolutos e, para a aumentar, devem ser aplicadas em 
complementaridade com outras medidas.

•	No que diz respeito à perceção social, não é uma medida mencio-
nada pelos atores sociais como tendo um impacto sobre o coelho 
(IESA-CSIC, 2024), embora no passado tenha sido apreciada.

•	Algumas medidas para recuperar o coelho-bravo após um in-
cêndio e restaurar um ecossistema mais resistente podem ser:

	ϔ Avaliar os danos e os prejuízos ecológicos, no solo, na vegeta-
ção e na fauna. No caso dos coelhos, as contagens de latrinas 
(densidades relativas) com cartografia podem dar uma esti-
mativa do impacto do fogo na população. 

	ϔ Proteger o solo, pois é o elemento mais vital, o biótopo para 
os coelhos e outros seres vivos. Se forem desencadeados pro-
cessos de erosão, os danos podem ser irreversíveis. Por con-
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seguinte, a proteção do solo deve ser a prioridade em todas 
as ações de recuperação, podendo ser necessárias medidas 
de emergência nas zonas mais sensíveis ou com maior declive. 

	ϔ Ajudar a fauna durante este período crítico, com a instalação 
de comedouros e bebedouros, é uma medida útil para favore-
cer a sobrevivência das populações. 

	ϔ Em locais com elevada densidade de ungulados e em herdades 
vedadas, é aconselhável instalar temporariamente pontos de 
alimentação suplementar para estes animais, para evitar o so-
brepastoreio da vegetação que foi poupada pelo fogo; e ajustar 
a capacidade de carga do ambiente. E exortar os gestores e 
as administrações a adaptarem as densidades, respeitando as 
disposições dos Planos de Ordenamento Cinegético (POC) e as 
especificações facultativas das superfícies de pastagem.

	ϔ Em zonas com predadores especializados ameaçados, pode 
considerar-se o reforço das populações de coelhos para au-
mentar a disponibilidade de alimentos e reduzir a pressão so-
bre as populações naturais que sobreviveram ao fogo. 

	ϔ Verificar o abrigo e o estado dos marouços naturais e arti-
ficiais após a passagem do fogo. Aproveitar a oportunidade 
para efetuar uma manutenção, por exemplo, desbloqueando 
as bocas que possam ter ficado obstruídas. Se forem neces-
sários trabalhos de reconstrução ou de criação de novos ma-
rouços, será necessário esperar que o solo esteja totalmente 
protegido. 

	ϔ Remover ou reciclar árvores e ramos queimados, uma vez que 
os solos cobertos de vegetação estão negativamente correla-
cionados com a abundância de coelhos.

	ϔ A vegetação mediterrânica está adaptada ao fogo e, se a ero-
são for evitada, a erva rebentará e as formações arbustivas 

recuperarão o seu estado anterior, através da sucessão natural.

FINANCIAMENTO
Possibilidade de financiamento pela PAC

Foi identificada uma medida com possível financiamento da PAC (2023-
27): queimadas controladas e áreas ardidas (Navarro & Mattos, 2024).

Em Espanha, as pequenas queimadas controladas e a gestão das áreas 
queimadas são elegíveis para financiamento da PAC (2023-27) com duas 
intervenções PEPAC (pilar II), ambas a nível regional. E, no primeiro caso, 
são possíveis outras fontes de financiamento através de fundos FEDER 
(em 9 CCAA) e de projetos LIFE (Tabela 22).

Tabela 22. Intervenções da PAC em Espanha para medidas de pequenas queimas
controladas e gestão de áreas ardidas

Em Portugal, estas medidas são financiáveis pela PAC (2023-27) com 
cinco intervenções (Tabela 23). A escala de aplicação é a dos 18 distri-
tos de Portugal continental.

Código de 
Intervenção PAC 

Portugal

Nome da intervenção do PEPAC para pequenas queimas controladas 
e áreas ardidas 

C.2.1.2 Investimento agrícola para a melhoria do desempenho ambiental

C.3.2.3 Prevenção da floresta contra agentes bióticos e abióticos

C.3.2.4 Restabelecimento do potencial silvícola na sequência de catástrofes naturais, de fenó-
menos climáticos adversos ou de acontecimentos catastróficos

Código de 
Intervenção PAC 

Espanha

Nome da intervenção do PEPAC para pequenas queimas controladas e áreas 
queimadas  

6881.1 Investimentos florestais não produtivos em reflorestação e sistemas agro-florestais

6881.2 Investimentos florestais não produtivos na prevenção de danos florestais

TOTAL 2
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Tabela 23. Intervenções da PAC em Portugal para medidas de pequenas queimas controladas e a 
gestão das áreas ardidas

Preços unitários antes de impostos

As queimas controladas para a criação de prados (“queimas controladas”) 
deveriam ser o tratamento mais barato deste tipo de gestão do habitat, 
ou eficaz, mas apenas de um ponto de vista económico. Na prática, porém, 
tendem a situar-se em locais mais inacessíveis, com afloramentos rocho-
sos, onde as máquinas não podem entrar, onde não podem ser mecaniza-
das e onde requerem mão de obra e medidas de segurança consideráveis.

fortemente condicionados pelo transporte, que poderá ser superior em 15 %. Preços antes de impostos, 
sendo a taxa normal de IVA em Portugal de 23% e em Espanha de 21% (2024).

FUNDAMENTAÇÃO
Fundamentação, mensagens-chave e recomendações
de acordo com a literatura revista

O fogo como ferramenta de gestão da vegetação tem sido a base da 
agricultura e da pecuária durante milénios (Pausas & Keeley, 2009). 
Atualmente, o fogo continua a ser uma componente das tecnologias 
rurais (Hoffmann et al., 2021; Carracedo-Martín et al., 2016). No entanto, 
nas condições socioeconómicas de Portugal e Espanha, o fogo é tam-
bém uma fonte de incêndios florestais e uma componente de conflito 
(Vélez et al., 2000, 2022).

O uso de fogo técnico, controlado e prescrito é uma ferramenta de ges-
tão adicional, que pode ser considerada na prevenção de incêndios flo-
restais (Sayedi et al., 2024). A aplicação deve ser avaliada em função da 
realidade biogeográfica e social de cada território e dos efeitos previsí-
veis sobre a vegetação e o solo. Em alguns casos, pode também ser uma 
ferramenta para a restauração de habitats e o aumento da biodiversida-
de (Fernandes et al., 2013; Goldammer et al., 2016; MITECO, 2021).

O equilíbrio entre os prados como alimento e os matos como abri-
go natural favorece as populações de coelhos bravos (Blanco e Villa-
fuerte, 1993). Os prados herbáceos naturais são o melhor alimento 
e co-evoluíram com o coelho. No entanto, os prados naturais medite-
rrânicos têm dois inconvenientes principais: o murchamento estival e 
a baixa produção invernal. A gestão dos matos pode ser orientada de 
diferentes formas, nunca generalizada, e pode ser tão sensato abri-los 
(neste caso com pequenas queimadas) como protegê-los (González & 
San Miguel, 2005).

O solo é também o biótopo dos marouços dos coelhos e o menos reno-
vável dos recursos, pelo que é essencial evitar a sua degradação. Para 

C.3.2.5 Promoção dos serviços de ecossistema

C.3.2.8 Prémio à perda de rendimento e à manutenção de investimentos florestais

TOTAL 5

€ Unidade Conceito

205€ un. Tocha gota a gota com capacidade de 1 litro, leve e fácil de transportar, para 
ataque indireto e paralelo como aceiros e criação de áreas ardidas.

330€ un.
Maçarico de gotejamento com capacidade de 5 litros, com depósito de alumínio 
espesso, base de dupla camada e soldaduras reforçadas, com válvulas de segu-
rança para evitar o flashback.

9,4€ L. Combustível (parafina e gasóleo, 30-70%)

370€ un. Kit de prevenção de incêndios florestais (bastão de fogo, mochila de água, anci-
nho e ferramentas multifuncionais: aproximadamente 47+88+48+187€).

850€ un.
Equipamento de proteção individual e acessórios de autoproteção (capacete 
florestal, óculos de proteção, macacão ignífugo, máscara não filtrante, luvas ig-
nífugas e botas especiais: cerca de 130+58+319+69+69+205 euros).

1.561€ ha

Queimadas controladas para a criação de prados ("queimadas prescritas"). Por 
outro lado, o custo da desmatação por surriba ou subsolagem ronda os 500 
euros (uma vez que se trata de zonas acessíveis, sem rochas, que podem ser 
mecanizadas ou que requerem menos mão de obra).

Tabela 24. Preços para a medição de pequenas queimas controladas e áreas ardidas

Nota: preços calculados para Espanha, que em geral poderão ser inferiores em 9 % em Portugal, embora 

Código de 
Intervenção PAC 

Portugal

Nome da intervenção do PEPAC para pequenas queimas controladas 
e áreas ardidas 
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que este tipo de tratamento seja aconselhável, é essencial que exista 
uma abundância relativa de arbustais evoluídos, que, quando respeita-
dos, garantem a proteção do solo durante os primeiros anos após o 
tratamento (González & San Miguel, 2005). Os coelhos podem também 
promover a fertilidade do solo (Willot et al., 2000).

A revisão e seleção de artigos do projeto LIFE Iberconejo identificou 
dois estudos experimentais em Espanha (nordeste e sudoeste) que 
avaliaram os efeitos de pequenas queimadas controladas em tesselas 
e a gestão do habitat de áreas ardidas após incêndios florestais, com 
foco na Conservação ou Promoção do coelho-bravo (Soria, 2023). Am-
bos mostraram que houve respostas positivas da população a estas 
medidas de gestão:

•	Um estudo avaliou o efeito da desmatação através de queima-
das prescritas, juntamente com o tamanho e a área das zonas 
queimadas. Para este efeito, comparou-se a utilização de áreas 
ardidas e de controlo em zonas de mato húmido e seco. A abun-
dância de coelhos foi maior nas zonas de mato húmido do que 
nas de mato seco e maior nas parcelas queimadas do que nas 
parcelas de controlo. Houve uma diferença significativa na abun-
dância entre parcelas queimadas e parcelas de controlo no mato 
seco, mas não foi significativa nas áreas de mato húmido (Moreno 
& Villafuerte, 1995).

•	Outro estudo avaliou os efeitos dos incêndios e dos tratamentos 
pós-incêndio (áreas ardidas e destas com remoção de árvores e 
ramos queimados). A abundância de coelhos não foi diferente nos 
diferentes tipos de áreas ardidas, mas foi maior onde as árvores e 
ramos queimados foram removidos. Os solos cobertos por ramos 
ou vegetação densa foram negativamente correlacionados com 

a abundância (Rollan & Real, 2011).

INDICADORES

Indicadores gerais: 

•	Superfície total gerida (hectares de queimadas controladas, quei-
madas prescritas e áreas ardidas).

•	Número de parcelas e Unidades de gestão afetadas. Distâncias mé-
dias (como indicador da distribuição).

•	Comprimento (m) dos ecótonos gerados.

•	Número e superfície (ha) de ações combinadas para a gestão do 
meio ambiente.

Indicadores específicos: 

•	Abundância relativa de coelhos (densidades amostradas dentro e 
fora da superfície gerida ou da área de controlo, por número de 
latrinas / km). A metodologia para a abundância absoluta pode não 
ser prática neste caso, e também devido à escala.

Indicadores de eficácia: 

•	 Tendências na abundância relativa de coelhos após o fogo contro-
lado e em áreas de controlo. Neste tipo de gestão, a contagem de 
latrinas é um indicador muito bom.

•	Aumento da produtividade da vegetação gerida.

•	Aumento, riqueza e diversidade de outras espécies de vida selva-
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gem que utilizam as áreas após a queimada.
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FOTOS ILUSTRATIVAS 

Figura 39. A recuperação do coelho-bravo após um incêndio incluiria a proteção do solo, a 
manutenção de pontos de alimentação suplementar para coelhos e outros animais selvagens, 

o eventual reforço, a gestão de marouços naturais e artificiais, a reciclagem de árvores e ramos 
queimados e outra gestão do habitat (fotos Plano INFOCA).

Figura 40. A queima de matos e prados é proibida em muitas regiões espanholas e portuguesas. As 
queimadas prescritas necessitam de autorizações administrativas, sujeitas às épocas de incêndios 

florestais e a outras condições (foto M. Taborda, AMN Extremadura).

Figura 37. A homogeneização da paisagem, neste caso um pinhal fechado, é prejudicial para os 
coelhos e outros herbívoros. A desmatação e as pequenas queimadas prescritas para aumentar as 

pastagens são práticas comprovadas (foto Antonio Romero, AMN Extremadura).

https://conejowwf.es/fomento-de-poblaciones/#2.1.2.

https://www.iberconejo.eu/incendio-de-andujar-como-recuperar-el-conejo-tras-el-paso-del-fuego/
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Capítulo 3.1. 
MAROUÇOS, ABRIGOS E PROTEÇÃO
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Capítulo 3.1. 
MAROUÇOS, ABRIGOS E PROTEÇÃO

OBJETIVOS

•	Selecionar fatores de habitat adequados para os coelhos-bra-
vos, especialmente a disponibilidade de abrigos naturais. 

•	Proteção de marouços ou tocas naturais.

•	Promover a criação de abrigos e marouços artificiais para au-
mentar a sobrevivência e a produtividade. 

•	Aumentar os abrigos artificiais em áreas com cobertura ar-
bustiva baixa a média e disponibilidade de prados.

•	Construir estruturas de proteção artificial para repovoamento, 
translocações, reforços e libertações “suaves”.

•	Melhorar a abundância e a distribuição do coelho-bravo como 
espécie presa e a produtividade dos predadores especializados 
protegidos. 

•	Promover os recursos cinegéticos e melhorar os habitats das 
reservas de caça em Espanha e das zonas de caça em Portugal.

DESCRIÇÃO DAS MEDIDAS 
Os marouços, os abrigos e os elementos de proteção artif i-
cial são um dos instrumentos mais utilizados e ef icazes para a 
promoção das populações de coelho-bravo (Oryctolagus cuni-
culus L.). As medidas consistem basicamente na criação de es-
truturas artif iciais, onde os coelhos podem encontrar locais de de-

fesa e reprodução, e na proteção dos marouços e tocas naturais: 

•	Proteção dos marouços, naturalmente criados e ocupados por 
coelhos no mato. A medida consiste na exclusão de concorrentes 
e predadores com cercados (pastor elétrico ou malhas) ou na 
proteção individual dos marouços com cercados, grades30 ou es-
truturas metálicas (Guil e Moreno-Opo, 2007; Agudín et al., 2011; 
San Miguel, et al., 2014).

•	Construção de marouços e abrigos artificiais. Existem vários ti-
pos e componentes. São fabricados com materiais naturais locais 
(pedras, ramos de poda, etc.) ou materiais artificiais de constru-
ção ou industriais (tubos, blocos, caixas de visita, betão, paletes, 
tijolos, malhas, etc.) em função das condições ecológicas, da dis-
ponibilidade, dos meios e do orçamento. Existe uma diversidade 
de tipologias em termos de estrutura, dimensões, integração no 
ambiente, regulação térmica e luminosa, localização e tipologia 
de substrato (WWF, 2017a).

Se tiverem uma estrutura interna com algum tipo de câmaras (tocas 
ou “coelheiras”) e galerias artificiais adequadas para funções de pro-
teção e reprodução, são designados por marouços. Estes são os mais 
adequados para o repovoamento e o reforço das populações. Quando 
se trata apenas de estruturas de proteção (cortina de galhos, paletes, 
etc.) a partir das quais os próprios coelhos podem criar estruturas 
de reprodução, chamam-se abrigos. No entanto, na mesma literatura 
técnica, os termos são utilizados indistintamente, de forma ambígua 
e, por vezes, como sinónimos. Sem dúvida, o melhor abrigo seria um 
marouço artificial aberto à disposição dos coelhos.

30 O entaramado  consiste em proteger a superfície do marouço, criando uma cobertura de ramos secos. 
Esta cobertura proporciona uma proteção suplementar contra a predação (ou a caça furtiva com furão), di-
ficultando a escavação ou a entrada dos predadores e proporcionando também proteção térmica. Se a poda 
ou a desmatação forem efetuadas, os restos podem ser utilizados para criar marouços naturais ou artificiais. 
Ao colocar os ramos, deve ter-se o cuidado de deixar o acesso às bocas para que os coelhos possam aceder 
livremente. 2017a). Nalgumas regiões, o modo de “entaramar” é quase uma cultura.
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Em termos de estrutura, os marouços artificiais devem proporcionar 
segurança e locais de reprodução. Tal como um marouço natural, os 
marouços artificiais devem ter uma temperatura adequada, imper-
meabilidade relativa, baixa condensação, ausência de luz e uma es-
trutura interna compartimentada. As formas não condicionam estas 
propriedades, mas facilitam a construção (redondas para as pedras, 
retangulares para as paletes e os tijolos, lineares para os tubos, etc.). 
A estrutura dos marouços e dos abrigos deve ser resistente aos pre-
dadores, especialmente aos escavadores como o javali e a raposa. A 
durabilidade da estrutura deve ser considerada na análise custo-be-
nefício. Todos os marouços combinam diferentes números de gale-
rias e câmaras, que devem imitar as naturais (Kolb, 1985).

Tamanhos relativamente grandes, superiores a 10 m², contribuem 
para os aspetos acima referidos, para além de aumentarem a ca-
pacidade de carga. Os coelhos preferem marouços maiores. No en-
tanto, o acolhimento do maior número possível de indivíduos é re-
gido por relações intra-específ icas, que são responsáveis pelo baixo 
aumento da produtividade em marouços maiores, pelo que parece 
mais viável utilizar marouços mais pequenos. No entanto, os coe-
lhos mostram uma preferência por grandes marouços (4 ou 6 “coe-
lheiras”) quando estão disponíveis diferentes tamanhos (Rouco et 
al., 2011; LIFE Iberconejo, 2023).

A localização dos marouços e dos abrigos artificiais deve incluir zo-
nas de alimentação, abrigo, água e ecótonos. Devem ser integradas em 
amplas Unidades de ação ou de gestão, incluindo mosaicos com prados 
e matos (idealmente o interface matos-prados ou, em alternativa, cul-
turas) e com manutenção a longo prazo (LIFE Iberconejo, 2023). Neste 
sentido, a proximidade de marouços naturais ocupados pode favorecer 
a expansão de pequenas populações locais de coelhos.

O solo condiciona os tipos e é feita uma distinção entre marouços e 
abrigos superficiais e subterrâneos. As de superfície são adequadas 

para solos argilosos, compactados ou rochosos; e as subterrâneas 
para solos arenosos e soltos: 

•	Entre os marouços de superfície, os mais tradicionais são os de 
pedra (Guil e Moreno-Opo, 2007), mas também podem ser feitos 
de betão, blocos, tijolos, plástico, por vezes misturados e muitas 
vezes combinando elementos. Os tubos de betão e as caixas de 
visita também podem ser montados à superfície e depois cobertos 
com terra.

•	Os abrigos de superfície podem ser feitos de paletes, malha, ter-
ra, ramos (cortinas de galhos) e detritos vegetais, cepos de árvo-
res, malhas para formar cercas protetoras para vegetação densa, 
etc. São frequentemente mistos, com combinações de materiais. 

•	Os marouços subterrâneos podem ser feitos de pedras (com 
galerias enterradas) e tocas tubulares artificiais (Muñoz-Igualada, 
2005, Espinosa et al., 2021) de diferentes tamanhos, número de 
galerias e câmaras, que imitam as tocas naturais de acordo com o 
esquema de Kolb (1985).

Se a densidade local de coelhos for inexistente ou muito baixa, são utiliza-
dos marouços artificiais para reforços, reintroduções ou repovoamentos, 
com libertações “suaves” de coelhos selvagens de genética adequada e 
translocados para estas estruturas (ou cercas). Por outro lado, as liberta-
ções “duras” implicam libertações diretas no terreno, sem elementos de 
proteção, o que, no caso do coelho-bravo, é totalmente desaconselhável 
devido à falta de fixação ao novo habitat. Noutras ocasiões, quando as 
populações são de baixa ou média densidade, deixa-se que os marouços 
artificiais sejam colonizados naturalmente pelos coelhos autóctones para 
favorecer a sua expansão, atuando como abrigos de qualidade.

Em geral, em condições de densidade média a elevada de coelhos, ou em 
cercas de repovoamento, quase todos os tipos de abrigo ou marouços são 
facilmente utilizados pelos coelhos, embora nem todos os modelos sejam 
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adequados para a reprodução (WWF, 2017a). Descrições pormenorizadas 
destes tipos de abrigos podem ser encontradas em Guzmán et al. (2012), 
San Miguel et al. (2014) ou WWF Espanha (2017a). Apesar do vasto co-
nhecimento, é necessário avançar neste domínio com novas experiências 
complementares e de sucesso, e realizar a monitorização e avaliação das 
medidas a longo prazo (LIFE Iberconejo, 2023).

Estas medidas são muito bem complementadas por outros fatores e 
gestão do habitat: vegetação mediterrânica, ecótonos, matos e pra-
dos naturais, pastagens artificiais, sementeira, pontos de alimentação 
e água, aceiros, pequenas queimadas controladas ou prescritas; repo-
voamento, translocações e reforços (restocking); cercas de reprodução, 
medidas sanitárias, gestão cinegética e gestão da predação (predado-
res ou concorrentes).

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
Equipamento necessário e material

•	Dependendo do tipo de marouço artificial (para abrigos pouco pro-
fundos é menos), em geral uma equipa de 3 pessoas com um ca-
pataz ou chefe de obra, um veículo todo-o-terreno com reboque 
(ou Dumper de obra) e uma retroescavadora mista (75-90 cv, com 
um balde de 90). 

•	 Ferramentas de marcação e de balizagem (fita métrica, tinta), fer-
ramentas de terreno (pás, picaretas, enxadas, ancinhos) e ferra-
mentas de avaliação (GPS, lanterna). Material e medidas de pre-
venção dos riscos profissionais. 

•	São necessários diversos materiais para a estrutura geral e para 
as galerias dos marouços (pedras, tubos de betão, etc.), para as 
câmaras ou “coelheiras” (blocos de betão, caixas de betão aligeira-
das, tijolos, etc.) e para os abrigos de superfície (paletes, cortinas 
de galhos, malhas, cepos de árvores, restos de plantas, terra, etc.).

Época de realização e condicionantes

Em princípio, possibilidade durante todo o ano, mas condicionada por:

•	Autorizações administrativas, sujeitas à utilização de máquinas no 
campo, época de incêndios florestais, dias de caça ou outros. 

•	Áreas e períodos críticos (reprodução, alimentação ou abrigo) para 
espécies ameaçadas nas proximidades. Se for esse o caso, apenas 
de outubro a janeiro, caso contrário, durante todo o ano.

•	Épocas de chuva, que podem restringir os trabalhos, especialmen-
te os abrigos subterrâneos que podem inundar se as valas não 
forem cobertas.

•	Os trabalhos não devem interferir com os trabalhos e explorações 
silvícolas, agrícolas e de melhoria do habitat (e.g., poda, revegeta-
ção ou lavoura).

Pormenores de execução

•	 Fazer um planeamento prévio, para localizar os marouços e abrigos de 
acordo com fatores ecológicos, outras medidas de gestão e logística.

•	Rejeitar os habitats com solos duros, inundáveis, com declive acen-
tuado, orientados aproximadamente para norte, com pinhais ou 
bosques montanhosas.

•	Adaptar os marouços artificiais às condições locais. Os marou-
ços de tubos subterrâneos são recomendados em solos arenosos 
ou de fácil drenagem, mas não em solos argilosos (propensos a 
inundações) ou rochosos (difíceis de escavar pelos coelhos), onde 
devem ser utilizados acampamentos pouco profundos.

•	Os marouços devem ser agrupados numa rede para gerar núcleos 
de coelhos a densidades elevadas de aproximadamente 4-10 ma-
rouços/ha, dependendo do habitat. Se também forem instalados 
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abrigos, este valor pode ser mais do dobro (6-15 abrigos / ha). 

•	 A distância máxima entre marouços artificiais não deve exceder 50 
m, desde que existam manchas de mato denso ou abrigo geológico. 

•	O declive máximo deve ser de 30%.

•	Uma possível conceção de marouço de tubos subterrâneos pode-
ria ter 4 bocas, 9 câmaras e 12 tubos de betão, com um padrão de 
uves (Gonzalez & San Miguel, 2005). 

•	Uma possível conceção de marouço de tubos pouco profundos po-
deria ter 4 bocas, 6 câmaras e 11 tubos de betão, com um padrão 
de dois quadrados ou oito (Pérez de Ayala, 2017; WWF, 2017a). 

•	Os tubos de betão têm geralmente 1 m de comprimento e um 
diâmetro interior de boca de 20 cm, de fabrico industrial. Um tubo 
é combinado com uma câmara, tubo-câmara e assim por diante.

•	Os tubos das bocas podem ser equipados com uma redução anti-
-predador (estreitamento com betão ou malha para se adaptarem 
ao tamanho de um coelho adulto, de modo a impedir a entrada de 
predadores maiores).

•	A combinação com bebedouros e comedouros (ou alimento, prada-
rias, sementeiras, etc.) nas proximidades ajuda a fixação e evita a 
predação dos coelhos.

•	Os marouços e abrigos periféricos permitem a expansão dos coe-
lhos, ligando os núcleos. 

•	 Os abrigos artificiais devem também estar localizados em rede, para 
uma ocupação ótima do território, e a menos de 300 m de marouços 
naturais ou artificiais ocupados, para favorecer a sua expansão.

•	Os abrigos artificiais podem também ser agrupados numa rede 
para criar núcleos de coelhos e aumentar a capacidade de carga. 

Uma opção, e.g., para 30 abrigos, poderia ser 6 blocos de 5 abrigos 
agrupados, com um bom habitat intercalado, embora dependente 
da logística. Desta forma, a distribuição descontínua, agrupada e 
contagiosa dos coelhos-bravos é emulada em pequena escala.

•	A distância recomendada para as pastagens ou culturas é inferior 
a 100 m, o que reduz a exposição à predação. A proximidade de 
matos aumenta o abrigo. 

•	A água é importante (a distâncias inferiores a 150-300 m), mas 
também a falta de proximidade de cursos de água, para evitar 
inundações e mortalidade nas gazaperas. Os bebedouros e os pon-
tos de água artificiais complementam a medida.

•	A proximidade das margens dos arroios ou talvegues permite a 
existência de zonas com abrigo, vegetação e solos soltos e pro-
fundos. No entanto, devem ser selecionadas áreas drenadas e algo 
elevadas para proteger contra inundações e escoamento.

•	Os marouços ou abrigos artificiais podem ser vedados individual-
mente ou com um perímetro completo, com cercados temporá-
rios, de malha ou com vedação elétrica. Isto favorece a aclimata-
ção, protege as plantações e os prados, reduz a predação terrestre 
e cria “núcleos de alta densidade” geríveis (Villafuerte et al., 2008; 
WWF Espanha, 2017b).

•	No que respeita à perceção social, estas medidas são apoiadas 
por caçadores e técnicos da administração. Os primeiros, de facto, 
realizam-nas a título privado ou sob a égide de sociedades de ca-
çadores. Os técnicos, embora apoiantes, duvidam da sua eficácia se 
forem realizados de forma isolada e reduzida, sem provocar uma 
alteração substancial do habitat. Os agricultores e ganadeiros em 
zonas de escassez não se opõem a estas ações, desde que não in-
terfiram diretamente com a sua atividade (IESA-CSIC, 2024).
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•	A manutenção e a sustentabilidade a longo prazo das ações de 
gestão dos habitats, bem como o seu acompanhamento e se-
guimento, são essenciais para garantir a sua eficácia. A maioria 
destas ações é bem sucedida nos primeiros anos, mas pode de-
pois começar a declinar se não for feita a manutenção. Deverão 
ser implementadas através de esforços sustentados, a longo 
prazo e em grande escala, e articuladas com outras ações nas 
Unidades de gestão.

FINANCIAMENTO 
Estas ações envolvem por vezes custos elevados e devem ser planeadas 
em detalhe, incluindo as alternativas mais eficientes (LIFE Iberconejo, 2023).

Possibilidade de financiamento pela PAC

Foram identificadas três medidas para possível financiamento pela PAC: 
disponibilidade de abrigos, marouços artificiais e abrigos em áreas com 
baixa ou média cobertura de matos e disponibilidade de pastagens (Na-
varro & Mattos, 2024). 

Em Espanha, os abrigos, os marouços e algumas medidas de proteção, 
independentemente do seu tipo e justificação, são elegíveis para finan-
ciamento da PAC (2023-27) através de intervenções no âmbito do Pilar 
II do PEPAC, como indicado no Tabela 25. A disponibilidade de abrigos 
pode ser financiada com 11 intervenções, os marouços artificiais com 4 
e as áreas com cobertura arbustiva baixa a média e disponibilidade de 
prados com 14. Todas são a nível regional ou de comunidade autónoma 
e são possíveis outras fontes de financiamento através dos fundos FE-
DER (em 11 CCAA) e LIFE.

Código de Intervenção da PAC Espanha & Nome 
da intervenção PEPAC

Disponibilida-
de de abrigos

Marouços 
artificiais

Áreas com co-
bertura de mato 
baixa a média e 
disponibilidade 

de prados

BCAM 430 Faixas de proteção das margens 
dos rios 1 - 1

BCAM 8 Manutenção dos elementos paisa-
gísticos... 1 - 1

BCAM 9 Proibição da conversão de prados 
permanentes... - - 1

1PD31001801V1 Pastoreio, ceifa e biodivertimento 
em Prados Húmidos 1 - 1

1PD31001802V1 Pastoreio, ceifa e biodiv em Prados 
Mediterrânicos 1 - 1

1PD31001809V1 Biodiversidade em terras agrícolas 1 - 1

6501.3 Promoção e gestão sustentável de 
prados - - 1

6501.5 Proteção da avifauna 1 - -

6712 Desvantagens da implementação 
do quadro da água e do RN2000 1 - 1

6844 Alterações climáticas, recursos 
naturais... 1 1 1

6871 Serviços básicos no ambiente na-
tural 1 1 1

6881.2 Prevenção de danos florestais - - 1

6881.3 Recuperação de danos florestais 1 1 1

6881.4 Ações silvícolas com objetivos am-
bientais - - 1

7165 Cooperação para o meio ambiente 1 1 1

TOTAL 11 11 4 14

30 As Boas Condições Agrícolas e de Meio Ambiente (BCAM) da Condicionalidade reforçada são obrigató-
rias (RD 1049/2022): servem para implementar ou manter práticas e elementos paisagísticos, mas não os 
financiam diretamente; constituem, sim, uma obrigação de os fazer ou manter para poderem receber ajudas 
da PAC. Idem, BCAA em Portugal.

Tabela 25. Intervenções da PAC em Espanha para medidas de disponibilização de abrigos, marouços 
artificiais e abrigos em zonas com baixa ou média cobertura de matos e disponibilidade de prados.
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Em Portugal, estas medidas são também elegíveis para financiamento 
da PAC (2023-27) com 21 intervenções PEPAC (Tabela 26). A disponi-
bilidade de abrigos pode ser financiada com 19 intervenções, os marou-
ços artificiais com 3 e as áreas com cobertura arbustiva baixa a média e 
disponibilidade de pastagens com 21. A escala de implementação para a 
maioria destas intervenções (BCAA, A e C) é a dos 18 distritos de Portugal 
continental; e em 11, 2, 1 e 12 distritos para as intervenções do tipo D.
Tabela 26. Intervenções da PAC em Portugal para medidas de disponibilização de abrigos, marouços 

artificiais e abrigos em áreas com baixo ou médio coberto arbustivo e disponibilidade de prados.

Preços unitários antes de impostos 

Os marouços e os abrigos artificiais são ações relativamente dispendio-
sas para este tipo de gestão, mas são eficazes e pagam-se a si próprios 
ao longo do tempo de um ponto de vista económico.

Tabela 27. Preços para medidas de disponibilidade de abrigos, marouços artificiais e abrigos
em áreas com cobertura arbustiva baixa a média e disponibilidade de prados

Código de Intervenção PAC Portugal & Nome da 
intervenção PEPAC

Disponibilida-
de de abrigos

Marouços 
artificiais

Áreas com co-
bertura de mato 
baixa a média e 
disponibilidade 

de prados

BCAA 4 Faixas de proteção ao longo dos 
cursos de água 1 - 1

BCAA 8 Não produtivos, paisagísticos aves… 1 - 1

BCAA 9 Prados permanentes da rede 
Natura 2000 - - 1

A.3.6 Práticas promotoras da 
biodiversidade 1 - 1

C.1.1.2.1 Montado e Lameiros 1 - 1

C.1.1.2.2 Culturas Permanentes e Paisagens 
Tradicionais 1 - 1

C.1.1.3 Mosaico Agroflorestal 1 - 1

C.1.2.2 Pagamento Rede Natura 1 - 1

C.2.1.2 Melhoria do desempenho 
ambiental 1 1 1

C.2.1.3 Investimentos não produtivos 1 - 1

C.3.2.1 Florestação de terras agrícolas e 
não agrícolas 1 - 1

C.3.2.2 Instalação de sistemas 
agroflorestais 1 - 1

C.3.2.3 Floresta contra agentes bióticos e 
abióticos - - 1

C.3.2.4 Silvícola, catástrofes naturais, 
adversos… 1 - 1

C.3.2.5 Promoção dos serviços de 
ecossistema 1 - 1

C.3.2.7 Gestão da Fauna Selvagem 1 1 1

C.3.2.8 Perda de rendimento de 
investimentos florestais 1 - 1

D.2.1 Planos Zonais Agroambientais 1 - 1

D.2.2 Gestão do Montado por 
Resultados 1 - 1

D.2.3 Gestão Integrada em Zonas 
Críticas 1 - 1

D.2.5 Espécies com Estatuto e Silvo-
ambientais 1 1 1

TOTAL 21 19 3 21

€ Unidade Conceito

173€ un. Cerca de proteção de um Marouços natural com várias tocas, com cerca de 4 
m de diâmetro.

373€ un.. Estaca de pedra à superfície com 5 m de diâmetro e 0,5 m de altura, se houver 
materiais disponíveis.

423-590€ un.. Marouço de tubos subterrâneo FCBDH com 4 bocas, 9 câmaras e 12 tubos 
de betão (González & San Miguel, 2005).

582-682€ un..
O mesmo se aplica se, para além disso, os tubos das bocas estiverem equipados 
com reduções anti-predadores e todo o marouço estiver coberto com malha 
metálica (escavação anti-predadores). 

Código de Intervenção PAC Portugal & Nome da 
intervenção PEPAC

Disponibilida-
de de abrigos

Marouços 
artificiais

Áreas com co-
bertura de mato 
baixa a média e 
disponibilidade 

de prados
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Nota: preços calculados para Espanha, que em geral poderão ser inferiores em 9 % em Portugal, embora 
fortemente condicionados pelo transporte, que poderá ser superior em 15 %. Preços antes de impostos, 
sendo a taxa normal de IVA em Portugal de 23% e em Espanha de 21% (2024).

FUNDAMENTAÇÃO 
Fundamentação, mensagens-chave e recomendações
de acordo com a literatura revista

O coelho-bravo é uma espécie com tendência para o declínio populacio-
nal (Villafuerte & Delibes-Mateos, 2019). Os marouços e abrigos artifi-
ciais são uma das ações mais úteis para a sua promoção, pois reduzem 
a predação, protegem das condições ambientais, permitem o estabele-
cimento da estrutura social dos coelhos e aumentam a produtividade 
(Muñoz-Igualada, 2005; Catalán et al., 2008; Cabezas & Moreno, 2007; 
Fernández-Olalla et al., 2010; Loureiro et al., 2011; Guil et al., 2014; WWF 
Espanha, 2017a)31. Alguns dos fatores que afetam negativamente as 

31 Podem existir duas estratégias vitais do coelho relacionadas com a predação: o coelho subterrâneo e o coelho 
de superfície ou de mato (Muñoz-Rodríguez, 2012), este último por vezes designado coloquialmente por “trom-
petista”. Os coelhos também foram descritos de acordo com os habitats: naturais e cultivados (Villafuerte, 2022).

populações em grande escala (e.g., doenças, perturbações do habitat, 
predadores generalistas) não podem muitas vezes ser contrariados, mas 
outros, como o abrigo, podem ser abordados. As ações de gestão das 
populações de coelho são muito tradicionais em Portugal e em Espanha, 
mas têm tido um sucesso misto, tendo-se verificado uma evolução nas 
últimas duas décadas, tendendo para uma gestão integrada de abrigos e 
marouços com a gestão do habitat. 

A revisão e seleção de artigos do projeto LIFE Iberconejo determinou que 
todos os elementos de proteção, marouços e abrigos foram positivos, em 
maior ou menor grau, para a Conservação e Promoção do coelho-bravo: 
marouços artificiais, tubulares, com raízes de árvores; muitos marouços 
pequenos em vez de poucos grandes; presença de outros elementos de 
proteção; alta densidade de marouços próximos; áreas com cobertura ar-
bustiva baixa ou média com disponibilidade de prado; e, além disso, o uso 
de marouços foi favorecido pela proximidade de outros (Soria, 2023).

Cinco estudos experimentais avaliaram os efeitos gerais da provisão de 
marouços artificiais, visando a Conservação ou a Promoção de coe-
lhos-bravos. Quatro estudos foram realizados em Espanha (centro e sul) 
e um em Portugal (sul). Em todos os estudos foram obtidas respostas 
positivas da população:

•	O aumento do abrigo com marouços artificiais (pré-fabricados de 
plástico, enterrados, troncos, tubos de plástico) e a translocação 
devem ser realizados juntamente com melhorias no habitat (Cabe-
zas et al., 2007).

•	A abundância aumentou mais na área gerida, entre outras, com 
marouços artificiais de paletes e ramos, de maneira uniforme (Ca-
talán et al., 2008).

•	Os abrigos tubulares foram significativamente mais utilizados do 
que outros tipos, entre os quais não se registaram diferenças sig-
nificativas (Fernandez-Olalla et al., 2010). 

540-650€ un.. Marouço de tubos de superfície WWF-Espanha com 4 bocas, 6 câmaras e 11 
tubos de betão, coberto com leito de terra (Pérez de Ayala, WWF-Espanha, 2017).

743-873€ un. O mesmo se for protegido adicionalmente por uma cerca perimetral, incluindo 
água e alimentação (203 €) (540 € apenas o marouço de superfície).

431€ un.. Abrigo superficial em geral. Podem ser discriminados em vários tipos, que são 
um pouco mais económicos:

327€ un.. Abrigo em polipropileno injetado e modulado (Mayoral), sem proteção e sem 
blindagem.

295€ un.. Abrigo de paletes. 

320€ un.. Abrigo de malha.

240€ un.. Abrigo terrestre. 

235€ un.. Abrigo de cortina de galhos e detritos vegetais.

265€ un.. Abrigo de cepos de árvores.

269€ un.. Abrigo em tijolo.

264€ un.. Abrigo superficial de um cercado de 5x5 m de malha cinegética para proteger a 
vegetação densa, especialmente nas grandes zonas de criação de gado.

€ Unidade Conceito
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•	65 % dos marouços artificiais foram utilizados e a abundância de 
coelhos foi maior (Loureiro et al, 2011).

•	O principal fator de sucesso das cercas foi a densidade dos ma-
rouços (WWF, 2017b).

Além disso, três outros estudos experimentais na Espanha central ava-
liaram os efeitos da disponibilização de marouços artificiais de tubos:

•	Os abrigos tubulares foram utilizados com sucesso (Muñoz Iguala-
da, 2005) e significativamente mais do que outros tipos (Fernan-
dez-Olalla et al., 2010). 

•	Em áreas com boa qualidade de habitat, o repovoamento com ma-
rouços de tubos subterrâneos permitiu o estabelecimento de po-
pulações auto-suficientes a médio prazo, se a abundância de indi-
víduos fosse média (Guil et al., 2014).

Nos três casos, houve respostas positivas da população. Além disso, os 
materiais e a antipredação podem ser melhorados neste tipo de ma-
rouços, por exemplo, estreitando as bocas (Espinosa et al., 2020).

Além disso, um estudo observacional no sul de Espanha avaliou os efei-
tos das zonas com raízes de árvores e arbustos para a construção de 
abrigos naturais:

•	 Os coelhos construíam os seus marouços aproveitando as estruturas 
naturais que reduzem a probabilidade de desmoronamento, como as 
raízes das árvores e dos arbustos (Palomares, 2003). Registaram-se, 
portanto, respostas positivas a nível populacional e comportamental.

Do mesmo modo, outro estudo observacional realizado no sul de Es-
panha avaliou os efeitos da construção de marouços e abrigos artificiais 
em zonas com elevada densidade de marouços, de acordo com a 
proximidade do marouço mais próximo, em áreas abertas não pro-
tegidas ou em habitats de bosque:

•	A localização dos marouços artificiais foi positivamente associa-
da à densidade de marouços naturais próximos e negativamen-
te associada à presença de áreas abertas. A probabilidade de um 
marouço artificial estar a ser utilizado foi negativamente associa-
da à distância ao marouço ativo mais próximo e à presença de 
bosques. Em populações de baixa densidade e à escala local, as 
relações intra-específicas parecem desempenhar um papel deter-
minante na localização e utilização dos marouços (Barrio et al., 
2009). Assim, verificaram-se respostas populacionais e comporta-
mentais positivas (marouços artificiais com elevada densidade de 
marouços próximos e em função da proximidade) e negativas (em 
áreas abertas não protegidas e em habitat arborizado).

Do mesmo modo, um estudo experimental no sul de Espanha avaliou os 
efeitos da construção de muitos marouços artificiais pequenos em 
vez de poucos grandes. Os marouços considerados “pequenos” tinham 
uma superfície de 12 m², contra 48 m² dos “grandes”:

•	Os abrigos grandes tinham uma abundância de coelhos maior do 
que os pequenos, mas a sua densidade e produtividade eram me-
nores. Os maiores tinham uma proporção maior de adultos e uma 
produtividade menor. Por conseguinte, concluiu-se que é preferível 
construir muitos marouços pequenos; mas, se só for possível cons-
truir poucos, é melhor que sejam grandes (Rouco et al., 2011).

Da mesma forma, um estudo experimental no centro de Portugal ava-
liou os efeitos da provisão de abrigos artificiais de raízes de árvores 
empilhadas e cobertas por terra:

•	A criação de pastagens naturais e destes abrigos artificiais teve 
um efeito positivo, permitindo a expansão dos coelhos. Inicialmen-
te, a resposta da população foi positiva, mas quando estas medidas 
deixaram de ser mantidas, a população voltou a diminuir (Sarmen-
to et al., 2012).
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Do mesmo modo, um estudo experimental realizado no sul de Espanha 
avaliou os efeitos do aumento dos abrigos artificiais juntamente com 
a criação de prados em zonas de elevada cobertura de matos e em zo-
nas de cobertura de matos baixa ou média:

•	Em áreas com elevada cobertura arbustiva, devem ser criados pra-
dos, enquanto que em áreas com baixa cobertura, devem ser cria-
dos abrigos (Guerrero-Casado et al., 2013). Ambas as práticas têm 
respostas positivas a nível populacional e comportamental.

Outro estudo experimental no sul de Espanha avaliou os efeitos da dis-
ponibilização de elementos de proteção das aves de rapina:

•	O aumento dos elementos de proteção (paletes) junto dos ma-
rouços teve um efeito positivo na sobrevivência. Esta poderá ser 
uma forma eficaz de aumentar a abundância de coelhos (Ferreira 
et al., 2014), dada a resposta positiva da população.

Além disso, um estudo experimental no sul de Espanha avaliou os efei-
tos da construção de marouços em zonas com disponibilidade de prado 
próximo:

•	O efeito dos marouços artificiais no sucesso reprodutivo variou, 
aumentando em áreas com maior disponibilidade de prado; e com 
uma elevada densidade de reprodutores em marouços artificiais 
(D’Amico et al., 2014). Por conseguinte, registou-se uma resposta 
populacional e comportamental positiva.

Em contrapartida, oito estudos relacionaram negativamente os ma-
rouços (naturais ou artificiais) e a presença do lagomorfo com alguns fa-
tores de habitat, tais como solos duros, declives acentuados, orientação 
para norte, zonas inundadas, eliminação total de matos e arbustos, pin-
hais, presença de áreas abertas desprotegidas ou habitats arborizados 
(Soria, 2023):

•	 Cinco estudos, quatro observacionais e um experimental, em Es-
panha (sul, centro e nordeste) e um no sul de Portugal, avaliaram 
os efeitos do habitat com solos duros. Em quatro, a presença ou a 
resposta populacional foi negativamente associada a solos duros e 
pedregosos (Angulo, 2003; Calvete et al., 2004; Godinho et al., 2013; 
Williams et al., 2007) e num, na Extremadura e Castilla La Mancha, 
não se registou qualquer efeito (Fernández-Olalla et al., 2010).

•	Dois estudos (observacional e experimental no sul e sudeste de 
Portugal) avaliaram os efeitos do habitat de declive acentuado. 
Em ambos, as zonas com declive limitaram a presença do coelho 
(Godinho et al., 2013; Serronha, 2014).

•	Estudos anteriores também avaliaram os efeitos do habitat orien-
tado a norte. As zonas com exposição a norte, nordeste ou noroes-
te limitaram a presença de coelhos, apresentando uma resposta 
populacional negativa. Por isso, foi recomendada a realização de 
ações de promoção em zonas soalheiras ou meridionais (Godinho 
et al., 2013; Serronha, 2014).

•	Outro estudo experimental em Espanha (P.N. Doñana) avaliaram 
os efeitos do habitat em zonas inundáveis, que os coelhos evita-
vam, pois as chuvas fortes poderiam aumentar a sua mortalidade 
(Lombardi et al., 2007).

•	Por último, a eliminação drástica ou total de matos tem um 
efeito negativo e duradouro nas populações de coelhos (Paloma-
res et al.,1996).

Em resumo, a construção de marouços artificiais é uma medida com-
provada para a promoção das populações de coelhos em Portugal e 
Espanha, uma vez que os coelhos utilizam naturalmente as tocas como 
abrigo contra os predadores e para a reprodução. Os marouços e abri-
gos artificiais são positivos para a abundância, independentemente da 
sua tipologia (Muñoz-Igualada, 2005; Catalán et al., 2008; Cabezas & 
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Moreno, 2007; Delibes-Mateos et al., 2008; Fernández-Olalla et al., 2010; 
Loureiro et al., 2011; Guil et al., 2014; WWF España, 2017a); especial-
mente marouços de tubos de betão, embora com certas condicionantes 
(Fernández-Olalla et al., 2010) y possíveis melhoramentos (Espinosa et 
al., 2020). Do mesmo modo, as áreas com cobertura média de mato me-
diterrânico (abrigo natural) e disponibilidade de prados (alimento) são 
também positivas. De referir que os solos duros, o elevado declive, a 
orientação norte e as zonas inundáveis são negativos (Angulo, 2003; 
Calvete et al., 2004; Lombardi et al., 2007; Williams et al., 2007; Fernán-
dez-Olalla et al., 2010; Godinho et al., 2013; Serronha, 2014).

INDICADORES
Indicadores gerais: 

•	Número de marouços ou abrigos artificiais criados e superfície de-
limitada pelo Polígono Mínimo Convexo (PMC).

•	Número e superfície de abrigos artificiais em áreas com cobertura 
arbustiva baixa a média e disponibilidade de pastagens.

•	Número e superfície de marouços naturais com proteção indivi-
dual e exclusão de concorrentes e predadores. 

•	Número e superfície das Unidades de gestão, herdades, parcelas, 
zonas de caça (Espanha e Portugal) com ações. 

•	Superfície (ha) e distribuição dos abrigos naturais disponíveis (ma-
tos, zonas rochosas).

Indicadores específicos: 

•	Densidade relativa de coelhos (amostragem através da contagem 
de latrinas / km em cada marouço ou abrigo e em toda a Unidade 
de gestão). O número de latrinas em cada marouço ou abrigo é um 
indicador muito bom.

•	Densidade absoluta de coelhos /ha (estimada por Distance sam-
pling na Unidade de gestão).

•	Número médio de coelhos / marouço ou abrigo (densidade absolu-
ta / número de marouços ou abrigos; ou por foto-armadilhagem / 
marouço ou abrigo).

Indicadores de eficácia: 

•	 Tendência anual da abundância relativa em cada marouço ou abrigo.

•	Tendência anual da abundância relativa na Unidade de gestão.

•	Tendência anual da abundância absoluta (Índices Quilométricos de 
Abundância ou IKA por Distance sampling) na Unidade de gestão.
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FOTOS ILUSTRATIVAS

Figura 42. Os abrigos de superfície podem ser feitos de ramos, paletes, malha metálica, cepos de 
árvores, etc. Neste caso, trata-se de uma cortina de galhos feita de resíduos de poda (foto FCBDH).

Figura 41. Os marcos de pedra são muito tradicionais para marouços e abrigos de superfície, 
mas podem ser feitos de outros materiais. Neste caso, localizado no ecótono, com um bebedouro, 

proteção com um pastor elétrico para ungulados e perto de um campo (foto FCBDH).

Figura 43. Os marouços e abrigos com tubos e câmaras de betão podem ser instalados no subsolo, 
enterrados a meio metro de profundidade, se o solo for solto e bem drenado (fotos 1 e 2 FCBDH).

Figura 44. Os marouços e abrigos com tubos e câmaras de betão podem ser montados à superfície 
e depois cobertos com terra, dependendo do tipo de solo (foto 1 FCBDH e foto 2 WWF-Espanha). 
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Figura 45. Os marouços tubulares artificiais imitam as tocas naturais e podem ter diferentes 
tamanhos e números de galerias ou câmaras (foto FCBDH).

Figura 46. As bocas dos marouços tubulares artificiais podem ou não ter cones anti-predadores, 
consoante a comunidade de predadores (foto FCBDH).
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Introdução de coelhos



123  ///  Catálogo de boas práticas para a gestão do coelho-bravo.

Capítulo 3.2. 
REPOVOAMENTOS
Introdução de coelhos

OBJETIVOS

•	Promover as populações de coelho-bravo por gestão direta atra-
vés da introdução de indivíduos.

•	Melhorar a abundância e a distribuição do coelho como espécie 
presa e a produtividade dos predadores especializados ameaçados. 

•	Promover os recursos cinegéticos e melhorar os habitats das re-
servas de caça em Espanha e das zonas de caça em Portugal.

DESCRIÇÃO DA MEDIDA 
Os repovoamentos ou reintroduções com coelhos-bravos (Oryctola-
gus cuniculus L.) são uma medida frequentemente utilizada em proje-
tos de conservação e em reservas de caça em Espanha ou zonas de 
caça em Portugal (Delibes-Mateos et al., 2021). No entanto, o esta-
belecimento de populações de coelhos reintroduzidos é dif ícil, exis-
tem lacunas de conhecimento e nem sempre são seguidas diretrizes 
adequadas (IUCN/SSC, 2013; Guerrero-Casado et al., 2013). No en-
tanto, há técnicas que melhoram os resultados das reintroduções e 
existe uma vasta experiência e literatura, com um grande número de 
ações de vários projetos com dados e séries cronológicas longas32. 
No entanto, é necessário progredir neste domínio, com experiências 

32 Projetos LIFE de várias espécies ameaçadas em Espanha e Portugal; Doñana, EBD-CSIC, Cabañeros, 
OAPN, IREC-CSIC; ONG como a WWF-Espanha, FCBDH e Global Nature; administrações regionais e muitas 
contribuições do setor cinegético (WWF Espanha, 2017).

novas, complementares e ef icazes, bem como acompanhar, avaliar e 
manter as medidas a longo prazo.

Estas reintroduções em locais onde o coelho-bravo se extinguiu ou é 
muito escasso, consoante as suas caraterísticas, são tecnicamente desig-
nadas por repovoamentos (quando a espécie desapareceu do local) ou 
translocações (porque implicam deslocalização) ou restocking (quando 
ainda persistem, mas necessitariam de reforços populacionais para evi-
tar a extinção) (Agudín et al., 2014). Existem outras designações, por ve-
zes ambíguas e utilizadas indistintamente, como “libertações” ou outras 
mais coloquiais ou irónicas como “coelhos de reposição” (Calvete et al., 
1995). Em Espanha, mais de um milhão de coelhos foram translocados 
anualmente (Calvete et al., 1997). No entanto, nos círculos científicos, 
são cada vez mais questionados por presumivelmente afetarem as po-
pulações residentes resistentes a estirpes locais de doenças virais (Jun-
ta de Andalucía, 2019) ou a genética da espécie (WWF Espanha, 2017). 

As reintroduções devem ser um último recurso, após a melhor gestão 
possível do habitat para tentar recuperar pequenas populações rema-
nescentes, e na maioria das vezes não são recomendadas. É essencial 
efetuar uma avaliação da situação inicial da população, confirmando a 
ausência total ou uma densidade muito baixa e as causas do desapare-
cimento ou declínio dos coelhos. As reintroduções devem ser efetuadas 
principalmente em habitats com boa capacidade de carga para a espécie 
(alimentação, abrigo, adequação à gestão cinegética, pecuária, etc.).

Após a avaliação e a necessária introdução de indivíduos, os coelhos 
selvagens genuínos têm de ser obtidos a partir de populações dadoras. 
Evidentemente, de herdades com elevada densidade e viabilidade popu-
lacional. A considerar igualmente: genética, saúde (estirpes de doenças 
virais, parasitas, eventuais quarentenas e vacinações), estação do ano, 
quantidade, transporte, habitat, marouços artificiais de destino, liberta-
ção suave com ou sem cerca, sex ratio (proporção entre os sexos), idade, 
gestão da predação, autorizações administrativas, logística e custos. 
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As populações dadoras devem ser da mesma subespécie e, de preferên-
cia, provenientes da mesma população. Um bom critério é a proximidade. 
Existem duas subespécies de coelho, Oryctolagus cuniculus cuniculus e 
O. c. algirus, com os nomes comuns de coelho europeu e coelho ibérico, 
respetivamente, com diferenças genéticas, morfológicas, comportamen-
tais, de resistência a doenças e reprodutivas (Ferrand, 2008; Ferreira et 
al., 2015; Carneiro et al., 2010, 2014). Trata-se provavelmente de um 
processo de especiação, que acabará por criar duas espécies diferentes. 
A gestão pode ser complicada, uma vez que as duas subespécies podem 
exigir uma gestão e medidas diferentes. 

Para uma melhor gestão das reintroduções, é aconselhável caraterizar 
geneticamente as populações dadoras (por vezes em zonas com sobre-
população e danos agrícolas) e, se possível, as populações recetoras (em 
zonas de densidade muito baixa). O objetivo é evitar a introdução de 
espécimes de uma subespécie em áreas da outra subespécie; ou evitar 
o repovoamento com coelhos de “comarcas de emergência cinegética” 
(CEC), por vezes em áreas onde as duas subespécies se encontram, em 
áreas da subespécie O. c. algirus. É aconselhável evitar o termo “zona 
híbrida” e substituí-lo por “zona de contacto” entre as duas subespé-
cies. Em caso de dúvida, deve prevalecer a utilização de populações da-
doras estreitamente relacionadas, respeitando a biogeografia das duas 
subespécies de coelho (Villafuerte, 2022; LIFE Iberconejo, 2023b). Em 
conclusão, as unidades populacionais dadoras devem ser da mesma su-
bespécie que o alvo, de preferência da mesma unidade populacional ou 
o mais próximo possível.

Os repovoamentos com espécimes ex situ ou criados em cativeiro têm 
uma sobrevivência mais fraca devido à falta de adaptação e podem afe-
tar geneticamente a população recetora. Só seriam aceitáveis se pro-
viessem de instalações controladas do ponto de vista sanitário, com 
coelhos geneticamente puros, uma vez que os híbridos com coelhos 
domésticos (haplótipos “domésticos”, que fenotipicamente a partir da 

segunda geração são semelhantes aos coelhos selvagens) foram por 
vezes utilizados para melhorar a produção. Algumas zonas com introdu-
ções repetidas de coelhos híbridos mostraram um efeito negativo nas 
populações selvagens a curto, médio e longo prazo, com abundâncias 
mais baixas (Piorno et al., 2015); e são ilegais.

Do mesmo modo, as estirpes das doenças virais a que os coelhos foram 
expostos serão tanto mais semelhantes quanto mais próximos forem os 
locais de origem e de reintrodução. Além disso, os parasitas internos e 
externos serão idênticos ou semelhantes. Isto não pode ser garantido 
no caso de coelhos translocados de aldeias situadas a centenas de qui-
lómetros de distância do ponto de libertação.

As capturas, o transporte e o maneio para reintroduções causam mui-
to stress aos coelhos, em parte porque são uma espécie presa (Letty 
et al., 2005; Calvete et al. 2005; Cabezas et al., 2011). É essencial uma 
gestão o mais detalhada e cuidadosa possível (Agudín et al., 2014; WWF 
Espanha, 2017). O manuseamento durante a captura, o armazenamento 
e o transporte deve ser de modo a garantir que os coelhos se encon-
trem em boas condições físicas e com boas hipóteses de sobrevivên-
cia, pelo que é aconselhável monitorizar permanentemente o processo. 
Os métodos de captura serão armadilhas, que podem ser colocadas na 
zona de alimentação (cercas, redes), no tipo de toca (cercas ou gaiolas 
de toca), ou com isco ou outros métodos com o menor risco possível 
de ferimentos. A caça com furão é geralmente desaconselhada devido 
ao baixo número de capturas e ao elevado risco de ferimentos e stress, 
mas é prática em algumas circunstâncias, por exemplo, para a remoção 
de valas de infra-estruturas rodoviárias. O tempo passado em cativeiro 
após a captura e até à entrega deve ser tão curto quanto possível, em 
gaiolas ou, de preferência, em condições de semi-liberdade num ambien-
te adequado, até que o lote necessário seja reunido.

As populações dadoras deveriam provir de zonas com caraterísticas se-
melhantes às da zona de libertação, nomeadamente no que diz respeito ao 
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tipo de solo e ao habitat. Além disso, menos distância a percorrer significa 
menos stress, menor mortalidade, melhor condição física e custos mais bai-
xos. Estas populações têm uma elevada prevalência da doença, com ele-
vada circulação de vírus e imunidade natural dos coelhos. Especialmente 
no caso da doença hemorrágica viral (EHV ou RHD), é aconselhável ter 
como objetivo a seroprevalência geral com a circulação natural de RHDV.

Existem várias técnicas para a reintrodução de coelhos bravos. A forma 
mais simples consiste na captura dos coelhos na zona dadora e na sua 
reintrodução subsequente, sem quarentena nem vacinação, durante um 
período de 1-2 dias, diretamente nos marouços artificiais. Esta gestão rá-
pida poderia reduzir o stress, a mortalidade ou a perda de condição física.

As quarentenas têm também vantagens, especialmente do ponto de 
vista sanitário, de acordo com as recomendações do OIE (Gabinete In-
ternacional para as Epizootias), tais como o aumento da probabilidade 
de sobrevivência; o facto de os coelhos passarem a possível fase de 
imunossupressão das vacinas em cativeiro; a deteção de espécimes que 
possam estar a incubar doenças; a melhoria da capacidade corporal e o 
aumento da fixação dos coelhos às novas áreas. No entanto, o maneio 
pode levar a mais stress e perda de condição corporal (Calvete et al., 
2005), embora esta possa também ser melhorada em cativeiro (WWF 
Espanha, 2017), e a problemas de adaptação à alimentação selvagem 
subsequente. Há mesmo alguns estudos que desaconselham a sua im-
plementação (Calvete et al., 2005) ou, pelo menos, encurtam-nas (Guil e 
Moreno-Opo, 2007; Guzmán et al., 2012; LIFE Iberlince, 2013). Do mes-
mo modo, não existe consenso sobre as vacinas.

Após a captura, o maneio mais eficaz é o transporte para cativeiro para 
testes genéticos (haplótipo), “triagem”, eventual tratamento, desparasi-
tação (interna e externa), vacinação e quarentena em jaulas com água e 
comida ad libitum; em pequenos grupos de aproximadamente 2 adultos 
de sexos diferentes e um máximo de 4 juvenis ou jovens, dependendo da 
capacidade das jaulas e do recinto (que seria uma nave de quarentena 

isolado do campo). Se possível, a transferência de todo um grupo fami-
liar apanhado de uma só vez é muito adequada. Os coelhos que apre-
sentam sintomas ou problemas são tratados, isolados ou eliminados. A 
duração da quarentena deve ser aproximadamente igual à duração da 
imunossupressão das vacinas.

Os coelhos são então libertados em marouços artificiais adequados, 
incluindo os protegidos por cercas (“libertações suaves”); onde a dimen-
são dos marouços é importante, com preferência por marouços de maio-
res dimensões (Rouco et al., 2011). O sucesso do estabelecimento de 
coelhos reintroduzidos é maximizado quando são fornecidos recintos 
temporários nas imediações do marouço ou grupo de marouços (Calvete 
et al., 2005) e, além disso, os recintos reduzem a incidência de predação 
sem recorrer a métodos cruéis (WWF Espanha, 2017). A libertação dire-
ta no campo, sem marouços ou compartimentos artificiais, é fortemente 
desaconselhada.

Relativamente à sex ratio, recomenda-se uma aproximação de 1:1 (e é 
possível que seja esta a obtida nas capturas) ou, melhor ainda, a favor 
das fêmeas. A classe de idade mais adequada pode ser a dos coelhos 
com menos de um ano de idade, mais adaptáveis a novos ambientes, 
ou a dos adultos com maior sobrevivência (Cotilla & Villafuerte, 2007). 
Além disso, deve ser tida em conta a importância da estrutura social dos 
coelhos bravos, considerando-a em função da idade e do sexo, evitan-
do agressões intra-específicas e não libertando demasiados animais do 
mesmo sexo e idade juntos em cada marouço.

Além disso, o número inicial de reintroduções pode condicionar o suces-
so e a população translocada deve ser densa. Os coelhos são libertados 
em grupos, uma vez que a formação de grupos (e. g. 3) está relacionada 
com a defesa contra a predação e, por isso, procuram alimento mais lon-
ge (Villafuerte & Moreno, 1997). É aconselhável trabalhar em “unidades 
de gestão” grandes e concentradas para criar núcleos de alta densidade, 
assegurando a sua manutenção a longo prazo. As densidades elevadas 

http://www.iberlince.eu/images/docs/2_PublicacionesLife/2013_ConclusionesWorkShops_Seminario_PT.pdf
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compensam as perdas devidas à predação e a outras razões, mas podem 
reduzir a produtividade devido ao aumento da concorrência. A morta-
lidade pós-libertação poderia ser elevada, de até a 75% (Calvete et al., 
1997; Moreno et al., 2004; Calvete et al., 2005; Cabezas et al., 2011).

Em resumo, trata-se de uma medida que deve ter em conta todos os 
pormenores para a sua aplicação efetiva, destacando-se a proximidade, 
a garantia genética da população dadora em relação à recetora, a pro-
porção entre os sexos e a libertação em marouços artificiais ou cercas 
adequados. Por último, importa sublinhar que a manutenção e a susten-
tabilidade das ações a longo prazo, a afetação de orçamentos adequa-
dos, bem como o acompanhamento e o seguimento são essenciais para 
garantir a sua eficácia. Um esboço de Guerrero-Casado et al. (2013) 
oferece um resumo dos fatores que afetam as reintroduções de coelhos, 
indicando a relação positiva ou negativa (+/-) com o sucesso observado 
nas ações de promoção do coelho estudadas (WWF Espanha, 2017).

Uma recapitulação prática sob a forma de uma tabela e de uma lista 
de controlo com verificações de atividades a realizar em cada fase do 
trabalho de reintrodução (Sim/Não) pode ser encontrada em San Miguel 
et al. (2014), mediante fundamentação e observações sobre a pré-ava-
liação, a conceção da translocação, a seleção da população dadora, a 
gestão antes da libertação, a libertação e a gestão, e a pós-avaliação33.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
Equipamento necessário e material

•	A medida requer um grande dispêndio de material, seja para a cap-
tura (armadilhas, redes ou caça com furão); transporte (carrinha 
ou veículo adaptado, gaiolas, bebedouros, termómetros); nave de 
quarentena (com gaiolas, comedouros e bebedouros); material sa-

33 San Miguel et al., 2014: Recomendações gerais para a gestão de unidades populacionais de baixa densi-
dade através de translocações; p. 223-227.

nitário; análises genéticas; controlo veterinário (com vacinas de 
dois tipos, desparasitação e outras); marouços artificiais (e cerca 
ou pastor elétrico); avaliações (antes e depois da introdução) ou o 
próprio lote de coelhos-bravos.

•	Pessoal qualificado. Medidas de proteção contra os riscos profissio-
nais e sanitários.

Época de realização e condicionantes 

O momento da reintrodução está relacionado com o sucesso da rein-
trodução e deve ser quando os coelhos dispõem de alimentos e água 
de qualidade, para que se possam adaptar rapidamente à nova zona e 
reproduzir-se num período de tempo relativamente curto. De preferência, 
a melhor altura seria antes do início do ciclo de reprodução, no outono 
(outubro-novembro) e, em alternativa, no inverno ou no início da prima-
vera (WWF, 2017). Alguns estudos indicam que as taxas de crescimento 
mais elevadas ocorrem com as reintroduções em janeiro (dezembro-fe-
vereiro) e as mais baixas no final da primavera (abril-junho) e no início do 
verão (Moreno et al., 2004; Cotilla e Villafuerte, 2007). Estas diferenças 
podem também estar relacionadas com o diferente desenvolvimento das 
pastagens naturais ibéricas, por exemplo, devido à menor disponibilidade 
nos verões secos do sul. Em todo o caso, o final da primavera e o próprio 
verão, quando os alimentos e a água são limitados, devem ser evitados. No 
entanto, existe uma forte condicionalidade dos fornecedores em relação 
a estas datas, em que são oferecidas quantidades maiores e mais baratas. 

Outras condições podem incluir: 

•	As autorizações pertinentes das administrações para a captu-
ra, transferência e reintrodução de coelhos bravos; e as guias de 
transporte veterinário. O fornecedor deve dispor das autorizações 
adequadas para a captura de coelhos vivos (Delegações Provinciais 
de Meio Ambiente, Espanha), de licenças do ICNF (Instituto da Con-
servação da Natureza e das Florestas, Portugal) ou equivalentes 
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(por exemplo, gestores de infra-estruturas, de caminhos-de-ferro 
ou de estradas, se forem retirados de valas à beira da estrada).

•	O fornecedor será geralmente responsável pela captura e arma-
zenamento dos coelhos, enquanto o transporte e o manusea-
mento subsequente serão efetuados pelo pessoal técnico da 
reintrodução. As autorizações administrativas devem ser coorde-
nadas entre os dois.

•	Áreas e períodos críticos (reprodução, alimentação ou abrigo) para 
espécies ameaçadas nas proximidades. Não tanto para a reintro-
dução efetiva de coelhos, mas para a construção de marouços ar-
tificiais, cercas e outras formas de gestão do habitat. Se for esse 
o caso, aproximadamente de outubro a janeiro, caso contrário, du-
rante todo o ano.

•	 Épocas de chuva, que podem limitar os trabalhos, nomeadamente nos 
marouços subterrâneos e nas próprias reintroduções. E os períodos 
de seca, que afetam o estado do prado e a disponibilidade de água.

•	Ordens de defeso de caça menor  (períodos úteis em Espanha e 
“portarias nas épocas venatórias” em Portugal).

Pormenores de execução

•	Efetuar avaliações exaustivas antes das reintroduções. O acom-
panhamento é a única forma de avaliar os investimentos realiza-
dos e de otimizar os investimentos futuros. Estas ações são dis-
pendiosas e devem ser planeadas em pormenor. 

•	Estudar os fatores que podem ter causado a extinção ou os fa-
tores limitantes da sua recuperação (doenças virais, alterações do 
habitat ou da gestão, caça, etc.), uma vez que devem ser eliminados 
ou controlados para que a reintrodução seja bem sucedida.

•	 Elaborar um bom projeto de reintrodução, num local adequado, com 

zonas de pastagem, abrigos naturais e água, e com um objetivo claro 
(e.g., conseguir pelo menos 2 coelhos/ha para uma fêmea de lince em 
600 ha34, e/ou uma caça sustentável após mais de 1-2 anos de colo-
nização). Uma aproximação poderia ser atingir densidades iniciais de 
20-30 / ha, que depois diminuiriam35.

•	Concentrar os esforços no tempo e no espaço. Não são aconselhá-
veis na mesma zona em intervalos diferentes.

•	Não devem ser efetuadas libertações “duras”, livres ou diretas no 
campo, sem marouços artificiais ou cercas.

•	Preparar marouços artificiais em quantidade (20-50) e qualidade 
(>10 m² /un) suficientes para libertar os coelhos. 

•	 Selecionar o tipo de marouço em função do tipo de solo: em solos 
permeáveis (e.g., arenosos) utilizar marouços subterrâneos e em so-
los encharcados (e.g., argilosos) utilizar marouços pouco profundos.

•	A fixação dos coelhos reintroduzidos é maximizada quando está 
disponível um recinto temporário no ambiente. Estas podem re-
duzir a dispersão inicial, a predação terrestre, a competição com 
ungulados e melhorar a gestão (sementeira, alimentação, bebe-
douros). Mas têm de ser adaptados à gestão geral da herdade 
(e.g., não são muito compatíveis com a caça maior), são caros, 
requerem supervisão, manutenção e abertura de saídas quando 
atingem a sua capacidade de carga. Os pastores elétricos podem 
ser uma alternativa.

34 625 ha é uma grelha de 2,5 x 2,5 km, cuja superfície corresponde aproximadamente ao terrtório de uma 
fêmea reprodutora de lince. O limiar mínimo deabundância relativade coelhos que permite a reprodução de 
uma fêmea de lince ibérico é de cerca de 10 latrinas/km. O limiar mínimo para que uma área seja considera-
da adequada é um valor médio de 20 latrinas/km numa superfície de 10.000 ha. Estão disponíveis algumas 
conversões de abundâncias relativas para absolutas à escala de pormenor ou local (Simón et al., 2012; 
Cabezas-Díaz & Virgós, 2022). Muitas das ações de conservação do lince têm-se baseado na promoção do 
coelho-bravo, incluindo reintroduções, especialmente entre 2000-2011 (quando estava “criticamente em 
perigo de extinção”).
35 Existe uma estimativa do número absoluto de coelhos consumidos por todos os predadores num ecossis-
tema mediterrânico de 6.000 hectares, e num ano consumiram cerca de 8 coelhos por hectare (Kufner, 1986).
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•	A época das libertações deve ser antes dos períodos de reprodu-
ção e com as melhores condições de prados, cultura e água, a fim 
de favorecer a reprodução subsequente. O outono pode ser o mais 
aconselhável, ou o fim do inverno e o início da primavera.

•	Os territórios de proveniência devem ter uma densidade popula-
cional elevada (superior a 2 coelhos/ha com amostragem Distance 
sampling em maior escala; ou 4 coelhos/ha com amostragem em 
menor escala) sem afetar a viabilidade da população. Ou ser pro-
veniente de zonas de sobreabundância, com danos na agricultura, 
infra-estruturas, sítios arqueológicos ou outros. 

•	As análises genéticas das populações dadoras e recetoras são 
adequadas para determinar a pureza (ausência de hibridação com 
os animais domésticos), as subespécies e a possível área de con-
tacto entre subespécies. 

•	 Dado que as duas subespécies são diferenciadas, devem ser evitados 
os movimentos entre áreas de cada subespécie ou zona de contac-
to, especialmente de zonas de O. c. cuniculus a zonas de O. c. algirus.

•	Utilizar populações dadoras tão próximas ou locais quanto possí-
vel (idealmente num raio de 5 km) que se aproximem em termos 
de genética, saúde e adaptabilidade ao ambiente.

•	Supervisão do processo de capturas, armadilhagem, métodos e ar-
mazenamento (num ambiente adequado, escuro, silencioso, fresco, 
com comida e água). Caso contrário, o fornecedor deve informar o 
mais rapidamente possível (no máximo 2 dias) da disponibilidade 
do lote de coelhos, a fim de os adquirir e transportar para a zona 
de quarentena ou de reintrodução o mais rapidamente possível. 

•	Considere que as translocações também causam outras patolo-
gias, pelo que deve ser efetuado um controlo veterinário antes do 
transporte, implícito no Guia Veterinário. Os coelhos devem estar 

bem hidratados e sem lesões, mordeduras ou mixomas incipientes. 
Efetuar devoluções adequadas, que podem ser doadas para a ali-
mentação ex situ de espécies.

•	 O manuseamento pré-libertação é delicado. Não agarrar pelas pernas, 
orelhas ou rins, mas apenas beliscar a pele das costas com uma mão. 

•	O transporte é muito stressante para os coelhos e deveria ser 
efetuado em condições de temperatura adequada (não superior a 
25°C), ventiladas mas sem correntes de ar, com espaço suficiente 
e sem aglomeração. 

•	Durante o transporte, utilizar gaiolas acondicionadas com sepa-
radores, fornecer alimentos hidratantes, evitar que a urina molhe 
outros coelhos noutras gaiolas (utilizando chupetas em caso de 
sobreposição) e evitar ruídos e vozes fortes. 

•	Avaliar as vacinas, a desparasitação (externa e interna), a quaren-
tena e a marcação.

•	 A libertação pode ser determinada pela condição física dos indivíduos.

•	Proceder a um controlo dos marouços imediatamente antes da li-
bertação, verificando a ausência de água, de outra fauna (ratinhos, 
répteis) ou de outros coelhos.

•	O número inicial de reintroduções ou a dimensão da fundação de-
penderá da superfície preparada nas Unidades de gestão de ha-
bitat; esta poderá ser de pelo menos 3-4 ha e com um elevado 
número de marouços (> 10/ha). Cinco coelhos por marouço numa 
unidade de 40 marouços significaria pelo menos 200 coelhos em 
boas condições, após eventuais devoluções. 

•	 Libertar os coelhos em número e sex ratio adequados (idealmente 
60% de fêmeas). Por exemplo, um macho adulto e uma fêmea 
adulta e três subadultos (juvenis ou jovens) por marouço artificial 
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de aproximadamente 10 m². A sobrevivência durante a aclimata-
ção pode ser mais elevada para as fêmeas, provavelmente devido 
a diferenças de hierarquia e de comportamento.

•	As densidades elevadas e concentradas permitem compensar as 
perdas iniciais devidas à má adaptação, às doenças e, sobretudo, 
à predação. No entanto, um número elevado de animais também 
atrai predadores e reduz a produtividade. 

•	Algumas medidas de aclimatação podem ajudar os coelhos a fi-
xarem-se no novo território, como o encerramento dos marouços 
com os coelhos no interior durante algumas horas, ou uma noite 
inteira em repovoamentos não vedados.

•	A nutrição pode melhorar a resistência e a sobrevivência dos coe-
lhos. A alimentação suplementar em quantidade e qualidade pode 
ser tão eficaz como o abrigo. O habitat pode ser reforçado com 
plantações e pontos de água.

•	A predação pode ser de 75-90% durante os primeiros 10 dias 
(principalmente por raposas). A este respeito, não se podem excluir 
eventuais atos de caça furtiva, e.g., através de caça com furão. 

•	As medidas de atenuação e de gestão da predação incluem a aber-
tura dos marouços de manhã, o patrulhamento da periferia dos 
marouços, a existência de abrigos à volta dos marouços, recintos 
de exclusão, pastores elétricos ou afugentadores. A “aversão con-
dicionada” está a ser explorada como uma nova técnica com o 
objetivo de aumentar a eficácia, reduzir o controlo dos predadores 
e os custos (LIFE Iberconejo, 2023).

•	Considerar a manutenção ao longo do tempo de melhorias do 
habitat, com orçamentos, medidas de conservação de marouços e 
abrigos, com a construção de novos marouços em zonas periféri-
cas, mais plantações ou desmatações, bebedouros ou pontos de 

água, comedouros, cercas, gestão da predação, reforço da popula-
ção com juvenis, etc.

•	A maior parte destas ações são relativamente bem sucedidas 
durante os primeiros anos (2.º a 3.º), mas depois começam a de-
clinar, a não ser que sejam efetuados trabalhos de manutenção. 
A elevada produtividade dos coelhos leva a crer que, uma vez 
estabelecida uma população, esta será autossustentável, mas 
é necessário manter as condições que tornaram possível o seu 
estabelecimento.

•	No que diz respeito à perceção social dos agentes envolvidos, as 
translocações surgem como uma medida lógica e eficaz para fazer 
face aos problemas de escassez e também de danos: levar os coe-
lhos para zonas onde são abundantes e causam danos para zonas 
onde são escassos e seriam benéficos para a atividade cinegética 
e para os predadores. No entanto, existem também limitações im-
portantes, devido a problemas de saúde, dificuldades de adaptação 
a um novo ambiente ou custos económicos. Neste sentido, é consi-
derado muito mais viável e eficaz entre zonas vizinhas ou mesmo 
limítrofes e desde que sejam acompanhadas de melhorias do ha-
bitat que aumentem a probabilidade de sobrevivência dos coelhos 
introduzidos. Seria uma das medidas que encontraria maior con-
senso entre os diferentes agentes envolvidos (caçadores, agricul-
tores, técnicos, conservacionistas), desde que realizada de forma 
controlada e com rigoroso controlo sanitário (IESA-CSIC, 2024).

•	A eficácia das medidas de gestão dos habitats pode ser baixa em 
termos absolutos. Para aumentar a sua eficácia, devem ser aplica-
dos com esforços consistentes, a longo prazo e em grande escala. 
Algumas translocações não aumentaram as populações nativas, 
ou são contraditórias, o que põe em causa a sua eficácia. Se o 
fizerem, devem ser integrados em pacotes com outras medidas 
de gestão do habitat. Em grande escala podem ter algumas con-

https://www.iberconejo.eu/wp-content/uploads/2023/03/4_Aversion_Jorge-Tobajas.pdf
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sequências como o aumento de predadores generalistas, parasitas 
ou redução da eficiência biológica local (LIFE Iberconejo, 2023b). 

•	Efetuar avaliações pormenorizadas após as reintroduções. E 
aprender com os sucessos e os erros, muitas vezes devido às con-
dições locais, através do acompanhamento das ações.

FINANCIAMENTO 
Possibilidade de financiamento pela PAC

Uma medida foi identificada como elegível para financiamento no âm-
bito da PAC atual: a introdução de indivíduos (Navarro & Mattos, 2024).

Em Espanha, a reintrodução de coelhos-bravos pode ser elegível para 
financiamento da PAC (2023-27), através do pilar II, por meio de três 
intervenções PEPAC: dois investimentos não produtivos e um investi-
mento de cooperação, todos a nível regional (Tabela 28).

Tabela 28. Intervenções da PAC em Espanha para a reintrodução de medidas individuais

Tabela 29. Intervenções da PAC em Portugal para a medida de reintrodução de indivíduos

Código de 
Intervenção PAC 

Espanha
Nome da intervenção PEPAC para a introdução de indivíduos 

6844
Investimentos não produtivos nas explorações agrícolas ligados à atenuação-
adaptação às alterações climáticas, à utilização eficiente dos recursos naturais e à 
biodiversidade

6871 Investimentos não produtivos em serviços básicos no ambiente natural

7165 Cooperação para o meio ambiente

TOTAL 3

São também possíveis outras fontes de financiamento através do FE-
DER (em 11 CCAA) e de projetos LIFE.

Em Portugal, a introdução de coelhos-bravos pode ser elegível para 
financiamento da PAC (2023-27), ao abrigo do Pilar II, através de uma 
intervenção PEPAC aplicável nos 18 distritos continentais (Tabela 29).

Código de 
Intervenção PAC 

Portugal
Nome da intervenção PEPAC para a introdução de indivíduos 

C.2.1.2 Investimento agrícola para a melhoria do desempenho ambiental

TOTAL 1

Preços unitários antes de impostos

O repovoamento ou a introdução de coelhos-bravos é uma medida dis-
pendiosa, mas que pode ser compensada economicamente ao longo do 
tempo (Tabela 30).

Tabela 30. Preços da medida de introdução de indivíduos

€ Unidade Conceito

250-310€ Jor.
Uma equipa de 2 caçadores com material de caça (armadilha ou caça com 
furão). Pode ser cobrada por dia de trabalho (< 310 euros) ou por unidade de 
coelho capturado (< 15 euros).

2.960€ 200

Fornecimento de coelhos bravos, com transporte a menos de 100 kms de 
distância, em carrinha adequada, com 20 gaiolas com separadores, chupetas 
e termómetro, para uma reintrodução de 30 a 50 marouços de 5 "coelheiras", 
a 14,80€ /u.

423-590€ un. Marouço de tubos subterrâneo FCBDH com 4 bocas, 9 câmaras e 12 tubos de 
betão (González & San Miguel, 2005).

540-650€ un.
Marouço de tubos superficial WWF-Espanha com 4 bocas, 6 câmaras e 11 
tubos de betão, coberto com leito de terra (Pérez de Ayala, WWF-Espanha, 
2017).

235-431€ un. Abrigo de superfície em geral e médio.

230€ 1 mês Arrendamento de nave de quarentena de 20 m², com materiais. Não inclui va-
cinas e desparasitação.

28,3€ un.
Análise genética de subespécies e doméstica (diferenciação de haplótipos de 
coelho A, B, doméstico com amostras de sangue ou de cartilagem auricular 
em álcool a 70%). Podem ser mais abrangentes e dispendiosos.

Nota: preços calculados para Espanha, que em geral poderão ser inferiores em 9 % em Portugal, embora 
fortemente condicionados pelo transporte, que poderá ser superior em 15 %. Preços antes de impostos, 
sendo a taxa normal de IVA em Portugal de 23% e em Espanha de 21% (2024).
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FUNDAMENTAÇÃO
Fundamentação, mensagens-chave e recomendações
de acordo com a literatura revista

As introduções de coelho-bravo são uma medida utilizada nos domínios 
da conservação e da caça e sabe-se que existem técnicas suficientes 
para melhorar os resultados (Silvestre, 2005; Guerrero-Casado et al., 
2013, 2013b, 2013c; Agudín et al., 2014; San Miguel et al., 2014; WWF 
España, 2017; LIFE Iberconejo, 2023). A revisão e seleção de artigos do 
projeto LIFE Iberconejo identificou 22 estudos que avaliaram os efeitos 
da introdução de coelhos,  focados na Conservação ou Promoção do 
coelho-bravo (Soria, 2023):

Cinco estudos (dois observacionais, dois experimentais e um com mo-
delação) avaliaram os efeitos das translocações em coelhos. Todos eles 
foram realizados em Espanha, mais concretamente no sul e no nordeste, 
cujos resultados mais importantes são apresentados em seguida:

•	A taxa de sobrevivência foi inferior a 3% e a predação foi a prin-
cipal causa de morte, principalmente na primeira semana (Calvete 
et al., 1997).

•	Nenhuma das estratégias foi associada a um aumento da abun-
dância da população a curto prazo. No entanto, o crescimento foi 
positivamente associado à abundância inicial dos indivíduos (Angu-
lo, 2003).

•	 A translocação aumentou a abundância, mas só foi eficaz a curto pra-
zo e em conjunto com a melhoria do habitat (Cabezas et al., 2007).

•	A gestão do habitat e a remoção de predadores foram associadas 
a alterações populacionais, enquanto o reforço (restocking) ou a 
vacinação não tiveram um efeito significativo (Delibes-Mateos et 
al., 2008).

•	A abundância de coelhos diminuiu, embora as libertações de coel-
hos tenham aumentado. As libertações a longo prazo não parecem 
ter alcançado os resultados propostos na recuperação dos coelhos 
(Carro et al., 2019).

Três estudos não encontraram um efeito claro (Calvete et al., 1997; An-
gulo, 2003; Delibes-Mateos et al., 2008), um foi positivo (Cabezas et al., 
2007) e um negativo (Carro et al., 2019). Por conseguinte, a medida teve 
respostas positivas (1), negativas (1) ou sem efeito (3) para a população.

Além disso, um estudo experimental avaliou as translocações junta-
mente com culturas de cobertura (Cabezas et al., 2007). Neste caso:

•	A abundância foi influenciada pela melhoria do habitat e foi mais 
elevada com a suplementação alimentar. Mas este efeito foi mais 
forte nas parcelas com abrigo e alimento, pelo que a translocação 
deve ser acompanhada de melhorias no habitat. A densidade de-
pendia da capacidade de carga do habitat (Cabezas et al., 2007). 
Assim, houve uma resposta positiva da população associada às 
translocações.

Além disso, um estudo experimental no sul de Espanha avaliou os efei-
tos, durante a translocação, do fornecimento de alimentação suple-
mentar e de abrigos artificiais em combinação com outras medidas 
(Cabezas et al., 2011):

•	A mortalidade a curto prazo foi influenciada principalmente pelo 
estado fisiológico dos indivíduos em comparação com o habitat, 
sendo significativamente mais elevada nos indivíduos em pior es-
tado e significativamente mais baixa nas parcelas vedadas.

•	A mortalidade a longo prazo foi significativamente mais baixa nas 
parcelas com suplementos alimentares, embora os coelhos com 
concentrações elevadas de anticorpos contra a mixomatose tam-
bém tenham tido uma mortalidade mais baixa.
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•	A predação foi a principal causa de morte, exceto nas cercas veda-
das, onde a doença foi a principal causa de morte. Os coelhos com 
comida e abrigo suplementares não registaram um aumento sig-
nificativo da sobrevivência, potencialmente porque a combinação 
diminuiu a cobertura de arbustos (abrigo), aumentando a predação 
(Cabezas et al., 2011).

Por conseguinte, houve respostas positivas da população às translo-
cações em determinadas condições.

Do mesmo modo, outro estudo experimental no sul de Espanha avaliou 
os efeitos da libertação de coelhos em zonas de mato húmido com 
pequenas dimensões de libertação:

•	A predação foi mais elevada nas zonas de mato seco, sendo o mato 
húmido mais adequado. O sucesso do reforço (restocking) foi maior 
na pequena libertação (40 coelhos), porque um aumento drásti-
co de coelhos também aumentou a predação (Moreno et al., 2004). 
Neste caso, houve uma resposta negativa da população para uma 
experiência e uma resposta positiva para a outra.

Outro estudo experimental no sul de Espanha avaliou os efeitos de uma ele-
vada abundância de indivíduos em parcelas de reforços (restocking):

•	Houve fatores dependentes da densidade que afetaram o restoc-
king, quer por diminuição da taxa de reprodução, quer por aumento 
da mortalidade. Os coelhos devem ser mantidos em densidades de 
20-30 / ha em cercas para otimizar o crescimento (Ruíz-Aizpurua 
et al., 2014). Por conseguinte, registou-se uma resposta negativa 
da população.

Da mesma forma, um estudo experimental no oeste de Espanha (Extre-
madura) investigou os efeitos da abundância média de coelhos e da 
elevada qualidade do habitat no repovoamento:

•	 Em zonas com elevada qualidade de habitat, o repovoamento com 

marouços de tubos subterrâneos permitiu o estabelecimento de 
populações auto-sustentáveis a médio prazo, se a abundância de 
indivíduos fosse média (Guil et al., 2014). Por conseguinte, regis-
tou-se uma resposta positiva da população.

Além disso, cinco estudos experimentais em Espanha (quatro na Anda-
luzia e um na Extremadura) avaliaram os efeitos da exclusão de pre-
dadores em parcelas de reforços (restocking):

•	A principal causa de mortalidade nas parcelas não vedadas foi a 
predação. A exclusão de predadores não aumentou claramente a 
sobrevivência a curto prazo, sendo a aclimatação à área de acolhi-
mento mais importante (Rouco et al., 2008).

•	O alimento e o abrigo não mostraram aumento na sobrevivência, 
porque a combinação de ambos diminuiu a cobertura arbustiva 
(parcialmente removida pelo tráfego de máquinas), aumentando a 
predação (Cabezas et al., 2011).

•	A abundância foi maior nas parcelas com exclusão total de preda-
dores (Guerrero-Casado et al., 2013b).

•	Os predadores foram excluídos por vedações elétricas, luzes inter-
mitentes e rádios. Em zonas de qualidade, o repovoamento permi-
tiu populações auto-suficientes (Guil et al., 2014).

•	A vedação de exclusão de predadores teve um efeito positivo no 
sucesso reprodutivo, mas apenas em conjunto com uma elevada 
disponibilidade de erva (D’Amico et al., 2014).

Assim, em quase todas as experiências houve respostas positivas da po-
pulação (Cabezas et al., 2011; Guerrero-Casado et al., 2013b; Guil et al., 
2014; D´Amico et al., 2014) e numa não foi encontrado qualquer efeito 
claro (Rouco et al., 2008).

A duração e as condições das quarentenas foram avaliadas em seis 
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artigos, nos quais não houve resposta da população em três estudos, ou 
nenhum efeito; houve uma resposta da população e comportamental 
num; e houve uma resposta da população em dois:

•	Dois estudos experimentais,  no sul de Espanha e no oeste de 
França, avaliaram os efeitos da duração da quarentena anterior 
à libertação. Um estudo avaliou o efeito do armazenamento e 
do transporte durante a translocação de coelhos na mortalidade 
após a libertação. Não se registou um efeito significativo do tempo 
de armazenamento na sobrevivência dos indivíduos (Letty et al., 
2003).

•	Noutro estudo, a libertação deve ser determinada pela condição 
física dos indivíduos e não pela duração da quarentena (Calvete et 
al., 2005). Por conseguinte, não houve resposta da população, ou 
seja, não houve efeito.

•	Além disso, o estudo experimental no oeste de França avaliou os 
efeitos de uma quarentena de 3 dias antes da libertação na trans-
locação. A sobrevivência à aclimatação foi mais elevada para as 
fêmeas do que para os machos e deveu-se provavelmente a dife-
renças na hierarquia e no comportamento (Letty et al., 2000). As-
sim, houve uma resposta populacional e comportamental, positiva 
para as fêmeas e negativa para os machos.

•	Do mesmo modo, um estudo experimental realizado em Espanha 
avaliou os efeitos de uma quarentena de 6 dias antes da liber-
tação. Os indivíduos confinados durante 6 noites tiveram maior 
sobrevivência. A maioria das mortes ocorreu dentro do abrigo, sem 
predação ou doença, potencialmente devido ao manuseamento 
(Rouco et al., 2010). Por conseguinte, registou-se uma resposta 
positiva da população.

•	Outro estudo experimental no nordeste de Espanha avaliou os 
efeitos de uma quarentena de 2-3 semanas antes da libertação 

na translocação. A quarentena aumentou a sobrevivência ao iden-
tificar indivíduos previamente doentes (Calvete et al., 1997). Por 
conseguinte, registou-se uma resposta positiva da população.

•	Por último, um estudo experimental realizado no oeste de França 
avaliou os efeitos do número de indivíduos colocados juntos 
durante a quarentena pré-libertação na translocação. O número 
de coelhos armazenados na mesma caixa não teve um efeito signi-
ficativo na sobrevivência (Letty et al., 2005). Por conseguinte, não 
se registou qualquer efeito na resposta da população.

Os efeitos da imunidade à mixomatose durante a translocação foram 
avaliados num estudo experimental no sul de Espanha. Em que:

•	A mortalidade a longo prazo foi influenciada pelo tratamento do 
habitat (abrigo, alimentos adicionais e exclusão de predadores), 
embora os coelhos com concentrações elevadas de anticorpos 
contra a mixomatose também tenham tido uma mortalidade sig-
nificativamente mais baixa (Cabezas et al., 2011). Por conseguinte, 
registou-se uma resposta positiva da população.

Por outro lado, um estudo experimental no oeste de França avaliou os 
efeitos da sedação durante a translocação:

•	A utilização de tranquilizantes não teve um efeito significativo (Le-
tty et al., 2000). Por conseguinte, não se registou qualquer efeito 
desta medida na resposta da população.

Os efeitos do transporte durante a translocação foram avaliados num 
estudo experimental no oeste de França:

•	Não se registou qualquer efeito signif icativo do sexo, armaze-
namento ou transporte na sobrevivência (Letty et al., 2003). 
Por conseguinte, não se registou qualquer efeito na resposta 
da população.
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Dois estudos experimentais no sul de Espanha avaliaram os efeitos de 
uma boa condição corporal antes da libertação, com respostas posi-
tivas da população:

•	A libertação deve ser determinada pela condição física dos indiví-
duos e não pela duração da quarentena (Calvete et al., 2005).

•	 A mortalidade a curto prazo foi influenciada principalmente pela con-
dição fisiológica dos coelhos em relação ao habitat, sendo significati-
vamente maior nos indivíduos de pior condição (Cabezas et al., 2011).

Por último, as épocas das reintroduções foram estudadas em dois tra-
balhos, tendo-se registado uma resposta positiva da população em am-
bos os estudos:

•	Um estudo experimental no sul de Espanha (Doñana) avaliou os 
efeitos da libertação de coelhos para repovoamento durante a 
época de reprodução, tendo sido escolhidas quatro fases: em 
junho, após a reprodução; em outubro, quando não há reprodução; 
em janeiro, quando começa a reprodução; e em abril, durante a 
reprodução. A libertação durante a época de reprodução foi me-
nos bem sucedida do que durante o resto do ano, devido a uma 
diminuição da produtividade dos indivíduos (Moreno et al., 2004). 
Por conseguinte, verificou-se uma resposta negativa da população 
à experiência na fase de abril.

•	Um estudo de modelização em Espanha avaliou o melhor período 
do ano para a remoção e libertação de coelhos, os efeitos da 
remoção para repovoamento no verão e a libertação de coel-
hos de outubro a março. Os meses mais adequados para a rein-
trodução de coelhos foram de outubro a março, com um pico de 
sucesso em janeiro. No entanto, a melhor época para as extrações 
foi o verão, quando o número de coelhos atinge o seu pico (Cotilla 
& Villafuerte, 2007).

Em resumo, as introduções de coelhos-bravos, de acordo com estudos 
anteriores, são condicionadas por uma boa qualidade do habitat, zonas 
de mato, abrigos e marouços artificiais, culturas, alimentos e água su-
plementares, exclusão de predadores, abundância média de indivíduos, 
quarentena, condição corporal antes da libertação, transporte, tamanho 
da libertação, tempos de extração e libertação, imunidade natural e boa 
condição corporal antes da libertação. No entanto, por vezes, o mais im-
portante é saber o que não se deve fazer (e.g., libertações rígidas).

INDICADORES
Indicadores gerais: 

•	Número e superfície das Unidades de gestão.

•	Número de reintroduções ou reforços efetuados.

•	Classe (reintrodução/reforço; libertação suave em marouços / cer-
cas).

•	Número total de coelhos capturados e comprados a populações 
dadoras. 

•	Número de rejeições numa primeira avaliação ou triagem.

•	Subespécies do dador e do recetor (devem coincidir).

•	 Idades (% de jovens, juvenis < 1 ano e adultos > 1 ano), sex ratio 
(M:H) e fêmeas (%). 

•	Hora da reintrodução ou do reforço (data). 

•	Condições nas gaiolas de transporte e de quarentena (número/
compartimento, superfície/espécime, tempos de armazenamento, 
temperaturas). 

•	Número de vacinas, desparasitação e tipos.
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•	Número de devoluções em quarentena.

•	Número e tipo de marouços artificiais onde os coelhos são intro-
duzidos.

•	Número líquido total de coelhos libertados.

•	Superfície delimitada pelo Polígono Mínimo Convexo (MPC).

Indicadores específicos: 

•	Rácio número de coelhos / marouço artificial.

•	Abundâncias absolutas (coelhos / ha estimados por Distance sam-
pling) por Unidade de gestão.

•	Abundâncias relativas de coelhos (densidades amostradas por 
contagem de latrinas / km, dentro e fora da área de controlo, da 
superfície com reintroduções ou reforços). Podem também ser la-
trinas / marouço (ou bocas artificiais), e médias. 

•	Avaliações efetuadas (n.º) antes e depois das introduções.

Indicadores de eficácia: 

•	 Tendências das abundâncias absolutas ou relativas dentro e fora 
das Unidades de gestão e reintroduções.

•	Número médio de coelhos / marouço (densidade absoluta / nú-
mero de marouços ou abrigos) ou por armadilhagem fotográfica / 
marouço, após um período de reprodução.

•	 Indicadores de ações de melhoria do habitat combinadas com rein-
troduções.

•	 Tendência da produtividade das espécies de coelhos predadores 
ameaçadas na proximidade da ação (de acordo com as zonas de 
reprodução de cada espécie).

•	Número de coelhos caçados de forma sustentável após 1-2 anos 
de colonização, reprodução e crescimento da população de coel-
hos reintroduzida. Percentagem de quota para a sustentabilidade 
em anos de acordo com o clima e a criação36.
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FOTOS ILUSTRATIVAS

Figura 48. O repovoamento ou a introdução de coelhos selvagens são medidas difíceis e nem 
sempre são seguidas as orientações corretas. No entanto, existem técnicas comprovadas, uma vasta 

literatura e um grande número de ações de projeto (foto FCBDH).

Figura 47. A gestão direta através da reintrodução de coelhos é uma medida utilizada em 
projetos de conservação e em reservas de caça em Espanha ou zonas de caça em Portugal 

(foto FCBDH).

Figura 49. A reintrodução de coelhos é uma medida que deve ter em conta todos os pormenores 
para a sua eficácia, destacando-se a proximidade dos coelhos dadores, a genética, a proporção entre 

os sexos e a libertação em marouços artificiais ou cercas adequados (foto FCBDH).
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Capítulo 3.3. 
REPOVOAMENTOS
Cercas

OBJETIVOS

•	Aumentar as populações de coelho-bravo através de cercas de 
reprodução in situ, vedações de parcelas ou cercas de repovoa-
mento, e produzir núcleos de alta densidade.

•	Excluir a concorrência de ungulados, a predação terrestre ou in-
centivar a gestão.

•	 Melhorar a abundância e a distribuição do coelho como espécie pre-
sa e a produtividade dos seus predadores especializados ameaçados. 

•	Promover os recursos cinegéticos e melhorar os habitats das re-
servas de caça de Espanha e das zonas de caça de Portugal.

DESCRIÇÃO DA MEDIDA
As reintroduções com coelhos-bravos (Oryctolagus cuniculus L.) são mui-
to utilizadas em projetos de conservação, nas reservas de caça de Espa-
nha ou nas zonas de caça de Portugal. Uma técnica específica compara-
da com o repovoamento “aberto” é a utilização de cercas fechadas, por 
vezes com reprodução in situ. Estes repovoamentos “fechados” podem 
criar populações pontuais de elevada densidade, que funcionam como 
“zonas de origem” para uma Unidade de gestão mais vasta. As cercas 
de exclusão, geralmente de grandes dimensões, são por vezes referidas 
como cercas de reprodução, mas são geralmente cercas de aclimatação 
in situ. A reprodução em cativeiro é normalmente efetuada fora da área 

de libertação (ex situ), em cercas pequenas (ou mesmo jaulas) e com 
uma gestão extensiva (e.g., alimentação ad libitum).

Em geral, os recintos reduzem a dispersão inicial, a predação terrestre, 
a competição com ungulados e facilitam a gestão (recapturas, gestão 
sanitária, plantação, alimentação ou abeberamento). No entanto, são 
mais dispendiosos, têm um impacto no habitat e noutras espécies, po-
dem atrair a predação aérea, exigem mais supervisão e manutenção e 
têm de ser adaptados à gestão global da herdade (por vezes complicado 
no caso do gado ou da caça grossa). Quando atingem a sua capacidade 
de carga, as saídas devem ser abertas para os coelhos, mas não para 
os predadores terrestres. Um complemento, ou mesmo uma alternativa, 
poderia ser a cerca com pastores elétricos.

As cercas são de diferentes modelos, adaptadas às condições locais, às 
indicações dos proprietários das explorações e ao habitat. A diversidade 
dos recintos é pelo menos sextuplicada (Silvestre, 2005).

Todas as recomendações apresentadas no capítulo sobre reintroduções 
podem ser aplicadas em cercas de reprodução, mas com algumas parti-
cularidades. Do mesmo modo, as reintroduções com cerca deveriam ser 
efetuadas em habitats de boa qualidade com uma ampla capacidade de 
carga para o coelho. Além disso, deve ser efectuada uma avaliação prévia 
e devem ser determinadas as causas do seu desaparecimento ou declínio.

As populações de coelhos dadores devem, de preferência, ser da mesma 
população ou de populações próximas e da mesma subespécie. Recomen-
da-se a caraterização genética e deve ser considerado o critério da maior 
proximidade possível (Villafuerte, 2022). Estes coelhos fundadores provêm 
geralmente de zonas de elevada densidade, por vezes de sobrepopula-
ções com danos na agricultura, e têm uma imunidade natural média-alta.

Uma grande vantagem do repovoamento com coelhos em cercas é o 
facto de os coelhos serem impedidos de fugir e de se dispersarem, o que 
torna impossível a fixação. Se os coelhos vierem das proximidades ou 
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mesmo da própria herdade ou reserva (logicamente, de zonas onde são 
mais abundantes), existe uma possibilidade real de tentarem regressar 
aos marouços de origem (“homing”), razão pela qual uma cerca de acli-
matação é adequada para estes casos.

Se tiver sido escolhida uma zona de vegetação rasteira densa para a 
localização do compartimento a fim de proporcionar um abrigo natural, 
podem ser construídos abrigos um pouco mais pequenos e em número 
relativamente menor. A proximidade de arroios, talvegues, afloramentos 
rochosos, berrocales, rochas graníticas, matos e outros abrigos naturais é 
importante: uma cerca isolada num mau habitat é uma má opção (Guer-
rero-Casado et al., 2013b). Além disso, as populações em cercas com 
melhor qualidade de habitat apresentam uma dinâmica mais positiva. No 
caso de herdades privadas, a localização exata das cercas deve ser acor-
dada com a propriedade, guarda e os gestores para evitar interferências 
com as utilizações agrícolas (Agudín et al., 2014). 

As capturas na origem, o transporte e o manuseamento devem ser cui-
dadosos. Os coelhos são libertados em marouços artificiais adequados, 
neste caso protegidos por cercas (“libertações suaves”). A combinação 
de marouços, abrigos e recintos reduz a incidência de predação sem re-
correr a métodos cruéis (WWF Espanha, 2017b). O número de marouços 
e abrigos artificiais é determinado pelas condições iniciais da cerca. Se 
a cercas tiver uma cobertura arbustiva de qualidade adequada, a neces-
sidade de marouços e de abrigos artificiais é reduzida. Em todo o caso, 
deveriam ser feitos pelo menos algumas cortinas de galhos com base de 
paletes, como os abrigos iniciais, mas de melhor qualidade.

A proporção entre os sexos, as classes etárias e os números da popu-
lação fundadora são os mesmos que nas reintroduções, embora, com o 
confinamento do compartimento, possam auto-regular-se e relaxar um 
pouco os números e as percentagens. Por outro lado, a estrutura social 
dos coelhos bravos é de maior importância, com possíveis agressões in-
tra-específicas em confinamento, especialmente por adultos do mesmo 

sexo. Devido a fatores dependentes da densidade, a taxa de reprodução 
poderia diminuir ou a mortalidade aumentar (Ruíz-Aizpurua et al., 2014), 
a densidade pode afetar a reprodução (Myers & Poole, 1963) ou a sobre-
vivência pode ser diferente consoante as hierarquias (Letty et al., 2000).

A época das libertações deve ser antes dos períodos de reprodução e 
com as melhores condições de prados, culturas e água, embora neste 
caso possa ser suplementada e complementada mais facilmente com 
comedouros e bebedouros. A mortalidade pós-libertação em cercas 
pode ser inferior à da libertação em marouços artificiais não cercados. 

Para além da função de gerar densidades elevadas de coelhos para pos-
terior expansão, estas “cercas de exclusão” reduzem a concorrência de 
densidades médias ou elevadas de gado doméstico ou de ungulados sel-
vagens presentes em algumas herdades, reservas ou zonas; protegem 
fisicamente os coelhos da predação, especialmente de raposas ou java-
lis, e impedem o acesso a parcelas semeadas, pastagens ou comedouros. 

Quando a reprodução e a saturação do compartimento por coelhos tiver 
sido estabelecida, ou seja, quando a densidade afecta a reprodução (Myers 
& Poole, 1963), é realizada a abertura de pequenas saídas. Por vezes, os 
marouços estão divididos dentro da cerca perimetral. Neste caso, a aber-
tura dos compartimentos interiores (ou a remoção da malha divisória) é 
anterior à abertura da malha perimetral. A dispersão e o estabelecimento 
final dos coelhos dependerão das caraterísticas do meio envolvente, da 
densidade obtida na cerca e da etologia (comportamento) dos coelhos-
-bravos, pelo que é necessário que o habitat esteja adaptado às suas ne-
cessidades (Agudín et al., 2014). É de notar que as densidades de coelhos 
atingidas condicionam toda a gestão da cerca e da Unidade de Gestão.

Tal como acontece com outras medidas, a manutenção, o controlo e o 
acompanhamento a longo prazo são essenciais. A malha pode ser dani-
ficada, deteriorada por animais ou pelas condições climatéricas e a sua 
integridade deve ser controlada regularmente. 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Equipamento necessário e material

•	Material do recinto: malhas metálicas de torção simples, para gado 
ou para caça (“com nós”), com reforço na parte inferior (com ma-
lhas de “torção tripla” ou com saias). Sem-fim, postes, cantoneiras, 
esticadores, arame. 

•	Pastor elétrico com 2-4 fios, consoante a utilização na parte supe-
rior da malha (anti-predação de trepadores carnívoros) ou em todo 
o perímetro. Dissuasores de aves.

•	Veículos com reboque. Equipa qualificada na instalação de cercas.

•	 Tal como nas reintroduções, a medida requer uma variedade de 
materiais: captura, transporte (veículo condicionado, gaiolas), qua-
rentena, sanidade, análise genética, veterinária (vacinas), marouços 
e abrigos artificiais, pastores elétricos ou avaliações (antes e de-
pois da introdução). Retroescavadora mista (75 cv, com balde de 
90). Pessoal qualificado no manuseamento de coelhos, com medi-
das de prevenção de riscos profissionais e de saúde.

Época de realização e condicionantes 

•	O momento da reintrodução determina o sucesso da cerca, de-
pendendo da disponibilidade de alimentos e água de qualidade, 
para uma rápida adaptação e reprodução num curto período de 
tempo. O outono pode ser a altura mais aconselhável ou o fim do 
inverno e o início da primavera.

•	Áreas e períodos críticos (reprodução, alimentação ou abrigo) 
para espécies ameaçadas nas proximidades. Não tanto para a 
reintrodução dos coelhos propriamente dita, mas para a constru-
ção de cercas, marouços, abrigos e gestão do habitat. Se for esse 

o caso, aproximadamente de outubro a janeiro, caso contrário, 
durante todo o ano. 

•	A chuva pode limitar os trabalhos de abertura de valas ou bura-
cos (para postes e malhas), abrigos subterrâneos e reintroduções. 

•	As secas afetam o estado do prado e da água, embora nos com-
partimentos estes possam ser suplementados mais facilmente 
(com bebedouros e comedouros).

•	As autorizações pertinentes das administrações para os traba-
lhos no campo e as restrições de máquinas devidas aos planos 
regionais de prevenção de incêndios.

•	As autorizações pertinentes das administrações para a captura, 
transferência e reintrodução de coelhos bravos; e as guias de 
transporte veterinário. O fornecedor deve possuir licenças de 
captura de coelhos vivos (Delegaciones Provinciales de Medio 
Ambiente, Espanha), licença do ICNF (Portugal) ou equivalente.

•	Condições de acordo com as Ordens de defeso de caça menor 
(períodos úteis em Espanha e “portarias nas épocas venatórias” 
em Portugal).

Pormenores de execução

•	Em geral, os repovoamentos com cercas, sejam elas permanen-
tes ou temporárias, são áreas de uma determinada dimensão 
(1-15 ha, embora existam algumas experiências de superfícies 
maiores). 

•	O objetivo destas reintroduções é produzir in situ um grande nú-
mero de coelhos bravos para expansão, uma vez aberta a cerca, 
mas por vezes também como fornecimento de coelhos para re-
povoamentos próximos, dada a dificuldade de criar verdadeiros 
coelhos bravos ex situ, em cativeiro, em naves e gaiolas. 
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•	 A maioria das recomendações e dos pormenores das reintroduções 
fechadas são os mesmos que os das reintroduções abertas, por 
exemplo, a realização de avaliações pormenorizadas antes e depois. 

•	Estas cercas são dispendiosas, devem ser cuidadosamente planea-
das e devem ser estudados os fatores que podem ter causado a 
escassez ou os fatores que limitam a recuperação.

•	Planear uma boa conceção com um objetivo claro, como por 
exemplo atingir densidades elevadas de mais de 20 coelhos por 
hectare e permitir a abertura após 2-3 meses, depois de uma pri-
meira reprodução. Outros objetivos podem ser a redução da con-
corrência com os ungulados ou da predação, a adaptação das cul-
turas e das pastagens naturais ou a gestão da saúde. 

•	O sistema suporta um método de gestão potencial, com recap-
turas e entradas de comida e água em alturas críticas. Permite, 
nomeadamente, concentrar esforços no tempo e no espaço. 

•	 Foram encontrados efeitos positivos quando estes recintos são 
planeados em conjunto e relativamente próximos uns dos outros, 
num raio de 3 km. Desta forma, a pressão predatória é diluída.

•	Este tipo de ação é caraterístico das reintroduções de fauna (e.g. 
“hacking”37). No caso dos coelhos, as cercas apresentam dimen-
sões relativamente pequenas (< 15 ha). 

•	Uma cerca típica tem aproximadamente 2 a 4 hectares, embora 
o tamanho varie entre 100 m² e mais de 15 ha, havendo mesmo 
vedações de 40 ha.

•	Os compartimentos são feitos de malha metálica, pastores elétri-
cos ou uma combinação de ambos. 

37 O hacking, o “criação em liberdade controlada”, consiste em criar animais selvagens num estado de semi-
-liberdade, o que lhes permite adaptar-se gradualmente ao novo ambiente e, após um período de adaptação, 
podem então regressar à natureza. É considerado um dos métodos mais eficazes de recuperação da vida 
selvagem, especialmente para as aves juvenis, mas também para os mamíferos.

•	A malha deve garantir o isolamento (para evitar a fuga dos coelhos 
e a entrada de predadores terrestres): pelo menos 2 metros de 
altura, quer seja de torção simples enterrada ou com uma saia de 
meio metro; ou coberta e cosida com malha para coelhos na parte 
inferior e com uma saia. 

•	 A parte superior dos postes pode ter uma viseira, “pentes” (espigões 
longos e rombos que apontam para baixo a partir da viseira) ou pas-
tores elétricos, para evitar a escalada de predadores terrestres.

•	Considerar a utilização de dispositivos de dissuasão das aves de ra-
pina na parte central e superior das malhas, para evitar a predação 
e os acidentes devidos a colisões com estas espécies protegidas. 

•	Alguns compartimentos podem ser compartimentados interna-
mente apenas com malhas “coelheiras” de 0,5 m de altura, de tor-
ção tripla, para gerir eventuais grupos familiares, ou os marouços 
individuais podem ser vedados. 

•	Os detalhes relativos às populações dadoras, capturas, controlos 
veterinários, estado fisiológico, transporte, jaulas; vacinação, despa-
rasitação, quarentena e marcação; verificação dos marouços antes 
da libertação, número ou tamanho da fundação e gestão da preda-
ção são os mesmos que nas reintroduções sem cercas (González et 
al., 2005; Silvestre, 2005; Agudín et al., 2014; WWF España, 2017, 
2017b; LIFE Iberconejo, 2023).

•	 Tal como nas reintroduções abertas, deveriam ser evitados os movi-
mentos entre áreas de subespécies de coelho ou zonas de contacto, 
especialmente de zonas de O. c. cuniculus a zonas de O. c. algirus. Além 
disso, as populações dadoras devem ter caraterísticas semelhantes 
às da população de libertação em termos de habitat e tipo de solo.

•	O local da cerca deve ter disponibilidade de abrigos para escavação 
e valores intermédios de cobertura arbustiva, aproximadamente 
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60 % de superfície interior de arbustos e 40 % de prados, uma 
vez que uma boa cobertura arbustiva dificulta a predação aérea.

•	O habitat deveria ser reforçado com comedouros ou bebedouros 
e podem ser plantadas misturas de cereais e leguminosas (e.g., 
ervilhaca-aveia-trigo) numa parcela no interior da cerca, a salvo 
dos ungulados. 

•	A fertilização com superfosfato das pastagens interiores pode ser 
utilizada para aumentar as leguminosas antes da primeira liberta-
ção dos coelhos. 

•	 Imediatamente após a libertação, o feno de luzerna pode ser colo-
cado nas bocas dos marouços e os comedouros podem ser enchi-
dos com cereais. 

•	Preparar marouços artificiais em quantidade suficiente (20-50 
para compartimentos de 2 a 4 ha, com um mínimo de 5 / ha) e de 
qualidade (>10 m² /un.) dentro do compartimento. 

•	A capacidade de carga estimada é mais elevada do que em regime 
de povoamento aberto, superior a 20-30 coelhos/ha.

•	O sucesso dos compartimentos no primeiro ano é condicionado 
pela densidade do marouços, enquanto a disponibilidade de ali-
mentos pode ser o fator limitante mais tarde.

•	Os abrigos perimetrais, sejam eles naturais (matos, zonas rocho-
sas) ou artificiais, são muito importantes nos repovoamentos ve-
dados. Antes da abertura, e para facilitar a expansão dos coelhos 
para a área circundante, são construídos abrigos artificiais para 
proporcionar cobertura fora da cerca (até uma distância de 300 m, 
consoante o habitat).

•	As aberturas das saídas laterais devem ser pequenas, com cerca 
de 10 cm de diâmetro cada, na parte inferior da malha, distribuí-

das uniformemente e orientadas de modo a encontrar o micro-
-habitat adequado. Não devem ser flexíveis ou expansíveis por 
predadores terrestres.

•	Considerar a manutenção das cercas e a melhoria dos habitats, 
com uma reserva orçamental. Os trabalhos periódicos incluem a 
reparação de ruturas e aberturas, o reforço com malha coelheira 
na parte inferior, o tensionamento, as saliências e o pastoreio elé-
trico na parte superior, a construção de novos abrigos na periferia, 
a plantação, os bebedouros e os comedouros. 

•	Considerar e orçamentar o desmantelamento ou a reciclagem da 
cerca, uma vez cumprido o seu objetivo.

•	No que diz respeito à perceção social, as cercas de reprodução 
são uma medida considerada pelos intervenientes sociais em zo-
nas de escassez para favorecer a capacidade e as possibilidades de 
adaptação às alterações do habitat, mas apenas como complemen-
to à introdução de exemplares de outras zonas (IESA-CSIC, 2024).

•	Para aumentar a eficácia da cerca, o trabalho deve ser aplicado 
com um esforço constante e ser integrado com outras medidas.

FINANCIAMENTO 
Possibilidade de financiamento pela PAC

Uma medida foi identificada como elegível para financiamento no âmbi-
to da PAC: as cercas de reprodução (Navarro & Mattos, 2024).

Em Espanha, as cercas de reprodução de coelhos bravos podem ser fi-
nanciáveis pela PAC (2023-27), no âmbito do pilar II, com três interven-
ções PEPAC:  dois investimentos não produtivos e um investimento de 
cooperação, todos a nível regional (Tabela 31).



145  ///  Catálogo de boas práticas para a gestão do coelho-bravo.

Tabela 31. Intervenções da PAC em Espanha para a medida relativa às cercas de reprodução Tabela 33. Preços para a medição de cercas de reprodução

€ Unidade Conceito

22.320€ un.

Cerca de 4 hectares de superfície (= 800 m.l), com 2,5 m de altura, de torção 
simples (enterrada ou com saia); ou cinegética coberta com malha coelheira na 
parte inferior e com saia. Inclui ângulos, tensores, viseira e dissuasores de aves 
de rapina, a 27,90 euros / metro linear.

8.592€ un. Pastor elétrico de 800 metros lineares, 4 fios perimetrais, a 10,74 € /m.

5.760€ un. Pastor elétrico de 800 metros lineares, 2 fios para toda a parte superior da 
malha, a 7,20 € / m.

2.960€ un.

Fornecimento de coelhos bravos, com transporte a menos de 100 kms de 
distância, em carrinha adequada, com 20 gaiolas com separadores, fraldas e 
termómetro, para uma reintrodução de 30 a 50 marouços de 5 "coelheiras", a 
14,80€ /u.

743-873€ un.

Marouço de tubos superficial com 4 bocas, 6 câmaras e 11 tubos cobertos 
coberto com leito de terra (540 euros/marouço superficial + 203 euros/ prote-
gido adicionalmente por cerca perimetral, incluindo bebedouro e alimento) no 
interior da cerca. Podem ser de outros tipos (ver Cap. 3.1).

431€ un. Abrigo médio e pouco profundo para a cerca. Podem ser mais fáceis se o habitat 
for bom, especialmente com a presença de mato.

28,3€ un.
Análise genética de subespécies e doméstica (diferenciação de haplótipos de 
coelho A, B, doméstico com amostras de sangue ou de cartilagem auricular 
em álcool a 70%).

Ter em conta outros orçamentos, tais como o nave de quarentena (1 mês), as 
vacinas (2 tipos), a desparasitação, a sementeira, a fertilização, etc.

Código de 
Intervenção PAC 

Espanha
Nome da intervenção PEPAC para as cercas de reprodução

6844
Investimentos não produtivos nas explorações agrícolas ligados à atenuação-adapta-
ção às alterações climáticas, à utilização eficiente dos recursos naturais e à biodiver-
sidade

6871 Investimentos não produtivos em serviços básicos no ambiente natural

7165 Cooperação para o meio ambiente

TOTAL 3

Outras fontes de financiamento são possíveis através dos fundos FEDER 
(em 11 CCAA) e LIFE.

Em Portugal, as cercas de reprodução de coelhos bravos podem ser 
financiáveis pela PAC (2023-27), no âmbito do pilar II, com uma única 
intervenção do PEPAC aplicável em todos os distritos continentais (Ta-
bela 32).

Tabela 32. Intervenções da PAC em Portugal para a medida relativa às cercas de reprodução

Código de 
Intervenção PAC 

Portugal
Nome da intervenção PEPAC para as cercas de reprodução

C.3.2.7 Gestão da Fauna Selvagem

TOTAL 1

Preços unitários antes de impostos

Estas medidas são ainda mais dispendiosas do que o repovoamento ou a 
reintrodução sem cercas, mas as cercas podem ser recicladas, reutiliza-
das ou compensadas economicamente ao longo do tempo.

Nota: preços calculados para Espanha, que em geral poderão ser inferiores em 9 % em Portugal, embora 
fortemente condicionados pelo transporte, que poderá ser superior em 15 %. Preços antes de impostos, 
sendo a taxa normal de IVA em Portugal de 23% e em Espanha de 21% (2024).

FUNDAMENTAÇÃO 
Fundamentação, mensagens-chave e recomendações 
de acordo com a literatura revista

As cercas para coelhos selvagens in situ podem gerar populações pon-
tuais de elevada densidade, para expansão uma vez abertas, ou como 
uma provisão para repovoamento nas proximidades. O estabelecimento 
de coelhos reintroduzidos é maximizado quando é fornecido um recinto 
temporário em redor do marouço ou grupo de marouços (Calvete et al., 
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2005). Estes recintos podem também reduzir a dispersão, a predação terres-
tre, a competição e facilitar a gestão (Agudín et al., 2014). No entanto, o esta-
belecimento de populações de coelhos reintroduzidos é difícil e as diretrizes 
corretas nem sempre são seguidas (Guerrero-Casado et al., 2013; 2013c).

Os programas de conservação do lince ibérico (Lynx pardinus) reco-
mendam a instalação de cercas temporárias de exclusão para evitar a 
competição com gado doméstico ou ungulados selvagens (Guzmán et 
al., 2012; WWF España, 2017b; LIFE Iberlince, 2018). Também destaca 
a necessidade de uma gestão adaptativa, a heterogeneidade dos tipos 
de cercas, as dimensões, o número de coelhos fundadores e as dife-
renças na predação (Agudín et al., 2014).

A revisão e seleção de artigos do projeto LIFE Iberconejo identificou cin-
co estudos que avaliaram os efeitos concretos da criação de cercas de 
reprodução, entre outras medidas orientadas para a reprodução, foca-
das na Conservação ou Promoção do coelho-bravo (Soria, 2023):

Um estudo experimental realizado no sul de Espanha avaliou um sistema 
semi-extensivo de criação em cativeiro com uma combinação de exclusão 
de predadores, marouços (de ladrilhos, malha, cortiça), vacinação, alimen-
tação e água suplementares e sex ratio tendencialmente feminina:

•	Verificou-se uma maior fertilidade e uma menor mortalidade em 
comparação com outros sistemas intensivos, talvez devido a uma 
diminuição do stress associado à produção intensiva (Arenas et al., 
2006). Por conseguinte, registaram-se respostas positivas a nível 
populacional e comportamental.

Outro estudo experimental no sul de Espanha avaliou parcelas ou cer-
cas de reprodução de coelhos-bravos em função do tamanho, da co-
bertura arbustiva, da presença de carnívoros, da disponibilidade de 
áreas adequadas para a construção de abrigos, da proximidade de 
outras cercas e da densidade inicial de indivíduos (Guerrero-Casado 
et al., 2013b, 2013c):

•	 Foram construídas vinte e três parcelas vedadas com marouços 
artificiais. Os resultados indicaram que a proximidade de outras 
parcelas (especificamente 3 km) teve um efeito positivo; potencial-
mente devido ao facto de os predadores dividirem a sua atenção e 
tempo entre parcelas. A disponibilidade de áreas adequadas para 
escavar abrigos e valores intermédios de cobertura de mato (25-
50%) também tiveram um efeito positivo. No entanto, os valores 
baixos de cobertura arbustiva (0 a 25%) tiveram um efeito nega-
tivo e os valores altos de cobertura não tiveram um efeito signifi-
cativo. O declive, o tamanho da cerca, a densidade inicial de indiví-
duos e a abundância um mês após a libertação não tiveram efeitos 
significativos (Guerrero-Casado et al., 2013b).

Assim, verificaram-se respostas populacionais e comportamentais positi-
vas a três dos fatores (proximidade de outras cercas, cobertura arbustiva 
intermédia e disponibilidade de abrigo). Não houve resposta (mas não foi 
negativa) em três outros fatores (tamanho, densidade inicial e declive).

Além disso, dois outros estudos experimentais no sul de Espanha ava-
liaram os efeitos da construção de cercas para criar áreas de alta 
densidade, com respostas positivas da população:

•	A utilização de recintos fechados reduz a mortalidade causada por 
predadores terrestres, os movimentos de dispersão e permite a 
criação de crias que podem dispersar-se naturalmente. No entan-
to, a abundância é afetada pelo tratamento do habitat e pela co-
bertura de mato. As parcelas devem ser construídas em locais com 
habitat adequado, pastagens em matos densos e abrigos em zonas 
de baixa cobertura (Guerrero-Casado et al., 2013d).

•	 Foram obtidas séries cronológicas de até 9 anos através da estimativa 
da abundância em 27 compartimentos. As cercas foram eficazes no 
aumento da densidade, resultando em densidades mais elevadas do 
que ao nível da paisagem. O principal fator que determinou o sucesso 

http://www.iberlince.eu/index.php/esp/documentos-esp/documentos-del-proyecto/informes-seminarios
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dos compartimentos no primeiro ano foi a densidade dos marouços, 
enquanto a disponibilidade de alimentos se tornou o fator limitante 
quando a população se estabeleceu. As cercas com densidades mais 
elevadas tinham uma área de 4 a 6 ha, onde tinham sido introduzidos 
20-30 coelhos por hectare, com mais de quatro marouços por hecta-
re, e localizados perto de outras cercas (WWF Espanha, 2017b).

Do mesmo modo, um estudo no sul de Portugal avaliou o planeamento 
cuidadoso de todas as fases; orientações rigorosas para o transporte, 
manuseamento e vacinação, a fim de minimizar o stress inicial dos coel-
hos; e a libertação dos coelhos, de preferência em áreas vedadas:

•	Foi recomendado que os coelhos fossem de preferência liberta-
dos em áreas confinadas e vedadas, para evitar a predação por 
aves de rapina, e que fosse instalada uma “rede macia” para co-
brir a parte superior do “parque de repovoamento”, especialmen-
te durante o período de aclimatação; e que os coelhos fossem 
libertados em tocas que oferecessem proteção contra predado-
res. Em particular, foi recomendada a monitorização a longo pra-
zo da população de coelhos libertada, numa base abrangente e 
contínua, para determinar a dispersão, a mortalidade e o sucesso 
reprodutivo. Tal permitiria a implementação de uma gestão adap-
tativa e a adoção de medidas para melhorar a sobrevivência dos 
coelhos e o sucesso global do povoamento, quando necessário 
(Encarnação et al., 2025).

Além disso, foram analisados quatro estudos de reintrodução em que 
foram avaliados os efeitos da exclusão de predadores e em todas as 
experiências se registaram respostas positivas das populações (Rouco 
et al., 2008; Guerrero-Casado et al., 2013b; Guil et al., 2014; D´Amico 
et al., 2014):

•	A principal causa de mortalidade nas parcelas não vedadas foi a 
predação (Rouco et al., 2008).

•	A abundância foi maior nas parcelas com exclusão total de preda-
dores (Guerrero-Casado et al., 2013b).

•	Os predadores foram excluídos por cercas elétricas e, em áreas de 
qualidade, o repovoamento foi autossuficiente (Guil et al., 2014).

•	A vedação de exclusão de predadores teve um efeito positivo no 
sucesso reprodutivo, mas apenas em conjunto com uma elevada 
disponibilidade de prado (D´Amico et al., 2014).

•	 Foram encontradas correlações positivas para a abundância de 
coelhos com cercas e marouços, minimizando a competição por 
recursos tróficos (D’Amico et al., 2014; WWF España, 2017b). 

Por último, um estudo avaliou os efeitos de uma abundância elevada:

•	 Existem fatores dependentes da densidade que afetam a queda da 
taxa de reprodução ou o aumento da taxa de mortalidade, reco-
mendando densidades de 20-30 coelhos/ha em parcelas vedadas 
para otimizar a eficiência da medida (Ruíz-Aizpurua et al., 2014).

INDICADORES
Indicadores gerais: 

•	Número e superfície das Unidades de gestão, incluindo as cerca.

•	Número de cercas de reprodução construídas.

•	Número de coelhos capturados e adquiridos a partir de unidades 
populacionais de dadores e eliminados. 

•	Subespécies do dador e do recetor (devem coincidir).

•	 Idades (% de jovens, juvenis < 1 ano e adultos > 1 ano), sex ratio 
(M:H) e fêmeas (%). 

•	Época da reintrodução (data). 
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•	Condições nas gaiolas de transporte e de quarentena (número/
compartimento, superfície/espécime, tempos de armazenamento, 
temperaturas). 

•	Número de vacinas, desparasitação e tipos.

•	Número e tipo de marouços artificiais no interior da cerca onde os 
coelhos são introduzidos.

•	Número e tipo de abrigos artificiais em redor da cerca.

•	Número e tipo de outras medidas de gestão (bebedouros, come-
douros, sementeiras).

•	Número líquido total de coelhos libertados.

Indicadores específicos: 

•	Rácio número de coelhos / marouço artificial / cerca.

•	Abundâncias relativas de coelhos (densidades amostradas dentro 
das cercas e fora ou na área de controlo, por número de latrinas 
/ km). Para as cercas, este tipo de abundância é melhor do que as 
abundâncias absolutas devido à menor escala de avaliação. 

•	Avaliações efetuadas (n.º) antes e depois das reintroduções em 
recintos fechados.

Indicadores de eficácia: 

•	 Tendências das abundâncias relativas dentro e fora das cercas.

•	 Tendências das abundâncias absolutas ou relativas dentro e fora 
das Unidades de gestão.

•	 Indicadores de ações de melhoria do habitat combinadas com rein-
troduções em cercas fechadas.

•	 Tendência da produtividade das espécies de coelhos predadores 

ameaçadas na proximidade da ação (de acordo com as zonas de 
reprodução de cada espécie). 

•	 Indicadores de ações de melhoria do habitat combinadas com cer-
cas de reprodução.

•	Número de coelhos caçados de forma sustentável após mais de 
1-2 anos de colonização, reprodução, abertura de cercas e cres-
cimento da população de coelhos reintroduzida. Percentagem de 
quota para a sustentabilidade em anos de acordo com o clima e 
a reprodução (20%-30%-40%-50% da população pré-libertação, 
Lucio, 1991; ver Cap. 6.1).

REFERÊNCIAS 
Agudín S., Fernandez M., Guil F., Inogés J., Martínez M., and F. Silvestre. 2014. Fomento de las 

poblaciones de conejos. Cap.7 In: San Miguel, A. (Coord.). 2014. 2ª Edición. Manual para la gestión del 

hábitat del lince ibérico (Lynx pardinus Temminck) y de su presa principal, el conejo de monte (Oryc-

tolagus cuniculus L.). Fundación CBD-Hábitat. Madrid.

Arenas, A.J., Astorga, R.J., García, I., Varo, A., Huerta, B., Carbonero, A., Cadenas, R., Perea, A., 

2006. Captive Breeding of Wild Rabbits: Techniques and Population Dynamics. Journal of Wildlife 

Management 70, 1801–1804. 

https://doi.org/10.2193/0022-541X(2006)70[1801:CBOWRT]2.0.CO;2

Calvete, C., Angulo, E., Estrada, R., Moreno, S., Villafuerte, R., 2005. Quarantine length and survival 

of translocated European wild rabbits. Journal of Wildlife Management 69, 1063–1072. 

https://doi.org/10.2193/0022-541X(2005)069[1063:QLASOT]2.0.CO;2

D´Amico, M., Tablado, Z., Revilla, E., Palomares, F. 2014. Free housing for declining populations: op-

timizing the provision of artificial breeding structures. Journal for Nature Conservation 22, 369–376. 

http://dx.doi.org/10.1016/j.jnc.2014.03.006

Encarnação, C., Sabino-Marques, H., Pinheiro, P., Célio Alves, Paulo., Mira, António. 2025 Survival and 

space use of a restocked Iberian rabbit population in a semi-natural enclosure. Eur J Wildl Res 71, 3 (2025). 

https://doi.org/10.1007/s10344-024-01881-5

https://doi.org/10.2193/0022-541X(2006)70%5b1801:CBOWRT%5d2.0.CO;2
https://doi.org/10.2193/0022-541X(2005)069%5b1063:QLASOT%5d2.0.CO;2
http://dx.doi.org/10.1016/j.jnc.2014.03.006
https://doi.org/10.1007/s10344-024-01881-5


149  ///  Catálogo de boas práticas para a gestão do coelho-bravo.

González, L. M. y A. San Miguel (coord.) 2005 (1ª reimp.). Manual de buenas prácticas de gestión en fin-

cas de monte mediterráneo de la Red Natura 2000. Dirección General para la Biodiversidad. MMA. Madrid.

Guerrero-Casado, J.; Letty, J; Tortosa, F. S. 2013. European rabbit restocking: a critical review in 

accordance with IUCN (1998) guidelines for re–introduction». Animal Biodiversity and Conservation, 

2013, Vol. 36, Núm. 2, p. 177-185, https://raco.cat/index.php/ABC/article/view/272208

Guerrero-Casado, J., Ruiz-Aizpurua, L., S. Tortosa, F., 2013b. The short-term effect of total 

predation exclusion on wild rabbit abundance in restocking plots. Acta Theriol 58, 415–418. 

https://doi.org/10.1007/s13364-013-0140-2

Guerrero-Casado, J., Ruiz-Aizpurua, L., Carpio, A.J., Tortosa, F.S., 2013c. Factors affecting wild rabbit 

production in extensive breeding enclosures: how can we optimise efforts? World Rabbit Sci. 21, 193–199. 

https://doi.org/10.4995/wrs.2013.1259

Guerrero-Casado, J., Carpio, A.J., Ruiz-Aizpurua, L. and Tortosa, F.S. 2013d. Restocking a keysto-

ne species in a biodiversity hotspot: Recovering the European rabbit on a landscape scale. Journal for 

Nature Conservation 21: 444-448. http://dx.doi.org/10.1016/j.jnc.2013.07.006

Guil, F., Higuero, R., Moreno-Opo, R., 2014. European wild rabbit (Oryctolagus cuniculus) restoc-

king: Effects on abundance and spatial distribution. European Wild Rabbit Restocking. Wildl. Soc. 

Bull. 38, 524–529. https://doi.org/10.1002/wsb.440

Guzmán, J.N., Moro, J., Fernández, P., Pérez de Ayala, R., Carrasco, R., García, F.J. y Narváez, E. 

2012. Recuperación de las poblaciones de conejo de monte y de territorios de lince ibérico en los 

montes Lugar Nuvo y Selladores-Contadero, Andújar (Jaén). Serie Técnica Naturaleza y Parques Na-

cionales del O.A.P.N. Series Especies Amenazadas

IESA-CSIC, Instituto de Estudios Sociales Avanzados-Consejo Superior de Investigaciones 

Científicas. 2024. Análisis sobre la percepción social. Informe cualitativo. Entregable C2 del Proyecto 

LIFE Iberconejo (F. Garrido & J. Ruíz).

LIFE Iberconejo, 2023. Documento resumen de las Jornadas Iberconejo sobre intercambio de expe-

riencias de fomento de las poblaciones de conejos. Trujillo, febrero 2023.

Myers, K., and Poole, W.E. 1963. A study of the biology of the wild rabbit, Oryctolagus cuniculus L. 

in confined populations. Journal of a Applied Ecology, 51: 435-451.

Navarro Gómez, A. (España) & Mattos, B. (Portugal), 2024. Financiación de la gestión y conserva-

ción del conejo mediante la PAC 2023-2027 en España y Portugal. Informe entregable de la Acción 

B.8 del proyecto LIFE Iberconejo.

Rouco, C., Ferreras, P., Castro, F., Villafuerte, R., 2008. The effect of exclusion of terrestrial 

predators on short-term survival of translocated European wild rabbits. Wildl. Res. 35, 625. 

https://doi.org/10.1071/WR07151

Ruíz-Aizpurua, L., Guerrero-Casado, J., Carpio, A.J., Tortosa, F.S., 2014. High rabbit abundance 

proves detrimental to productivity in European rabbit (Oryctolagus cuniculus L.) restocking enclosu-

res. World Rabbit Science 22, 186. http://dx.doi.org/10.4995/wrs.2014.1668

San Miguel, A. (Coord.). 2014. 2ª Edición. Manual para la gestión del hábitat del lince ibérico (Lynx 

pardinus Temminck) y de su presa principal, el conejo de monte (Oryctolagus cuniculus L.). Manual 

para a gestão do habitat do lince ibérico (lynx pardinus) e da sua presa principal, o coelho-bravo 

(Oryctolagus cuniculus L.) Fundación CBD-Hábitat. Madrid.

Silvestre F. 2005 (1ª reimp.). Repoblaciones con conejos. In: Manual de buenas prácticas de gestión 

en fincas de monte mediterráneo de la Red Natura 2000. Madrid. Dirección General para la Biodiver-

sidad. Ministerio del Medio Ambiente. p. 253-278.

Soria González C. D. 2023. Informe de análisis de actuaciones de fomento del conejo. Entregable de 

la Acción B.5 del proyecto LIFE Iberconejo. WWF España, FCBDH, LIFE Iberconejo, 2024.

Villafuerte R. 2022. Caracterización genética de poblaciones de conejos en zonas de daños a cul-

tivos en Castilla-La Mancha (R. Villafuerte, IESA-CSIC). Expediente (PICOS)/SSCC.EN/111/21 Informe 

final. Septiembre 2022. Consejería Desarrollo Sostenible, Castilla La Mancha.

WWF España, 2017. El conejo silvestre en España. Biología, gestión y fomento de sus poblaciones. Cap. 

2.2.5, cercas de exclusão.  Proyecto SOS Conejo. https://conejowwf.es/fomento-de-poblaciones/#2.4.

WWF España, 2017b. Análisis históricos de la evolución de las poblaciones de conejo silvestre (Oryc-

tolagus cuniculus) en los cercados de reintroducción de WWF en la Sierra de Andújar. 

https://conejowwf.es/wp-content/uploads/2017/04/15-aos-de-WWF-reintroduciendo-conejos.pdf

https://raco.cat/index.php/ABC/article/view/272208
https://doi.org/10.1007/s13364-013-0140-2
https://doi.org/10.4995/wrs.2013.1259
http://dx.doi.org/10.1016/j.jnc.2013.07.006
https://doi.org/10.1002/wsb.440
https://www.iberconejo.eu/wp-content/uploads/2023/07/DOCUMENTO_RESUMEN_WEB_Jornada-sobre-INTERCAMBIO-DE-EXPERIENCIAS-FOEMNTO-de-las-poblacion-de-conejo.pdf
https://doi.org/10.1071/WR07151
http://dx.doi.org/10.4995/wrs.2014.1668
https://conejowwf.es/wp-content/uploads/2017/04/15-aos-de-WWF-reintroduciendo-conejos.pdf


150  ///  Catálogo de boas práticas para a gestão do coelho-bravo.

FOTOS ILUSTRATIVAS

Figura 50.  Uma técnica específica comparada com o repovoamento “aberto” são as cercas in situ, 
que podem criar populações de coelhos de alta densidade (foto FCBDH & OAPN-Quintos de Mora).

Figura 51. As cercas com introduções de coelhos reduzem a dispersão inicial, diminuem a 
concorrência com os ungulados, protegem contra a predação, facilitam a gestão e favorecem a 
criação de marouços, sementeiras, zonas de pastagens naturais ou comedouros. Observe-se a 

malha metálica na parte de trás do marco (foto FCBDH & OAPN-Quintos de Mora).

Figura 52. Um complemento ou alternativa às “cercas de exclusão” são os pastores elétricos 
(foto FCBDH).
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Capítulo 4.1. 
MEDIDAS SANITÁRIAS
Doenças e vacinações

OBJETIVOS

•	Prevenção de duas doenças virais do coelho-bravo: mixomatose e 
doença hemorrágica viral.

•	Atenuar o declínio das populações de coelho-bravo através da ges-
tão sanitária e das vacinações.

•	Melhorar a abundância e a distribuição do coelho como espécie 
presa e a produtividade dos predadores especializados ameaçados. 

•	Promover os recursos cinegéticos e melhorar os habitats das re-
servas de caça de Espanha e das zonas de caça de Portugal.

•	Considerar algumas sinergias para a prevenção de danos agrícolas 
em caso de surtos de doenças.

DESCRIÇÃO DA MEDIDA
Os aspetos epidemiológicos das principais doenças do coelho-bravo 
(Oryctolagus cuniculus, L.) são de extrema importância para a viabilidade 
das populações ibéricas. O coelho é capaz de resistir à forte pressão 
dos ecossistemas mediterrânicos, aos predadores e à caça, graças à sua 
adaptabilidade e à sua elevada produtividade. No entanto, o cenário ibé-
rico alterou-se na década de 1950. XX com a chegada da mixomatose 
(vírus do mixoma, MV) que reduziu as populações de coelhos até 90%. 
Quando parecia que as populações estavam a recuperar, a doença he-
morrágica viral do coelho (EHV, RHD ou Rabbit Haemorrhagic Disease) 

apareceu no final dos anos 80 e causou mortalidades de 50-80% (Villa-
fuerte et al., 1995; Argüello et al., 1998; Santoro et al., 2023). Posterior-
mente, surgiu uma estirpe diferente de EHV em 2011 (Le Gall-Reculé et 
al., 2011; Abrantes et al., 2013; Lavazza & Cooke, 2018).

Em contrapartida, nos casos em que os coelhos são invasores e pragas 
fora da sua área de distribuição nativa, as doenças virais têm sido utiliza-
das como arma biológica. Nestes países, tal como acontece com outras 
espécies invasoras, é uma das principais causas da extinção da biodiver-
sidade autóctone. Por conseguinte, grande parte da literatura científica e 
técnica sobre as doenças dos coelhos provém de locais onde se trata de 
uma espécie alóctone (Cooke et al., 2018). Na UE, em Espanha e em Por-
tugal, a introdução deliberada de agentes infecciosos é ilegal e punível.

Na Península Ibérica, a vacinação é utilizada como medida de prevenção 
das duas doenças acima referidas, para atenuar o declínio das popula-
ções in situ e nas reintroduções. No entanto, os habitats, a predação, a 
caça e as doenças modulam as populações de forma multifatorial, o que 
complica muito a sua gestão. Por conseguinte, a luta contra as doenças 
do coelho-bravo deve incluir planos integrados de monitorização e vigi-
lância sanitária (LIFE Iberconejo, 2023).

Outras doenças bacterianas e parasitárias podem afetar os coe-
lhos, como a coccidiose, a salmonelose, a pasteurelose, a sarna ou 
a anaplasmose (por Anaplasma bovis), entre outras. Algumas destas 
doenças são zoonóticas, como a tularémia e a leishmaniose38. Exis-
tem também outros parasitas sem provas de um impacto populacio-
nal significativo nos coelhos.

38 Na leishmaniose, o envolvimento de coelhos selvagens na transmissão da doença aos seres humanos 
foi uma descoberta importante. A prevalência em coelhos e lebres foi significativamente maior do que a 
prevalência em gatos, 22%, 22% e 7,7%, respetivamente (Chicharro et al., 2017). A prevalência de Leishma-
nia infantum e a densidade da infeção em coelhos selvagens podem ser muito elevadas. Foi detectada uma 
grande variabilidade genotípica do parasita em coelhos e estes genótipos também se encontram a infetar 
seres humanos, cães e flebótomos. Por conseguinte, os coelhos selvagens podem ser um reservatório efeti-
vo de L. infantum (Martín-Sánchez et al., 2024). Os surtos registados no sul da Comunidade de Madrid desde 
2010 demonstram-no.
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Vários outros vírus podem também afetar esta espécie, incluindo o 
herpesvírus, o rotavírus, o adenovírus, o coronavírus, o paramixovírus 
e, recentemente, o flavivírus (vírus do Nilo Ocidental), entre outros. No 
entanto, o impacto exato de alguns destes vírus, tanto a nível indivi-
dual como populacional, não está totalmente estudado ou compreen-
dido. Em alguns casos, os coelhos não parecem desempenhar um papel 
importante na epidemiologia, mas poderiam servir de sentinela para a 
monitorização do vírus nos ecossistemas mediterrânicos ibéricos. Além 
disso, sabe-se que há uma maior incidência de co-infeções envolvendo 
os vírus MV e RHDV2 (27,8%); foram encontradas infeções virais triplas 
e quádruplas, e foram detetados herpesvírus e rotavírus coexistentes 
com outros agentes patogénicos virais (Duarte et al., 2025).

Mixomatose

A mixomatose surgiu na Península Ibérica em 1954. O vírus é originário dos 
coelhos americanos do género Sylvilagus, que não mata. Os vírus presentes 
em Espanha e Portugal provêm de uma estirpe original denominada Lau-
sanne, que foi isolada na América do Sul e libertada na Austrália na década 
de 1950 para controlo da população, causando uma mortalidade de até 
99%. Em 1950, o vírus foi deliberadamente introduzido em França, a partir 
de onde se propagou por toda a Europa e dizimou populações até 90%. O 
vírus mixoma (MV, família Poxviridae, género Leporipoxvirus) é constituído 
por um genoma de DNA, com baixa variabilidade, e a família compreende 
os maiores e mais complexos vírus animais conhecidos (Alda et al., 2014).

Em 1955, o MV tinha-se espalhado por quase todas as províncias espa-
nholas e distritos portugueses, causando elevadas taxas de mortalida-
de, embora mais tarde tenham aparecido outras estirpes menos virulen-
tas do que a inicial.

Existem várias formas de desenvolvimento da doença: aguda, sub-aguda 
e crónica. As duas primeiras são mais virulentas e variam na sintoma-
tologia, mas não na mortalidade final, enquanto a terceira é típica de 

populações que tiveram um contacto prolongado com a doença. Em 
relação aos sinais clínicos, foram descritas duas formas diferentes: a 
forma clássica ou nodular, transmitida por insetos; e a mixomatose, uma 
mixomatose atípica ou forma respiratória com transmissão por contac-
to, sem vetores de transmissão (insetos).

Na forma clássica, a doença começa com uma lesão nodular no ponto 
de inoculação (mixoma primário, produzido por picadas de insetos), de-
senvolvendo outros nódulos ou mixomas em áreas distais do corpo à 
medida que o vírus se espalha através do sangue ou do sistema linfático 
(mixomas secundários), edema (nas pálpebras, cabeça, região perianal) 
e a conspícua conjuntivite com pus e inchaço das pálpebras. É facilmen-
te identificável e os coelhos sintomáticos não deveriam ser libertados 
aquando do repovoamento.

A via mais eficaz de infeção é através de artrópodes hematófagos (pul-
gas e mosquitos), embora o vírus também possa ser transmitido por 
contacto direto. A época de maior incidência é quando ambos os grupos 
de artrópodes apresentam os seus picos populacionais máximos: pri-
mavera (pulgas) e verão (mosquitos). A morte ocorre, dependendo da 
virulência da estirpe, entre 9 e 35 dias após a infeção.

A doença pode afetar pessoas de qualquer idade, mas os adultos desen-
volvem formas crónicas menos graves do que os jovens. Estes últimos 
desenvolvem casos agudos com elevada mortalidade, exceto no caso 
dos jovens que adquirem anticorpos através da lactação materna e fi-
cam parcialmente imunizados.

Embora a mixomatose continue a causar mortes diretas, as mortes indi-
retas são muito mais importantes devido à seleção natural por predado-
res (WWF Espanha, 2017).

Alguns modelos epidemiológicos e de co-evolução coelho-vírus expli-
cam como as oscilações na incidência se devem ao aparecimento de 
estirpes de vírus atenuadas após uma infeção inicial com estirpes al-
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tamente virulentas. Este declínio e a pressão seletiva permitiram que 
os coelhos desenvolvessem resistência ao vírus e, com o aumento da 
resistência, a virulência voltou a aumentar (Alda et al., 2014).

A mixomatose tornou-se agora endémica e a sua virulência está a dimi-
nuir. Os coelhos desenvolveram uma certa imunidade, pelo que a mor-
talidade é causada principalmente por fatores indiretos associados: pre-
dação, falta de visão, má nutrição e agentes infecciosos oportunistas ou 
secundários.

Além disso, foram descritos casos de mixomatose em lebres ibéricas (Le-
pus granatensis) desde 2018 em Espanha e Portugal. Após esse período, 
a doença foi detetada em 9 CCAA de Espanha39 e numa grande parte do 
território continental português (Carvalho et al., 2020).

Doença hemorrágico-viral dos coelhos

A doença hemorrágico-viral do coelho (EHV, EHC ou RHD) atingiu a Pe-
nínsula Ibérica em 1988. Foi detetada em 1984 na China, espalhou-se 
por toda a Ásia e já estava na Europa em 1988. No entanto, estudos 
filogenéticos e serológicos mostraram que o vírus RHDV já se encon-
trava numa forma não virulenta em coelhos europeus. Embora a China 
tenha sido o primeiro caso registado de vírus altamente virulento, não 
foi a única fonte de propagação, tendo o RHDV surgido em diferentes 
ocasiões e em diferentes locais (Alda et al., 2014). Posteriormente, a 
RHD foi introduzida artificialmente como método de controlo em paí-
ses onde os coelhos são invasivos. Assim, as populações australianas 
sofreram um declínio de 95%, e encontravam-se, no início do século 
XXI a níveis de cerca de 20% em relação aos registados antes do início 
da doença (Cooke, 2002).

O vírus RHDV é transmitido por via aérea, direta ou fecal-oral; e os ani-

39	  A taxa média de mortalidade aparente foi de 55,4% (mediana): 70%). Os resultados indicaram 
uma elevada suscetibilidade da lebre ibérica à infeção (García-Bocanegra et al., 2020).

mais podem ser infetados por contacto com cadáveres ou por moscas 
necrófagas que se alimentam desses cadáveres. Provoca uma insuficiên-
cia multi-orgânica que leva à congestão e hemorragia em vários órgãos 
internos, principalmente no fígado. Tem um curso muito rápido e é qua-
se sempre fatal. As taxas de mortalidade foram estimadas em cerca de 
75% em apenas 3 meses após a entrada da doença na Península Ibérica 
(Villafuerte et al., 1995). No entanto, em algumas estirpes, os coelhos 
jovens sofrem uma forma menos grave, pelo que a mortalidade é redu-
zida. Os coelhos podem adquirir imunidade limitada através da lactação 
(6-8 semanas de imunidade) ou se sobreviverem (imunidade de um ano). 
As populações densas mantêm geralmente níveis mais elevados de an-
ticorpos contra o EHV (Alda et al., 2014).

Os surtos têm uma sazonalidade marcada, com picos durante a época de 
reprodução, de novembro a maio (Rouco et al., 2017). No entanto, algumas 
populações ibéricas com densidades elevadas recuperaram melhor do que 
outras com densidades mais baixas (WWF Espanha, 2017). O primeiro surto 
em 1988 causou um declínio populacional de pelo menos 53%, afetando 
a maioria das regiões espanholas; e a tendência positiva observada poste-
riormente terminou com o segundo surto (com uma nova estirpe, RHDVb 
em 2011), embora não pareça ter causado um declínio generalizado. Em 
contrapartida, foi encontrada uma variabilidade regional, com algumas po-
pulações a aumentar e outras a diminuir (Santoro et al., 2023).

A doença apresenta-se com morte súbita e sem sintomas aparentes 
(forma sobre-aguda), com sintomas exteriores (forma aguda) ou com so-
brevivência (forma subclínica). Os sintomas são menos evidentes do que 
na mixomatose, mas ocasionalmente podem ser observadas na necróp-
sia hemorragias no nariz, boca e região anal, resultantes de hemorragias 
internas e pulmonares.

O RHDV pertence à família Caliciviridae, os viriões têm um genoma de 
ARN e têm uma elevada taxa de mutação. Foram descritas diferentes 
estirpes, com diferentes distribuições geográficas e virulência. Os gru-
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pos presentes em cada área não se mantêm ao longo do tempo, ex-
tinguem-se e surgem novos grupos, derivados ou devido à chegada de 
novas estirpes de outros locais. Não existe uma relação geográfica entre 
os vírus dos diferentes grupos, nem existem diferenças significativas en-
tre os vírus encontrados em animais saudáveis, doentes, selvagens ou 
domésticos. Isto indica que os movimentos artificiais dos coelhos são 
possivelmente responsáveis pela enorme variedade (Alda et al., 2014). 
Por conseguinte, é particularmente importante não translocar coelhos 
de locais distantes devido à exposição a estirpes diferentes.

Existem modelos que prevêem a dinâmica da população face a uma 
epidemia do vírus RHDV original (Calvete, 2006b). Estes modelos mos-
traram que a doença não afetava todas as populações da mesma for-
ma. Assim, em populações de elevada densidade, o vírus circula muito 
rapidamente e os coelhos são imunizados numa idade precoce, quando 
a doença não os afetava tanto. Em populações de baixa densidade, os 
vírus não podem ser transmitidos eficazmente, pelo que o impacto da 
doença é também reduzido. No entanto, o maior impacto foi sofrido 
pelas populações com densidades médias, onde o vírus foi capaz de 
ser transmitido entre indivíduos, mas estes foram infetados em idades 
mais avançadas, quando a doença é letal (Calvete, 2006, 2006b). Por 
conseguinte, o contágio direto é ou foi dependente da densidade. As-
sim, a doença parece estar associada ao recrutamento de jovens para 
a população, com a maior incidência a ocorrer no final do inverno e no 
início da primavera.

Uma nova estirpe (RHDVb, RHDV2 ou RHDc), originária de França, sur-
giu em 2011-2012 na Península Ibérica, o que voltou a complicar o 
cenário (Calvete et al., 2014; Delibes-Mateos et al., 2014b; Lopes et al., 
2015). O aparecimento desta nova estirpe afeta todos os grupos etários 
(jovens, juvens e adultos), alterando o padrão anterior. A mortalidade 
associada à nova estirpe tem sido muito elevada e os animais vacinados 
contra a estirpe clássica de RHD não desenvolvem defesas úteis.

Por último, devem também ser consideradas as interações entre o EHV 
e a mixomatose (Barnett et al., 2018) e os casos frequentes de co-infe-
ção (Carvalho et al., 2020b; Duarte et al., 2025).

Gestão das doenças virais

As vacinas são instrumentos básicos associados às translocações e, em 
menor grau, à gestão das populações naturais. São necessárias para evi-
tar a propagação de agentes patogénicos de um local para outro, mas 
as campanhas de vacinação são dispendiosas, têm de afetar uma grande 
percentagem da população e só são eficazes a curto prazo.

Por vezes, são consideradas ineficazes para utilização em reintroduções 
e no terreno, uma vez que os métodos de captura implicam stress e 
mortalidades mais elevadas do que as causadas pelas próprias doenças 
(Letty et al., 2000). Outros autores estabeleceram um efeito negativo 
da vacinação, especialmente uma maior mortalidade durante os primei-
ros dias. Os coelhos têm de ser capturados de alguma forma, por vezes 
com furões, cujos efeitos (por vezes invisíveis) têm de ser adicionados 
aos efeitos secundários da vacinação. Este facto lança dúvidas sobre o 
efeito benéfico da vacinação (Calvete, 2006b). Como alternativa, foram 
testadas vacinas de auto-propagação com vírus recombinantes (Torres 
et al., 2000), não autorizadas pela Agência Europeia de Medicamentos 
(EMA), ou vacinadores automáticos de armadilha (Injectramp®, Muñoz, 
2012), difíceis de utilizar no terreno.

Por vezes, considera-se que a vacinação não deve ser efetuada no caso 
de reintroduções com populações de dadores com elevada incidência de 
doenças (Silvestre, 2005). Dentro de uma mesma herdade ou área, não 
seria necessária a vacinação, o stress para os coelhos seria minimizado, 
a livre circulação do vírus e, por conseguinte, a imunização natural se-
ria favorecida. Foi também recomendado que, nos três anos seguintes 
a uma translocação, sejam reintroduzidos exemplares de reforço (ob-
viamente provenientes de populações adequadas em termos de proxi-

https://www.nationalgeographic.es/ciencia/2022/03/la-polemica-busqueda-de-una-vacuna-contagiosa
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midade, genética e sanidade), de modo a conseguir a fixação de cerca 
de 6 indivíduos reprodutores por núcleo, uma vez que tal favoreceria a 
circulação natural dos vírus (Alda et al., 2014).

O papel negativo dos humanos na deslocação de populações distantes 
com estirpes diferentes pode ser considerável (WWF Espanha, 2017). 
No caso da RHD, foi demonstrado que o repovoamento desempenha um 
papel importante na dispersão (Alda et al., 2014). Além disso, considera-
-se que as populações (e os repovoamentos) devem estar em contacto 
com os vírus, de modo a não sofrerem mortalidades elevadas quando as 
doenças penetram acidentalmente (Silvestre, 2005). Além disso, as cam-
panhas de vacinação generalizadas no terreno não parecem ser práticas, 
uma vez que têm de atingir uma elevada proporção da população, ser 
mantidas anualmente e testar a eficácia de potenciais estirpes (WWF 
Espanha, 2017).

Atualmente, é a RHD que molda a dinâmica das populações de coe-
lhos em Espanha e Portugal,  e altera a dinâmica das teias alimentares 
(Monterroso et al., 2016). Elevadas abundâncias de coelhos favorecem 
a transmissão do vírus, e estas populações têm sido mantidas ou re-
cuperadas após surtos de RHD, talvez porque mantêm níveis elevados 
de anticorpos (Cotilla et al., 2010). Por isso, uma proposta prática no 
terreno é a promoção de núcleos de alta densidade, onde o vírus circula 
constantemente e o número de coelhos imunizados é maior (WWF Espa-
nha, 2017; LIFE Iberconejo, 2023).

Note-se também que o RHDV pode ser transmitido dos coelhos para ou-
tras espécies, como os ratos simpátricos, o que pode levar a uma infeção 
cruzada e à geração de imunidade. Além disso, é possível que exista uma 
relação ecológica no aumento da resistência da RHD noutras espécies, 
ou que exista em formas menos letais. A manutenção de comunidades 
de pequenos herbívoros poderá ser um fator importante no equilíbrio 
entre os coelhos e a RHD (LIFE Iberconejo, 2023).

Além disso, os coelhos-bravos são hospedeiros de uma variedade de pa-
rasitas internos e externos, mas a composição varia consoante a distri-
buição geográfica, o sexo e a idade. A desparasitação para prevenir os 
vetores através do tratamento de coelhos capturados ou enterrados 
não tem efeito significativo.

Por último, destacar a gestão adaptativa para a prevenção dos da-
nos causados pelos coelhos na agricultura. Para este caso especial, os 
surtos naturais de doenças podem ser benéficos, a fim de aplicar me-
didas preventivas e de controlo em conjunto, com um efeito sinérgico 
(PreveCo, 2021), como acontece quando a espécie é invasora (Cooke, 
2014). A mixomatose e a RHD são sazonais e altamente prevalentes, e 
a sazonalidade da RHD no inverno, com uma maior presença de adultos, 
torna-o o período adequado para a implementação de medidas preven-
tivas. Nestas superpopulações, as prevalências de doenças são muito 
elevadas e, obviamente, a vacinação não é praticada.

Monitorização sanitária

O objetivo geral é monitorizar a situação epidemiológica e os efeitos das 
doenças do coelho. Em Espanha, existe o Plano Nacional de Vigilância Sani-
tária (PNVS) para a Fauna Selvagem, e Portugal conta com uma aplicação 
de Notificação Imediata de Mortalidade de Animais Selvagens (ANIMAS). Os 
objetivos específicos incluem o estabelecimento de protocolos ibéricos 
passivos e ativos comuns para a deteção de doenças e de métodos nor-
malizados de deteção de anticorpos para a comparação de resultados. 
Este controlo baseia-se na vigilância epidemiológica ativa e passiva.

O objetivo da vigilância passiva é identificar e caraterizar as estirpes 
de MV e RHDV, detetar novas variantes e adaptar a gestão. Permite 
igualmente prever a gravidade dos surtos e a distribuição geográfica e 
temporal das doenças. Trata-se de uma monitorização oportunista, em 
que as amostras são recolhidas à medida que são encontrados animais 
sintomáticos, doentes ou mortos. O PNVS e a ANIMAS servem de base 

https://www.mapa.gob.es/es/ganaderia/temas/sanidad-animal-higiene-ganadera/sanidad-animal/enfermedades/fauna-silvestre/fauna_silvestre.aspx
https://www.dgav.pt/animais/conteudo/animais-selvagens/notificacao-de-animais-mortos/
https://www.mapa.gob.es/es/ganaderia/temas/sanidad-animal-higiene-ganadera/sanidad-animal/alertas-sanitarias/vigilancia_epidem_intro.aspx
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para a vigilância passiva em Espanha e Portugal, embora apresentem 
deficiências em termos de cobertura geográfica ou de aplicação.

O objetivo da vigilância ativa é quantif icar a prevalência sero-
lógica e o grau de imunidade das populações, bem como realizar 
uma avaliação clínica dos animais e obter amostras para estudos 
posteriores. A seroprevalência está relacionada com a dinâmica da 
população, o que tem implicações para a gestão. No entanto, esta 
vigilância ativa só está em vigor em algumas regiões. Propõe-se 
uma vigilância ativa baseada na serologia, com amostras de sangue 
colhidas com papéis especiais de blotting, que podem ser realizadas 
por pessoal não especializado, geralmente caçadores, e mantidas à 
temperatura ambiente até serem enviadas para o laboratório. Os 
inquéritos serológicos em grande escala, facilitados pela colheita 
de amostras de sangue seco (DBS), permitem monitorizar as sero-
prevalências de MV e RHDV2 e são uma estratégia de amostragem 
adequada (Ferreira-e-Silva et al., 2025).

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Equipamento necessário e material

•	Captura, manuseamento (armadilhas, gaiolas, pistolas de vacina-
ção ou seringas com agulhas, vacinas de dois tipos) e materiais 
de avaliação (coleiras de rastreio de rádio, ganchos auriculares e 
alicates de corte de amostras de tecido).

Para a mixomatose, existem dois tipos de vacinas:

•	Vacinas homólogas: derivadas do vírus MV, com uma eficácia de 
aproximadamente 90%, mas com possíveis efeitos secundários 
fortes, predispondo os coelhos à predação. 

•	Vacinas heterólogas: obtidas a partir de um vírus semelhante mas 
menos patogénico (fibroma de Shope). A sua eficácia é de 60-70%, 

mas os efeitos secundários também são menores. No trabalho de 
campo, são mais recomendáveis (Calvete et al., 2004, 2004b).

O tempo de imunização destas vacinas é limitado, inferior a 1 ano, e não 
são transmissíveis à descendência, pelo que seria necessário revacinar 
periodicamente uma elevada proporção da população (anualmente para 
a homóloga e bianualmente para a heteróloga). Além disso, o rendimen-
to das vacinações durante os meses mais quentes é menor, uma vez que 
a suscetibilidade do coelho ao vírus da vacina diminui.

•	Para a doença hemorrágica viral (RDH), é utilizada uma vacina ina-
tivada (e não o vírus vivo como para a MV), com poucos efeitos 
secundários e uma eficácia de 80-90%. Está disponível uma vacina 
recombinante conjunta contra a estirpe clássica do RHDV e a va-
riante RHDV2.

Época de realização e condicionantes

Em princípio, possibilidade durante todo o ano, embora condicionada por:

•	Autorizações administrativas com condições legais, tanto em Es-
panha como em Portugal. As vacinas são geralmente obrigatórias 
para as reintroduções, embora existam diferenças regionais. As 
guias de transporte veterinário normalmente exigem-no e deve 
ser aprovado nos Planos de Ordenamento Cinegético (POC) ou 
técnico ou Plano de Ordenamento e Exploração Cinegética.

•	Do mesmo modo, a vacinação das populações no terreno deve ser 
incluída nos planos técnicos e comunicada às administrações com-
petentes.

•	As condições de armadilhagem e de gestão de uma espécie selva-
gem: resultados da vigilância epidemiológica, logística, clima, épo-
cas de reprodução e picos populacionais, etc.
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Pormenores de execução

•	Desenvolver planos integrados de vigilância da saúde, incluindo 
a vigilância ativa, passiva e de base populacional.

•	Se possível, análise de amostras de sangue para deteção de anti-
corpos e prevalência (monitorização ativa). Prevalências acima de 
60% em ambas as doenças podem ser adequadas40, uma vez que 
as populações de abundância média-alta têm aproximadamente 
60% de prevalência de anticorpos em comparação com 45% em 
populações de baixa abundância (García-Bocanegra et al., 2010).

•	 No caso da mixomatose, os coelhos recém-nascidos e juvenis são 
mais suscetíveis, com 19% e 16% de seropositividade, e os adultos 
estariam mais protegidos, com 65%. A seroprevalência tendeu a ser 
mais elevada em populações de elevada abundância. Não foram dete-
tadas diferenças entre as duas subespécies (Villafuerte et al., 2017).

•	No caso da doença hemorrágica viral, é preferível comunicar uma 
prevalência de 40% de anticorpos, o que estaria relacionado com 
tendências populacionais positivas (embora associadas à estirpe 
antiga ou RHDV1) (Cotilla et al., 2010).

•	Sem estimar uma seroprevalência limite exata, resultados recen-
tes mostram que a 20% de seroprevalência há fortes surtos, en-
quanto a 80% o surto termina (Jiménez-Ruiz et al., 2023).

•	A presença de anticorpos, quer seja por vacinação ou por infeção 
natural, protege contra a doença. 

•	Ainda não existem ferramentas para intervir na circulação dos ví-
rus. A vacinação é eficaz, mesmo no início dos surtos, mas faltam 
mecanismos para o fazer em grandes proporções, pelo que é por 
vezes desencorajada, embora existam restrições legais. Se for esse 
o caso, a vacinação deve ser efetuada antes dos surtos anuais.

40 Dr. C. Rouco, comunicação pessoal, 31-8-2024 & Dr. N. Santos, comunicação pessoal, 08-11-2024.

•	Recomenda-se a utilização de pistolas de vacinação, seringas con-
cebidas para a vacinação em massa, com mudança frequente da 
agulha (de 5 em 5 animais). No caso de seringas, as agulhas devem 
ser mudadas entre indivíduos para evitar a transmissão de agentes 
patogénicos, incluindo a mixomatose.

•	Numa densidade populacional baixa, é provável que o número de 
indivíduos vacinados seja inferior à proporção necessária.

•	O efeito da imunização depende da classe etária e da condição 
corporal, sendo preferível vacinar os juvenis. Verifica-se uma mor-
talidade mais elevada nos animais vacinados em mau estado cor-
poral, sendo este efeito maior nos juvenis. 

•	A mixomatose pode ser identificada visualmente (conjuntivite, ede-
ma das pálpebras, da cabeça ou perianal). A RHD é menos evidente, 
mas pode ser identificada por sangue no nariz, boca e região anal, 
ou hemorragias internas (detetáveis quando o cadáver é aberto).

•	A  doença hemorrágica viral é altamente patogénica em indi-
víduos seronegativos, com maior virulência em juvenis, fêmeas e 
adultos. A sazonalidade situa-se geralmente no inverno. É aguda, 
quase fatal e altamente contagiosa.

•	A mixomatose tem uma virulência baixa, mas causa uma morta-
lidade significativa devido à predação e aos efeitos secundários. 
Pode afetar todas as qualquer idade, embora os adultos desenvol-
vam formas crónicas menos virulentas do que os jovens. A sazona-
lidade situa-se geralmente no verão. 

•	As duas doenças “complementam-se”, afetando em momentos di-
ferentes e em classes etárias diferentes.

•	Atualmente, é a RHD que modela a dinâmica das populações.

•	Não foram identificadas diferenças entre as duas subespécies de 
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coelhos-bravos ibéricos na prevalência da doença ou na afetivida-
de; mas foram identificadas diferenças em função da densidade 
populacional: quanto maior a densidade, maior a seroprevalência. 

•	Uma estratégia possível para a proteção das unidades populacio-
nais seria a aplicação de ações de promoção que resultem em po-
pulações saudáveis e estáveis.

•	É aconselhável ter como objetivo uma seroprevalência geral com 
circulação natural do vírus. 

•	A perceção social indica que a vacinação, principalmente para a 
doença hemorrágica viral, é a medida considerada mais relevante 
para aumentar as populações em áreas de escassez. No entanto, 
existem muitas dúvidas quanto à eficácia das vacinas devido à 
sua dificuldade de administração e ao seu elevado custo (IESA-C-
SIC, 2024).

FINANCIAMENTO 
Possibilidade de financiamento pela PAC

Uma medida foi identificada como elegível para financiamento no âmbi-
to da PAC: a vacinação (Navarro & Mattos, 2024).

Em Espanha, a vacinação de coelhos-bravos pode ser elegível para fi-
nanciamento da PAC (2023-27), ao abrigo do pilar II, com três interven-
ções PEPAC,  dois investimentos não produtivos e um investimento de 
cooperação, todos a nível regional (Tabela 34).

Código de 
Intervenção PAC 

Espanha
Nome da intervenção da PEPAC para a vacinação

6844
Investimentos não produtivos nas explorações agrícolas ligados à atenuação-
adaptação às alterações climáticas, à utilização eficiente dos recursos naturais e à 
biodiversidade

6871 Investimentos não produtivos em serviços básicos no ambiente natural

7165 Cooperação para o meio ambiente

TOTAL 3

Tabela 34. Intervenções da PAC em Espanha para a medida de vacinação

São possíveis outras fontes de financiamento através dos fundos FEDER 
(em 11 CCAA) e LIFE.

Em Portugal, a vacinação de coelhos-bravos pode ser elegível para finan-
ciamento da PAC (2023-27), ao abrigo do Pilar II, através de uma única 
intervenção PEPAC, aplicável nos 18 distritos continentais (Tabela 35):

Tabela 35. Intervenções da PAC em Portugal para a medida de vacinação

Código de 
Intervenção PAC 

Portugal
Nome da intervenção da PEPAC para a vacinação

C.2.1.2 Investimento agrícola para a melhoria do desempenho ambiental

TOTAL 1

Preços unitários antes de impostos

De um ponto de vista económico, as vacinações são medidas dispen-
diosas, especialmente se forem incluídas no repovoamento, e não são 
compensadas ao longo do tempo, uma vez que têm de ser repetidas de 
6 em 6 ou de 12 em 12 meses, dependendo do tipo.
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Tabela 36. Preços da medida de vacinação e vigilância das doenças virais
FUNDAMENTAÇÃO
Fundamentação, mensagens-chave e recomendações 
de acordo com a literatura revista

Os vírus da mixomatose e da doença hemorrágica viral são os vírus que 
causaram as taxas de mortalidade mais elevadas nas populações de 
coelho-bravo na Península Ibérica (Villafuerte et al., 1995).

A revisão e seleção de artigos do projeto LIFE Iberconejo identificou 
doze estudos41 (observacionais, experimentais, mistos e de modelação) 
todos na área de distribuição original do coelho-bravo, que avaliaram 
diferentes aspetos de vacinação e doenças, focados na Conservação ou 
Promoção do coelho-bravo  (Soria, 2023):

Cinco estudos em Espanha e Portugal (dois observacionais, dois expe-
rimentais e um misto) avaliaram os efeitos da vacinação de coelhos. 
Três estudos registaram respostas populacionais positivas e a vacinação 
aumentou a sobrevivência (Calvete, 1999; Ferreira et al., 2009; Jimé-
nez-Ruiz et al., 2023) e dois não encontraram qualquer efeito (Deli-
bes-Mateos et al., 2008; Ferreira et al., 2014):

•	Num estudo, a vacinação contra a doença hemorrágica viral e a 
mixomatose teve um efeito na redução da mortalidade, mas a efi-
cácia foi parcialmente compensada por um aumento da predação. 
Por outro lado, a eficácia do controlo dos predadores é parcial-
mente compensada pelo aumento da mortalidade devido à doença 
hemorrágica viral. Por conseguinte, foi recomendada a aplicação 
simultânea de ambas as medidas (Calvete, 1999).

•	Noutro estudo, os indivíduos vacinados antes do surto tiveram 
uma taxa de sobrevivência mais elevada durante o surto do que os 

41 Angulo, 2003; Cabezas et al., 2006; Calvete, 1999; Calvete et al., 2004; Calvete, 2006; Calvete, 2006b; 
Delibes-Mateos et al., 2008; Ferreira et al., 2009; Ferreira et al, 2014; García-Bocanegra et al., 2010; Osácar 
et al., 1996; Villafuerte et al., 1995.

€ Unidade Conceito

250-310€ Jor.
Material de captura (armadilha ou caça com furão). Uma equipa de 2 caçado-
res com pelo menos 2 furões e 24 sub-capas (o número pode ser condiciona-
do pelas autorizações).

39,5€ 200 Vacinas heterólogas para a mixomatose, em lotes de 25 doses.

221€ 200

Vacinas inativas contra as 2 estirpes da doença hemorrágica viral (estirpe 
clássica e estirpe variante RHDV2) em emulsão injetável, em lotes de 40 do-
ses, e uma vacina mista para utilização em clínicas de animais de companhia 
(myxo-rhd, 5 doses por 66€) não consideradas para trabalho de campo.

9€ 400 Conjunto de 100 seringas e 400 agulhas hipodérmicas subcutâneas, descar-
táveis, cor de laranja (25G, 0,5 x 40 mm. 0.5 x 25 mm. 0.5 x 16 mm). 

104€ 2

Em alternativa, 2 pistolas de vacinação (mais dispendiosas, mas permitem 
injeções intradérmicas rápidas sem agulha, utilizando um sistema de aciona-
mento instantâneo da pressão). A dosagem progressiva e o frasco de medi-
camento podem ser montados na seringa, de modo a que a seringa se encha 
sozinha.

25€ un. Outros materiais sanitários (desinfetante, antissético, gotas para os olhos, gaze, 
luvas de látex, etc.).

156€ 60
Manchas de sangue secas (dried blood spots, DBS) ou cartões Whatman® 
de conservação de proteínas para a recolha de amostras de sangue (e.g., na 
caça menor). 

215-351€ 120 Kits de laboratório ELISA (ensaio de imunoabsorção enzimática) para detetar 
anticorpos no sangue para as duas doenças virais.

30€ 60 Marcas auriculares para monitorizar e avaliar a vacinação e a sobrevivência 
de 30% de uma reintrodução.

9.000€ 60 Rádio-colares UHF mini 50 gr para controlo e avaliação da vacinação e da 
sobrevivência de 30% de uma reintrodução. Aprox. 150 € / un.

Nota: preços calculados para Espanha, que em geral poderão ser inferiores em 9 % em Portugal, embora for-
temente condicionados pelo transporte, que poderá ser superior em 15 %. Preços antes de impostos, sendo 
a taxa normal de IVA em Portugal de 23% e em Espanha de 21% (2024). E.g., vacinas inativadas contra as 
duas estirpes da doença hemorrágica viral ~ 150€ em Portugal.
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indivíduos não vacinados. Os indivíduos vacinados durante o surto 
tiveram uma sobrevivência inferior à dos indivíduos não vacinados, 
provavelmente devido ao efeito imunossupressor da vacina. A ele-
vada densidade populacional facilitou a vacinação. Os resultados 
indicaram que apenas uma campanha de vacinação sistemática e 
dispendiosa, efetuada antes do surto anual de mixomatose, au-
mentaria a sobrevivência dos juvenis (Ferreira et al., 2009).

•	Dos dois trabalhos sem efeito detetado, um indicava que a gestão 
do habitat e a remoção de predadores eram as principais ativida-
des associadas a alterações populacionais, enquanto o os reforços 
ou restocking e a vacinação não tinham efeito significativo (Deli-
bes-Mateos et al., 2008).

•	Num trabalho adicional, a vacinação contra a RHD teve um efeito 
positivo na sobrevivência, a vacinação contra a mixomatose não 
teve um efeito significativo e a combinação de ambas teve um 
efeito mínimo (Ferreira et al., 2014).

•	 Por último, um estudo observacional efetuado em Portugal em cer-
cas de reprodução revelou que os coelhos vacinados no início do sur-
to de doença hemorrágica viral tinham uma mortalidade 50% inferior 
à dos coelhos não vacinados. A mortalidade foi nula nos coelhos que 
já tinham anticorpos contra a doença hemorrágica viral, quer por va-
cinação prévia quer por infeção natural (Jiménez-Ruiz et al., 2023).

Dois estudos (um experimental e outro de modelização) em Espanha 
(nordeste e sul) avaliaram os efeitos da vacinação de populações de 
baixa densidade. Um teve uma reação negativa da população e outro 
não teve qualquer efeito:

•	Quando existe uma proporção baixa ou média de indivíduos se-
ropositivos antes da vacinação, o que é típico em populações de 
baixa densidade, a vacinação leva a um crescimento populacional 
negativo (Calvete, 2006).

•	Numa baixa densidade populacional, é pouco provável que o nú-
mero de indivíduos vacinados atinja a proporção necessária para 
assegurar a imunidade através da transmissão horizontal de anti-
corpos (Ferreira et al., 2009).

Além disso, dois estudos (experimental e de modelação) avaliaram os 
efeitos da vacinação em adultos. Ambos foram realizados em Espanha 
(nordeste), tendo respostas negativas da população e sem efeitos:

•	A vacinação não teve um efeito significativo em indivíduos adultos, 
provavelmente devido ao facto de já terem sido expostos a ambas 
as doenças anteriormente (Calvete et al., 2004).

•	O efeito da imunização dependia da classe etária a que se destina-
va (Calvete, 2006).

Além disso, três estudos (experimentais e de modelação) avaliaram os 
efeitos da vacinação em juvenis. Os estudos foram realizados em Es-
panha (nordeste e sul), dois tiveram resultados positivos e um não teve 
qualquer efeito:

•	Os juvenis não vacinados tiveram uma taxa de mortalidade supe-
rior à dos vacinados (Calvete et al., 2004).

•	Dado que o efeito dependia da classe etária, recomendava-se vaci-
nar apenas os juvenis, uma vez que a vacinação dos adultos dimi-
nui a taxa de crescimento populacional (Calvete, 2006).

•	A vacinação contra a mixomatose não teve um efeito significativo 
(Ferreira et al., 2014).

Além disso, dois estudos experimentais em Espanha (sul e nordeste) 
avaliaram os efeitos de uma boa condição corporal pré-vacinação, e 
em ambos houve uma resposta positiva da população:

•	A interação entre a vacinação e a condição corporal foi significati-
va, mostrando uma mortalidade mais elevada nos indivíduos vaci-
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nados com uma condição corporal fraca, sendo este efeito maior 
nos juvenis (Calvete et al., 2004).

•	A intensidade da resposta imunitária após a vacinação foi determi-
nada pela condição corporal, pelo que seria aconselhável vacinar 
apenas indivíduos em condições físicas favoráveis (Cabezas et al., 
2006).

Por outro lado, outros seis outros estudos, cinco observacionais e um 
de modelação, todos na área de distribuição original do coelho, apro-
fundaram a epidemiologia e as condições que poderiam afetar os 
surtos de doenças, centrando-se na Conservação ou Promoção do 
coelho-bravo.

Um estudo observacional no nordeste de Espanha avaliou os efeitos da 
densidade elevada e da mortalidade por doença hemorrágica viral:

•	As populações com densidades elevadas antes da chegada da 
doença tiveram um maior grau de recuperação. Isto pode dever-se 
a múltiplos fatores (densidade, alimentação, clima, predação, caça 
e solo) (Villafuerte et al., 1995). Por conseguinte, registou-se uma 
resposta positiva da população (diminuição da mortalidade devido 
à elevada densidade populacional).

Outro estudo observacional no sul de Espanha avaliou os efeitos da 
prevenção na incidência de parasitas e doenças:

•	A presença e abundância de coelhos foi positivamente associada 
ao grau de recuperação da mixomatose e da doença hemorrágica 
viral, e negativamente associada a medidas de gestão como trans-
locações e prevenção de doenças e parasitas. Esta associação de-
ve-se provavelmente ao facto de as ações terem sido realizadas 
em locais com uma baixa abundância inicial de coelhos. Entre as 
estratégias utilizadas estava a prevenção da incidência de parasi-
tas e doenças. Nenhuma das estratégias estava significativamente 

associada a um aumento a curto prazo da abundância da popu-
lação. No entanto, o crescimento foi positivamente associado à 
abundância inicial dos indivíduos (Angulo, 2003). Por conseguinte, 
ou não houve resposta da população ou não surtiu efeito.

Além disso, um estudo de modelização no nordeste de Espanha avaliou 
os efeitos da doença hemorrágica viral e a elevada capacidade de 
carga do ambiente (Calvete, 2006b):

•	Os resultados do modelo indicaram que o impacto do vírus depen-
de da capacidade de carga do ambiente e da dinâmica populacio-
nal. O vírus teve um impacto maior nas populações localizadas em 
locais com uma capacidade de carga baixa ou média; e um impacto 
menor nas populações com uma densidade populacional elevada 
em habitats com uma capacidade de carga elevada. Isto deve-se ao 
facto de densidades mais elevadas reduzirem a idade de infeção, 
resultando numa mortalidade mais baixa. Por conseguinte, o au-
mento da capacidade de carga e da produtividade da população 
diminuiria o impacto da doença. No entanto, medidas baseadas 
num aumento temporário da densidade, tais como campanhas de 
vacinação, translocações e melhorias temporárias do habitat até 
uma capacidade de carga média, poderiam aumentar o impacto da 
doença (Calvete, 2006b). Por conseguinte, o aumento da capacida-
de de carga teve uma resposta positiva da população (diminuição 
da mortalidade).

Da mesma forma, um estudo observacional no sul de Espanha avaliou os 
efeitos da mixomatose com a densidade de mosquitos, tratamen-
tos inseticidas, presença de ovelhas, doença hemorrágica-viral e 
elevada pressão cinegética:

•	 Foram identificados fatores de risco associados à infeção por mixo-
mavírus: o outono, a elevada abundância de mosquitos, a atividade 
de reprodução, o tratamento inseticida dos marouços, a doença 
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hemorrágica viral, a elevada pressão de caça e a presença de ovel-
has foram associados a uma elevada seropositividade (García-Bo-
canegra et al., 2010). Por conseguinte, houve respostas negativas 
da população (a elevada densidade de mosquitos, os ovinos, o VHE 
e a caça aumentam a probabilidade de mixomatose).

Quanto à desparasitação, um trabalho, utilizando tratamentos de coel-
hos capturados ou em tocas, avaliou a desparasitação no nordeste de 
Espanha:

•	Não se verificou um efeito apreciável sobre os coelhos ou seus 
vetores, talvez devido à elevada diversidade de espécies vetoras 
na Península Ibérica (Osácar et al., 1996), e representa um custo 
elevado (WWF Espanha, 2017).

Por fim, um estudo observacional no sul de Espanha avaliou os efeitos 
do lagovírus com uma elevada densidade de indivíduos, seropositi-
vidade à mixomatose e pontos de alimentação suplementar: 

•	O risco de infeção por RHD aumentou com a densidade de coelhos, 
com seropositividade para mixomatose, em locais com alimentação 
suplementar, com temperatura máxima média entre 20 e 30 graus 
ou com precipitação acumulada superior a 600 mm. (García-Boca-
negra et al., 2011). Assim, registou-se uma resposta negativa da 
população (aumento da probabilidade de sofrer da doença).

INDICADORES 
Indicadores gerais: 

•	Número de vacinações, tipos e percentagem (com tendência para 
100% numa reintrodução de coelhos.

•	Número de vacinações, tipos e percentagem (estimada com a % 
da densidade absoluta) numa população de coelhos no campo ou 
Unidade de gestão.

•	Número de coelhos marcados (rastreio por rádio e marcas auricu-
lares) para avaliação.

Indicadores específicos: 

•	Prevalência percentual (%) de duas doenças virais (MV, RHDV) e 
presença de anticorpos; antes e depois da vacinação ou de outros 
tratamentos ou medidas (por DBS e ELISA para anticorpos).

•	Abundâncias relativas (densidades amostradas dentro e fora da 
área de controlo da reintrodução vacinada, por número de latrinas 
/ km).

•	Abundâncias absolutas (coelhos / ha estimados por Distance sam-
pling) na Unidade de Gestão.

Indicadores de eficácia: 

•	Percentagem (%) de sobrevivência de coelhos vacinados e reintro-
duzidos, após o primeiro e os subsequentes surtos da doença, com 
avaliações de rastreio por rádio e marcação. 

•	 Taxa de sobrevivência de uma população de coelho-bravo não 
reintroduzida ou de uma Unidade de gestão (embora seja difícil 
de estimar devido à interferência de outros fatores possíveis e à 
produtividade).

•	 Tendências nas abundâncias absolutas ou relativas dentro e fora 
das reintroduções ou populações com vacinação.
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FOTOS ILUSTRATIVAS

Figura 53. Coelho adulto com mixomatose. Esta doença é transmitida por picadas de insetos, desen-
volvendo mixomas, edema e conjuntivite com inflamação das pálpebras. É reconhecível e os coelhos 

sintomáticos não devem ser introduzidos nos repovoamentos (foto FCBDH).

Figura 54. Coelho adulto com sintomas de doença hemorrágica viral (EHV ou RHD). A propagação 
da RHD tem sido favorecida por movimentos artificiais de coelhos, pelo que as translocações com 

coelhos de locais distantes não devem ser efetuadas devido à possível exposição a estirpes diferen-
tes (foto FCBDH).

Figura 55. Coelho jovem morto com sintomas de RHD, que após análise em 2012 revelou a estirpe 
RHDV2. Atualmente, é a RHD que modela a dinâmica populacional do coelho-bravo (foto FCBDH).

Figura 56. Vacinação de coelhos selvagens. As vacinas heterólogas são utilizadas para a mixomato-
se, com eficácias até 70%, mas com menos efeitos secundários. As vacinas inativadas, com poucos 

efeitos secundários e até 90% de eficácia, são utilizadas para o DRH (foto WWF-Espanha).
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Capítulo 5.1. 
INFRA-ESTRUTURAS DE TRANSPORTE E 

PASSAGENS SUBTERRÂNEAS
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Capítulo 5.1. 
INFRA-ESTRUTURAS DE TRANSPORTE 
E PASSAGENS SUBTERRÂNEAS

OBJETIVOS
•	Criação de trilhos e caminhos adequados ao habitat e e à gestão. 

•	Avaliação da utilização das infra-estruturas de transporte e do am-
biente circundante pelos coelhos-bravos.

•	Avaliação de passagens subterrâneas utilizadas como passagens 
para a vida selvagem.

DESCRIÇÃO DAS MEDIDAS
Criação de trilhos

Todas as herdades rurais, reservas de caça em Espanha e zonas de caça em 
Portugal têm, em maior ou menor grau, infra-estruturas de serviços, cuja 
criação e presença afetam o habitat e o coelho-bravo (Oryctolagus cuniculus 
L.). De interesse indiscutível para as deslocações, o transporte, explorações 
e combate aos incêndios, a rede de caminhos florestais deve ser adaptada 
a níveis aceitáveis de comprimento, largura, tipologia e localização, que  ra-
zoavelmente o menos possível a biodiversidade. Do mesmo modo, o traçado 
não deve contribuir para os processos erosivos, nem para a existência de 
desbravamentos ou declives excessivos (González & San Miguel, 2005).

A criação de pequenas infra-estruturas adequadas, como trilhos e cami-
nhos, ajuda a gerir os habitats naturais e as herdades (Guil & Moreno-Opo, 
2007). Esta medida complementa quase todas as outras medidas de ges-
tão do habitat do coelho (água, alimentação, matos e prados, culturas, acei-
ros, marouços, abrigos, etc.) e, sobretudo, a manutenção.

Avaliação das infra-estruturas e passagens

Algumas infra-estruturas rodoviárias, como caminhos, trilhos, estradas, 
auto-estradas, vias rápidas, caminhos-de-ferro ou caminhos-de-ferro de 
alta velocidade (AVE), e respetivas passagens subterrâneas, podem ser 
benéficas para os coelhos-bravos como abrigos, locais de reprodução 
e habitat. Estas estruturas podem promover razoavelmente as popula-
ções, mas também podem favorecer a sobrepopulação e causar danos 
às populações, à agricultura ou a terceiros. Em particular, algumas auto-
-estradas e caminhos-de-ferro em Espanha têm um efeito de barreira 
para a fauna, mas outras têm um grande número de marouços nos talu-
des (e.g. 61% em Castilla-La Mancha), são utilizados como corredores 
ecológicos pelos coelhos (Rouco et al., 2019) e como “infra-estruturas 
de abrigo”, podendo causar danos às culturas circundantes. Atualmente, 
não existem danos significativos deste tipo em Portugal.

O acompanhamento e a avaliação das populações de coelhos nestas 
infra-estruturas é uma medida que facilita e melhora a sua gestão. A 
gestão do impacto das infra-estruturas em áreas com populações de 
coelhos sobrepovoadas pode constituir um desafio considerável. Isto 
deve-se ao facto de existir uma correlação entre os danos agrícolas e 
a proximidade de algumas grandes infra-estruturas lineares, sendo que 
quanto maior a proximidade de auto-estradas e AVE maiores são os da-
nos, embora se trate de um efeito aditivo com outros fatores. Os talu-
des destas infra-estruturas com maior declive, profundidade de solo e 
que atravessam áreas cultivadas, são os escolhidos pelos coelhos para 
a construção de tocas, sobretudo em zonas de vinha e olival, embora 
também em culturas herbáceas. A abundância de tocas de coelho nas 
auto-estradas depende de fatores intrínsecos e extrínsecos (ou ambien-
tais), sendo maior nos locais cultivados, com solos profundos e declives 
de aproximadamente 15%, adequados para marouços42.

42 Os declives médios (a cerca de 30 metros do traçado) mais adequados para os marouços dos coelhos nas 
valas são de cerca de 15 %, e acima e abaixo deste limiar a adequação diminui (Dr. J. Fernández-López et al., 
comunicação pessoal, 03/12/2024; Fernández-López et al., 2025 no prelo).
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Diversos estudos assinalaram que algumas infra-estruturas (e.g., auto-
-estradas ou linhas de caminho de ferro) se tornaram corredores de 
dispersão para os coelhos. Existe, por exemplo, um possível efeito de 
“reserva” associado, uma vez que a caça com armas de fogo é proibida 
e as vedações periféricas podem servir de abrigo aos coelhos contra 
os predadores. Tratar-se-ia, portanto, de “infra-estruturas de abrigo”. Em 
situações de sobreabundância de coelhos, pode haver um impacto nas 
culturas vizinhas e mesmo na estrutura das próprias infra-estruturas. 
Além disso, os danos diversificaram-se para incluir centrais fotovoltaicas, 
aeroportos e outros.

Para além disso, o desenho das infra-estruturas rodoviárias assegura 
normalmente uma oferta mais ou menos adequada de passagens sub-
terrâneas, para compensar o efeito de barreira, e estas são utilizadas 
pelos coelhos como passagens e conectores da fauna (Yanes et al., 1995; 
Ascensão & Mira, 2007).

Por outro lado, e devido ao facto de estas infra-estruturas serem a causa 
de atropelamento da fauna terrestre, uma das maiores causas de morta-
lidade não natural, a conceção por parte das administrações públicas deve 
incluir medidas de redução da velocidade, sinalização específica, correções 
de “pontos negros” (construção ou adaptação de passagens, drenos ou ca-
nais), melhoria do isolamento dos recintos ou desmatação de valas para 
aumentar a visibilidade dos condutores e reduzir o abrigo dos animais.

Outro problema é o aumento da velocidade média nas estradas flo-
restais e agrícolas de cascalho; ou o asfaltamento (por vezes ilegal) 
destas estradas, sendo os “pontos negros” na zona de Doñana muito 
marcantes, com colisões consideráveis de linces e outra fauna amea-
çada (Garrote et al., 2018). Uma dificuldade acrescida da presença de 
coelhos nos taludes das infra-estruturas rodoviárias é o efeito de atra-
ção sobre alguns predadores, como é o caso do lince ibérico. Em parti-
cular, o coelho-bravo é a espécie mais afetada pelos atropelamentos, 
e fatores como a sua abundância relativa e a utilização das bermas 

e valas, onde constrói tocas, explicariam a elevada taxa (26,8%) de 
atropelamentos (Matutano et al.,2024).

Uma abordagem mais ampla considera a desfragmentação de habitats, 
que quantifica a resistência (ou a falta de conetividade das infra-estru-
turas, vias de transporte e outros elementos) à dispersão das espécies; 
identifica os “corredores ecológicos” onde se concentram os movimen-
tos das espécies entre tesselas de habitat; e dá prioridade às intersec-
ções entre corredores e infra-estruturas onde as medidas de desfrag-
mentação são mais benéficas (San Miguel et al., 2014). Em Espanha, 
existe uma Estratégia para a Desfragmentação de Habitats Afectados por 
Infra-estruturas Lineares de Transportes (EDHILT, 2024) e uma extensa 
documentação do Grupo de Trabalho sobre a Fragmentação de Habitats 
Causada por Infra-estruturas de Transportes (MITERD,  2024). Em Portu-
gal, o projeto específico LIFE LINES tem sido desenvolvido com o grupo 
de trabalho da Universidade de Évora e conta com um Programa de Mo-
nitorização da Mortalidade da Fauna na rede viária (Garcia et al., 2021; 
Pedroso et al., 2021; Infraestruturas de Portugal IP, 2023, 2024).

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
Equipamento necessário e material

•	Para a criação de trilhos, buldózer com lâmina lateral inclinada 
em relação ao plano médio do trator, niveladora, compactador e 
retroescavadora (para valas e colocação de tubos de drenagem 
em betão). Tripulação com veículo todo-o-terreno, material de pre-
venção de riscos profissionais e de prevenção de incêndios.

•	Para as avaliações (da utilização das infra-estruturas de trans-
porte, do ambiente circundante e das passagens subterrâneas), é 
necessário pessoal qualificado, nomeadamente em SIG, veículos 
todo-o-terreno e equipamento de segurança rodoviária (colete re-
fletor e outros equipamentos de proteção individual).

https://secem.es/galemys/galemys-36-2024-n9
https://www.miteco.gob.es/es/biodiversidad/temas/ecosistemas-y-conectividad/conectividad-fragmentacion-de-habitats-y-restauracion/fragm-documentos-grupo-trabajo.html
https://www.infraestruturasdeportugal.pt/pt-pt/ip-publica-relatorio-de-monitorizacao-da-mortalidade-de-fauna-de-2022
https://www.infraestruturasdeportugal.pt/sustentabilidade-ip/ambiente-ip/biodiversidade-ip
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Época de realização e condicionantes

Para os trabalhos em trilhos e caminhos, são consideráveis:

•	Autorizações administrativas condicionadas pela conceção, im-
pacto no ambiente, utilização de maquinaria pesada ou planos 
de prevenção de incêndios florestais. Poderão ser exigidos rela-
tórios de impacto ambiental, acima de determinadas dimensões. 

•	Pode haver repercussões na vegetação, na microfauna, no geo, 
na rede hidrológica ou em zonas sensíveis ou críticas. O impacto 
pode ser parcialmente compensado pelo aumento da capacida-
de de gestão das espécies de presas (alimentação, água).

•	Em terrenos com espécies protegidas ou habitats sensíveis, a 
conceção deve ser extremamente cuidadosa. Mesmo que sejam 
tomadas precauções, estão a ser criadas infra-estruturas que 
terão um impacto quase permanente. 

•	A época mais adequada, em termos de rendimento, é quando 
a temperatura do solo o permite, o que fora das Áreas críticas 
seria de setembro a abril e dentro das Áreas críticas para as 
espécies ameaçadas não deve ser realizado. 

•	A modificação do regime hidrológico provocada pelas redes ro-
doviárias à escala local é relevante (Guil & Moreno-Opo, 2007).

Para as avaliações das infraestruturas, em princípio possível ao 
longo de todo o ano, mas sob condição:

•	Autorizações específicas dos proprietários ou gestores das in-
fra-estruturas, nomeadamente para o acesso a zonas vedadas, 
bermas e valas. 

•	As Áreas e os períodos críticos (reprodução, alimentação ou 
abrigo) para as espécies ameaçadas não devem ser afetados 

pelos avaliadores. Eventualmente, perturbação de algumas es-
pécies que utilizam as infraestruturas como zona de caça para 
coelhos ou devido à proximidade de aves estepárias.

Pormenores de execução

•	Para a criação de trilhos, é necessário um projeto técnico, com 
modelação de possíveis incidentes e adaptação ao terreno de 
acordo com as normas e a topografia. 

•	Dimensionamento adequado, com um declive transversal da pista 
não superior a 6%. 

•	O planeamento deve ter em conta os valores ambientais, uma vez 
que pode beneficiá-los ou ser extremamente prejudicial.

•	A construção de um caminho florestal envolve: limpeza prelimi-
nar com um buldózer; escavação por desbravamento com uma 
retroescavadora; espalhamento de terra em terraplanagem com 
buldózer; compactação da área nivelada perfilada com um rolo 
compactador; perfilagem do terreno e abertura da vala interior 
com uma motoniveladora; e perfilagem do talude exterior, tam-
bém com uma motoniveladora. 

•	Cerca de 4 drenos/km com drenos transversais de 60 cm de diâ-
metro (mínimo de 0,1 m²) e drenos longitudinais contínuos de 
30x40 cm. As lombas de escoamento devem ser feitas de 100 
em 100 metros e estar a 30° em relação ao eixo. Tem de incluir 
uma escavadora, tubos de betão com juntas de lingueta e ranhura, 
caixas de visita de entrada, bocas de saída e equipa de alvenaria.

•	Para evitar a erosão, as valas e drenagens devem ser mantidas em 
boas condições e o solo deve ser consolidado.

•	Os tubos de drenagem subterrâneos são normalmente utilizados 
pela vida selvagem, incluindo os coelhos.
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•	As passagens “canadianas” ou os regos com valas fechadas po-
dem ser armadilhas para coelhos e devem ser equipados com 
estruturas para a fuga de pequenos animais selvagens.

•	Outras estruturas podem ser benéficas para os coelhos, como 
aceiros, estacas, barreiras de pedra e outros elementos (González 
& San Miguel, 2005). 

•	A vedação das vias de transporte é efetuada por operadores 
públicos. As vedações das infra-estruturas rodoviárias têm ge-
ralmente 2 metros de altura, com postes metálicos de 4 em 4 
metros, esteios de 40 em 40 metros e malha hexagonal simples 
torcida (com um losango de 5 cm) ou malha galvanizada com nós 
(com fios de 15 cm de largura x 5 cm na base e 15 cm no topo).

•	A adaptação com uma barreira de limitação de passagem de 
coelhos é um reforço com uma malha eletrossoldada de menos 
de 2 cm, enterrada nos primeiros 40 centímetros para impedir a 
passagem de leporídeos, e que é fixada por meio de anilhas ao 
primeiro metro aéreo da vedação até uma altura de 60 cm. 

•	As redes de malha são utilizadas nas obras públicas para evi-
tar que os coelhos escavem galerias nos taludes. É utilizada 
uma malha electrossoldada na superf ície, por vezes plastif ica-
da em verde, 40x40x1, 8 mm, com uma tolerância máxima de 
5%. Antes da execução da malha, deve ser efetuada a desma-
tação e a limpeza do material solto no talude e, imediatamen-
te antes, a caça seletiva de coelhos. Em alternativa, os taludes 
são betonados.

•	O comprimento, a altura, a largura, a abertura e as qualidades das 
passagens subterrâneas são muito variáveis.

•	Utilizar a aplicação SMART e GPS para recolher amostras de po-
pulações de coelhos para avaliações de infra-estruturas e outras. 

•	As perceções sociais e as opiniões das partes interessadas so-
bre as zonas de infraestruturas de transporte são de que estas 
contribuem para o aumento das populações de coelhos e, conse-
quentemente, para o aumento dos danos nas culturas nas áreas 
circundantes. Nesse sentido, há uma demanda por ações de con-
trole populacional nessas áreas (IESA-CSIC, 2024).

•	Assim, algumas infra-estruturas rodoviárias (autoestradas, AVE, 
etc.) têm um efeito de barreira para os coelhos, mas também 
funcionam como corredores (atuando como “infra-estruturas 
de abrigo”, que também podem ser fonte de danos para a agri-
cultura vizinha).

FINANCIAMENTO
Possibilidade de financiamento pela PAC

Foram identificadas duas medidas para possível financiamento da PAC: 
infra-estruturas de transporte e passagens subterrâneas (Navarro & Ma-
ttos, 2024). 

Em Espanha, as infra-estruturas de transportes podem ser financiadas 
pela PAC (2023-27) com 5 intervenções do PEPAC, no pilar II, através de 
investimentos não produtivos, a nível regional em 11 CCAA. São igual-
mente possíveis outras fontes de financiamento, através de fundos do 
FEDER em 9 CCAA e de  LIFE. Além disso, as passagens subterrâneas po-
dem ser financiadas por 3 intervenções PEPAC, também do segundo pi-
lar, através de investimentos não produtivos e cooperativos (Tabela 37).

https://smartconservationtools.org/en-us/
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Tabela 37. Intervenções da PAC em Espanha para medidas de infra-estruturas de transportes e 
passagens subterrâneas

Código de Intervenção da PAC Espanha 
& Nome da intervenção PEPAC

Infraestruturas 
de transporte

Passagens 
subterrâneas

6844

Investimentos não produtivos, atenuação-
adaptação às alterações climáticas, utilização 
eficiente dos recursos naturais e da 
biodiversidade

- 1

6871 Investimentos não produtivos em serviços 
básicos no ambiente natural 1 1

6881.1 Investimentos florestais não produtivos em 
reflorestação e sistemas agro-florestais 1 -

6881.2 Investimentos florestais não produtivos na 
prevenção de danos florestais 1 -

6881.3 Investimentos florestais não produtivos na 
recuperação de danos florestais 1 -

6881.4 Investimentos florestais não produtivos em 
ações florestais com objetivos ambientais 1 -

7165 Cooperação para o meio ambiente - 1

TOTAL 7 5 3

Preços unitários antes de impostos

Estas ações implicam custos elevados e devem ser planeadas em por-
menor, embora, no caso da vedação das estradas, sejam realizadas pelo 
operador público e sejam descritas apenas a título indicativo.

Tabela 39. Preços das medidas relativas às infra-estruturas de transportes e passagens subterrâneas

Em Portugal, estas medidas são também elegíveis para financiamento 
da PAC (2023-27), com três intervenções identificadas no PEPAC. A es-
cala de aplicação é nos 18 distritos continentais (Tabela 38).

Tabela 38. Intervenções da PAC em Portugal para medidas de infra-estruturas de transportes e 
passagens subterrâneas

Código de Intervenção da PAC Portugal 
& Nome da intervenção PEPAC

Infraestruturas 
de transporte

Passagens 
subterrâneas

C.2.1.2 Investimento agrícola para a melhoria do 
desempenho ambiental 1 1

C.3.2.1 Florestação de terras agrícolas e não agrícolas 1 -

C.3.2.2 Instalação de sistemas agroflorestais 1 -

TOTAL 3 3 1

€ Unidade Conceito

22.500€ km

Caminho florestal de tipo médio,com desbravamento, desmatação, terraplana-
gem, com declive transversal de 5%, num declive de inclinação de 20%, com 
quatro drenos transversais de 60 cm de diâmetro, drenagem longitudinal con-
tínua de 30x40 cm e consolidação do terreno, para utilização suficiente por 
veículos todo-o-terreno. 

9,87€ m

Adaptação para barreira de limitação de passagem de coelhos em infra-estru-
turas ferroviárias (apenas materiais, malha eletrossoldada com menos de 2 cm, 
atada com agrafos na parte aérea e enterrada no resto). Os preços do pessoal 
são variáveis (capataz e oficiais de 1ª e 2ª).

21,08€ m

Adaptação para barreira de limitação de passagem da fauna para estradas  
(apenas materiais, reforço do recinto com malha hexagonal para coelhos com 
menos de 2 cm de envergadura). Os preços do pessoal são variáveis (capataz 
e oficiais de 1ª e 2ª).

32€ h Honorários de um técnico qualificado para a avaliação das infra-estruturas e 
passagens subterrâneas.

Nota: preços calculados para Espanha, que em geral poderão ser inferiores em 9 % em Portugal, embora 
fortemente condicionados pelo transporte, que poderá ser superior em 15 %. Preços antes de impostos, 
sendo a taxa normal de IVA em Portugal de 23% e em Espanha de 21% (2024).

FUNDAMENTAÇÃO
Fundamentação, mensagens-chave e recomendações
de acordo com a literatura revista

A acessibilidade é uma componente básica da gestão das herdades e 
do meio ambiente. Nos locais onde não é possível o acesso por veículos 
terrestres, a gestão ativa é reduzida. No entanto, podem surgir situações 
opostas, com uma rede de trilhos sobredimensionada, com explorações 
e recursos abundantes, ou subdimensionada. As pistas são elementos 
necessários, mas as possíveis afetações devem ser previstas (Guil & Mo-
reno-Opo, 2007).
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Muitas infra-estruturas são convenientes para a sociedade em geral ou 
para a gestão, e as populações de coelho-bravo estão adaptadas a essas 
estruturas. Por um lado, podem utilizá-las como abrigo e «habitat». Por 
outro lado, em caso de superabundância, podem causar danos diretos às 
estruturas, que em casos extremos podem ser afetadas na sua estabili-
dade, ou danos às culturas próximas43.

A revisão e seleção de artigos do projeto LIFE Iberconejo identificou 
três estudos observacionais, todos na área de distribuição original do 
coelho-bravo, que avaliaram diferentes aspetos de infra-estruturas de 
transporte e passagens subterrâneas, focados na Conservação ou 
Promoção do coelho-bravo, mas também no controlo de sobreabundân-
cias (Soria, 2023):

Um estudo de observação no sul de Espanha avaliou os efeitos das 
infraestruturas de transporte nos coelhos-bravos (Rouco et al., 2019):

•	Os coelhos utilizavam as bermas das autoestradas e das vias rá-
pidas, e havia marouços em grandes secções, apoiando a teoria 
de que as utilizam como corredores ecológicos. A sua presença é 
parcialmente influenciada pela presença de condições favoráveis à 
construção de marouços (e.g., solos soltos fáceis de escavar) e pela 
menor pressão dos predadores e da caça. A intensidade do tráfego 
não teve influência e a presença de olivais de sequeiro teve um 
efeito positivo (Rouco et al., 2019).

Dois outros estudos observacionais, realizados no centro de Espanha e 
no sul de Portugal, avaliaram os efeitos das passagens subterrâneas 
43 Os conflitos agrícolas são intensificados não só pela presença de infra-estruturas, mas também pela 
elevada proporção de terras agrícolas em algumas regiões, pelo declínio da vegetação natural nestes agros-
sistemas, pelas alterações no uso do solo ou pela escassez de predadores nestes ambientes, entre outros. 
Por outras palavras, é um conjunto de circunstâncias. A caça foi considerada um dos instrumentos mais 
importantes para a gestão de sobrepopulações e existem outras ações para reduzir a dimensão destas 
populações para níveis de equilíbrio sem consequências negativas para outras espécies ou interesses. Al-
gumas destas medidas são a gestão cinegética, a promoção da predação natural, a proteção das culturas, 
a adaptação dos tipos de culturas, a identificação das zonas de origem dos coelhos causadores de danos, o 
planeamento adequado das medidas de prevenção (PreveCo, 2018); e a coordenação entre sectores envol-
vidos ou planos de prevenção por zonas de caça ou municípios (LIFE Iberconejo, 2024).

nas infra-estruturas de transporte:

•	A presença de coelhos foi confirmada em 59% das passagens, 
nenhuma com fossas detríticas, foram mais utilizadas no verão, 
com populações mais elevadas, e a taxa de passagem foi negativa-
mente afetada pela largura total da pista (Yanes et al., 1995).

•	Verificou-se uma preferência dos coelhos por passagens estreitas, 
junto ao pavimento, em zonas abertas, com baixa percentagem 
de montados com matos, sem fossas detríticas e longe de zonas 
urbanas (Ascensão et al., 2007).

Em suma, houve respostas populacionais e comportamentais positivas 
para as infra-estruturas (utilização para marouços e menos predadores 
e caçadores); e para as passagens houve seis respostas comportamen-
tais positivas (verão, passagens estreitas, perto do pavimento, em zonas 
abertas, com pouco pasto e mato, longe das zonas urbanas) e duas ne-
gativas (maior largura e fossas).

INDICADORES
Indicadores gerais: 

•	Comprimento (km), largura (m) e declive transversal (%) das vias 
construídas. 

•	Drenagem/km (n.º) e passagens de nível conquistadas (n.º) nas vias.

•	Comprimento (km), largura (m) e topografia (% de declive) das in-
fraestruturas.

•	 Largura total (m) da faixa de rodagem e largura (m) utilizada pelo 
tráfego.

•	Altura (m) das barreiras de proteção das infra-estruturas. 

•	Reforço com malha de barreira contra coelhos, comprimento (km), 
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altura (m) e saia ou enterrada (m). Comprimento (km) da eventual 
rede de malha em declives.

•	Comprimento (km), largura (m), altura (m) e abertura das passa-
gens subterrâneas.

Indicadores específicos: 

•	Abundâncias relativas de tocas e distribuição (n.º de marouços na-
turais / km) em caminhos ou infraestruturas rodoviárias.

•	 Abundâncias relativas de acordo com os Índices de Abundância Quilo-
métrica ou IKA (número de coelhos / km) nas vias ou infraestruturas. 

•	Abundâncias relativas de acordo com os rácios latrina/km.

•	Abundância absoluta (coelhos / ha estimada por Distance sampling) 
na Unidade de Gestão. 

•	 Intensidade de tráfego (n.º / hora).

•	Vegetação, topografia, atividade antropogénica à escala local e 
macro-ecológica.

•	 Utilização das pistas e infraestruturas por outras espécies de interesse.

Indicadores de eficácia: 

•	Superfície (km²) das herdades, reservas ou zonas de caça servidas 
pelas vias construídas.

•	 Tendência anual das abundâncias relativas (n.º de marouços naturais 
/ km, IKA ou latrinas / km) nas vias ou infraestruturas rodoviárias.

•	 Tendência anual das abundâncias absolutas na unidade de ava-
liação (pode incluir infraestruturas e zonas de interesse).  

•	Superfície (ha) com ações e medidas combinadas com infra-es-
truturas.
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Figura 57. A criação de caminhos e carreiros com habitat adequado pode favorecer o coelho e a sua 
gestão nas explorações rurais (foto FCBDH).
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Figura 58. As avaliações da utilização pelo coelho-bravo das infraestruturas de transporte e do 
ambiente circundante indicam que existem respostas populacionais e comportamentais positivas, 

uma vez que são adequadas para marouços, têm menos predadores e são áreas seguras sem caça 
(foto FCBDH).

Figura 59. Tubo adaptado como passagem de fauna numa estrada onde existe o risco de 
atropelamento de linces ibéricos. As avaliações da utilização de passagens subterrâneas indicam 
que há respostas comportamentais positivas dos coelhos, especialmente no verão, se estas forem 

estreitas, próximas do pavimento, em zonas abertas, com poucos prados e matos nas proximidades 
ou longe das zonas urbanas (foto FCBDH).



178  ///  Catálogo de boas práticas para a gestão do coelho-bravo.

Capítulo 6.1. 
GESTÃO CINEGÉTICA PARA A PROMOÇÃO

DO COELHO-BRAVO
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Capítulo 6.1. 
GESTÃO CINEGÉTICA PARA A PROMOÇÃO 
DO COELHO-BRAVO

OBJETIVOS

•	Gestão cinegética para a promoção e conservação do coelho-bra-
vo, com adaptação da pressão de caça, exclusão de predado-
res e herbívoros e controlo da predação. 

•	Promover os recursos cinegéticos e melhorar os habitats das re-
servas de caça (Espanha) e das zonas de caça (Portugal).

•	 Melhorar a abundância e a distribuição do coelho como espécie presa.

DESCRIÇÃO DAS MEDIDAS
A adequação da atividade cinegética e a gestão dos predadores ou 
concorrentes são duas medidas para a promoção das populações de 
coelho-bravo (Oryctolagus cuniculus L.). 85% do território de Espanha e 
76% do território de Portugal são reservas ou zonas de caça, sujeitas a 
gestão cinegética, e as melhores populações de coelhos encontram-se 
frequentemente onde a caça é gerida, como é o caso da perdiz-verme-
lha (Alectoris rufa).

A caça é um sector estratégico44 e o fomento das populações de coe-

44 Setor estratégico, dinamizador do mundo rural, com mais de 200.000 postos de trabalho em Espanha e 
Portugal, gerando 6.475 milhões de euros. A caça deve ser tida em conta nos planos de desenvolvimento rural 
e de despovoamento (RFEC, 2024). Em Espanha, o número de caçadores nos anos 60 do séc. XX era menos de 
meio milhão, atualmente existem cerca de 750.000 licenças e cerca de um milhão de caçadores. A Andaluzia, 
Castilla y León e Castilla-La Mancha são os territórios onde são emitidas cerca de 50% das licenças. Em Por-
tugal existem 300.000 licenças, embora as licenças ativas possam ser metade desse número (Sánchez-García 
et al., 2020; Fundação Artemisan, 2024). No entanto, existe um envelhecimento evidente que conduzirá a uma 
diminuição dos números, ou mesmo a um colapso na Península Ibérica (Gaspar et al., 2025). 

lho-bravo depende em grande medida do comércio, tanto quantitativa-
mente como em termos da gestão direta que podem realizar do habitat 
(LIFE Iberconejo, 2023). No entanto, a caça pode beneficiar ou prejudicar 
certas espécies, daí a importância da gestão sustentável e da caça (Sá-
nchez-García et al., 2020; Fundação Artemisan, 2024).

Gestão da atividade cinegética

A medida consiste em adaptar a pressão cinegética com uma utiliza-
ção adequada para melhorar as populações de coelhos. A caça é susten-
tável45, como recurso renovável, se não causar uma tendência negativa 
na abundância e conservar os habitats naturais das espécies cinegéticas 
a longo prazo (Cassinello, 2013; Covisa, 2015). Pode reduzir as popula-
ções a níveis vulneráveis, ou afetar o papel ecológico, ou deixar de ser 
um recurso cinegético explorável. A diminuição da pressão de caça pode 
ser em termos de caça ou quotas, períodos, dias e modalidades (Agudín 
et al., 2011).

Quando as densidades de coelhos são baixas, as quotas de caça (mui-
tas vezes fixadas pelos próprios proprietários) devem ter em conta a 
sustentabilidade versus o costume. As quotas dependem de estimati-
vas das densidades populacionais absolutas e de fatores ambientais 
(clima, especialmente precipitação, vegetação, culturas, predadores, 
concorrentes ou gestão). O controlo é essencial antes da época de 
caça, caso contrário as quotas só podem ser estimadas no início da 
época, e deve também ser efetuado durante e após a época de caça. 

45 A Carta Europeia da Caça e da Biodiversidade contém uma definição de caça sustentável: a utiliza-
ção de espécies cinegéticas selvagens e dos seus habitats de uma forma e a um ritmo que não conduzam 
ao declínio a longo prazo da diversidade biológica nem dificultem a sua recuperação. Esta utilização mantém 
o potencial da diversidade biológica para satisfazer as necessidades e aspirações das gerações presentes e 
futuras, bem como a caça como atividade social, económica e culturalmente aceite (com base na definição 
de “utilização sustentável” constante do artigo 2.º da Convenção sobre a Diversidade Biológica). Quando a 
caça é conduzida de forma sustentável, pode contribuir positivamente para a conservação das populações 
selvagens e dos seus habitats, e também beneficiar a sociedade” (Brainerd, 2007). A Estratégia Nacional 
Espanhola de Gestão Cinegética exprime-se de forma semelhante, com uma visão integrada que inclui a 
gestão sustentável e adaptativa, a melhoria da gestão sanitária, a compatibilidade e a promoção; tudo isto 
com base na formação e na cooperação interadministrativa e setorial; apoiando-se na melhor informação 
científica para o acompanhamento e monitorização das populações, base para a tomada de decisões.

https://fundacionartemisan.com/investigacion/preguntas-y-respuestas-sobre-la-caza-en-espana/
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Em conjunto, fornecem estatísticas de caça numa grande escala es-
pacial e séries temporais extensas. Em suma, o número de caçadores 
e de caça é adequado ao terreno, à abundância e à época. Em casos 
extremos, pode ser necessária uma moratória para a caça.

Em Espanha, o período útil decorre normalmente de outubro a feve-
reiro, com um mês suplementar para controlo da população (“caça se-
letiva”). Muitos destes períodos prosseguiram desde o início do século 
XX. No entanto, estes períodos correspondem aos períodos de menor 
densidade, com exceção de um mês, e são os melhores para o controlo 
da população:

•	A caça no período útil de outono e inverno (outubro a fevereiro), 
no mínimo da população, permite quotas mais baixas, mais adultos 
e o controlo da população.

•	A caça seletiva no pico da época de reprodução (junho-julho) per-
mite obter quotas mais elevadas, mais juvenis e menos fêmeas.

Num contexto de sustentabilidade, de necessidade de conservação ou 
de promoção, algumas medidas poderiam ser a redução da pressão 
cinegética, da duração do período útil ou dos dias de caça; a adoção de 
períodos variáveis e não homogéneos em função da abundância e das 
tendências; a adoção de períodos que aproveitem os máximos popula-
cionais (quotas mais elevadas) mas não nos mínimos populacionais ou 
no período de reprodução. As datas de caça atualmente autorizadas 
não são as mais adequadas para a sua conservação (WWF Espanha, 
2017), já que a caça ao coelho seria mais orientada para o controlo 
das suas populações (Angulo & Villafuerte, 2004). No entanto, há au-
tores que não obtêm os mesmos resultados (Calvete et al., 2005; WWF 
Espanha, 2017).

Em Portugal, o período venatório decorre de 1 de setembro a 31 de 
dezembro. No regime geral, é permitida a caça de um coelho por dia, que 
se realiza às quintas-feiras, domingos e feriados nacionais. No regime 

Ordenado, a caça é efetuada de acordo com o Plano de Gestão, sendo 
que para as zonas de caça associativa e municipal se pode inferir que são 
caçados dois coelhos por dia, podendo ser às quintas-feiras, domingos, 
feriados nacionais obrigatórios e um dia por semana à escolha (normal-
mente sábado). A caça ocorre geralmente em outubro e novembro. Nas 
“zonas de caça turística”, a caça é maioritariamente praticada por grupos 
de caçadores e é paga por peça caçada.

As modalidades ou tipos de caça ao coelho com espingarda, em geral, 
são “ao salto”  (um só caçador, a pé), “em mão” (em grupo) ou em “batida, 
ou gancho ou ganchito”, em todos os casos com ou sem cães. Cada modo 
tem um impacto diferente nas existências, à semelhança dos períodos. 
Assim, por exemplo, a caça à mão durante o período útil afeta as classes 
etárias menos dependentes dos marouços, os machos subalternos ou 
juvenis, favorecendo as fêmeas46. 

Gestão dos predadores e dos concorrentes 

A ecologia do coelho é caracterizada pelas suas relações com preda-
dores e concorrentes. A gestão ou controlo da predação é um con-
ceito amplo, holístico e integrador, que também inclui ações indiretas 
(e.g., exclusões). 

Exclusão de herbívoros

A gestão dos concorrentes consiste na exclusão dos herbívoros atra-
vés da separação das áreas e da gestão da caça grossa e da caça 
miúda (coelho, lebre e perdiz); ou melhor ainda, através da redução 
ou adaptação da capacidade de carga (K) da caça maior (K ótimo). 
Muitas das zonas de caça menor, onde as populações de coelhos 
eram preservadas e promovidas, optaram pela caça grossa em her-

46 Em conformidade com o facto de os jovens machos sofrerem uma mortalidade significativamente mais 
elevada do que as fêmeas (Webb, 1993).
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dades fechadas47. No entanto, se houver densidades excessivas de 
ungulados, estes competem diretamente com os coelhos. Entre estes 
contam-se o javali (escavador e predador direto dos marouços dos 
coelhos), o veado (que se alimenta de pastos e ramos, o que pode 
afetar o mato), o gamo (principalmente pastador) e o muflão (muito 
pouco seletivo). Todos estes ungulados são concorrentes diretos do 
coelho-bravo na alimentação (prados) e no abrigo (matos e arbustos).

Exclusão de predadores

Os principais métodos de controlo da predação (e não de controlo dos 
predadores) visam a exclusão e podem ser preventivos (e.g., dissuasores, 
repelentes, afugentadores), protetores  (e.g., medidas de barreira, malhas 
metálicas, cercas, pastores elétricos), gestão do habitat  (e.g., aumento do 
abrigo natural ou artificial) ou de controlo. Estes últimos podem ser indi-
rectos (e.g., redução da capacidade de carga através da gestão de fontes 
de alimentação alternativas, de fossas, lixos e outras, promoção de presas 
alternativas, alimentação suplementar ou mesmo superpredação natural) 
ou métodos diretos de caça e armadilhagem. No que diz respeito à pre-
sença de predadores de topo, como o lince ibérico, pode aumentar indire-
tamente a densidade de coelhos em 2-6 vezes e com um menor número 
total de coelhos predados (Agudín et al., 2011b; Jiménez et al., 2019).

Controlo de predadores

O controlo direto dos predadores generalistas pode ser legalmente 
aplicado às espécies cinegéticas terrestres (raposa, javali e, por vezes, 
mangusto) e a alguns corvídeos. Em geral, os gestores cinegéticos con-
sideram-na uma ferramenta essencial para garantir a rentabilidade (De-
libes-Mateos, 2006; Delibes-Mateos et al., 2008), mas pode ter um im-
pacto em espécies não-alvo ou ameaçadas  e, por conseguinte, ser uma 
47 Na última década, registou-se uma mudança da caça menor para a caça maior e as capturas de caça 
maior duplicaram. As razões residem no declínio da perdiz-vermelha e do coelho-bravo, no aumento da 
rentabilidade de alguns tipos de javali e na expansão do javali ou do corço, que também se tornaram mais 
baratos (Sánchez-García et al., 2020; Fundação Artemisan, 2024). Muitas vezes, as reservas de caça sofrem 
com o aumento das populações de javalis e têm de se adaptar e controlá-las. 

fonte de conflito. Neste caso, deve-se geralmente à utilização de dois 
métodos tradicionais de captura da raposa: as armadilhas de caixa (com 
baixa seletividade ou eficácia e que não são autorizadas em nenhuma 
região) e os laços (com regulamentações regionais diferentes, sem auto-
rização para laços e.g. sem freio).

É feita uma distinção entre o controlo letal dos predadores (tradicional, 
predador generalista e caça) e o controlo não letal (mais moderno, para 
dificultar o predador e favorecer a presa) ou combinações. E, devemos 
ter como objetivo uma abordagem geral e a integração de métodos (San 
Miguel et al., 2014).

Em todos os casos, estas questões são reguladas por quadros regula-
mentares internacionais (nomeadamente a Convenção de Berna, Anexo 
IV, artigo 8.º), comunitários (nomeadamente a Diretiva Habitats 92/43/
CEE, Anexo VI ou o Regulamento n.º 3254/91 relativo à proibição de 
armadilhas de mandíbulas), nacionais e regionais. 

•	Em Portugal, o controlo de predadores só pode ser efetuado por 
administrações públicas (Decreto-Lei n.º 140/99) com competên-
cia na gestão da vida selvagem (ICNF, Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, Decreto-Lei n.º 43/2019). 

•	 Em Espanha, existem orientações técnicas para a captura de espé-
cies cinegéticas predadoras (Conferencia Sectorial do Ambiente, 13 
de julho de 2011), que são transpostas a nível regional. Estas diretri-
zes recomendam métodos seletivos, não-massivos e humanos.

Em situações de baixa densidade de coelhos, a predação pode ser um 
fator limitante; no entanto, de momento não existem evidências expe-
rimentais, embora existam estudos observacionais, sobre a eficácia do 
controlo letal de predadores, pois podem existir outras ações que mas-
caram os efeitos (LIFE Iberconejo, 2023). Além disso, o controlo dos pre-
dadores para aumentar as populações de coelhos só é eficaz em popu-
lações onde a predação é o principal fator de regulação (Calvete, 2008).

https://fundacionartemisan.com/investigacion/preguntas-y-respuestas-sobre-la-caza-en-espana/
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Podem ser exploradas alternativas não letais que não comprometam 
outras espécies, que impeçam o predador e favoreçam os coelhos. Atual-
mente, estão a ser investigados métodos como a “aversão condicionada” 
(Tobajas et al., 2021), a repulsão (Shivik, 2006), a imunocontraceção, a 
exclusão da predação ou a recuperação da cadeia apical de predadores 
(Jiménez et al., 2019). Neste último aspeto, os projetos de reintrodução 
do lince ibérico em Espanha e Portugal desenvolveram técnicas e pro-
tocolos específicos, especialmente para a seleção de áreas de reintro-
dução e a monitorização das populações de coelho-bravo LIFE Ibelince, 
2018; LIFE Lynxconnect, 2024).

Neste sentido, a colaboração com os investigadores deve continuar 
em questões como a conservação do habitat, a gestão da predação, 
os calendários de defeso e o repovoamento (LIFE Iberconejo, 2023). 
Em geral, o controlo dos predadores é considerado relevante pelos 
gestores de caça e dispensável pelos conservacionistas, podendo ser 
uma fonte de conflito.

Algumas recomendações

Algumas boas práticas cinegéticas, a título de decálogo para a promoção 
do coelho-bravo, seriam (San Miguel et al., 2014):

•	 Integrar este tipo de gestão, adaptando outras medidas de forma 
transversal.

•	 As boas práticas funcionam, mas não em todo o lado da mesma forma.

•	O acompanhamento é a chave, sendo contínuo e metódico.

•	Ser rigoroso com as quotas. A caça deve ser suspensa quando as 
populações estão a diminuir.

•	Parar a caça quando forem detetadas as primeiras fêmeas grávi-
das ou surtos de doenças virais.

•	 As áreas de reserva funcionam, mas com um mínimo de 5% da reserva.

•	Coerência e evitar a promoção de espécies concorrentes ou preda-
doras, como o javali.

•	 Evitar os concorrentes e as densidades excessivas de ungulados 
selvagens ou domésticos, que afetam a alimentação (prados) e o 
abrigo (mato).

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Equipamento necessário e material

•	Gestores de caça e caçadores com licenças e armas de fogo ou 
outras armas (falcoaria, tiro com arco, etc.).

•	Cartuchos para caça menor, de preferência biodegradáveis (tam-
pões e invólucro compostáveis, não de plástico) e, se possível, op-
tar por não utilizar chumbo.

•	Munições para caça maior, para redução ou ajustamento da capa-
cidade de carga.

•	Cães de caça.

Época de realização e condicionantes

•	As espécies não cinegéticas protegidas podem ser perturbadas e 
é imperativo não caçar nas zonas críticas e nos períodos críticos 
(reprodução, alimentação ou abrigo) das espécies ameaçadas.

•	Em Espanha, o período útil decorre aproximadamente de outubro 
a fevereiro, havendo um mês de caça no verão. Em Portugal, o pe-
ríodo venatório decorre de setembro a dezembro.

•	Em Espanha  a regulamentação cinegética é da responsabilidade 
das Comunidades Autónomas (CCAA), que estabelecem anualmen-
te os seus períodos e dias úteis de caça através de Ordens de defe-
so  ou épocas de caça, que são os documentos básicos. 

https://lifelynxconnect.eu/protocolos/
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•	Quase todas as CCAA desenvolveram legislação cinegética, com 
base na Lei 1/1970, de 4 de abril de 1970, que constitui a legis-
lação de base para todo o território espanhol. Alguns dos seus 
artigos foram revogados com a aprovação da Lei 42/2007, de 13 
de dezembro, sobre o Património Natural e a Biodiversidade; e a 
maioria das CCAA já legislou de acordo com as suas competências 
exclusivas. Além disso, existe uma Estratégia Nacional de Gestão 
Cinegética (MAPA, 2022)48.

•	As reservas de caça são obrigadas a apresentar Planos de Ordena-
mento Cinegético (POC) ou Planos Técnicos de caça, com relató-
rios anuais de capturas.

•	Em Portugal a legislação cinegética de base é a Lei de Bases 
Gerais da Caça Lei n.º 173/99, regulamentada pelo Decreto-Lei 
n.º 202/2004, de 18 de agosto; modificada pelo Decreto-Lei n.º 
201/2005, de 24 de novembro; Decreto-Lei n.º 214/2008, de 10 
de novembro;  Decreto-Lei n.º 9/2009, de 9 de fevereiro;  Decre-
to-Lei n.º 2/2011, de 6 de janeiro; Decreto-Lei n.º 167/2015, de 
21 de agosto e Decreto-Lei n.º 24/2018, de 11 de abril. No seu 
conjunto, estabelece “o regime jurídico da conservação, fomento e 
exploração dos recursos cinegéticos, tendo em vista a sua gestão sus-
tentável, bem como os princípios reguladores da atividade cinegética”.

•	 Há Ordens de defeso nas “Portarias nas épocas venatórias” de três em 
três anos. A Portaria n.º 67/2024, de 22 de fevereiro regula a caça de 
espécies cinegéticas durante as épocas venatórias de 2024 a 2027.

48 A  Estratégia Nacional de Gestão Cinegética é o documento de enquadramento orientador e coorde-
nador da caça em Espanha, elaborado ao abrigo da 4ª disposição adicional da Lei 21/2015, de 21 de julho, 
que altera a Lei 43/2003, de Florestas. Contém uma série de propostas que podem ser adotadas pelas 
administrações de caça competentes. Está estruturado em 5 objetivos, que se desdobram em metas, 
medidas e ações, com 91 indicadores de acompanhamento do grau de execução:

1.	Modelo de caça sustentável integrado no desenvolvimento rural e na gestão do meio natural, em 
equilíbrio com outras funções, usos e serviços. 

2.	Diretrizes para uma gestão cinegética sustentável para enfrentar novos desafios.
3.	Sistemas de informação e monitorização interoperáveis.
4.	Coordenação interadministrativa e intersectorial.
5.	Promoção de benefícios e formação.

•	Para além disso, existem diferentes Despachos relativos a Zonas de 
Caça, Direito de Não Caçar, Áreas de Refúgio de Caça, Zonas de Caça 
Nacionais e Conselhos Cinegéticos Municipais (ICNF, 2024).

•	Em Portugal só é possível a reprodução em cativeiro, a importação, 
a transferência e a reintrodução de exemplares da subespécie 
Oryctolagus cuniculus algirus (Portaria n.º 464/2001 de 8 de maio). 

•	Existem Planos de Gestão para as zonas de caça (municipal, asso-
ciativa ou turística), onde são definidas quotas sazonais, áreas de 
abrigo ou gestão de habitats, de acordo com o Plano de Ordena-
mento e Exploração Cinegética (ICNF, 2023).

•	Existe um acordo entre Espanha e Portugal relativo à regulamen-
tação da caça nas águas e margens das extensões internacionais 
(e.g. Rio Minho-Minho).

Pormenores de execução

•	A adequação da utilização da caça, segundo quotas, períodos ou 
modalidades, depende da regulamentação, mas sobretudo dos 
caçadores.

•	É necessária uma gestão cinegética, com análise e planeamento 
para uma rentabilidade sustentável, económica e ecológica.

•	Qualquer decisão que afete a atividade cinegética e a conservação 
deve ser compreensível, proporcional e consensual, sob a premissa 
da sustentabilidade (Brainerd, 2007; Covisa, 2015) e enquadrada 
na Estratégia Nacional de Gestão Cinegética em Espanha (MAPA, 
2022), noutras estratégias de referência em Portugal (ICNF, 2024) 
e na Carta Europeia da Caça e da Biodiversidade.

•	A gestão cinegética para promover os coelhos favorece outras es-
pécies; e.g., o coelho pode atuar como uma “espécie escudo” para 
as perdizes (Moleón et al., 2011).

https://www.mapa.gob.es/fr/prensa/20220307_engc_definitivo_tcm36-614256.pdf
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34510375/view?q=202%2F2004
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34510375/view?q=202%2F2004
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/481498/details/normal?q=201%2F2005
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/481498/details/normal?q=201%2F2005
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/439393/details/normal?q=+214%2F2008
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/396926/details/maximized?fqs=9%2F2009&perPage=25&q=9%2F2009&filterAction=TRUE
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/485605/details/normal?q=2%2F2011
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/485605/details/normal?q=2%2F2011
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/70064733/details/normal?q=167%2F2015
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/115012859/details/normal?q=24%2F2018
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/67-2024-853384722
https://www.icnf.pt/caca/despachos
https://www.mapa.gob.es/fr/prensa/20220307_engc_definitivo_tcm36-614256.pdf
https://www.icnf.pt/caca/ordenamentoegestao
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•	 Establecimiento de quotas de acordo com as indicações do contro-
lo contínuo, que será pelo menos nos níveis máximos de população 
(final da primavera), antes do início da época de caça e semanalmen-
te após o início da época de caça (também com dados de captura). 

•	Monitorização com o método Distance sampling (ou outros, e.g. Ob-
servatório de caça) permite estimativas de abundâncias absolutas. 
As abundâncias relativas são estimadas por contagem direta de 
coelhos (Índices Quilométricos de Abundância ou IKA), número de 
coelhos caçados / estação, ou por latrinas / km (ver Indicadores).

•	Numa zona de caça com aptidão média, a quota para a sustenta-
bilidade em anos de má reprodução seria um máximo de 20% da 
população pré-caça; em anos normais, 30%; em anos muito bons, 
40%; e em anos excecionais, até 50% (Lucio, 1991). 

•	A caça deve cessar quando as populações tiverem diminuído nas 
percentagens correspondentes à qualidade do ano.

•	A caça deve ser interrompida quando forem detetadas reduções 
relevantes nas abundâncias relativas; quando o IKA nos máximos 
populacionais for inferior a 7 coelhos / km (10 coelhos / km se se 
pretender promover). Ou, se com um esforço constante (número 
de espingardas / dia) o número de coelhos diminui significativa-
mente (Agudín et al., 2011). Em casos extremos, pode ser neces-
sária uma moratória.

•	Deverá ser considerado o efeito sobre outras espécies cinegéticas 
ou protegidas na adoção de outros períodos úteis.

•	As  áreas de reserva podem ser estabelecidas entre 5-10% da 
reserva de caça, independentemente das zonas de segurança. Se 
se estabelecem em zonas centradas com boas densidades, estas 
funcionarão como “áreas fonte” para o resto da reserva e zonas de 
caça, uma vez que os coelhos podem dispersar-se mais de 3 km 

(embora as zonas de reprodução sejam mais pequenas, cerca de 
300 m). Em Portugal é de 10%.

•	Os Relatórios anuais sobre os resultados das capturas devem 
conter informações exatas, uma vez que fornecem estatísticas de 
caça valiosas e servem para comunicar informações sobre a ativi-
dade cinegética realizada durante a época anterior e as melhorias 
de gestão introduzidas.

•	Na floresta mediterrânica, as densidades de ungulados podem ser 
consideradas excessivas a partir de 15-20 exemplares / 100 ha / 
100 ha (San Miguel et al., 2014), dependendo do ambiente e da su-
plementação, e portanto com a necessária exclusão de herbívoros.

•	A capacidade de carga (K) da caça grossa não é constante. A dis-
ponibilidade de alimentos e a sustentabilidade do ambiente são 
fatores que a determinam, podendo ser calculada a capacidade ali-
mentar ou o cálculo da biomassa vegetal (APROCA-FCBDH, 2012).

•	 Especificamente para o javali, promover a caça no controlo e pre-
venção da sobreabundância, regulamentação da alimentação su-
plementar, controlo em terrenos não cinegéticos, minimização do 
risco de cruzamento com outras formas domésticas e/ou selvagens, 
evitar o acesso a resíduos SANDACH (PREVPA, 2022) e outros, no-
meadamente para prevenção de acidentes de viação (Torres, 2022).

•	Para que o controlo da predação seja eficaz a longo prazo, são 
necessários esforços constantes e alargados. O período mais ade-
quado é o período de reprodução, por exemplo, quando se caça 
raposas com cães em tocas. Mas esse tempo tem implicações para 
outras espécies (e.g., o texugo, embora não se tenha atuado sobre 
o mesmo).

•	A pressão dos predadores e outras circunstâncias podem moldar o 
comportamento dos coelhos e tornar a caça mais previsível. Con-
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siderar a possibilidade de uma “caça ética”, não tirando partido das 
circunstâncias ou da previsibilidade.

•	A recuperação populacional do lince ibérico reduz a presença de 
mesopredadores terrestres (Jiménez et al., 2019). Os acordos de 
colaboração entre caçadores, conservacionistas e administrações 
foram fundamentais para a conservação e gestão do coelho.

•	Os acordos de custódia cinegética do território implicam o 
aconselhamento, a gestão eficaz, o reconhecimento (“preservação 
conservadora”) e a criação de recursos (PCTFB, 2020).

•	No que diz respeito à perceção social, a redução da pressão cine-
gética e o aumento do controlo dos predadores são medidas clara-
mente apoiadas nas opiniões dos caçadores em zonas de escassez 
de coelhos. Alguns responsáveis governamentais questionam se a 
promoção do coelho deve ser feita à custa da eliminação dos pre-
dadores, pois consideram que o coelho deve ser uma presa priori-
tária para outros animais selvagens e não um recurso cinegético 
(IESA-CSIC, 2024).

•	Apontar para medidas de gestão integrada, que podem ser muito 
amplas, incluindo a gestão cinegética, florestal  ou a de Espaços 
Naturais Protegidos (Delibes-Mateos et al., 2014), conciliando ne-
cessidades, interesses e restrições (APROCA-FCBDH, 2012).

FINANCIAMENTO 
Possibilidade de financiamento pela PAC

Foram identificadas cinco medidas com potencial financiamento da PAC 
(Navarro & Mattos, 2024).

Em Espanha a gestão cinegética, a redução ou adaptação da pressão 
cinegética, a exclusão de herbívoros, a exclusão de predadores e o con-
trolo de predadores podem ser elegíveis para financiamento da PAC 

(2023-27) com quatro intervenções PEPAC. Todas elas a nível regio-
nal, no âmbito do segundo pilar, sendo intervenções agro-ambientais, 
investimentos não produtivos e cooperação (Tabela 40). Outras fontes 
de financiamento através dos fundos do FEDER são também possíveis 
em 10 CCAA. No caso da medida 6502.1 em Castilla-La Mancha, pode 
ser utilizada para compensar a renúncia à caça de espécies de presas 
a favor de predadores ameaçados.

Tabela 40. Intervenções da PAC em Espanha para medidas de gestão cinegética, adequação da 
pressão cinegética, exclusão de herbívoros, exclusão de predadores e controlo de predadores

Código de Intervenção da 
PAC Espanha & Nome da 

intervenção PEPAC

Gestão 
Cinegética

Redução ou 
ajustamento 
da pressão 
cinegética

Exclusão 
de 

herbívoros 

Exclusão 
de 

predadores

Controlo de 
predadores

6502.1 Compromissos de 
gestão florestal 1 - - - -

6844
Alterações climáticas, 
recursos naturais e 
biodiversidade

- 1 1 1 1

6871 Serviços básicos no 
ambiente natural - 1 1 1 1

7165 Cooperação para o 
meio ambiente 1 1 - - 1

TOTAL 4 2 3 2 2 3

Em Portugal, as mesmas medidas são elegíveis para o financiamento da 
PAC (2023-27), com duas intervenções, e a escala de aplicação é para 
os 18 distritos continentais (Navarro & Mattos, 2024) (Tabela 41).
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Tabela 41. Intervenções da PAC em Portugal para medidas de gestão cinegética, redução ou 
ajustamento da pressão cinegética, exclusão de herbívoros, exclusão de predadores e controlo de 

predadores

Tabela 42. Preços para medidas de gestão cinegética, ajustamento da pressão cinegética, exclusão 
de herbívoros, exclusão de predadores e controlo de predadores

Código de Intervenção da 
PAC Portugal & Nome da 

intervenção PEPAC

Gestão 
cinegética

Diminuição 
ou 

adequação 
da pressão 
cinegética

Exclusão 
de 

herbívoros 
e javalis

Exclusão 
de 

predadores

Controlo de 
predadores

C.2.1.2
Melhoria do 
desempenho 
ambiental

1 1 1 1 -

C.3.2.7 Gestão da Fauna 
Selvagem - - - 1 1

TOTAL 2 1 1 1 2 1

O PEPAC de Portugal permite que todas as medidas de conservação e 
gestão do coelho propostas sejam levadas a cabo através das diferen-
tes intervenções. No entanto, o controlo dos predadores só pode ser 
efetuado pelas autoridades públicas responsáveis pela gestão da fauna 
selvagem (ICNF, Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas). 
O controlo poderia ser efetuado no âmbito da medida C.3.2.7, mas com 
a obtenção das autorizações adequadas (Navarro & Mattos, 2024).

Preços unitários antes de impostos

Algumas destas ações (Plano de Ordenamento Cinegético, Plano técni-
co de caça, Plano de Gestão zonas de caça)  implicam custos relativos e, 
devido à sua importância, devem ser planeadas em pormenor:

€ Unidade Conceito

600-1.200€ un.

Elaboração de um Plano de Ordenamento Cinegético (POC), Plano técnico de 
caça, Plano de aproveitamento cinegético (Espanha), Plano de Gestão zonas 
de caça (Portugal) ou relatório técnico. Inclui o Relatório anual de gestão ci-
negética. 

2,5€ un.

Munições para caça grossa, para a adequação da capacidade de carga. E.g., um 
calibre médio como o 270 Win ou 30-06 com um projétil de cerca de 150 grãos 
em média. Outros custos, como seguros, licenças ou taxas, reciclagem de peças, 
etc., também devem ser considerados.

10,74€ m. Perímetro de pastor elétrico com 4 fios. Um de 800 metros lineares custaria 
8.592€.

36€ un. Afugentador sonoro e ultrassónico para javalis, raposas e outros carnívoros.

207€ un. Canhão simulador de tiros, espantalho e outros.

8€ un. Afugentador com luzes, ou com som por rádio portátil.

10,3€ Kg Repelente contra javalis.

Nota: preços calculados para Espanha, que em geral poderão ser inferiores em 9 % em Portugal, embora 
fortemente condicionados pelo transporte, que poderá ser superior em 15 %. Preços antes de impostos, 
sendo a taxa normal de IVA em Portugal de 23% e em Espanha de 21% (2024).

FUNDAMENTAÇÃO
Problemática e perceção social

Na Península Ibérica, o coelho-bravo está em declínio generalizado 
em 70% do território e as ações para o promover estão bem esta-
belecidas em ambos os países. De acordo com a análise da perceção 
social (junto dos intervenientes sociais diretamente envolvidos na ges-
tão do coelho-bravo), os fatores que influenciam o declínio do coelho 
são as doenças que afetam o coelho; o tipo e a quantidade de pre-
dadores naturais do coelho; as alterações do habitat, a deterioração 
do habitat tradicional; a proliferação da caça grossa; as densidades 
pecuárias e os tipos de gado e a intensidade da caça. As medidas 
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estudos49, principalmente em Espanha e Portugal, mas também alguns 
fora da área de distribuição original do coelho, que avaliaram os efeitos 
da redução da pressão cinegética, da exclusão de predadores e herbí-
voros, e do controlo de predadores, centrados na Conservação ou Pro-
moção do coelho-bravo (Soria, 2023).

Adaptação da pressão cinegética.

O aproveitamento cinegético do coelho, de um modo geral, continua a 
ser regulada por critérios que remontam ao tempo em que a sua abun-
dância era tal que era necessário controlá-la, como na primeira metade 
do século XX. A aplicação dos mesmos critérios a unidades populacio-
nais com tendências negativas em termos de abundância não é susten-
tável (Agudín et al., 2011). Mas será que acabar com a caça ao coelho 
aumenta as populações de coelhos? Dois estudos observacionais em Es-
panha (sul e nordeste) avaliaram os efeitos de uma pressão cinegética 
reduzida ou baixa, sem efeitos e com respostas positivas da população:

•	Por um lado, as estratégias mais utilizadas foram a gestão do ha-
bitat, a redução da caça e o controlo dos predadores, as translo-
cações e a prevenção de parasitas e doenças. Nenhuma destas 
estratégias foi associada a um aumento da abundância a curto 
prazo (Angulo, 2003).

•	Por outro lado, as populações estavam positivamente correlacio-
nadas com a baixa pressão cinegética. Algumas populações de 
coelhos sujeitas a uma menor pressão cinegética recuperaram 
melhor após a entrada da RHD (Williams et al., 2007).

Além disso, uma análise em 24 zonas de caça no centro de Espanha 
(Toledo e C. Real), ao abrigo da submedida 15.1 do Programa de Desen-
49 Soriguer, 1991; Smith et al., 1995; Sinclair et al., 1998; Calvete, 1999; Angulo, 2003; Angulo et al., 2004; 
Calvete et al., 2005; Williams et al., 2007; Catalán et al., 2008; Delibes-Mateos, 2008; McLeod et al., 2008; 
Delibes-Mateos et al., 2009; Beja et al., 2009; Carneiro et al., 2010; Fernández-Olalla, 2011; Petrovan et al., 
2011; Agudín et al., 2011b; Carpio et al., 2014; Serronha et al., 2014; Fernández de Simón et al., 2015; Garro-
te & Pérez de Ayala, 2019; Jiménez et al., 2019; Rueda et al., 2021; Fernández López, 2023; y LIFE Iberconejo, 
2023 (PDR 2014-20, submedida 15.1).

de recuperação das populações de coelhos, deste ponto de vista da 
perceção, seriam (IESA-CSIC, 2024):

•	Para prevenir as doenças: vacinação e pulverização das tocas.

•	Para reduzir as capturas: controlo / redução dos predadores natu-
rais; e limitações da caça.

•	Para a melhoria do habitat: abrigo (palheiro, plantação, etc.) e ali-
mentação (terreno em mosaico, sementeira, etc.).

•	Outras medidas, como a translocação de coelhos.

Os pontos de consenso nas zonas que necessitam de promoção 
do coelho seriam: a dificuldade de recuperação do coelho devido à 
incidência recorrente de doenças e a importância da recuperação 
do habitat. Por outro lado, os pontos de discrepância nestas zo-
nas seriam a necessidade de controlo dos predadores e a limitação 
da caça.

Além disso, de acordo com esta análise (neste caso, a uma amostra 
representativa da população em geral), houve diferenças significativas 
na evolução das populações nos últimos 10-15 anos, com mais de 
80% dos inquiridos em zonas de escassez a considerarem que as 
populações tinham diminuído e 64,5% dos inquiridos em áreas de 
prejuízos a considerarem que tinham aumentado muito (IESA-CSIC, 
2024).

Fundamentação, mensagens-chave e recomendações
de acordo com a literatura revista

A gestão da caça ao coelho é muito significativa, com um impacto socioe-
conómico importante e uma grande contribuição para a conservação e a 
melhoria do habitat (Delibes-Mateos et al., 2014, 2021).

A revisão e seleção de artigos do projeto LIFE Iberconejo identificou 26 
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volvimento Rural de Castilla-La Mancha 2014-20, que deixou de caçar 
coelhos, e com monitorização da abundância como zona de lince ibérico 
entre 2018-20, indicou a importância das circunstâncias locais (tendên-
cia, habitat, doenças, gestão) e o efeito da densidade anterior, encontran-
do algumas tendências positivas, embora fosse necessária uma série 
temporal mais longa. A cessação da caça poderia conservar ou melho-
rar a recuperação do coelho, mas dependia de fatores externos e da 
situação de base (LIFE Iberconejo, 2023). De igual modo, a precipitação 
do ano anterior correlacionou-se com os danos na agricultura e caça-
ram-se mais coelhos onde havia mais danos e mais superfície cultivada 
(LIFE Iberconejo, 2024).

Além disso, quando o objetivo é a promoção da população, a época de 
caça deve terminar antes do início da época de reprodução:

•	Manutenção de uma política flexível de defeso quando começam a 
ser detetadas fêmeas grávidas (Soriguer, 1991).

•	Pode ser necessário estabelecer um zonamento norte-sul, devido 
às duas subespécies e às suas diferenças ecológicas e reproduti-
vas, com áreas prioritárias para coelhos ou predadores ameaçados 
(WWF Espanha, 2017a).

Do mesmo modo, três estudos realizados em Espanha (sul e nordeste) 
avaliaram, com recurso à modelização, a época do ano mais adequada 
para a atividade cinegética, com os efeitos da manutenção da época de 
caça no outono, encontrando respostas populacionais negativas (outo-
no) e positivas (verão):

•	Por um lado, a época de caça de outubro a dezembro revelou-se 
a mais negativa, enquanto que no final da primavera o número de 
coelhos a extrair foi maximizado, mantendo a abundância (Angulo 
et al., 2004).

•	Por outro lado, durante o verão, a caça foi mais orientada para os 

juvenis, enquanto no outono foi mais orientada para os juvenis e os 
machos. No verão, haveria uma tendência para a sobre-exploração 
(Calvete et al., 2005).

•	Do mesmo modo, num terceiro estudo, o maior aumento seria con-
seguido com a caça durante o pico da população, de maio a junho, 
e nas datas atuais, a caça de 30% da população diminuiria no ano 
seguinte. Este modelo também previa que, mudando as datas para 
o pico da população, o número de coelhos caçados seria maior, 
25-30% maior, e que a população continuaria a crescer no ano se-
guinte (Angulo & Villafuerte, 2004). No entanto, existem modelos 
alternativos, como o citado anteriormente (Calvete et al., 2005).

Do mesmo modo, um estudo experimental no centro de Espanha (Casti-
lla-La Mancha) avaliou a caça de verão:

•	 Se caçados no pico da população, o número foi muito superior (até 
46%), no ano seguinte os nascimentos por marouço não foram 
diferentes entre o grupo de controlo não caçado e o caçado no 
inverno; e se caçados no verão, a taxa de natalidade aumentou até 
70% (Carneiro et al., 2010).

Além disso, três estudos observacionais (um estudo no centro e sul de 
Espanha e dois no sul e sudeste de Portugal) avaliaram os efeitos da 
gestão cinegética intensiva (não da caça intensiva), com respostas po-
sitivas para a população:

•	A abundância foi maior nas zonas de caça geridas intensivamen-
te do que nas zonas protegidas e não protegidas. Nas zonas de 
caça existem frequentemente práticas de gestão destinadas a 
aumentar a densidade, como a gestão do habitat (Delibes-Mateos 
et al., 2009).

•	A abundância de espécies de caça menor, incluindo coelhos, foi 
maior nas zonas de caça do que noutras áreas (Beja et al., 2009).
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•	A abundância de coelhos foi limitada pelo uso e tipo de terra, clima, 
topografia e gestão cinegética. As áreas com gestão intensiva da 
caça tinham mais indivíduos (Serronha et al., 2014).

Por último, no que diz respeito às modalidades, dois estudos (um no sul 
de Espanha e outro em Inglaterra, fora da área de distribuição) avalia-
ram a sua adequação:

•	 Algumas delas são prejudiciais em populações de baixa densidade, como 
a caça com furão e espingarda, uma vez que este método pode provo-
car a aversão dos coelhos ao marouço e capturar mais fêmeas do que 
machos, bem como matar animais dentro do marouço (Soriguer, 1991).

•	Em contrapartida, a caça com espingarda e com cães matou mais 
machos do que os outros métodos de caça (Smith et al., 1995).

Exclusão de predadores e herbívoros

Os predadores podem ser especialistas ou generalistas, embora se si-
tuem num espetro entre os dois extremos, com diferenças no impacto 
sobre as populações das suas presas, como os coelhos. Os predadores 
generalistas que atuam de forma oportunista podem impedir a recu-
peração das espécies de presas, criando um “sumidouro de predação” 
(Reynolds & Tapper, 1995; Sinclair et al., 1998; Fernández Olalla, 2011). 
Em contrapartida, os predadores especializados, como o lince ibérico, 
podem deslocar os mesopredadores através da competição interespecí-
fica e ter um efeito positivo nas populações de coelhos (Jiménez et al., 
2019; Burgos et al., 2023). Neste sentido, alguns modelos predador-pre-
sa podem prever a evolução das populações.

Dois estudos (de observação e de modelização) em Espanha (centro e 
sul) avaliaram os efeitos da presença de javalis, veados e ambos:

•	A abundância de javalis teve um impacto negativo na abundância 
de coelhos e na cobertura de leguminosas; e parecia haver compe-
tição por alimentos (Carpio et al., 2014).

•	A abundância de coelhos está correlacionada negativamente 
com a abundância de javalis e veados. Os coelhos atingem as 
densidades mais elevadas em habitats agrícolas, principalmente 
em culturas de sequeiro e lenhosas. Em geral, uma maior diver-
sidade do coberto vegetal beneficia as populações de coelhos. É 
possível que o javali e o veado interajam com a seleção do habitat 
do coelho nas zonas onde estes são mais abundantes (Fernández 
López, 2023).

Outro estudo observacional em Espanha (sudeste) avaliou os efeitos da 
presença de raposas (Vulpes vulpes):

•	O coelho constituía 60-99% da dieta da raposa, independente-
mente da abundância de coelho. Os períodos com maior predação 
coincidiram com menor densidade de coelhos e vice-versa (Fer-
nández de Simón et al., 2015). Por conseguinte, registou-se uma 
resposta negativa da população.

Do mesmo modo, outro estudo observacional no centro de Espanha ava-
liou o impacto dos sacarrabos (Herpestes ichneumon): 

•	Os coelhos foram o alimento mais importante dos mangustos 
nas duas áreas de estudo com a maior densidade de lagomorfos, 
enquanto as perdizes quase não apareceram na dieta em todas 
as áreas. O impacto estimado da predação sobre os coelhos foi 
menor na zona com maior densidade do lagomorfo (1,9-3,8% da 
população) do que nas outras duas zonas (5,6-29%), o impacto 
concentrou-se nos juvenis, com menor valor reprodutivo, e foi re-
duzido nos adultos (<5%). Por conseguinte, a reação negativa das 
populações foi reduzida e o estudo sugere que o impacto sobre as 
populações de coelhos e perdizes está longe de ser o que se pen-
sava (Desclazo et al., 2024).

Além disso, um estudo experimental e de modelização no sul de Espan-
ha avaliou os efeitos da exclusão de herbívoros e javalis:
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•	A abundância de coelhos aumentou ainda mais após a implemen-
tação de medidas (vedação de exclusão de herbívoros e javalis, 
marouços artificiais, água) (Catalán et al., 2008). Por conseguinte, 
registou-se uma resposta positiva da população.

•	No entanto, noutro estudo observacional, as cercas de exclusão de 
predadores terrestres não aumentaram a sobrevivência dos coel-
hos translocados, sendo o período de aclimatação a chave (LIFE 
Iberconejo, 2023).

Por último, seis estudos de observação no sul e sudoeste de Espanha 
(Andaluzia e Extremadura) avaliaram os efeitos da presença e reintro-
dução do lince ibérico:

•	A existência de linces ibéricos reduz a presença de outros preda-
dores terrestres (Valverde, 1967).

•	Os mangustos e as genetas não selecionaram o espaço do lince, 
evitando a predação “intragremial” (Palomares et al., 1996).

•	Os efeitos positivos da presença do lince ibérico nas populações 
de coelho-bravo foram demonstrados e o efeito baseia-se no papel 
de exclusão dos mesopredadores terrestres (Agudín et al., 2011b).

•	A proporção de estações onde foram detetadas raposas, mangus-
tos, martas, gatos-bravos e civetas foi significativamente menor 
onde os linces estavam presentes, mas não foram encontradas di-
ferenças para os texugos (Garrote & Pérez de Ayala, 2019).

•	A presença do lince reduz a presença de mesopredadores, princi-
palmente raposas e mangustos. O lince gera efeitos positivos em 
cascata nos níveis tróficos inferiores, especialmente nas principais 
espécies de presas (coelho e perdiz-vermelha), fazendo com que 
ambas as espécies recuperem por sua vez em áreas com lince ibé-
rico; e, portanto, há um impacto positivo do lince, não apenas no 

estado de conservação da própria espécie, mas em todo o ecossis-
tema (Jiménez et al., 2019).

•	Durante as fases iniciais da reintrodução, não se verifica qualquer 
efeito da abundância de coelhos ou da densidade de linces na di-
mensão do território. A população reintroduzida estabelece-se com 
sucesso, mas são necessários mais de cinco anos para estabilizar 
os territórios. Os movimentos exploratórios podem ser grandes e 
em qualquer direção, mesmo quando o habitat e os coelhos ainda 
são abundantes (Rueda et al., 2021).

Controlo de predadores

As doenças enzoóticas virais (mixomatose, RHD) e o aumento da pre-
dação são geralmente citados como os principais fatores que impedem 
a recuperação das populações de coelhos (Moreno et al., 2007). A pre-
dação é um mecanismo natural que, por seleção, melhora a genética 
das populações de coelhos, elimina coelhos doentes ou fracos, reduz a 
competição entre espécies de presas, regula as populações de predado-
res e mantém a funcionalidade do ecossistema (San Miguel et al., 2014). 
O efeito final dos predadores sobre as suas presas pode ser regulador 
(dependente da densidade) ou não, e ter um efeito estabilizador ou não 
(Fernández-Olalla, 2011).

Seis estudos (quatro observacionais, um misto de experimental e mode-
lação e uma revisão) avaliaram os efeitos do controlo de predadores; 
foram enquadrados na Conservação ou Promoção do coelho-bravo e um 
no controlo de espécies invasoras. Quatro estudos foram realizados em 
Espanha (nordeste, centro e sul) e dois em países fora da área de distri-
buição original (Inglaterra e Austrália):

•	A eficácia da vacinação foi parcialmente compensada pelo aumen-
to da predação. Embora a eficácia do controlo dos predadores ten-
ha sido parcialmente compensada por um aumento do EHV (Cal-
vete, 1999).
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•	As estratégias mais utilizadas foram a gestão do habitat, a redução 
da caça, o controlo dos predadores e outras. Nenhuma destas es-
tratégias teve um aumento a curto prazo na abundância de coel-
hos (Angulo, 2003).

•	A gestão do habitat e a remoção de predadores foram as principais 
atividades associadas às alterações populacionais (Delibes-Mateos 
et al., 2008).

•	Numa análise da eficácia dos controlos da raposa na Austrália (ve-
neno, tiro, armadilhas, barreiras elétricas e mistas), os coelhos au-
mentaram o seu número na ausência do predador (McLeod et al., 
2008).

•	Em Inglaterra, à escala da paisagem, densidades elevadas de coel-
ho foram associadas à existência de margens de campos e a políti-
cas de remoção de predadores (Petrovan et al., 2011).

•	A médio prazo, é mais rentável investir no controlo da predação 
das espécies presas do que nas capturas e abates (Fernández-Ola-
lla, 2011).

Assim, houve três respostas populacionais positivas e três sem efeito. 
Além disso, existem outras publicações sobre métodos de controlo de 
predadores, especialmente para raposas (Muñoz-Igualada et al., 2010) 
ou sobre a gestão de predadores generalistas (Díaz-Ruiz & Ferreras, 
2013). Além disso, estudos observacionais de controlo de predadores 
indicaram que nos locais onde é realizado há uma menor riqueza de 
carnívoros, o que pode dever-se à falta de seletividade dos métodos e 
a um efeito de atração e afundamento (LIFE Iberconejo, 2023). No en-
tanto, é geralmente considerada importante pelos gestores cinegéticos 
(Delibes-Mateos et al., 2008) e desnecessária pelos conservacionistas, 
podendo ser uma fonte de conflito.

INDICADORES
Indicadores gerais:

•	Superfície (ha) gerida com um Plano de Ordenação Cinegética ou 
técnico (Espanha) e um Plano de Gestão para a zona de caça (Por-
tugal). 

•	Quotas estabelecidas por período útil (Espanha) ou por período ve-
natório (Portugal).

•	Número de caçadores, dias e modalidades. 

•	Número de coelhos caçados ou capturados, quotas atingidas (%) 
e períodos. 

•	Densidades de ungulados / 100 ha.

•	Superfície de exclusão de herbívoros concorrentes através da se-
paração de áreas de caça grossa e de caça miúda. 

•	Número de ungulados caçados, retirados ou excluídos para efeitos 
de adequação das cargas de caça grossa.

•	Número, métodos e esforço de controlo da predação (de dissuaso-
res, repelentes, afugentadores, barreiras, malhas metálicas, cercas, 
pastores elétricos, abrigos naturais e artificiais, gestão de fontes 
de alimentação artificiais, presas alternativas ou presença de pre-
dadores apicais).

•	Número de javalis e raposas caçados por controlo de predadores 
e métodos. 

•	Número e superfície com acordos de custódia cinegética do terri-
tório. 

•	Número e superfície dos acordos de colaboração ou acordos entre 
caçadores, conservacionistas e administrações.
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Indicadores específicos:

•	 Abundâncias absolutas do coelho (por amostragem Distance sam-
pling ou outras, e.g. Observatório cinegético) para o estabelecimento 
de quotas, estimadas pelo menos nos máximos de população e an-
tes do início da época de caça.

•	 Abundâncias relativas, amostradas nos picos populacionais na zona 
de caça e na zona de reserva ou de controlo, por coelho / km (IKA) 
ou número de latrinas / km.

•	 Abundâncias relativas estimadas por número de coelhos caçados/
semana (durante a temporada ou período útil) e durante a tempora-
da (dados de capturas totais).

•	 Esforço cinegético: número de caçadores / número de dias de caça. 

•	 Percentagem da quota (20%-30%-40%-50% da população 
pré-caçada) para a sustentabilidade em função do clima e da repro-
dução. 

•	 Relatório anual de caça que inclui variáveis sobre o tipo de caça, o 
número de dias de caça, o número de caçadores e uma coluna de 
zeros (que reflete se a caça foi efetuada e não houve captura ou se 
não houve caça) para evitar erros associados.

•	 Superfície, percentagem da reserva, localização e densidades das 
áreas de reserva. 

•	 Abundâncias absolutas ou relativas de herbívoros, javalis e raposas.

•	 Abundâncias absolutas ou relativas de outras espécies de presas 
(perdiz, lebre) e de espécies especializadas de predadores de coelhos.

•	 Grau de cumprimento dos critérios do Protocolo de Seleção de 
Áreas de Reintrodução do Lince Ibérico (LIFE Lynxconnect, 2021).

Indicadores de eficácia:

•	Tendências das abundâncias absolutas de coelho no terreno 
de caça e na zona de caça, nos picos populacionais e na pré-sa-
zonalidade.

•	Tendências do número absoluto de coelhos caçados por época.

•	Tendências do número de coelhos caçados com esforço constante 
(número de espingardas / dia).

•	 Tendências da abundância relativa de coelhos nas reservas e zonas 
de caça.

•	 Tendências das abundâncias absolutas (por Distance sampling) de 
ungulados herbívoros (nas zonas de exclusão e de não-exclusão 
ou em toda a área).

•	 Tendências absolutas e relativas do javali e da raposa.

REFERÊNCIAS
Agudín S., Guil F., Oria J., Silvestre F. 2011. Actuaciones para el fomento de las poblaciones natura-

les de conejo de monte en Castilla-La Mancha. Junta de Comunidades de Castilla-La Mancha, Toledo 

& Fundação CBD-Hábitat, Madrid.

Agudín, S., Silvestre, F., Guil, F., Oria, J., El Khadir, N. 2011b. Efecto de la presencia de lince y zorro 

sobre la abundancia de conejo de monte estimada a partir de indicios indirectos. 2011. II Congreso 

Internacional sobre el conejo de monte. Proyecto Life+ 07/NAT/E/000742 Priorimancha. Toledo (Es-

paña), 24-25 de noviembre de 2011. Pagina 47. 

http://www.priorimancha.es/documentos/actas_congreso_conejo_toledo.pdf

Angulo, E., 2003. Tesis doctoral: Factores que afectan a la distribución y abundancia del conejo en 

Andalucía. Capítulo 2: El uso de las estrategias múltiples para la gestión de la caza menor: implicacio-

nes en la conservación natural. Universidade Complutense de Madrid, Madrid.

http://www.priorimancha.es/documentos/actas_congreso_conejo_toledo.pdf


193  ///  Catálogo de boas práticas para a gestão do coelho-bravo.

Angulo, E., Villafuerte, R., 2004. Modelling hunting strategies for the conservation of wild rabbit popu-

lations. Biological Conservation 115, 291–301. https://doi.org/10.1016/S0006-3207(03)00148-4

APROCA España-Fundación CBD-Hábitat. 2012. Manual de Gestión para propietarios y gestores 

de fincas privadas. Buenas practicas Cinegéticas y Forestales pata la Conservación del Medio Natural. 

Ciudad Real. APROCA-FCBDH, 2012.

Beja, P., Gordinho, L., Reino, L., Loureiro, F., Santos-Reis, M., Borralho, R., 2009. Predator abundan-

ce in relation to small game management in southern Portugal: conservation implications. Eur J Wildl 

Res 55, 227–238. https://doi.org/10.1007/s10344-008-0236-1

Brainerd, S. 2007. European Charter on Hunting and Biodiversity. Convention on the Conservation 

of European Wildlife and Natural Habitats – Standing Committee 27th meeting, Council of Europe, 

Strasbourg. https://rm.coe.int/168074649f  

Burgos, T. et al. 2023 Top-down and bottom-up effects modulate species co-existence in a context of top 

predator restoration. Scientific Reports, 13: 4170. https://doi.org/10.1038/s41598-023-31105-w 

Calvete, C., 1999. Tesis doctoral: Epidemiología de Enfermedad Hemorrágica (VHD) y mixomatosis en 

el conejo silvestre (Oryctolagus cuniculus L. 1758) en el valle medio del Ebro – Modelización de VHD 

y herramientas de gestión. Universidad de Zaragoza, Zaragoza.

Calvete, C., Angulo, E., Estrada, R., 2005. Conservation of European wild rabbit populations when 

hunting is age and sex selective. Biological Conservation 121, 623–634. 

https://doi.org/10.1016/j.biocon.2004.06.013

Calvete, C. 2008. La predación sobre el conejo de monte. En: Garrido Martín J.L. Aportaciones a la 

Gestión Sostenible de la Caza nº 3. Ed. FEDENCA-Escuela Española de Caza, Madrid, 2008. 285 pp.

Carneiro, M., Blanco-Aguiar, J.A., Villafuerte, R., Ferrand, N. y Nachman, M.W. 2010. Speciation 

of the European rabbit: islands of differentiation on the X chromosome and autosomes. Evolution 64.

Carpio, A.J., Guerrero-Casado, J., Ruiz-Aizpurua, L., Vicente, J., Tortosa, F.S. 2014. The high abun-

dance of wild ungulates in a Mediterranean region: is this compatible with the European rabbit? Wild-

life Biology, 20(3), 161–166. https://doi.org/10.2981/wlb.13113

Cassinello, J. 2013. La caza como recurso renovable y la conservación de la naturaleza. Catarata-CSIC. 

Catalán, I., Rodríguez-Hidalgo, P., Tortosa, F.S., 2008. Is habitat management an effective tool 

for wild rabbit (Oryctolagus cuniculus) population reinforcement? Eur J Wildl Res 54, 449–453. 

https://doi.org/10.1007/s10344-007-0169-0

Covisa, J. 2015. Caza Sostenible. Fundación Caza Sostenible.

Delibes-Mateos, M. 2006. Relaciones entre los cambios poblacionales de conejo, la gestión cinegéti-

ca, el hábitat y los predadores: Implicaciones para la conservación. Tesis doctoral, IREC, C. Real.

Delibes-Mateos, M., Ferreras, F. and Villafuerte, R. 2009. Rabbit (Oryctolagus cuniculus) abundan-

ce and protected areas in central-southern Spain: why don’t they match? . European Journal of Wildlife 

Research 55: 169-176.

Delibes-Mateos, M. et al. 2014. Conservationists, hunters and farmers: the European rabbit 

Oryctolagus cuniculus management conflict in the Iberian Peninsula. Mammal Rev. 44: 190–203. 

https://doi.org/10.1111/mam.12022 

Delibes-Mateos, M. et al. 2021. European Rabbit Oryctolagus cuniculus (Linnaeus, 1758). 

In Hackländer, K. & Zachos, F. E. (eds.), Handbook of the Mammals of Europe, Springer, Cham. 

https://doi.org/10.1007/978-3-319-65038-8_13-1

Delibes-Mateos, M., Ferreras, P., Villafuerte, R., 2008. Rabbit populations and game management: 

the situation after 15 years of rabbit haemorrhagic disease in central-southern Spain. Biodivers Con-

serv 17, 559–574. https://doi.org/10.1007/s10531-007-9272-5.

Delibes-Mateos, M., Ferreras, P., Villafuerte, R., 2009. Rabbit (Oryctolagus cuniculus) abundance 

and protected areas in central-southern Spain: why they do not match? Eur J Wildl Res 55, 65–69. 

https://doi.org/10.1007/s10344-008-0216-5

Descalzo, E., Jiménez, J., Villafuerte, R., Delibes-Mateos, M., Díaz-Ruiz, F. and Ferreras, P. 

2024. Quantifying the predation impact of an expanding mesocarnivore on declining small-game 

species. J Zool. https://doi.org/10.1111/jzo.13231

Díaz-Ruiz, F., Ferreras, P. 2013. Conocimiento científico sobre la gestión de predadores generalistas 

en España: el caso del zorro (Vulpes vulpes) y la urraca (Pica pica). Ecosistemas 22(2):40-47. Doi.: 

10.7818/ECOS.2013.22-2.07

https://doi.org/10.1016/S0006-3207(03)00148-4
https://doi.org/10.1007/s10344-008-0236-1
https://rm.coe.int/168074649f
https://doi.org/10.1038/s41598-023-31105-w
https://doi.org/10.1016/j.biocon.2004.06.013
https://doi.org/10.2981/wlb.13113
https://doi.org/10.1007/s10344-007-0169-0
https://dialnet.unirioja.es/servlet/tesis?codigo=105756
https://doi.org/10.1111/mam.12022
https://doi.org/10.1007/978-3-319-65038-8_13-1
https://doi.org/10.1007/s10531-007-9272-5
https://doi.org/10.1007/s10344-008-0216-5
https://doi.org/10.1111/jzo.13231


194  ///  Catálogo de boas práticas para a gestão do coelho-bravo.

Fernández López, J., 2023. Patrones de distribución del conejo europeo respecto a tres ungulados 

silvestre en Castilla La Mancha. In: Documento resumen de las Jornadas Iberconejo sobre intercambio 

de experiencias de fomento de las poblaciones de conejos. Trujillo, febrero 2023.

Fernández Olalla, Mariana. 2011. Seguimiento y gestión de sistemas depredador-presa: Aplicación 

a la conservación de fauna amenazada. Tesis doctoral. Dirección Alfonso San Miguel Ayanz, Alejandro 

Martínez Abraín. ETSIM, Madrid.

Fernández de Simón, J., Díaz-Ruiz, F., Rodríguez-de la Cruz, M., Delibes-Mateos, M., Villa-

fuerte, R., Ferreras, P., 2015. Can widespread generalist predators affect keystone prey? A 

case study with red foxes and European rabbits in their native range. Popul Ecol 57, 591–599. 

https://doi.org/10.1007/s10144-015-0510-5

Garrote, G. & Pérez de Ayala, R. 2019. Spatial segregation between Iberian lynx and other carnivores. 

Animal Biodiversity and Conservation, 42: 347–354. https://doi.org/10.32800/abc.v42i2.361636

Gaspar, Mario; Acevedo, Pelayo; Arrondo, Eneko; García-Martínez, Ignacio; Herrero, Juan; Pas-

cual-Rico, Roberto; Sánchez-Zapata, José; Anadón, José. 2025 The demographic collapse of hun-

ting in the Iberian Peninsula. People and Nature. n/a-n/a. 10.1002/pan3.10770.

ICNF. 2023. Procedimentos para uso dos projetistas em processos de zonas de caça. Caça Formulários. 

https://www.icnf.pt/caca/cacaformularios  &  https://www.icnf.pt/api/file/doc/6fd6d2a4a3831456

IESA-CSIC, Instituto de Estudios Sociales Avanzados-Consejo Superior de Investigaciones 

Científicas. 2024. Análisis sobre la percepción social. Informe cualitativo. Entregable C2 del Proyecto 

LIFE Iberconejo (F. Garrido & J. Ruíz).

Jiménez, J., J.C Nuñez, F. Mougeot, P. Ferreras, L.M. González, F. Garcia, J. Muñoz, M.J. Palacios, 

S. Pla, C. Rueda, F. Villaespesa, F. Nájera, F. Palomares and J.V. López-Bao. 2019. Restoring 

apex predators can reduce mesopredator abundances. Biological Conservation, 238: 108234.  

https://doi.org/10.1016/j.biocon.2019.108234 

LIFE Iberconejo, 2023. Documento resumen de las Jornadas Iberconejo sobre intercambio de ex-

periencias de fomento de las poblaciones de conejos. Trujillo, febrero 2023.

LIFE Iberlince, 2018. Documentos. http://www.iberlince.eu/index.php/esp/documentos-esp

LIFE Lynxconnect, 2021. Protocolo de selección de áreas de reintroducción del lince ibérico (Lynx 

pardinus). Equipo del Proyecto LIFE Naturaleza y biodiversidad LIFE 19NAT/ES001055 LYNXCONNECT: 

“Creando una meta población genética y demográficamente funcional de lince ibérico (Lynx pardinus).

LIFE Lynxconnect, 2024. Protocolos. https://lifelynxconnect.eu/protocolos/

Lucio, A. 1991. Ordenación y gestión en caza menor. Manual de ordenación y gestión cinegética. 

IFEBA, Badajoz, 219-255.

MAPA 2022. Estrategia Nacional de Gestión Cinegética. Subdirección General de Producciones Gana-

deras y Cinegéticas. Dirección General de Producciones y Mercados Agrarios. Ministerio de Agricultura, 

Pesca y Alimentación. España.

McLeod, L.J., Saunders, G.R., Kabat, T.J., 2008. Do control interventions effectively reduce the impact 

of European red foxes on conservation values and agricultural production in Australia? CEE Review 

06-003. Collaboration for Environmental Evidence: www.environmentalevidence.org/SR24.html

Moleón, M.  Sánchez-Zapata, J.A.  Gil-Sánchez, J.M.  Barea-Azcón, J.M.  Ballesteros-Duperón, E.  

Virgós, E. 2011. 

Laying the foundations for a Human-Predator conflict solution: Assessing the impact of Bone-

lli’s eagle on rabbits and partridges. PLoS ONE ISSN: 1932-6203, Volumen 6, nº 7.

Moreno S., Beltrán, J.F., Cotilla, I., Kuffner, B., Laffite, R., Jordán, G., Ayala, A, Quintero, C., Jimé-

nez, A., Castro, F., Cabezas, S. e Villafuerte, R. 2007. Long-term decline of the European wild rabbit 

(Oryctolagus cuniculus) in south-western Spain. Wildlife Research 34: 652-658.

Muñoz-Igualada J., John A. Shivik, F. Gª Domínguez, J. Lara, L. M. González. 2010. Evaluation of Ca-

ge-Traps and Cable Restraint Devices to Capture Red Foxes in Spain. https://doi.org/10.2193/2007-198

Navarro Gómez, A. (España) & Mattos, B. (Portugal), 2024. Financiación de la gestión y conserva-

ción del conejo mediante la PAC 2023-2027 en España y Portugal. Informe entregable de la Acción 

B.8 del proyecto LIFE Iberconejo.

Passoni, G., Coulson, T., Cagnacci, F., & Supporting authors. 2024. Celebrating wildlife population 

recovery through education. Trends in ecology & evolution, 39(2), 101–105. https://doi.org/10.1016/j.

tree.2023.10.004

https://doi.org/10.1007/s10144-015-0510-5
https://doi.org/10.32800/abc.v42i2.361636
https://www.icnf.pt/caca/cacaformularios
https://www.icnf.pt/api/file/doc/6fd6d2a4a3831456
https://doi.org/10.1016/j.biocon.2019.108234
https://www.iberconejo.eu/wp-content/uploads/2023/07/DOCUMENTO_RESUMEN_WEB_Jornada-sobre-INTERCAMBIO-DE-EXPERIENCIAS-FOEMNTO-de-las-poblacion-de-conejo.pdf
http://www.iberlince.eu/index.php/esp/documentos-esp
https://lifelynxconnect.eu/wp-content/uploads/pdfs/Protocolo%20Lynxconnect%20de%20seleccion%20areas%20reintroducci%C3%B3n.pdf
https://lifelynxconnect.eu/protocolos/
http://www.environmentalevidence.org/SR24.html
https://doi.org/10.2193/2007-198


195  ///  Catálogo de boas práticas para a gestão do coelho-bravo.

PCTFB. 2020. El papel de las entidades cinegéticas en la custodia del territorio. Fundación Biodi-

versidad – Ministerio para la Transición Ecológica y el Reto Demográfico. 

Petrovan, S.O., Barrio, I.C., Ward, A.I., Wheeler, P.M., 2011. Farming for pests? Local and lands-

cape-scale effects of grassland management on rabbit densities. Eur J Wildl Res 57, 27–34. 

https://doi.org/10.1007/s10344-010-0394-9

PREVPA, Grupo Operativo sobre peste porcina africana. 2022. Decálogo sobre el control de 

las poblaciones de jabalí, Germán Cáceres, MAPA; Christian Gortázar, IREC; Eduardo Laguna, IREC; 

Joaquín Vicente, IREC; Pelayo Acevedo, IREC; Gonzalo Varas, ARTEMISAN; Luis Fernando Villanue-

va, ARTEMISAN; Nicolás Urbani, FARCAZA; Juan Herrera, RFEC y Jaime Hurtado, ASICCAZA. Mayo 

2022.

Reynolds, J.C., Tapper, S.C. 1995. Predation by foxes Vulpes vulpes on brown hares Lepus europaeus 

in central southern England, and its potential impact on annual population growth. Wildlife Biology, 1: 

145-158. https://doi.org/10.2981/wlb.1995.019 

Rueda, C., Jiménez, J., Palacios, M.J., Margalida, A. 2021. Exploratory and territorial behavior in a 

reintroduced population of Iberian lynx. Sci Rep 11, 14148 (2021). 

https://doi.org/10.1038/s41598-021-93673-z

San Miguel, A. (Coord.). (2014 2ª Edición). Manual para la gestión del hábitat del lince ibérico (Lynx 

pardinus Temminck) y de su presa principal, el conejo de monte (Oryctolagus cuniculus L.). Manual 

para a gestão do habitat do lince ibérico (lynx pardinus) e da sua presa principal, o coelho-bravo 

(Oryctolagus cuniculus L.) Fundación CBD-Hábitat 2014, Madrid.

Sánchez-García, C., Delgado, M., Villanueva, L.F. 2020. Preguntas y respuestas sobre la caza en 

España (questions and answers of hunting in Spain). Fundación Artemisan, Ciudad Real, España © 

Carlos Sánchez, María Delgado y Luis Fernando Villanueva.

Serronha, A.M., 2014. Modeling the factors limiting the distribution and abundance of the European 

rabbit (Oryctolagus cuniculus) in SE Portugal. http://hdl.handle.net/10174/22988

Shivik, John A., 2006. Tools for the Edge: What’s New for Conserving Carnivores, BioScience, Volume 

56, Issue 3, March 2006, Pages 253–259, 

https://doi.org/10.1641/0006-3568(2006)056[0253:TFTEWN]2.0.CO;2

Sinclair, A. & Pech, R. & Dickman, Christopher & Hik, David & Mahon, P. & Newsome, A.. (1998). 

Predicting Effects of Predation on Conservation of Endangered Prey. Conservation Biology - CONSERV 

BIOL. 12. 564-575. 10.1046/j.1523-1739.1998.97030.x.

Smith, G. C., Pugh, B., & Trout, R. C. (1995). Age and sex bias in samples of wild rabbits, Oryctolagus 

cuniculus, from wild populations in southern England. New Zealand Journal of Zoology, 22(2), 115-121.

Soria González C. D. 2023. Informe de análisis de actuaciones de fomento del conejo. Entregable de 

la Acción B.5 del proyecto LIFE Iberconejo. WWF España, FCBDH, LIFE Iberconejo.

Soriguer Escofet R. C. 1991.  El conejo (Oryctolagus cuniculus, L.) en los hábitats mediterráneos ibé-

ricos. El valor de su Biología, Ecología y Comportamiento en el manejo de sus poblaciones. In: Manual 

de ordenación y gestión cinegética / coords Eduardo Alvarado Corrales, Juan Francisco Beltrán Gala, 

Juan Carranza Almansa, 1991, ISBN 84-604-0065-4, págs. 55-60.

Tobajas, J., Descalzo, E., Villafuerte, R., Jiménez, J., Mateo, R., & Ferreras, P. 2021. Conditioned 

odor aversion as a tool for reducing post‐release predation during animal translocations. Animal 

Conservation, 24(3), 373-385.

Torres RT, Pinto N, Fonseca C, Pereira G, Barroqueiro C e Carvalho J. 2022. Plano Estratégico e 

de Ação do Javali em Portugal. Relatório Final. Departamento de Biologia & CESAM, Universidade de 

Aveiro, Aveiro, 113 pp.

Valverde J. A. 1967. Estructura de una comunidad de vertebrados terrestres. Monografías de la 

Estación Biológica de Doñana. CSIC. Madrid.

Webb, N.J. 1993. Growth and mortality in juvenile European wild rabbits (Oryctolagus cuniculus). 

Journal of Zoology 230: 665-677.

Williams, D., Acevedo, P., Gortázar, C., Escudero, M.A., Labarta, J.L., Marco, J., Villafuerte, R., 2007. 

Hunting for answers: rabbit (Oryctolagus cuniculus) population trends in northeastern Spain. Eur J 

Wildl Res 53, 19–28. https://doi.org/10.1007/s10344-006-0056-0.

WWF España. 2017a. Fomento de poblaciones de conejo. Cap. 2. El conejo silvestre en España. Biolo-

gía, gestión y fomento de sus poblaciones. Proyecto SOS Conejo. 

https://conejowwf.es/fomento-de-poblaciones/#2.2.1.

https://custodia-territorio.es/archivo/sites/default/files/recursos/folleto_caza_custodiaterritorio_def.pdf
https://custodia-territorio.es/archivo/sites/default/files/recursos/folleto_caza_custodiaterritorio_def.pdf
https://doi.org/10.1007/s10344-010-0394-9
https://diarioveterinario.bigpress.net/file/download/32987
https://doi.org/10.2981/wlb.1995.019
https://doi.org/10.1038/s41598-021-93673-z
http://hdl.handle.net/10174/22988
https://doi.org/10.1641/0006-3568(2006)056%5b0253:TFTEWN%5d2.0.CO;2
https://doi.org/10.1007/s10344-006-0056-0


196  ///  Catálogo de boas práticas para a gestão do coelho-bravo.

FOTOS ILUSTRATIVAS

Figura 60. O coelho tem um grande interesse socioeconómico, entre outras razões porque é a 
principal caça menor (foto J. Manzano, RFEC).

Figura 61. A adaptação da gestão cinegética pode promover e conservar o coelho-bravo, com medidas 
como a adaptação da pressão cinegética e a exclusão de predadores e herbívoros (foto FCBDH). 

Figura 62. Na floresta mediterrânica, as densidades de ungulados podem ser consideradas 
excessivas a partir de 15-20 exemplares / 100 ha, e portanto com a necessária exclusão de 

herbívoros para promover o coelho (foto FCBDH).
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Figura 63. O javali necessita de controlo e prevenção da sobreabundância, ou de regulação da 
alimentação suplementar, uma vez que a sua profusão excessiva é incompatível com a conservação 

e promoção do coelho (foto FCBDH).

Figura 64. A recuperação do lince ibérico tem efeitos positivos nas populações de coelho-bravo, 
devido ao papel de exclusão dos mesopredadores terrestres. Além disso, os acordos de colaboração 

entre caçadores, herdades, conservacionistas e administrações foram fundamentais para a 
conservação e gestão do coelho (foto FCBDH).
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Capítulo 6.2. 
GESTÃO CINEGÉTICA PARA
A PREVENÇÃO DE DANOS

OBJETIVOS

•	Prevenção e atenuação dos danos causados pelo coelho-bravo à 
agricultura através da atividade cinegética e da gestão.

•	Reduzir o conflito social associado.

DESCRIÇÃO DAS MEDIDAS
Em Espanha, em certas regiões e distritos existem zonas com uma su-
perabundância de coelhos-bravos (Oryctolagus cuniculus L.)50, que atin-
giram densidades próximas das da primeira metade do século XX, antes 
da ocorrência de doenças virais. O coelho é a espécie que causa os maio-
res prejuízos à agricultura em Espanha (53% da superfície perdida para 
a fauna selvagem, 50% da compensação)51. Atualmente, não existem 
casos semelhantes em Portugal. Os danos causados pelos coelhos na 
agricultura não são recentes, sendo já referidos por Estrabão (29 a. C., 
livro 3º) ou Cabrera (1914).

50 Sobreabundâncias: populações excessivas, mas dependentes da capacidade de carga, tanto ecológica 
como social. A sobreabundância de uma espécie cinegética ocorre quando a sua densidade populacional é 
suficientemente elevada para afetar a vida ou o bem-estar humanos, o estado da própria espécie, de outras 
espécies selvagens e/ou dos ecossistemas que as suportam, dando origem a vários conflitos e problemas. A 
sobreabundância afeta a aptidão das espécies sobreabundantes, reduz a densidade das espécies com valor 
económico ou estético, ou causa disfunções no ecossistema (Mateo et al., 2021). 
51 Dados da Agroseguro (Agrupación Española de Entidades Aseguradoras de los Seguros Agrarios Com-
binados S.A.). As culturas mais afetadas são os cereais, devido à sua dimensão (93% da superfície afetada 
por perdas de fauna, 60% da compensação), mas nos últimos anos as vinhas sofreram perdas económicas 
significativas (21% da compensação). Desde 2012, a Agroseguro dispõe de dados sobre a superfície das 
parcelas em 2.568 municípios afetados por coelhos (LIFE Iberconejo, 2024).

As medidas consistem em prevenir, controlar ou reduzir os danos cau-
sados pelos coelhos através da atividade cinegética, principalmente 
nas zonas agrícolas, mas também noutras zonas onde se verificam den-
sidades médias ou elevadas e conflitos com a espécie. A gestão de con-
trolo de danos pode envolver alterações na gestão agrícola e ecológica, 
aumento da predação natural ou cinegética, colheita e metodologias de 
avaliação (LIFE Iberconejo, 2022, 2024).

As medidas de gestão cinegética propostas são de quatro tipos e com-
plementares: a regulamentação dos períodos úteis de caça e das au-
torizações especiais de caça; a aplicação de diferentes tipos de caça; a 
gestão da predação; e a coordenação local dos intervenientes identifi-
cados. Além disso, existe uma gestão integrada juntamente com outras 
medidas transversais e estruturais. A lógica é reduzir a população re-
produtora e intensificar a caça quando ocorrem ou começam os danos 
(PreveCo, 2021a).

Regulamentação dos períodos úteis e das autorizações especiais de caça

Em Portugal, embora não existam atualmente danos generalizados nas 
culturas pelos coelhos, podem ser feitas “correções de densidade” como 
medida de gestão e o Instituto da Conservação da Natureza e das Flores-
tas (ICNF) poderá autorizar a caça aos coelhos em qualquer altura do ano, 
com métodos decididos caso a caso. Esta correção pode ser feita através 
da caça ou, preferencialmente, através de capturas vivas, caso em que os 
exemplares são deslocados para outro local da mesma zona de caça.

Em Espanha, as diferentes administrações competentes estabelecem 
os períodos úteis de caça e autorizações excecionais para o seu con-
trolo. Os períodos úteis correspondem tradicionalmente aos melhores 
métodos de controlo das populações, quando há menos densidades e 
mais adultos, e em geral tendem a ser de outubro a janeiro-fevereiro. As 
autorizações excecionais (“caça seletiva”) permitem quotas elevadas de 
danos agrícolas, geralmente no final do verão. 
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A nível regional, os períodos úteis podem ser alargados e os controlos em 
julho e agosto podem ser regulados. Os controlos das populações não são 
seletivos por classes etárias e os adultos e os juvenis são recolhidos em 
proporções iguais. Em populações de elevada densidade e danificadas, a 
pressão da caça poderia ser aumentada para períodos que se sobreponham 
à época de reprodução dos coelhos. No entanto, devem ser considerados os 
efeitos noutras espécies cinegéticas ou protegidas.

Se a população não for regulada pelos defeso ou pelos períodos úteis, po-
dem ser pedidas autorizações excecionais em função dos pedidos, da plu-
viosidade e da reprodução prevista dos coelhos. Os anos chuvosos, desde 
o outono até ao início da primavera, favorecem a taxa de reprodução dos 
coelhos, embora a diminuição da precipitação ou o tempo seco possam sig-
nificar maiores danos.

Em algumas regiões de Espanha, quando se verificam problemas graves 
e generalizados de danos (o âmbito de aplicação ultrapassa uma dimen-
são geográfica contínua, comarcas ou províncias), são declaradas zonas ou 
“comarcas de emergência cinegética” (CEC, ou similares), que prevêem a 
adoção de medidas temporárias de carácter excecional, como a prorroga-
ção do período útil para armas de fogo e de capturas vivas. O projeto LIFE 
Iberconejo propõe uma série de critérios normalizados para a declaração de 
emergências cinegéticas (Tabela 43). Entre estes, poderiam ser seleciona-
dos alguns critérios comuns, facilmente avaliáveis em todos os territórios, 
uma vez que se trata de informações relativamente fáceis de aceder ou 
que já estão a ser recolhidas, tais como dados sobre os danos, controlos 
excecionais, abundância e também pareceres de peritos52. Os restantes se-
riam critérios facultativos, que apenas se aplicam a determinados territórios, 
quer porque a informação a avaliar não está disponível, quer porque se 
trata de pressupostos regionais específicos.

52  Consulta um conjunto de profissionais competentes e com vastos conhecimentos numa área específica em 
estudo para obter uma visão credível e um parecer qualificado. Trata-se de uma “opinião informada de pessoas 
com experiência na matéria, que são reconhecidas por outros como peritos qualificados na matéria e que po-
dem fornecer informações, provas, juízos e avaliações” (Escobar-Pérez e Cuervo-Martínez, 2008).

Tabela 43. Critérios para a declaração de emergências cinegéticas

Critérios gerais Critérios específicos Indicadores

Danos Dados Agroseguro s.a.

Hectares (ha) afetados, mais do 
que compensados ou declarados 
/ município. Estes dados poderiam 
ser completados com dados sobre 
os pagamentos efetuados pelas 
sociedades de caçadores.

Controlos excecionais Comunicações, pedidos e autorizações
Municípios sem ou com comunicações, 
pedidos ou autorizações prévias para 
controlos da população

Abundâncias 
(deve ser utilizado 
o melhor critério 
específico disponível)

Abundâncias absolutas 
Rede de itinerários de recenseamento 
(com Distance sampling ou outra)

Coelhos / ha em habitats agrícolas

Abundâncias relativas IKAs (Índices 
Quilométricos de Abundância) Coelhos / km / município 

Abundâncias relativas 
Estatísticas da caça Coelhos caçados / km² / reserva

Abundâncias relativas 
Tocas em auto-estradas e outras infra-
estruturas

Municípios incluídos em grelhas de 
10x10 km com abundância média a 
elevada de marouços para coelhos

Abundâncias relativas Latrinas para 
coelhos 

Latrinas / km em zonas de danos 
espacialmente concentradas, em 
grelhas de 2,5x2,5 ou 2x2 km em 
picos populacionais, em médias ou 
medianas.

Infra-estruturas lineares
Presença de infra-estruturas de 
comunicação que possam ser utilizadas 
como abrigos

Km de auto-estradas, estradas ou 
linhas de caminho de ferro

Distrito ambiental Estratificação por zonas com 
caraterísticas ambientais semelhantes

Densidades alta-média-baixa-baixa-
muito baixa

Predadores
Presença de predadores. Gestão das 
raposas o Áreas críticas de predadores 
de coelhos e espécies ameaçadas

Município com ou sem controlo da 
raposa; dentro ou fora das Áreas 
críticas. Riqueza e diversidade das 
espécies de predadores

Flora ou habitats Presença de flora ou habitats 
ameaçados

Município com ou sem presença de 
flora ou habitats ameaçados

Subéspecie Duas subespécies (O.c. cuniculus, O.c. 
algirus) na mesma região

Ocorrência de O.c. cuniculus, de O.c. 
algirus e áreas de contacto 

Tipo de cultura Culturas mais suscetíveis de sofrer 
danos

Valor ou rendibilidade elevados ou 
baixos
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Modalidades e tipos de caça

O coelho-bravo pode ser caçado de várias formas: com armas de fogo, 
por salto ou à mão (com ou sem cães), “a dente” (só com cães), com 
furões, por falcoaria e até com arco. Além disso, existem métodos de 
captura excecionais com armadilhas. A caça com espingarda e cão pode 
ser a mais adequada para o controlo do coelho, seja por salto, caça à 
mão ou batidas (“ganchitos”). Em habitats limpos ou campestres (e ou-
tros homogéneos), a caça por saltos ou à mão pode ser menos eficaz, 
enquanto as esperas, chanteos (perseguição furtiva perto dos buracos), 
“ganchitos” ou a contra-caça podem ser mais eficazes (Muñoz, 2012). E, 
por si só, a caça é uma medida bastante seletiva.

Em certos períodos úteis ou em autorizações excecionais, pode ser pos-
sível maximizar as capturas através da utilização de cães para detetar 
os marouços, complementando-a com a caça com furão. Formas mais in-
tensivas de caça podem justificar-se em caso de densidades populacio-

nais elevadas e com métodos alternativos para circunstâncias, locais ou 
épocas em que outros mecanismos de controlo sejam inviáveis, difíceis 
ou saturados. No entanto, por vezes pode não ser suficiente (PreveCo, 
2021a). O controlo das populações num cenário de sobreabundância 
implica uma pressão de captura que ultrapassa o conceito de caça sus-
tentável (ordinária), pelo que são necessários métodos para reduzir efi-
cazmente as populações. Além disso, a caça ao coelho tem, por vezes, 
menos interesse do que outras, há um declínio ou envelhecimento da 
população cinegética e o coelho é uma espécie bem adaptada à preda-
ção, pelo que são necessárias medidas complementares à caça.

Capturas vivas e armadilhas

Em caso de abundância e danos muito elevados, os coelhos podem ser 
controlados por outros métodos que não as armas de fogo, que reque-
rem uma autorização administrativa excecional. A armadilhagem tem 
sido um dos métodos mais utilizados historicamente e é provavelmente 
o mais antigo. Para capturar os coelhos, utilizavam-se tradicionalmente 
armadilhas, laços sem tampa, redes, sub-capas e furões (todos atual-
mente proibidos com caráter geral53) e cães.

O controlo dos danos pode ser efetuado com diferentes tipos de arma-
dilhas, sempre com autorizações excecionais, a título experimental e na 
pendência das aprovações adequadas:

•	 Talvez o método mais eficaz seja a utilização de linhas de malha ou 
cercas de rede, que são colocadas entre as zonas de alimentação, 
geralmente sementeiras de primavera/verão, e os lagos ou zonas 

53 A captura tradicional do coelho tem muitos métodos de armadilhagem, talvez desde os tempos pré-his-
tóricos. Alguns exemplos são (Boza, 2003):
-Armadilhas de laje: a “cheia”, a laje de besta;
-Armadilhas de rede: a rede para coelhos (em princípio para lebres, mas também para coelhos);
-Laços de execução: laço de estaca, laço de stenter; 
-Laços de corrida com mola: laço de portalet, laço de retuerta ou laço de torção;
-Armadilha de madeira: armadilha de arco, armadilha de besta; 
-Armadilhas de metal; o “gato extremeño” (possivelmente o mais utilizado), brao catalão, armadilha mourisca;
-Caixas de armadilhas; alguma variedade, como ventosas ou ripas.

Tipo de solo Solos com maior probabilidade de 
fornecer abrigo

Presença/ausência de solos de fácil 
escavação 

Planos de prevenção. 
Planos técnicos de caça 
ou Planos de Ordenação 
cinegética. Protocolo 
de intervenção. Outros 
protocolos. 

Coordenação entre agricultores, 
caçadores e administrações Se contemplam ou não

Parecer de peritos Inclusão/exclusão de acordo com os 
técnicos

Múltiplos critérios. Município sem 
informação ou que não preenche 
os outros critérios, mas com um 
n.º elevado ou reduzido de pedidos 
e autorizações excecionais, e/ou 
abundâncias elevadas ou reduzidas, 
relatórios de danos elevados ou 
reduzidos, densidades < 50 coelhos 
caçados/km², mas com dados elevados 
ou reduzidos de outros programas 
de monitorização; densidades 
concentradas ou isoladas ou com 
continuidade ou densidades contíguas 
ou grandes; ou por relatórios de 
funcionários ou peritos ambientais

Critérios gerais Critérios específicos Indicadores



202  ///  Catálogo de boas práticas para a gestão do coelho-bravo.

de marouços. As capturas são feitas em vida, pelo que, para além 
de reduzir os danos agrícolas, os coelhos podem ser vendidos para 
reintrodução ou abatidos para carne. A captura viva para translo-
cação é praticada principalmente durante a primavera e requer 
uma autorização excecional. 

•	Além disso, existem outros tipos clássicos de armadilhas: as arma-
dilhas de toca, as armadilhas com isco, as armadilhas de passagem, 
as armadilhas de captura e libertação, etc. No entanto, geralmente 
não atingem rendimentos muito elevados. 

•	Um caso especial é a caça com furão (Newsome, 1990), que é tra-
tada separadamente no presente catálogo.

Gestão da predação

A medida consiste em aumentar a predação e, consequentemente, dei-
xar de utilizar o controlo de predadores, o que é feito através de auto-
rizações excecionais ou da aprovação dos POC ou Planos Técnicos de 
Caça apresentados por cada proprietário.

O único predador carnívoro caçador é a raposa (Vulpes vulpes)54, que 
inclui coelhos na sua dieta em proporções variáveis, embora seja omní-
vora. A raposa é a espécie para a qual o controlo de predadores é geral-
mente autorizado, devido ao seu alegado efeito em baixas densidades 
de caça menor55.

Em Castilla-La Mancha, a fim de aumentar a predação dos coelhos nas 
zonas de danos agrícolas, o controlo da raposa foi limitado nos muni-

54 Exceto o lobo (Canis lupus signatus), que não costuma coincidir com zonas de elevada densidade de 
coelhos, exceto talvez em algumas zonas a sul do rio Douro, em cinco distritos de Portugal, e na CCAA de 
Castela-Leão, em Espanha, onde era caçado. O lobo deixou de ser uma espécie cinegética com a sua entrada 
na LESPRE e, na prática, só foi caçado como tal em Castela e Leão, para além dos controlos populacionais.
55 Os predadores generalistas oportunistas podem impedir a recuperação das espécies de presas, criando 
um “sumidouro de predação”  (Reynolds & Tapper, 1995) e anti-regulação. O efeito Allee  também poderia 
explicar este facto, uma vez que, a partir de um determinado limiar, o tamanho da população de uma espécie 
é tão pequeno que as taxas de sobrevivência e/ou de reprodução diminuem porque os indivíduos não se 
reproduzem (Gascoigne & Lipcius, 2004).

cípios da “Comarca de Emergência Cinegética”, o que significa que só 
podia ser caçada durante os períodos úteis previstos na Ordem Geral de 
Defeso  (DOCM, de 8 de fevereiro de 2024).

Em Navarra, a proibição do controlo de predadores (raposa) nas re-
servas com Planos de Prevenção de Danos ao coelho (PPD) auto-
rizados, e nas reservas onde a caça ao coelho é autorizada fora do 
período geral por danos à agricultura, é mantida desde 2021 (OF 
179E/2021, de 14 de julho).

Na Extremadura, no que se refere ao mangusto (Herpestes ichneumon), 
podem ser solicitadas “ações cinegéticas” por danos (mediante pedido, 
avaliação dos danos e autorização específica). No entanto, em 2024, foi 
retirada da lista de “Interesse Especial” e o controlo da população pode 
ser exercido  (DOE nº 37, de 22 de fevereiro de 2024). Em Portugal, o 
saca-rabos é também uma espécie cinegética (ICNF, 2025)56.

Incentivar a predação natural

Esta medida consiste em aumentar a predação natural do coelho como 
componente importante da sua alimentação. Seriam espécies como o 
lince ibérico (Lynx pardinus), a águia imperial ibérica (Aquila adalberti), a 
águia de Bonelli (Aquila fasciata), o bufo-real (Bubo bubo) e outras aves 
de rapina, que, além disso, têm áreas de reprodução em ambientes agro-
silvopastoris. A medida visa compensar alguns desequilíbrios nos siste-
mas agrícolas, como a ausência de predação (PreveCo, 2021a).

O consequente aumento da predação poderia ser conseguido através 
da conservação das árvores nos limites das parcelas agrícolas, para que 
possam ser utilizadas como locais de repouso. Uma vez detetada a uti-
lização de aves de rapina, devem ser respeitados os períodos e áreas 
críticas próximas das árvores (cerca de 300 m, segundo González & San 
Miguel, 2005). Além disso, e complementarmente, a área sob a projeção 

56 Limites de acordo com os planos de gestão e exploração cinegética (ZCA e ZCT) e planos de gestão (ZCM).

https://docm.jccm.es/docm/descargarArchivo.do?ruta=2024/02/08/pdf/2024_883.pdf&tipo=rutaDocm
https://doe.juntaex.es/otrosFormatos/html.php?xml=2024080226&anio=2024&doe=370o
https://www.icnf.pt/caca
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da copa deixaria de ser plantada. Esta área, com menos sol mas mais 
humidade, não é interessante em termos de rendimento agrícola, mas 
consegue-se uma menor compactação do solo, melhores trocas gasosas 
entre o solo e a atmosfera, menos agressão à árvore e maior tranquili-
dade no ambiente (PreveCo, 2021a).

A alternativa é a instalação de poleiros artificiais, caixas de nidificação 
ou postes de nidificação. Os poleiros artificiais são colocados, se possível, 
nas proximidades e em cima dos marouços dos coelhos. Isto melhora 
a eficiência, especialmente em parcelas longe de poleiros naturais. No 
entanto, a predação de outras espécies cinegéticas, como a perdiz-ver-
melha (Alectoris rufa) ou a lebre (Lepus sp.), poderá aumentar, com um 
possível conflito entre agricultores e caçadores. No entanto, os preda-
dores selecionam os coelhos como a principal espécie de presa (onde 
são abundantes e previsíveis), e as outras presas são aliviadas da pres-
são. Uma variante seria a utilização de iscos artificiais para predadores, 
embora não tenham sido encontradas avaliações científicas e não seja 
provável que sejam eficazes devido à habituação que produzem.

Grupos de coordenação local

Embora evidente, nem sempre é realizada a necessária coordenação en-
tre agrupamentos de agricultores e sociedades de caçadores da mesma 
região, para que as medidas de gestão cinegética se concentrem nas 
zonas mais afetadas. Também poderiam integrar-se representantes dos 
seguros agrícolas, administrações e outros coletivos. Caso contrário, as 
medidas implementadas, sobretudo de forma isolada, poderão ser pou-
co eficazes. Em geral, a governação deve ser implementada, permitindo 
a adoção de estratégias com a participação de diferentes sectores.

Gestão integrada das doenças dos coelhos e sinergias

A introdução de doenças virais do coelho (mixomatose em 1954 e 
doença hemorrágica viral, EHV em 1988 e EHVb em 2011) foi a causa 

mais importante da redução das populações de coelhos em Espanha 
e Portugal. Assim, embora indiretamente, as doenças dos coelhos têm 
funcionado como um método de “controlo biológico”, controlando pos-
síveis sobrepopulações. No entanto, na UE, em Espanha e em Portugal, 
a introdução deliberada de agentes infeciosos é absolutamente ilegal. 
No entanto, no caso dos danos causados à agricultura em Espanha, 
os surtos naturais anuais de doenças podem ser utilizados para uma 
gestão integrada com um efeito superior à soma das medidas de pre-
venção e controlo separadas. Tanto a mixomatose como a EHV são 
doenças altamente sazonais e altamente prevalecentes. Em particular, 
a sazonalidade da EHV no inverno, que coincide também com a maior 
proporção de coelhos adultos e reprodutores, torna-o o período ade-
quado para a aplicação de medidas preventivas de barreira, de gestão 
do habitat e cinegética no seu conjunto. Ou seja, aproveitar os surtos 
para aplicar o maior esforço de caça e outras ações. Apesar de não 
existirem medidas totalmente eficazes e de dependerem da densidade 
absoluta inicial de coelhos, do habitat, da superfície e dos meios dispo-
níveis, é necessária a aplicação conjunta, integrada e eficiente de vá-
rios dos métodos para levar a cabo medidas mais eficazes (Rouco et al., 
2018). No entanto, pode haver  alguns conflitos com outros sectores, 
colocando os interesses dos agricultores ou das seguradoras contra os 
dos caçadores ou dos conservacionistas.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Equipamento necessário e material

•	Gestores cinegéticos e caçadores com licenças e armas de fogo. 

•	Espingardas, principalmente de calibre 12, e cartuchos com carga 
normal de 30-32 gr com munições de calibre 7 (cartucho reco-
mendado para a caça ao coelho, de 7ª a 10ª; para tiro longo, pode 
ser utilizado cartucho de calibre 6, e para tiro curto, cartucho de 
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calibre 8). Cartuchos, se possível biodegradáveis e com pastilhas 
sem chumbo. 

•	Em Espanha e Portugal, a espingarda de calibre 22 não está auto-
rizada para esta caça. No entanto, em Espanha, as armas de calibre 
17HMR (rifles), de calibre 22 e as espingardas de ar comprimido, 
combinadas com miras noturnas ou térmicas, podem ser autoriza-
das ao abrigo do regime de derrogação. Estas combinações podem 
permitir, de forma única, uma maior eficácia na redução temporá-
ria significativa de espécimes em terrenos de elevado conflito.

•	Cães levantadores de caça e de meio rasto que detetam marou-
ços pelo olfato (podengo português, andaluz, etc.), apontadores, 
cães de rasto ou similares. Raças de cães de caça que levantam os 
coelhos do seu covil ou indicam ao caçador, “mostrando” onde se 
encontra a presa. 

•	Para a armadilhagem com cercas de malha (sempre com auto-
rizações excecionais), são necessárias linhas de malha quadrada 
hexagonal de torção tripla com cerca de um metro de altura e 
comprimento variável (até centenas de metros) e varas de reten-
ção onduladas (1/10 m de malha). O transporte deste material 
pode exigir grandes veículos 4x4 ou reboques.

•	As armadilhas comerciais deveriam ser normalizadas, com critérios 
de seletividade e de bem-estar dos animais, como existem para a 
restante fauna.

•	Poleiros para aves de rapina, altura mínima de 4 metros. É feito um 
buraco até 0,90 cm de profundidade onde é colocado o poste de 
madeira, coberto com uma sapata de betão de 0,5 m³, e no topo 
são fixadas estruturas planas ou semicirculares em forma de T até 
1,5 metros. Não devem ser instalados perto de malhas metálicas, 
estradas ou linhas elétricas.

•	Aves de rapina autorizadas e treinadas em falcoaria.

•	Meios materiais para controlar a eficácia da ação preventiva.

•	 Para a gestão integrada, todas as medidas preventivas de barreira, 
de gestão do habitat e cinegética utilizadas em grupos ou conjuntos.

Época de realização e condicionantes

•	As medidas propostas enquadram-se no quadro jurídico de Espa-
nha e Portugal (comunitário, nacional e regional). As medidas utili-
zadas em países com uma tradição de controlo de pragas genuínas 
de coelhos como espécies invasoras não são consideradas porque 
são proibidas na UE57. 

•	Em Portugal há «Portarias nas épocas venatórias» de três em 
três anos (a Portaria n.º 67/2024, de 22 de fevereiro vem regula-
mentar a caça às espécies cinegéticas para as épocas venatórias de 
2024 a 2027, com retificações); e podem ser feitas “correções de 
densidade”, com autorização específica do ICNF. 

•	Em Espanha, desde a Lei cinegética de 1970, a responsabilida-
de pelos danos causados pelas espécies cinegéticas recai sobre 
os proprietários de explorações cinegéticas e estes são respon-
sáveis pelos danos causados pela caça proveniente dos terrenos 
fechados, o que implica não só a responsabilidade pela mitigação. A 
maioria das CCAA já legislou de acordo com as suas competências 
exclusivas e seguiu a fórmula de responsabilizar o proprietário do 
terreno pelos danos causados pelas espécies cinegéticas às cultu-
ras, embora existam algumas exceções.

•	Em Espanha, as Ordens gerais de Defeso ou períodos úteis e re-
soluções de pesca são publicadas anualmente pelas CCAA. A caça 

57 Como a Austrália (Cooke, 2014) e a Nova Zelândia; e.g. , a esterilização de grandes proporções de fêmeas 
(Twigg et al., 1999, 2001; Williams et al., 2007); a libertação aérea de veneno ou a distribuição manual de 
iscos e armadilhas. Os venenos utilizados foram o Brodifacoum, 1080 e a Bromodialona. Após dois anos, to-
dos os coelhos foram erradicados (Towns, 2005). Estas medidas são totalmente proibidas na União Europeia.

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/67-2024-853384722
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por danos é regulamentada por um pedido e uma autorização es-
pecífica e excecional posterior. 

•	 As autorizações extraordinárias são concedidas a pedido do interes-
sado pelos ministérios regionais competentes em matéria de caça. 
Também através da inclusão das medidas no instrumento de planea-
mento da zona de caça (Planos de Gestão Cinegética, Planos Técnicos 
de caça) para aprovação pelo órgão administrativo competente. 

•	Nalgumas regiões, são declaradas Comarcas de Emergência Cine-
gética (CEC ou conceitos similares), levadas a cabo pelas adminis-
trações com competências cinegéticas, e servem para regular as 
licenças em condições específicas de danos, contemplam medidas 
excepcionais e são geralmente por municípios  numa área geográ-
fica coerente (comarcas, províncias...).

•	Para a armadilhagem (e.g., cercos), são necessárias autorizações 
excecionais para a utilização de meios de caça geralmente não 
autorizados.

•	No caso da autorização para o controlo de predadores e raposas, 
basta não o realizar para aumentar a predação dos coelhos.

•	As zonas de aplicação não devem ser Áreas críticas ou de impor-
tância para outras espécies protegidas, ou pelo menos devem ser 
ponderadas.

•	O acompanhamento e a avaliação são necessários para certificar a 
realização das medidas. A eficácia desta medida é média e tem um 
efeito temporário.

Pormenores de execução

•	Para o controlo das populações, a caça é uma atividade necessária 
e indispensável, mas por vezes não é suficiente, devido ao recruta-
mento das espécies.

•	A regulamentação dos períodos úteis, dos períodos de defeso e 
das autorizações permite atenuar os danos, reduzindo a popula-
ção reprodutora e intensificando a caça nas épocas em que os da-
nos são maiores. No entanto, por vezes, as capturas são mantidas 
ao longo do tempo (não há mais) porque a pressão e os períodos 
úteis autorizados dificilmente podem ser aumentados.

•	A adequação da caça à prevenção de danos depende da regula-
mentação, mas também dos caçadores e dos agricultores. 

•	Nalgumas zonas de danos pode existir uma “resistência à pressão 
da caça”, com habitats ou abrigos onde a caça não é eficaz. Uma 
pressão de caça que não seja contínua nem constante ao longo do 
ano, alternando períodos com elevada pressão cinegética, pode ser 
mais eficaz (Muñoz, 2012).

•	Mesmo assim, a perceção dos danos é menor quando são aplicadas 
medidas preventivas de controlo cinegético. 

•	Em Espanha, a caça ao coelho é geralmente autorizada entre 
outubro e janeiro, às quintas-feiras, fins-de-semana e feriados. Os 
dias úteis durante a semana são normalmente para o período de 
semi-fecho, mas durante a período útil geral são os dias que cada 
zona de reserva contempla no Plano de Gestão. A pressão pode 
ser aumentada se não se limitar o número de dias úteis, de modo 
a que os caçadores possam atuar mais amplamente. Esta redação 
pode ser incluída nas declarações de emergência ou nas decisões 
de alteração dos períodos úteis (caça seletiva).

•	Em Portugal, o período venatório decorre de 1 de setembro a 31 
de dezembro. 

•	Estes períodos nos dois países ibéricos são adequados para o con-
trolo da população de coelhos.

•	Poder-se-ia considerar a adoção de períodos variáveis e não ho-
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mogéneos em função das abundâncias e das tendências. Algumas 
possibilidades a este respeito seriam (PreveCo, 2021a):

	- As regiões podem alargar os períodos de defeso, o número de 
dias úteis e regular a caça seletiva de julho e agosto. 

	- O prolongamento do defeso por mais um ou dois meses, até 
março-abril, reduziria o número de fêmeas reprodutoras. Além 
disso, os danos agrícolas podem estar concentrados nesta altu-
ra e a caça influenciaria os movimentos dos coelhos, com me-
nos dispersão e menos danos. Do mesmo modo, a antecipação 
da caça seletiva reduziria o número de juvenis em 1-4 meses.

	- A sua antecipação para junho (densidade máxima anual) con-
tribuiria para atenuar os danos no período entre a colheita dos 
cereais e a colheita.

	- No entanto, poderá haver efeitos colaterais noutras espécies e inte-
resses em caso de aumento e presença de caçadores na primavera.

•	 Com espingarda e cães, o objetivo é otimizar o esforço de caça, sendo 
um método que pode complementar outros métodos anteriormente 
aplicados. No entanto, pode não controlar densidades elevadas.

•	 A armadilhagem não pode, em geral, cobrir grandes superfícies e de-
pende muito da qualificação do caçador, que deve ser um especialista. 
As armadilhas mais eficazes e difundidas podem ser as linhas de ma-
lha ou cercas de rede (mas necessitam de autorizações excecionais).

•	 No caso de controlo dos predadores, a predação pode diminuir com 
o consequente aumento do número de coelhos, pelo que deve ser 
interrompida.

•	 A adequação da gestão e da regulamentação com a utilização de sur-
tos epidemiológicos para a aplicação de medidas aumenta a eficácia. 

•	 Integração de métodos biológicos, mecânicos e químicos com medi-
das agrícolas, que favorecem a sinergia de medidas preventivas de 

barreira, de gestão do habitat e cinegética no seu conjunto.

•	 A gestão cinegética pode ser combinada com outras medidas de pre-
venção financiadas pela PAC, tais como a caça com furão, as veda-
ções, as proteções e os inibidores e a conservação de árvores em 
ambientes agrícolas como poleiros de aves de rapina. 

•	 Para esta gestão são necessários critérios objetivos, acompanhamen-
to e avaliação. Em geral, recorre-se a estatísticas cinegéticas, a dados 
do Agroseguro, a uma rede de percursos para determinar as abundân-
cias e a pareceres de peritos. Podem ser completados, opcionalmen-
te, com outros dados: densidades relativas (utilizando os melhores 
critérios disponíveis), pagamentos de sociedades de caçadores, distri-
tos ambientais, subespécies de coelhos, predadores, áreas críticas de 
fauna catalogada, habitats ameaçados , tipos de culturas ou solos e 
outros  (Tabela 43). 

•	 A soma dos critérios para a declaração de CEC deve gerar um levanta-
mento e uma ponderação bastante objetivos por parte dos municípios 
e, por conseguinte, não depender apenas do nível de agitação social. 

•	 No que diz respeito à perceção social, existe um amplo consenso 
entre caçadores e agricultores sobre a eficácia da caça como medida 
de controlo das populações e, consequentemente, de redução dos da-
nos nas culturas. No entanto, este acordo de base resulta, na prática, 
num desacordo acentuado quanto à avaliação do número de coelhos 
e à intensidade adequada desta medida. O resultado é um conflito re-
corrente e latente, apenas atenuado pela tomada de consciência, por 
parte dos caçadores e dos agricultores, de uma dependência mútua 
(IESA-CSIC, 2024).

•	 É provável que os conflitos se tornem crónicos e temos de nos adap-
tar para coexistir com as espécies, em vez de procurar o seu desapa-
recimento. Uma forma adequada de avançar é promover Planos de 
prevenção de danos (PPD) a nível local, envolvendo todos os sectores 
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A gestão cinegética pode ser complementada por outras medidas, como 
a conservação das florestas. De facto, esta última é uma medida de con-
dicionalidade da PAC. 

Em Portugal, a gestão cinegética é também elegível para financiamen-
to da PAC (2023-27), com uma intervenção. A escala de aplicação é nos 
18 distritos continentais (Tabela 45).

Tabela 45. Intervenções da PAC em Portugal para medidas preventivas com gestão cinegética

€ Unidade Conceito

600-1.200€ un.

Plano de Ordenação Cinegética (POC), Plano técnico de caça, Plano de apro-
veitamento cinegético ou relatório técnico (Espanha). Não aplicável a Planos 
de gestão para zonas de caça (Portugal). Inclui um Relatório anual de gestão 
cinegética.

interessados, ativando medidas de co-gestão e governação, com de-
veres para todos os setores. Assim, quando os conselhos locais são 
responsáveis pela gestão cinegética, o PPD pode ser aplicado de for-
ma mais eficaz.

FINANCIAMENTO 
Possibilidade de financiamento pela PAC

Em geral, a PAC pode financiar a prevenção de danos, embora só este-
jam disponíveis três intervenções (6844, 6871 e 7165) e estas sejam 
limitadas. A gestão cinegética foi identificada como uma medida com 
potencial financiamento da PAC (Navarro & Mattos, 2024). 

Em Espanha, a gestão cinegética para a prevenção de danos e qual-
quer outra medida preventiva, independentemente do seu tipo e jus-
tificação, é elegível para financiamento da PAC (2023-27) através do 
Pilar II, por meio de três intervenções PEPAC a nível regional. Além 
disso, são possíveis outras fontes de financiamento com fundos do 
FEDER em 10 CCAA, e LIFE (Tabela 44). 

Tabela 44. Intervenções da PAC em Espanha para medidas preventivas com gestão cinegética

Código de 
Intervenção PAC 

Espanha
Nome da intervenção PEPAC para a Gestão cinegética

6844 Mitigação-adaptação às alterações climáticas, utilização eficiente dos recursos natu-
rais e da biodiversidade

6871 Investimentos não produtivos em serviços básicos no ambiente natural

7165 Cooperação para o meio ambiente

TOTAL 3

Código de 
Intervenção PAC

Portugal
Nome da intervenção PEPAC para a Gestão cinegética 

C 2.1.2 Investimento agrícola para a melhoria do desempenho ambiental

TOTAL 1

Preços unitários antes de impostos

O custo económico da atividade cinegética não é geralmente compen-
sado ao longo do tempo, como acontece com outras medidas de pre-
venção dos danos (e.g., as vedações, cujo investimento inicial é poste-
riormente compensado), mas o custo dos materiais de armadilhagem 
ou dos poleiros sim. Algumas destas ações (POC ou Planos Técnicos de 
Caça) implicam custos relativos (Tabela 46). Estes custos devem ser 
tidos em conta para se compreender, pelo menos, o custo do controlo 
sem caça. Os preços das vedações, inibidores e caça com furão são de-
senvolvidos nos capítulos correspondentes.

Tabela 46. Preços das medidas de gestão cinegética para a prevenção de danos
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Nota: preços calculados para Espanha, que em geral poderão ser inferiores em 9 % em Portugal, embora 
fortemente condicionados pelo transporte, que poderá ser superior em 15 %. Atualmente, a medida não 
seria aplicável em Portugal. Preços antes de impostos, sendo a taxa normal de IVA em Portugal de 23% e 
em Espanha de 21% (2024).

FUNDAMENTAÇÃO
Problemática e perceção social

Como já foi referido, algumas populações de coelhos-bravos (Oryctolagus 
cuniculus) têm densidades elevadas e podem causar danos à agricultura, 
às infra-estruturas ou a outros bens. Estas populações na área de distri-
buição nativa do leporídeo são consideradas sobreabundantes e podem 
ser sujeitas a gestão, controlo e prevenção de danos. Desta forma, o coel-
ho-bravo tornou-se o paradigma de um problema ecológico e económico 
com duas faces: a superabundância (com conflitos económicos, nomeada-
mente agrícolas) ou a escassez (com conflitos ecológicos e cinegéticos). 
Em Espanha, os danos aumentaram significativamente desde a década 
de 2000 (Delibes-Mateos et al., 2018), o que não foi o caso em Portugal. 
O equilíbrio das populações de algumas espécies constitui um desafio de 
gestão considerável.

Sabe-se que, em grande escala, a Península Ibérica corresponde à dis-
tribuição original do coelho-bravo (Delibes-Mateos et al., 2021), mas, em 
menor escala, observa-se uma heterogeneidade espacial e temporal. Do 
mesmo modo, há regiões com densidades muito baixas ou nulas, outras 
com grandes subidas e descidas e outras com densidades elevadas.

Apesar da tendência geral para a diminuição das populações ibéricas de 
coelhos-bravos, a nível local e regional podem existir tais sobreabundân-
cias. O coelho é o vertebrado que causa os maiores prejuízos económi-
cos à agricultura em Espanha, sendo tradicionalmente tratado como uma 
“praga”. Estas zonas geram danos e conflitos sociais entre agricultores, 
caçadores, seguradoras, conservacionistas e administrações (caça, biodi-
versidade e infra-estruturas). A atenuação dos conflitos é um benefício 
para a sociedade e para os serviços ecossistémicos.

Compreender os fatores que desencadeiam estas sobreabundâncias e 
possíveis medidas de prevenção ou atenuação é um dos principais objeti-
vos da gestão do coelho-bravo.

De acordo com a análise realizada sobre a perceção social junto dos 
intervenientes sociais diretamente envolvidos na gestão do coelho-bra-
vo, os fatores que influenciam os prejuízos agrícolas são as doenças que 
afetam o coelho, o tipo e a quantidade de predadores, a caça, as zonas 
limítrofes dos espaços naturais e as infra-estruturas rodoviárias, o clima e 
a seca e a proliferação dos regadios. As medidas para reduzir os danos nas 
culturas seriam (IESA-CSIC, 2024):

•	 •	Para reduzir as populações de coelhos: intensificação da caça 
(caça seletiva, caça de emergência); translocações; medidas drásti-
cas (esterilização, caça australiana, etc.); aumento dos predadores 
(raposas, mangustos, aves de rapina, etc.).

•	 •	Para evitar ou reduzir os danos: vedações e proteções; repelen-
tes; coberturas vegetais e medidas “criativas” (afugentadores, bi-
dões de água como bebedouros, cordão perimetral, etc.).

0,37€ un.

Cartuchos, se possível biodegradáveis e com bagos, que não de chumbo. Car-
tucho recomendado para a caça ao coelho, 32 gr., de 7ª a 10ª. Outros custos, 
como seguros, licenças ou taxas, reciclagem de peças, etc., também devem 
ser considerados.

0,96€ Jor. Um dia de manutenção de um cão de 18 kg de peso ou similar (incluindo 
alimentação e cálculo veterinário).

1.800€ un.

Cercas de rede, linhas de malha tripla torcida, com um metro de altura e 250 
metros de comprimento, e 25 varas de fixação onduladas (1/ 10 m de malha) 
para a captura massiva de coelhos, a 7,20 € / m. São necessárias autorizações 
excecionais, a título experimental.

410€ un.

Poleiro para aves de rapina, altura mínima de 4 metros. O poste de madeira é 
colocado num buraco de 0,90 cm de profundidade, coberto com uma base de 
betão de 0,5 m³, e na parte superior são fixadas estruturas planas ou semicir-
culares de até 1,5 metros.

€ Unidade Conceito
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•	 •	Para compensar os danos: seguros, indemnizações ou compen-
sações na sequência de uma reclamação contra o terreno de caça; 
e indemnizações ou compensações da administração.

Os pontos de consenso nas áreas danificadas seriam: a necessidade de 
combinar ou articular diferentes medidas; a importância da colaboração 
entre agricultores e caçadores; a exigência de um maior envolvimento 
da Administração; e a convicção de que se trata de um problema reco-
rrente, com o qual é preciso “viver”. Por outro lado, os pontos de discre-
pância nas áreas de danos seriam: o número de coelhos e a incidência 
de danos; a dedicação e a capacidade dos caçadores para caça seleti-
va; a responsabilidade dos caçadores no problema; as caraterísticas do 
próprio coelho e os tipos de culturas, especialmente devido à prolife-
ração da irrigação (IESA-CSIC, 2024).

Neste contexto, foram por vezes espalhados boatos sobre a origem 
dos coelhos nas zonas danificadas, mas foi demonstrado em Castilla-La 
Mancha que não se trata de coelhos híbridos (com coelhos domésticos), 
nem de pragas ou invasores (Villafuerte, 2022).

Os conflitos entre animais selvagens e seres humanos são um problema 
comum na Europa. Passoni et al. (2024) propõem a coexistência com as 
espécies selvagens, com a ciência, a formação e a resolução conjunta de 
conflitos, gerando espaços construtivos de diálogo em que se partilhem 
dados, opiniões e boas práticas. A história da agricultura está associada 
a conflitos com espécies selvagens, e o seu sucesso consistiu em saber 
adaptar-se graças aos avanços científicos e tecnológicos. Estas espécies 
selvagens incluem caraterísticas como o facto de serem comuns e esta-
rem constantemente presentes; a elevada capacidade de reprodução e 
propagação; a dificuldade de as matar; e a necessidade de tratamentos 
anuais. Os coelhos bravos são um exemplo óbvio. São necessárias adap-
tações, medidas preventivas e outras recomendações para lidar com 
este problema (LIFE Iberconejo, 2024):

•	É provável que o conflito se torne crónico e que seja necessária 
uma adaptação.

•	Apoiar-se nos conhecimentos científicos disponíveis e aplicá-los.

•	Articular espaços e estratégias de colaboração.

•	Planear estratégias de comunicação eficazes e coerentes.

•	Dinamizar os planos de prevenção de danos a nível local.

Fundamentação, mensagens-chave e recomendações
de acordo com a literatura revista

As medidas de gestão cinegética são adequadas para a prevenção dos 
danos causados pelos coelhos à agricultura e outros tipos de danos 
(Rouco, 2018). Além disso, entre 76% e 85% do território peninsular 
são, respetivamente, zonas de caça (Portugal) e reservas de caça (Es-
panha), estando sujeitos a este tipo de gestão. Idealmente, as medidas 
devem visar a gestão das populações de coelho para densidades com-
patíveis com os seus habitats e sem causar danos económicos ou outros 
interesses (LIFE Iberconejo, 2024).

Em geral, diferentes medidas preventivas podem ajudar a atenuar os da-
nos, mas a eficácia é variável e todas têm alguns inconvenientes. Existem 
medidas de prevenção de barreiras físicas, medidas inibidoras, medidas de 
gestão do habitat e medidas de gestão cinegética. A aplicação precoce da 
atividade cinegética pode evitar danos nas culturas (LIFE Iberconejo, 2024). 
No entanto, poderá haver possíveis efeitos colaterais para outras espécies 
em Áreas Críticas e Períodos Críticos (González & San Miguel, 2005).

A caça, diferenciando entre caça desportiva e controlo de danos, é um 
dos principais instrumentos de gestão da sobreabundância de coelhos 
e a responsabilidade pela atenuação dos danos cabe geralmente aos 
proprietários cinegéticos. O problema da responsabilidade legal do pro-
prietário do terreno cinegético é também digno de nota, levando mesmo 
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ao desaparecimento de algumas empresas que não conseguem satis-
fazer as exigências dos agricultores porque, para além do controlo das 
populações, pagam os prejuízos causados pelas espécies cinegéticas. A 
declaração de Emergência Cinegética e a consequente autorização 
para caçar fora dos períodos úteis é um instrumento útil para atenuar 
os danos, embora exerça pressão sobre a coletividade. A caça em geral 
não é por vezes eficaz para o controlo total dos danos porque, entre 
outras razões, os coelhos refugiam-se em zonas seguras onde a caça é 
proibida, devendo ser complementada com outro tipo de medidas, como 
a caça com furão (LIFE Iberconejo, 2024).

A atividade cinegética desportiva desempenha essa função sem neces-
sidade de investimentos públicos adicionais e pode ser o instrumento 
mais sustentável para o controlo da população. O regime jurídico de 
responsabilidade por danos causados à fauna selvagem necessita de 
adaptação, uma vez que os proprietários dos terrenos cinegéticos po-
dem ser responsabilizados por danos causados por coelhos em zonas 
de segurança (estradas, caminhos-de-ferro, etc.).  Por outro lado, obser-
vam-se alterações na caça ao coelho, com uma diminuição da pressão 
cinegética devido à perda de valor da carne de coelho, à diminuição do 
número de caçadores e à regulamentação em matéria de bem-estar 
animal (para cães e furões). Seria, portanto, necessário explorar novos 
métodos cinegéticos de controlo (LIFE Iberconejo, 2024).

Favoravelmente, os diferentes grupos parecem dispostos a encontrar 
soluções coordenadas para o conflito, o que é uma das chaves recomen-
dadas por várias publicações científicas (LIFE Iberconejo, 2024).

A revisão e seleção de artigos do projeto LIFE Iberconejo identificou catorze 
estudos em Espanha, e quatro fora da área de distribuição original do coel-
ho, que avaliaram os efeitos da gestão cinegética centrada no controlo 
da sobreabundância de coelho-bravo (Soria, 2023; LIFE Iberconejo, 2024).

Um estudo de observação em Espanha avaliou as possíveis causas da 
sobrepopulação de coelhos:

•	Os coelhos podem causar danos a uma grande variedade de cul-
turas (cereais, lenhosas, hortícolas). Em Espanha, os danos con-
centram-se nas regiões do centro e do sul, bem como em algumas 
zonas do norte e do leste. As maiores perdas ocorrem em grandes 
áreas agrícolas com emparcelamento, onde a vegetação natural 
é escassa e grandes infraestruturas rodoviárias de transporte te-
rrestre servem de abrigo (Delibes-Mateos et al., 2018).

Além disso, dois estudos de modelização em Espanha (sul e nordeste) e 
dois estudos de observação como espécie invasora avaliaram a época 
do ano mais adequada para a caça e encontraram respostas populacio-
nais positivas para o controlo:

•	Os meses de outubro a dezembro revelaram-se melhores para o 
controlo (Angulo et al., 2004) e no verão haveria sobre-exploração 
(Calvete et al., 2005).

•	A orientação da época de caça otimizaria o controlo dos coelhos 
(Wells et al., 2016), mas pode não ser tão eficaz no controlo de zo-
nas de elevada densidade (Rouco, 2018; PreveCo, 2021a). O maior 
aumento das capturas seria conseguido com a caça em maio e 
junho, mas com possíveis efeitos colaterais (WWF Espanha, 2017).

Além disso, dois estudos avaliaram a adequação das modalidades de 
caça, embora fora da área de distribuição natural do coelho:

•	A caça com espingarda e cães em alturas adequadas poderia ter 
uma eficácia média (Rouco et al., 2014; Wells et al., 2016), com um 
efeito temporário, mas seria necessária uma coordenação local en-
tre agricultores e caçadores, para que os caçadores se concentrem 
nas zonas com mais danos.

•	Relativamente à armadilhagem de coelhos para reduzir as popu-
lações, não existem dados contrastantes, mas a eficácia pode ser 
elevada a priori, embora, mais uma vez, com um possível efeito 
temporário (PreveCo, 2021a).
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Do mesmo modo, um estudo realizado por uma administração regional 
espanhola defendeu os critérios técnicos para a declaração de uma co-
marca de emergência cinegética, com base nos dados de abundância 
e nas comarcas de gestão (Serviço de Caça e Pesca, Castilla La Mancha, 
2023; 2023b; Pinedo et al., 2023).

Além disso, três análises recentes avaliaram o efeito da caça no con-
trolo dos danos, tendo encontrado respostas populacionais incertas:

•	 Uma aproximação indicava que, embora a caça contribuísse para a 
redução das superfícies de culturas danificadas, apenas represen-
taria 25% da redução dos danos nas culturas (Castilla La Mancha, 
Serviço de Caça e Pesca, 2023).

•	 Analisando a evolução das populações de coelhos e os prejuízos para a 
agricultura, utilizando dados das estatísticas cinegéticas e do Agro-
seguro, observou-se que na época venatória ordinária o número de 
coelhos caçados era mais ou menos estável ao longo do tempo, en-
quanto que se se incluíssem dados de controlos populacionais (caça 
no total), se verificava um aumento progressivo do número de coel-
hos caçados (LIFE Iberconejo, 2024).

•	 O efeito cinegético e da abundância de coelhos no controlo dos danos na 
agricultura foi estimado ao nível do município de Castilla-La Mancha. 
A caça permite o controlo das populações e tem um ligeiro efeito na 
redução dos danos. A abundância de coelhos tende a aumentar os 
danos. Além disso, a precipitação do inverno anterior desempenha 
um papel importante: quanto maior for a precipitação, menor será 
o impacto. Por outro lado, a extensão da superfície agrícola está 
associada a um aumento dos danos. Para efeitos de previsão, é im-
portante a interação entre as caraterísticas locais, a abundância de 
coelhos do ano anterior e a precipitação de inverno. Com a quanti-
dade de terrenos urbanos e agrícolas, os metros de infra-estruturas 
vedadas (abrigos) e os fatores biológicos e climáticos que variam 

anualmente (abundância de coelhos e pluviosidade), poderia ser ge-
rado um mapa de risco anual combinado para implementar medidas 
preventivas numa base localizada (Hernández-Hernández, 2024).

•	Dois estudos mostraram que a caça pode ser eficaz no controlo 
das populações (Angulo e Villafuerte, 2004; Williams, 2007).

Outros estudos observacionais, três em Espanha (sudeste e centro) e 
um na Austrália, também avaliaram os efeitos da presença de raposas:

•	A gestão do habitat e a remoção do predador foram associadas a 
alterações populacionais (Delibes-Mateos et al., 2008); e os coel-
hos aumentaram na ausência do predador (McLeod et al., 2008).

•	Os coelhos constituíam mais de 60% da dieta da raposa, e os pe-
ríodos de maior predação coincidiam com uma menor densidade 
de coelhos (Fernandez de Simón et al., 2015).

•	Noutro estudo, a abundância de raposas em zonas onde os coel-
hos danificam as culturas foi considerada limitada, possivelmente 
devido à baixa disponibilidade de abrigos e de reprodução para as 
raposas. Este facto favoreceria uma menor predação nos locais 
onde os coelhos atingem densidades mais elevadas. Assim, o papel 
da raposa como controlador biológico parecia limitado (Castilla La 
Mancha, Serviço de Caça e Pesca, 2023).

Da mesma forma, e sobre a promoção da predação:

•	 Existem dados sobre a eficácia do controlo dos predadores e pou-
cos como fator limitante da caça menor (Valkama et al., 2005). O 
favorecimento da predação poderia ter uma eficácia média-baixa a 
priori (PreveCo, 2021a).

•	O controlo de predadores generalistas poderia favorecer algumas 
populações de aves ameaçadas (Côté & Sutherland, 1997; Flet-
cher et al., 2010; Salo et al., 2010; Smith et al., 2010), sendo o 

https://www.castillalamancha.es/sites/default/files/documentos/pdf/20230208/05_informe_criterios_cec_2023_v2.pdf
https://www.castillalamancha.es/sites/default/files/documentos/pdf/20230315/resolucion__cec_2023_docm.pdf
https://www.castillalamancha.es/sites/default/files/documentos/pdf/20230208/05_informe_criterios_cec_2023_v2.pdf
https://www.castillalamancha.es/sites/default/files/documentos/pdf/20230208/05_informe_criterios_cec_2023_v2.pdf
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efeito maior para as aves que se reproduzem no solo, como as 
estepárias e as limícolas.

•	Os poleiros artificiais, as caixas-ninho ou os postes destinados a 
favorecer a predação aérea das aves de rapina destinam-se a com-
pensar a curto prazo os desequilíbrios dos agrossistemas. Este tipo 
de medidas de controlo tem sido utilizado com sucesso com ou-
tras espécies, como o ratinho campestre (Microtus arvalis) (LIFE 
Iberconejo, 2024; GREFA, 2024; Paz et al., 2013), são fáceis de 
implementar, de baixa manutenção, embora possam ter eficácia 
limitada em altas densidades de coelho (Garrote, 2021).

No que diz respeito à coordenação local, uma revisão constatou que 
os métodos de controlo podem ser mecânicos, químicos, biológicos e 
cinegéticos, mas muitos foram testados tendo o coelho como invasor:

•	 As medidas de mitigação cinegética (regulamentação de defeso e 
autorizações, diferentes modalidades de caça, armadilhagem e pre-
dação) devem ser implementadas de forma combinada e com a co-
laboração entre os diferentes intervenientes, de modo a ter uma 
gestão integrada (Rouco, 2018).

Por último, em relação à gestão integrada entre os surtos de doenças 
virais do coelho e a sinergia com as medidas de controlo, foi indicado 
que existe uma elevada eficácia, uma vez que as doenças virais do coel-
ho são o principal limitador das populações. A caça em épocas e picos de 
doenças virais do coelho, especialmente a RHD, poderia tornar o contro-
lo da população mais eficaz (Rouco et al., 2014; Rouco, 2018).

INDICADORES
Indicadores gerais: 

•	Superfície das culturas afetadas (ha), melhor que compensada ou 
declarada / município. 

•	Número de comunicações, pedidos ou autorizações de controlos 
da população/municípios.

•	Número de coelhos caçados ou capturados / períodos. 

•	Número de caçadores, dias e modalidades. 

•	Superfície (ha) gerida com um Plano de Ordenação Cinegética ou 
técnico (Espanha) ou um Plano de Gestão para as zonas de caça, 
com correções de densidades (Portugal).

•	Outros indicadores dos Critérios para a declaração de emergências 
cinegéticas ou CEC (Tabela 43).

Indicadores específicos: 

•	Abundâncias, e serão utilizados os melhores critérios disponíveis:

•	Abundâncias absolutas (coelhos / ha nas parcelas de habitats agrí-
colas com danos, estimadas por Distance sampling ou outros, e.g. 
Observatório cinegético) em maior escala, nos picos populacionais, 
antes do início cinegética e, idealmente, todas as semanas ou duas 
após o início cinegética. 

•	Abundâncias relativas amostradas, de preferência em máximos 
populacionais, utilizando os melhores critérios específicos disponí-
veis: IKA de coelhos/km/município; número de latrinas/km; ou ma-
rouços de coelhos/km. 

•	Abundâncias relativas estimadas por número de coelhos caçados 
/ reserva ou concelho / ou parcela agrícola / ou km²; dados sema-
nais (durante o período útil e autorizações especiais) e totais de 
capturas / época.

•	Esforço cinegético: número de caçadores / número de dias de caça. 

•	Densidades da população de coelhos de acordo com a estratifi-
cação por regiões e zonas. 

https://www.grefa.org/proyectosgrefa/control-biol%C3%B3gico-del-topillo-campesino.html
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•	Abundâncias absolutas ou relativas de outras espécies cinegéticas 
agrícolas (perdiz, codorniz, lebre).

•	Abundâncias absolutas ou relativas de outras espécies dos meios 
agrícolas (aves estepárias, otidiformes, tartarugas, ratinhos, inse-
tos polinizadores, borboletas, etc.).

•	Comprimento (km) da infraestrutura de comunicação linear susce-
tível de abrigar coelhos.

•	Municípios com planos de controlo da raposa. 

•	Municípios situados em áreas críticas de predadores de coelhos e 
de espécies ameaçadas (e.g., lince ibérico ou águia imperial ibérica).

•	Municípios com presença de flora ou habitats ameaçados.

•	Presença de subespécies de coelho (O. c. cuniculus; O. c. algirus) e 
zonas de contacto. 

•	Elevado valor ou rentabilidade das culturas.

•	Presença de solos fáceis de escavar. 

•	Planos de Prevenção, Protocolos de Intervenção, Planos Técnicos 
de Caça, POC ou outros protocolos em que esteja prevista a coor-
denação entre agricultores, caçadores e administrações.

•	Relatório anual de caça que inclui variáveis do tipo de caça, nú-
mero de dias de caça, número de caçadores e coluna para zeros 
(refletindo se a caça foi efetuada e não houve captura, ou se não 
houve caça) para evitar erros associados.

•	Produção vegetal (peso / m² de superfície).

Indicadores de eficácia: 

•	 Tendência das abundâncias absolutas e relativas (melhor critério 
específico disponível a utilizar).

•	 Tendência das abundâncias absolutas de coelho, nos picos popu-
lacionais e antes da época de caça (período útil e autorizações 
especiais).

•	 Tendência do número absoluto de coelhos caçados por épocas.

•	 Tendências do número de coelhos caçados com esforço constante 
(número de espingardas / dia).

•	 Tendências absolutas e relativas das raposas, aves de rapina e ou-
tros predadores.

•	 Tendências absolutas e relativas de outras espécies cinegéticas de 
meios agrícolas.

•	 Tendências absolutas e relativas de outras espécies não cinegéti-
cas de meios agrícolas.

•	Ganhos de produção agrícola.

•	Alteração da superfície afetada (% de redução dos danos devido 
aos danos)58. 

•	Custos económicos (investimento, manutenção) e relação custo/
benefício.
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FOTOS ILUSTRATIVAS

Figura 67. As medidas de gestão cinegética para a prevenção dos danos agrícolas incluem a 
regulamentação dos períodos úteis de caça, as autorizações especiais, a aplicação de diferentes 

tipos de caça, a gestão da predação e a coordenação ou governação local (foto J. Manzano, RFEC).

Figura 65. A caça, sob diferentes formas, pode prevenir, controlar ou reduzir os danos causados 
pelos coelhos em zonas essencialmente agrícolas, onde existem densidades elevadas e conflitos 

(foto J. Manzano, RFEC).

Figura 66. A lógica da gestão cinegética para a prevenção de danos consiste em reduzir a 
população reprodutora e intensificar a caça no momento ou, de preferência, antes do momento em 

que os danos ocorrem (fotos WWF-Espanha & I. Varas).

https://doi.org/10.1111/j.1365-2664.2006.01264.x
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Figura 68. Promover a predação por aves de rapina, com poleiros artificiais, caixas-ninho ou postes, 
visa compensar a curto prazo os desequilíbrios dos agrossistemas (foto Carlos Cuellar /GREFA-

Controlo Biológico).

Figura 69. As maiores perdas ocorrem em áreas agrícolas com grandes extensões de terreno, 
vegetação natural escassa e infraestruturas rodoviárias que oferecem refúgio. A derrubada de 

culturas oferece refúgio para os coelhos na ausência de matagal (foto J. Manzano, RFEC).
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Capítulo 7.1. 
MEDIDAS PREVENTIVAS PARA 
A GESTÃO CINEGÉTICA CAÇA COM FURÃO

OBJETIVOS

•	Prevenção e atenuação dos danos causados pelo coelho-bravo à 
agricultura, às infra-estruturas e a outros setores, através da caça 
com furão.

•	Reduzir o conflito social associado.

DESCRIÇÃO DA MEDIDA 
O controlo da sobreabundância de coelho-bravo (Oryctolagus cuniculus 
L.) para densidades compatíveis com os habitats, sem causar prejuízos 
económicos e sem consequências negativas para outras espécies ou in-
teresses, constitui um desafio, uma necessidade e uma obrigação para a 
sociedade. As medidas de gestão cinegética são uma boa opção para 
a prevenção e atenuação dos danos causados pelos coelhos na agricul-
tura. Estas medidas são a regulação de defeso, períodos úteis e autori-
zações; caça e armadilhagem, gestão da predação, coordenação local 
e gestão integrada; e alguns métodos complementam outros (Rouco, 
2018; PreveCo, 2021a). As armadilhas mais eficazes poderão ser as li-
nhas de malha (cercas de rede) e a caça com furão (Newsome, 1990), 
sob reserva de autorizações excecionais. Este último demonstrou ser 
eficaz (PreveCo, 2021b) e seria elegível para financiamento da PAC.

A caça com furão (ou coloquialmente “bicheo”, com furão e redes) é 
um método de captura direta de coelhos que, tal como as outras ar-

madilhas, não pode geralmente cobrir grandes superfícies e depende 
muito da perícia do caçador. A medida consiste num tipo de caça (ou 
predação) nos marouços naturais dos coelhos, tapando as bocas das 
tocas com armadilhas (redes ou “sub-capas”) e introduzindo furões do-
mésticos (Mustela furo)59 dentro das tocas para que os coelhos fujam 
e fiquem presos nas redes. É realizado em marouços perto de culturas 
ou zonas de conflito e pode ser um controlo eficaz em zonas de da-
nos localizados. Trata-se de uma medida de aplicação rápida, que pode 
obter bons rendimentos com um impacto elevado nas densidades. A 
sua eficácia e relação custo-benefício são relativamente elevadas, ou 
neutras, é relativamente fácil de aplicar e não interfere com o trabalho 
agrícola (PreveCo, 2021b).

Existem outros tipos de caça relacionados: com furão e espingarda (em 
vez de redes, os caçadores colocam-se com espingardas à espera que os 
coelhos saiam); e com furão e cães (com ou sem espingarda). Esta última 
é proibida em quase todas as regiões60, mas pode ser eficaz em tocas 
sobre o cascalho ou em grandes pedras (Muñoz, 2012).

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
Equipamento necessário e material

•	Uma equipa de, pelo menos, dois caçadores especializados (caça-
dores com furão), com licenças de caça e equipamento de prote-
ção individual (riscos profissionais e sanitários, luvas de proteção).

•	 Furões (registados, com microchip e controlados por veterinário), 
redes ou sub-capas.

59 O furão é, na verdade, uma subespécie de toirão (Mustela putorius furo) domesticada há 2.500 anos para 
caçar coelhos. Cerca do ano 6 a. C., os romanos já o utilizavam para controlar os coelhos nas Ilhas Baleares 
(Plinio, Libro 8 lxxxi 218; Boza, 2003). São predadores mustelídeos de tocas e buracos.
60 Neste tipo de abrigos há poucas bocas onde colocar as sub-capas e são os podengos que caçam os coe-
lhos quando estes fogem do furão. Caça típica do podengo das Canárias, nas zonas rochosas vulcânicas das 
Ilhas Canárias, onde o coelho é invasor. 
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•	Complementos: transportadores ou gaiolas de transporte, foci-
nheiras, rações, nave ou armazém.

Época de realização e condicionantes 

•	 Em datas e épocas diferentes, consoante o tipo de culturas. A caça 
com furão no outono e/ou no inverno evitaria, em geral, os danos 
nas culturas antes de estes ocorrerem.

•	 No caso da caça com furão, é necessária uma autorização admi-
nistrativa excecional para a utilização de meios de caça geralmente 
não autorizados tanto em Espanha como em Portugal. 

•	 Em Portugal, apesar de atualmente não haver sobreabundância 
nem danos generalizados, como medida de gestão poderiam ser 
feitas “correções de densidade”, com capturas vivas, incluindo ar-
madilhas e caça com furão, sendo os exemplares deslocados para 
outro local na mesma zona de caça. A caça com furão está sujeita a 
licença (Decreto n° 46847 de 14 de agosto, art. 51).

•	 Em Espanha, em algumas Comunidades Autónomas (CCAA), caça 
com furão para controlo de danos exige o abate imediato para au-
toconsumo. Se forem capturados vivos para reintrodução, é neces-
sária uma autorização excecional que indique a origem e o desti-
no, incluindo as restrições relativas às distâncias de translocação, o 
certificado de circulação sanitária, as restrições à circulação entre 
subespécies de coelhos ou a transferência para uma exploração ci-
negética e a quarentena antes da translocação para o meio natural. 

•	 Em algumas CCAA, são declaradas “zonas de emergência cinegética” 
(CEC ou similares), que servem para regular as autorizações extraor-
dinárias em condições de dano específicas. Estas resoluções prevêem 
a adoção de medidas excecionais, incluindo a caça com furão, para 
evitar ou atenuar os danos causados às explorações agrícolas. 

•	 Poderá ser necessária a autorização do Ambiente, do Desenvolvi-
mento Sustentável ou de administrações equivalentes, especial-
mente no caso de translocações de coelhos vivos. 

•	 Poderão ser necessárias autorizações específicas do proprietário ou do 
gestor responsável pelas estradas ou outras infra-estruturas lineares, no-
meadamente para o acesso a zonas vedadas e a bermas e valas, onde 
os marouços dos coelhos são sujeitos caça com furão ou armadilhados.

•	 O número de furões pode ser condicionado por autorizações.

•	 Evitar perturbar as espécies protegidas não cinegéticas e não caçar 
ou caçar com furão nas suas zonas críticas e períodos críticos.

•	 A perda ou o abandono de furões tem consequências significativas 
para a vida selvagem e os ecossistemas locais, devido ao seu poten-
cial para predar espécies nativas ou ameaçadas, competir com elas, 
transmitir doenças e até hibridizar (Costa et al., 2012; Etherington 
et al., 2022).

•	 Em Espanha, o furão é abrangido pela Lei 7/2023, de 28 de março, 
relativa à proteção dos direitos e do bem-estar dos animais, embora 
os animais de caça estejam isentos.

•	 Em algumas CCAA é obrigatório o uso de focinheira para os furões 
durante as atividades cinegéticas e estes devem ter um microchip 
para serem identificados.

•	 A redução de coelhos para evitar danos pode entrar em conflito 
com a conservação de espécies ameaçadas de extinção, afetando 
as suas áreas de alimentação. Especialmente quando a densidade 
generalizada de coelhos na área não é elevada e os coelhos estão 
concentrados em torno de infra-estruturas, ou limites de culturas 
(arroios), ou ambientes peri-urbanos. Nestes casos, seria aconselhá-
vel translocar estes coelhos vivos para zonas relativamente próxi-
mas, onde não constituam um conflito de conservação.

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto/46847-1967-236491
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Pormenores de execução

•	Método de capturas diretas com armadilhas, que depende muito 
das capacidades do caçador.

•	Sem coordenação local entre caçadores e agricultores, a eficácia 
pode ser reduzida se a caça com furão não se concentrar nas zo-
nas com maiores danos.

•	Caça limitada aos coelhos de “toca” com menos de 30 bocas (caso 
contrário, os coelhos escapam facilmente pelo interior, são neces-
sários vários furões e é provável que estes se percam).

•	A discrição e o silêncio do caçador são essenciais (caso contrário, 
os coelhos serão apanhados) e uma combinação de estratégias é 
indispensável.

•	Em vez de sub-capas, podem ser montadas redes alongadas à vol-
ta do marouço. Os coelhos ficam mais confiantes e caem nas redes 
durante o voo.

•	É problemático para o furão matar o coelho dentro do marouço e 
ficar a comer ou a dormir (com perda ou “queda”), especialmente 
quando há coelhos jovens. Possível impacto em algumas espécies 
não visadas, embora tal não seja esperado devido à relativa seleti-
vidade intrínseca do método (se é que existe, em espécies comen-
sais nos marouços). No entanto, existe o risco de perda de furões 
e da sua subsequente influência na vida selvagem.

•	A caça com furão na principal época de reprodução dos coelhos 
(primavera) afeta principalmente as fêmeas adultas e os jovens.

•	Na primavera e no início do verão, a caça com furão pode ser menos 
aconselhável e menos eficaz, porque os danos causados à cultura 
já estão feitos, são menores (devido à produtividade das plantas, 
se chover), devido à perturbação de outras espécies cinegéticas ou 
protegidas e, além disso, os furões podem permanecer.

•	A aplicação precoce de caça com furão no outono-inverno evi-
taria danos nas culturas o mais rapidamente possível. De um 
modo geral, as épocas mais favoráveis são o fim do verão e o 
outono, quando termina a caça seletiva com espingarda e cão. 
Em caso de superabundância, pode ser também no inverno. 

•	Em termos de perceção social, a caça com furão é considera-
da uma medida essencial pelos intervenientes sociais em zonas 
onde não é possível utilizar armas de fogo, como ao longo de 
caminhos-de-ferro ou estradas, ou em zonas onde os coelhos 
encontram um abrigo importante (zonas de vegetação densa, 
lixeiras). Neste sentido, é uma medida para a qual existe um am-
plo consenso sobre a sua necessidade entre caçadores e agri-
cultores (IESA-CSIC, 2024).

•	Pode ser combinada com outras medidas de prevenção elegí-
veis para financiamento pela PAC, tais como vedações (metáli-
cas ou pastor elétrico), guardas individuais e inibidores. 

•	Outras medidas a considerar poderiam ser afugentadores sono-
ros ou ultra-sónicos, adaptação das culturas, aumento da preda-
ção e coordenação com agricultores, caçadores, administração 
e seguradoras (gestão integrada).

FINANCIAMENTO 
Possibilidade de financiamento pela PAC

Em geral, a PAC pode financiar a prevenção de danos com três in-
tervenções (6844, 6871 e 7165), embora estas sejam limitadas. A 
gestão cinegética com furão foi identificada como uma medida com 
potencial de financiamento, para além das vedações e inibidores (Na-
varro & Mattos, 2024).
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Em Espanha, a caça com furão e todas as medidas preventivas, inde-
pendentemente do seu tipo e da sua justificação, seriam elegíveis para 
financiamento da PAC (2023-27) através de duas intervenções PEPAC 
a nível regional (Tabela 47). No entanto, não são possíveis outras fontes 
de financiamento para a caça com furão para a prevenção de danos na 
agricultura, embora seja possível com projetos LIFE, como medida para 
reduzir o risco de atropelamento de fauna ameaçada, devido ao efeito 
de atração dos coelhos nas valas de algumas estradas. 

Tabela 47. Intervenções da PAC em Espanha para medidas preventivas com caça com furão

Preços unitários antes de impostos

•	250-310 / dia de 6 horas para uma equipa de 2 pessoas com pelo 
menos 2 furões e 24 sub-capas (o número de furões pode ser con-
dicionado por autorizações excepcionais, mas pode ser de 2 em 2). 
Inclui o tempo de deslocação de mais 2 horas. Preços calculados 
para Espanha, e a medida em geral não se aplicaria atualmente em 
Portugal (2024)61.

O custo económico da caça com furão (e dos inibidores) é constante e 
não se compensa ao longo do tempo, ao contrário do que acontece com 
as vedações.

FUNDAMENTAÇÃO
Fundamentação, mensagens-chave e recomendações 
de acordo com a literatura revista

Em Espanha, as maiores perdas para as culturas ocorrem em grandes 
áreas agrícolas com emparcelamento, vegetação natural escassa e in-
fraestruturas rodoviárias terrestres que servem de abrigo e áreas de 
baixa predação (Delibes-Mateos et al., 2018). O coelho é também a espé-
cie que provoca maiores perdas nas culturas agrícolas (53% da superfí-
cie perdida para a fauna selvagem; Agroseguro & LIFE Iberconejo, 2024).

As medidas de gestão cinegética são uma boa opção para a prevenção 
(Rouco, 2018) e a caça com furão é uma das melhores medidas para 
compensar os danos causados às culturas pelos coelhos (Garrote, 2021). 

Embora diferentes medidas de prevenção possam mitigar os danos, a 
eficácia é variável e todas têm inconvenientes (LIFE Iberconejo, 2024). 
Existem medidas de prevenção de barreiras físicas (vedações, pastores 

61 Em termos globais, poderá ser inferior em 9% em Portugal, embora fortemente condicionado pelo trans-
porte, que poderão ser superiores em 15%. Atualmente, a medida não seria aplicável em Portugal. Preços 
antes de impostos, sendo a taxa normal de IVA em Portugal de 23% e em Espanha de 21% (2024).

Código de 
Intervenção PAC 

Espanha
Nome da intervenção PEPAC para a caça com furão 

6844
Auxílios aos investimentos não produtivos nas explorações agrícolas ligados à 
mitigação-adaptação às alterações climáticas, à utilização eficaz dos recursos 
naturais e à biodiversidade

7165 Cooperação para o meio ambiente

TOTAL 2

Em Portugal, a caça com furão é elegível para financiamento da PAC 
(2023-27), com uma intervenção, aplicável nos 18 distritos continentais 
(Tabela 48).

Tabela 48. Intervenções da PAC em Portugal para medidas de prevenção com caça com furão

Código de 
Intervenção PAC 

Portugal
Nome da intervenção PEPAC para a caça com furão

C 2.1.2 Investimento agrícola para a melhoria do desempenho ambiental

TOTAL 1
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elétricos), inibidoras ou aversivas (repelentes químicos ou afugen-
tadores sonoros ou ultrassónicos), gestão do habitat (promoção da 
predação, adaptação das culturas) e medidas de gestão cinegética, 
como a caça com furão. No entanto, a ef icácia das medidas depende 
da sua manutenção. No seu conjunto, as medidas são ef icazes para 
conseguir uma redução de 60% dos danos e de 50% das perdas de 
produção (Garrote, 2021; LIFE Iberconejo, 2024).

A revisão e seleção de artigos do projeto LIFE Iberconejo identi-
f icou um estudo experimental no centro de Espanha que avaliou 
os efeitos da caça com furão e a ef icácia de outras medidas de 
prevenção de danos na agricultura (faixa alimentar perimetral, vala 
perimetral, vedações, inibidores, afugentadores, poleiros de aves de 
rapina) no contexto do controlo da sobreabundância do coelho-bra-
vo (Soria, 2023). As medidas permitiram uma redução de 40% da 
perda de rendimento em 75% das parcelas (Garrote, 2021):

•	A caça com furão obteve uma redução de 87,4% nos danos 
por afeção e uma redução de 80,4% nas perdas de produção. 
Em geral, as medidas mais ef icazes na redução dos danos fo-
ram o inibidor TopTen®62, a instalação de vedações elétricas, a 
caça com furão e os afugentadores sonoros e ultrassónicos. A 
caça com furão foi muito ef icaz, mas a sua ef icácia não pôde 
ser testada em zonas de elevada densidade de coelho (Garro-
te, 2021). Por conseguinte, verif icou-se uma resposta compor-
tamental positiva à prevenção de danos com esta medida de 
gestão cinegética.

62 Topten® é um adubo à base de zinco que inibe a atração dos lagomorfos pela cultura. Trata-se de um 
produto inócuo e biodegradável, à base de raízes de genciana (Gentiana sp.) que gera um sabor amargo na 
cultura, sinérgico com a presença de zinco, provocando um efeito antigosto e antiolfactivo que inibe a pre-
sença de coelhos e ratinhos (Cap.7.2).

INDICADORES
Indicadores gerais: 

•	 Superfície das culturas afetadas (ha), melhor que compensada ou de-
clarada / município. Estes dados poderiam ser completados com da-
dos sobre os pagamentos efetuados pelas sociedades de caçadores.

•	Número de comunicações, pedidos ou autorizações de controlos 
da população/municípios.

•	Número de caçadores e de dias de caça. 

•	Número de furões e número de redes ou sub-capas utilizados.

•	Número de marouços e de bocas de tocas com a presença de 
furões e períodos. 

•	Número de coelhos capturados. 

•	Superfície gerida com um Plano de Ordenação Cinegética ou téc-
nico (Espanha) ou Plano de Gestão para as zonas de caça, com co-
rreções de densidades (Portugal).

•	Outros indicadores dos critérios de declaração de emergência ci-
negética ou CEC (Tabela 43).

Indicadores específicos: 

•	Abundâncias relativas amostradas de preferência em máximos 
populacionais, utilizando o melhor critério específico disponível: 
número de latrinas/km na parcela; número de latrinas contadas 
com 30 anéis de amostragem/parcela, ou número de marouços de 
coelho/km. E, numa escala maior, IKA de coelhos/km.

•	Abundância relativa de coelhos, amostrados dentro da superfície 
gerida (com a presença de furões): nº de coelhos caçados/nº de 
marouços com a presença de furões; ou nº de coelhos caçados/
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km². 

•	Mais difícil de detetar a influência da caça furtiva através de abun-
dâncias absolutas (coelhos/ha em habitats agrícolas estimados por 
Distance sampling ou outros como o Observatório Cinegético) nos 
picos populacionais, antes do início da caça e, idealmente, todas as 
semanas, uma vez iniciada a caça com furão. No entanto, a caça 
com furão é uma ação mais pontual, em menor escala do que a de-
tetada por estes longos percursos. Trata-se de um indicador ade-
quado se se tratar de conjuntos combinados de medidas.

•	Esforço de caça: n.º de caçadores / n.º de dias ou horas.

•	Presença de subespécies de coelho (O. c. cuniculus; O. c. algirus) e 
zonas de contacto. 

•	Elevado valor ou rentabilidade das culturas.

•	Presença de solos fáceis de escavar. 

•	Protocolos que prevejam a coordenação entre caçadores, agricul-
tores e administrações.

•	Relatório anual de caça que inclui variáveis do tipo de caça (caça 
com furão), número de dias de caça, número de caçadores, coluna 
para zeros (refletindo se houve caça e não houve capturas, ou se 
não houve caça), pagamentos de danos (e montantes) para evitar 
erros associados.

•	Produção vegetal (peso / m² de superfície).

Indicadores de eficácia: 

•	 Tendência sazonal do número absoluto de coelhos caçados por 
caça com furão.

•	Tendências do número de coelhos caçados com recurso a furão 

com esforço constante (número de furões / dia).

•	 Tendência das abundâncias absolutas e relativas (melhor critério 
específico disponível a utilizar).

•	 Tendência das abundâncias absolutas nas reservas e zonas de caça, 
nos máximos populacionais e antes da temporada (com autori-
zações extraordinárias).

•	 Tendência das abundâncias relativas de coelhos dentro e fora das 
culturas. Será utilizado o melhor critério específico disponível, tal-
vez o número de latrinas/km seja o mais objetivo do ponto de vista 
da população.

•	Alteração da superfície afetada (% de redução dos danos devido 
aos danos)63. 

•	Variação dos custos de produção (% de redução das perdas) atri-
buível à variação dos danos causados pelos coelhos. Os custos po-
deriam, em princípio, ser sensivelmente os mesmos, se não fossem 
tidos em conta os danos previstos (custo de mais sementes ou das 
próprias medidas de prevenção).

•	Custos económicos (investimento, manutenção) e relação custo/
benefício.

63 Neste caso, as variações podem ser medidas em relação a anos anteriores, na mesma parcela e/ou numa 
média de parcelas sem acções (controlo). Se for na mesma parcela, são necessárias médias de dados re-
colhidos da mesma forma ao longo de vários anos (>4), uma vez que os dados de um único ano podem ser 
afetados por mais variáveis. E se se tratar de parcelas sem ações, o mesmo, mas do ano em questão (Dr. G. 
Garrote, comunicação pessoal, 15/05/2024).
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FOTOS ILUSTRATIVAS

Figura 70. A caça com furão é um tipo de caça (ou predação) em marouços naturais de coelho, e é 
útil com tocas de alta densidade, perto de zonas de danos (foto FCBDH).

Figura 71. Na caça com furão, as bocas das tocas são cobertas com redes ou “sub-capas”, e são 
introduzidos furões domésticos para que os coelhos fujam e fiquem presos nas redes (foto 1 de 

J.M.López & foto 2 e 3 WWF-Espanha & foto 4 FomeCam).

Figura 72. A caça com furão pode prevenir e atenuar os danos causados pelo coelho-bravo à 
agricultura ou às infra-estruturas, reduzindo assim os conflitos sociais (foto R). Fitat).
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Capítulo 7.2. 
MEDIDAS DE PREVENÇÃO
POR REAÇÃO DE AVERSÃO

Inibidores
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Capítulo 7.2. 
MEDIDAS DE PREVENÇÃO 
POR REAÇÃO DE AVERSÃO
Inibidores

OBJETIVOS
•	Prevenção dos danos causados pelo coelho-bravo à agricultura, 

infra-estruturas e outros, através de inibidores.

•	Reduzir o conflito social associado.

DESCRIÇÃO DA MEDIDA
O controlo da sobreabundância do coelho-bravo (Oryctolagus cuniculus 
L.) com medidas de aversão (métodos mecânicos e químicos) é uma al-
ternativa para a prevenção de danos na agricultura ou outros. Estas 
medidas são de dois tipos: repelentes e afugentadores (Rouco, 2018; 
PreveCo, 2021a). Trata-se aqui de um tipo dos primeiros, cuja eficácia 
foi comprovada (PreveCo, 2021b) e que pode ser financiado pela PAC 
(Navarro & Mattos, 2024). Trata-se de um método repelente para os 
coelhos que, se estes se aperceberem do odor ou do sabor do produto, 
pode provocar-lhes uma mudança de comportamento.

Repelentes olfativos, gustativos e de atração de coelhos à cultura

Os inibidores por odor ou sabor são substâncias sintetizadas para mo-
derar ou interromper as acções e reacções de um agente, neste caso os 
coelhos bravos em ambientes agrícolas. Existem vários produtos comer-
ciais repelentes de contacto, que são aplicados nas plantas cultivadas, 

baseados em predadores químicos, orgânicos ou naturais (e.g., baseados 
na urina ou em excrementos de carnívoros). Estes produtos são solúveis 
em água e podem ser pulverizados sobre a vegetação a proteger ou no 
ambiente da cultura.

O inibidor de atração por coelhos TopTen® é uma solução à base de 
EDTA de zinco64, combinada com extractos de plantas de gencianáceas. 
Com efeito, trata-se de um adubo que corrige as carências das culturas 
deficientes neste oligoelemento, ao mesmo tempo que a sua aplicação 
evita a atração sobre as culturas. Devido ao seu teor de raízes de Gen-
tiana sp., produz inicialmente um sabor muito amargo que é reforçado 
pela presença de zinco e que tem um efeito inibidor sobre a apetência 
ou a palatabilidade potencial da cultura para os coelhos. É classificado 
como adubo CE65, é biodegradável e tem certificação biológica (certifi-
cação Agroalimentar Sohiscert SHC). A sua eficácia e custo-benefício 
são elevados, é fácil de aplicar e não interfere com o trabalho agrícola 
(PreveCo, 2021b).

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Equipamento necessário e material

•	Produto TopTen®. Preparar a mistura (%) de acordo com o folheto 
informativo para a superfície desejada.

•	Outros repelentes ou afugentadores.

•	Cuba num veículo 4x4, num camião de pulverização ou num pul-
verizador. Um condutor e um peão de apoio podem ser suficientes, 
dependendo da superfície a ser tratada.

64 Formulação à base de zinco quelatado com EDTA.
65 Regulamento (UE) 2019/1009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de junho de 2019, que 
estabelece disposições relativas à colocação no mercado de produtos fertilizantes da UE, que define os 
requisitos para a aposição da marcação CE.
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Época de realização e condicionantes

•	 Em princípio, é possível durante todo o ano, consoante o tipo de 
culturas.

•	 Não são necessárias autorizações administrativas especiais. Os 
adubos são uma parte normal da gestão agrícola e o trabalho não 
interfere com o trabalho agrícola e as alfaias. No entanto, alguns 
repelentes químicos podem ser proibidos.

•	 Em Espanha, em algumas CCAA, outros inibidores poderiam ser re-
gulamentados no âmbito dos métodos de captura (“substâncias que 
criam vestígios, venenosas, paralisantes, tranquilizantes, atrativas ou re-
pelentes...”) e teria de ser solicitada uma autorização excecional para 
a sua utilização.

•	 Noutros produtos experimentais, não se sabe se, para além de repe-
lirem os coelhos, podem atrair outros tipos de mamíferos. Embora 
não causem danos às culturas, podem provocar outros tipos de con-
flitos, por exemplo com o gado.

•	 Não são esperadas afetações em zonas e períodos críticos (repro-
dução, alimentação ou abrigo) de espécies ameaçadas, ou talvez em 
algumas aves estepárias na primavera.

Pormenores de execução

•	Aplicação foliar de TopTen® por pulverização de faixas periféricas 
de 10 metros da cultura a uma taxa de 1 litro por hectare de su-
perfície tratada (equivalente a 300 cc/hl para culturas de cereais 
e 200-250 cc/hl para culturas lenhosas). 

•	A persistência é de até 2 semanas, que pode ser aumentada até 
um mês se a pluviosidade for baixa e o produto não for lavado 
pela chuva. 

•	Recomenda-se pelo menos 3 doses por estação de crescimento. 

•	A aplicação precoce, no aparecimento da cultura, permite a pre-
venção antes de ocorrerem danos. 

•	Pode ser utilizado na agricultura biológica.

•	As desvantagens encontradas são: 1) perda gradual de eficácia, 
especialmente devido à precipitação; 2) necessidade de apli-
cações repetidas ao longo da fase de crescimento da cultura; 3) 
aplicação o mais tardar 3 semanas antes da colheita devido ao 
seu sabor amargo, apesar de ser biodegradável; e 4) em ambien-
tes agrícolas muito vastos, a distribuição ao longo da periferia da 
cultura é complicada.

•	Em termos de perceção social, os repelentes e inibidores são uma 
medida de prevenção de danos que os agricultores consideram 
eficaz. No entanto, são também identificados inconvenientes que 
limitam a sua utilidade e, consequentemente, desencorajam a sua 
utilização. Por um lado, estas medidas têm um custo económico 
que, sem ser excessivo, constitui um encargo para o agricultor. No 
caso dos repelentes, a sua eficácia é de curta duração, exigindo 
a aplicação contínua dos produtos e, por conseguinte, custos e 
tempo mais elevados para o agricultor. Os inibidores por som têm 
a desvantagem adicional de poderem ser roubados e de terem de 
ser reparados ou substituídos (IESA-CSIC, 2024).

•	Os inibidores podem ser combinados com outras medidas de pre-
venção elegíveis para financiamento pela PAC, como a vedação 
(metálica ou elétrica), os protetores individuais e a caça com furão. 

•	Outras medidas a considerar poderão ser afugentadores sonoros 
ou ultra-sónicos, adaptação das culturas, aumento da predação ou 
coordenação com agricultores, caçadores, administração e segura-
doras (gestão integrada).
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FINANCIAMENTO 
Possibilidade de financiamento pela PAC

Em geral, a PAC pode financiar a prevenção de danos com três inter-
venções (6844, 6871 e 7165), embora estas sejam limitadas. Os inibido-
res foram identificados como uma medida com potencial de financiamen-
to, para além da caça com furão e da vedação (Navarro & Mattos, 2024).

Em Espanha, os inibidores e quaisquer medidas preventivas, indepen-
dentemente do seu tipo e com justificação, são elegíveis para financia-
mento da PAC (2023-27) através de 2 intervenções PEPAC a nível re-
gional. Além disso, são possíveis outras fontes de financiamento através 
dos fundos FEDER (9 CCAA) e LIFE (Tabela 49).

Tabela 49. Intervenções da PAC em Espanha para medidas de prevenção com inibidores

Preços unitários antes de impostos

O custo económico dos inibidores é constante e não é compensado ao 
longo do tempo, como acontece com as vedações.

Tabela 51. Preços das medidas preventivas com inibidores

€ Unidade Conceito

29€ l. / ha
Aplicação de inibidor a uma taxa de 1 litro por hectare de superfície tratada 
(equivalente a 300 cc/hl) para culturas de cereais aplicadas nas faixas perimetrais 
(inibidor TopTen® pulverizado em faixas de 10 metros). 1 ha tratado apenas 
perimetricamente significaria aprox. 10x400m.

20€ l. / ha.
Aplicação do inibidor a uma taxa de 1 litro por hectare de superfície tratada 
(equivalente a 200-250 cc/hl) para culturas hortícolas, plantas lenhosas e videiras 
(inibidor TopTen® pulverizado em faixas de 10 metros). Para ratinhos (aplicação 
radicular) 5 l/ha em irrigação gota a gota.

28€ un
Pulverizador foliar, com retenção de pressão, 12 litros, lança de 100 cm, pega de aço, 
correias ajustáveis para o segurar como uma mochila. Adequado para cobrir culturas 
extensivas de mais de 400 m². Considerar a utilização de uma cuba

195€ Jor.
Jornada de 8 horas de cuba de transporte de 10³ litros rebocada por um veículo ligeiro 
tipo pick-up, incluindo deslocações a uma velocidade média de 25 km/h. O peão de apoio 
não está incluído. 

19€ ml. 250 ml de repelente ou afugentador com urina ou odor de raposas ou outros 
predadores.

Código de 
Intervenção PAC 

Espanha
Nome da intervenção PEPAC para os Inibidores

6844
Auxílios aos investimentos não produtivos nas explorações agrícolas ligados à 
mitigação-adaptação às alterações climáticas, à utilização eficaz dos recursos 
naturais e à biodiversidade

7165 Cooperação para o meio ambiente

TOTAL 2

Em Portugal, os inibidores são elegíveis para financiamento da PAC 
(2023-27), com uma intervenção, com uma escala de aplicação nos 18 
distritos continentais (Tabela 50).

Tabela 50. Intervenções da PAC em Portugal para medidas de prevenção com inibidores

Código de 
Intervenção PAC 

Portugal
Nome da intervenção PEPAC para os Inibidores

C 2.1.2 Investimento agrícola para a melhoria do desempenho ambiental

TOTAL 1

Nota: preços calculados para Espanha. Em termos globais, poderá ser inferior em 9% em Portugal, embora 
fortemente condicionado pelos transportes, que poderão ser superiores em 15%. No entanto, a medida não 
seria atualmente aplicável em Portugal. Preços antes de impostos, sendo a taxa normal de IVA em Portugal 
de 23% e em Espanha de 21% (2024).

FUNDAMENTAÇÃO
Fundamentação, mensagens-chave e recomendações
de acordo com a literatura revista

Os inibidores são uma das melhores medidas de proteção das culturas 
contra os coelhos (Garrote, 2021; LIFE Iberconejo, 2024). As grandes 
áreas agrícolas com emparcelamento, a escassa vegetação natural e 
as infra-estruturas rodoviárias são causas de perdas de colheitas (De-
libes-Mateos et al., 2018). Em geral, diferentes medidas de prevenção 
podem contribuir, mas com uma eficácia variável. Existem barreiras físi-
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cas, inibidores ou aversivos (repelentes químicos ou afugentadores so-
noros ou ultra-sónicos), gestão do habitat (e.g., adaptação das culturas) 
e gestão cinegética. No seu conjunto, são eficazes na redução de 60% 
dos danos causados pela infestação e de 50% das perdas de produção 
(Garrote, 2021). O Topten® é um adubo à base de zinco que inibe a 
atração dos leporídeos pela cultura. Trata-se de um produto inócuo e 
biodegradável, à base de raízes de genciana (Gentiana sp.) que gera um 
sabor amargo na cultura, sinérgico com a presença de zinco, provocando 
um efeito antigosto e antiolfactivo que inibe a presença de coelhos e 
ratinhos (PreveCo, 2021b).

A revisão e seleção de artigos do projeto LIFE Iberconejo identificou um 
estudo experimental no centro de Espanha, dentro da área de distri-
buição original do coelho-bravo, que avaliou os efeitos dos inibidores 
e a eficácia de outras medidas de prevenção de danos na agricultura 
(faixa alimentar perimetral, vala perimetral, vedações, afugentadores, 
poleiros e caça com furão) no âmbito do controlo da sobreabundância 
(Soria, 2023):

•	As medidas permitiram uma redução de 40% da perda de rendi-
mento em 75% das parcelas (Garrote, 2021). No caso específico 
do inibidor TopTen®, conseguiu-se uma redução de 95,7% dos da-
nos por afetação e uma redução de 93,7% das perdas de pro-
dução. No geral, as medidas mais eficientes na redução dos danos 
foram o inibidor, a instalação de vedações elétricas, a caça com 
furão e os afugentadores sonoros e ultrassónicos (Garrote, 2021). 
Por conseguinte, houve uma resposta comportamental positiva a 
esta medida por reação de aversão.

•	No entanto, um outro estudo experimental realizado no Reino Uni-
do avaliou a eficácia de um afugentador sonoro de alta frequência 
e apenas observou uma diminuição do consumo de isco num raio 
de 3 metros do dispositivo, com um efeito de apenas uma semana 
(Wilson & McKillop, 1986).

INDICADORES
Indicadores gerais: 

•	Superfície das culturas afetadas (ha).

•	 Litros de inibidor utilizados (1 litro de TopTen® / ha).

•	 Litros de afugentador (urina ou odor de predadores).

•	Comprimento total do perímetro protegido com uma faixa de 10 
metros de largura.

•	Superfície total protegida (ha).

Indicadores específicos: 

•	Abundâncias relativas de coelhos (densidades amostradas dentro 
e fora da superfície protegida ou da área de controlo por número 
de latrinas / km), em diferentes momentos da cultura (antes da 
emergência, durante e imediatamente antes da colheita).

•	Abundâncias relativas amostradas, de preferência em máximos 
populacionais, utilizando os melhores critérios específicos disponí-
veis: IKA de coelhos/km/município.

•	Abundâncias absolutas (coelhos / ha em habitats agrícolas estima-
dos por Distance sampling) nos máximos populacionais.

•	Elevado valor ou rentabilidade das culturas.

•	Produção vegetal (peso / m² de superfície).

Indicadores de eficácia: 

•	 Tendência da abundância relativa de coelhos, dentro e fora das cul-
turas protegidas. Serão utilizados os melhores critérios específicos 
disponíveis, talvez o número de latrinas/km seja o mais objetivo do 
ponto de vista da população.
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•	 Tendência das abundâncias absolutas, nos máximos populacionais.

•	Alteração da superfície afetada (% de redução dos danos devido 
aos danos). 

•	Variação dos custos de produção (% de redução das perdas) atri-
buível à variação dos danos causados pelos coelhos. Os custos po-
deriam, em princípio, ser sensivelmente os mesmos, se não fosse 
tida em conta a previsão de danos.

•	Custos económicos (investimento, manutenção) e relação custo/
benefício.
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FOTOS ILUSTRATIVAS

Figura 74: Avaliação numa zona de danos causados por coelhos na agricultura (foto WWF-Espanha).Figura 73. Os inibidores por odor ou sabor são substâncias sintetizadas para moderar ou 
interromper a alimentação dos coelhos bravos em ambientes agrícolas. Existem vários produtos 

comerciais repelentes de contacto, que são aplicados nas culturas (foto FomeCam).
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Capítulo 7.3. 
MEDIDAS DE PREVENÇÃO DE BARREIRA FÍSICA

Vedações de exclusão e protetores
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Capítulo 7.3. 
MEDIDAS DE PREVENÇÃO DE BARREIRA FÍSICA
Vedações de exclusão e protetores

OBJETIVOS

•	Prevenção dos danos causados pelos coelhos à agricultura, às in-
fra-estruturas e outros, através de barreiras físicas.

•	Reduzir o conflito social associado.

DESCRIÇÃO DAS MEDIDAS 
As medidas de barreira física são outra boa alternativa para a prevenção 
dos danos causados à agricultura pelo coelho-bravo (Oryctolagus cunicu-
lus L.). Estas medidas (métodos mecânicos) são as vedações perimetrais 
com malha de exclusão, com pastor elétrico, guardas mistas e indivi-
duais (Rouco, 2018; PreveCo, 2021a), que devem ser instaladas antes 
dos danos e não quando estes já estão a ocorrer.

Vedação do perímetro com malha (cerca de exclusão)

Consiste na instalação de uma vedação à volta da parcela agrícola a pro-
teger, impedindo o acesso dos coelhos à cultura para se alimentarem. A 
conceção da medida requer a consideração dos seguintes aspectos: altura 
suficiente para que os coelhos não possam saltar por cima da barreira, es-
paçamento da malha para que os coelhos não possam passar através dela e 
enterrar a malha até uma certa profundidade (ou deitá-la plana com saias), 
pois os leporídeos podem tentar escavar através da malha. Trata-se de uma 
medida altamente eficaz, a priori, mas muito dependente da implementação 
no terreno, sendo a manutenção muito importante (PreveCo, 2021a).

Embora possa ser utilizado qualquer tipo de malha que satisfaça os re-
quisitos acima descritos, por razões económicas, de facilidade de manu-
seamento e de instalação e de menor impacto, a malha hexagonal de 
“tripla torção” é mais frequentemente utilizada. Outras opções, como 
a “torção simples”, tornam o resultado mais caro, mas, acima de tudo, 
criam zonas fechadas (por vezes ilegais) no meio do campo. O método 
de instalação é enterrado ou colocado a pelo menos meio metro abaixo 
do nível do solo, embora seja preferível até um metro. O subterrâneo ou 
o corredor proporcionam uma margem suficiente para abortar a esca-
vação dos coelhos antes que estes avancem mais. Uma vez instalados, 
a assistência e manutenção regulares são extremamente importantes 
(Connolly et al., 2009), com 2-3 controlos mensais.

Vedação do perímetro com pastor elétrico

Consiste na instalação de uma vedação à volta da parcela agrícola a 
proteger, mas os postes são ligados por fios ou fitas metálicas que con-
duzem eletricidade (alta tensão e baixa amperagem). No momento em 
que os coelhos entram em contacto com estes condutores, sofrem um 
choque elétrico moderado, que os intimida e afugenta, deixando uma 
“barreira psicológica” durante algum tempo. O fornecimento de ener-
gia é simples, uma vez que podem ser carregados com painéis solares 
portáteis e não precisam de ser ligados à rede elétrica, embora isso 
também possa ser feito. A principal vantagem é o facto de a forma da 
cerca poder ser facilmente modificada, transportada e reutilizada, uma 
vez que os fios são enganchados em hastes de diferentes materiais e 
suportes isolantes que se movem de acordo com as condições. No caso 
de instalações permanentes, serão utilizados postes de madeira. 

Protetores individuais

Trata-se de uma malha de material plástico (geralmente de polietileno) 
que é colocada à volta da árvore, do arbusto ou da vinha a proteger para 
evitar que os coelhos os roam. As feridas causadas pelos coelhos nos 
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troncos ou caules das plantas podem levar à morte por anelamento e 
são uma fonte de doenças fúngicas. A instalação é geralmente simples 
e basta colocá-la à volta do tronco da planta lenhosa até uma altura de, 
pelo menos, 50 cm (no caso dos coelhos) e fixá-la com cavilhas (geral-
mente com cerca de 6-8 mm). Nos meios agrícolas ou agro-florestais, os 
coelhos roem frequentemente as oliveiras, as vinhas ou as árvores de 
fruto, precisamente as culturas mais caras. Também podem ser utiliza-
das malhas metálicas para proteção, mas são menos económicas (Van 
Lerberghe et al., 2005). O plástico é recomendado para as plantas jo-
vens ou recém-plantadas, mas no caso de plantas lenhosas maduras, 
nas quais os coelhos também podem trepar, é melhor utilizar as metá-
licas e em consola.

É importante que os protetores individuais sejam mantidos e retirados 
do campo no final da sua vida útil. O abandono destes protetores leva 
a que as plantas sejam espetadas quando se encontram em 2-4 plan-
tas de seiva e influencia o desenvolvimento das plantas quando o ca-
libre atinge o diâmetro do protetor. Além disso, pode afetar pequenas 
aves passeriformes que possam ficar presas. É também um resíduo no 
campo que se fragmentará em microplásticos devido à meteorização 
ou à luz solar, que continuarão a poluir o ambiente durante décadas 
(Thompson et al., 2024).

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Equipamento necessário e material

•	 Malha metálica de “tripla torção”, hexagonal ou “coelheira”, de 31 mm 
de largura, em rolos de 1-2 m de altura para permitir enterrar ou 
deixar mais de 1 m (saia). Não são normalmente utilizados postes ou 
cantoneiras para suportar a malha (varas de aço), nem esticadores.

•	 Pastores elétricos alimentados por bateria de 12V ou por bateria com 
painéis solares; cintas ou fios. Devido à pequena massa corporal do 

coelho, são de preferência utilizadas fitas condutoras para au-
mentar a superfície de contacto. Estas fitas são feitas de plástico 
e estão entrelaçadas com fios metálicos de cobre estanhado ou 
alumínio que conduzem eletricidade. É necessário montar pelo 
menos um cinto a 10 cm acima do solo e outro por cima, até uma 
altura de 50-60 cm acima do solo. Não é necessário colocar os 
condutores mais acima. Os restantes componentes seriam ba-
sicamente varas e isoladores para cercas temporárias, bobinas 
de armazenamento e voltímetros. Como as alturas são baixas, 
as portas não são normalmente utilizadas para o acesso. Neste 
caso, seria necessário um sistema de ligação à terra, um isolador, 
um puxador e uma mola de porta.

•	Para proteções individuais, malhas de polietileno leve (até 150 g/
m²), espaço de malha de cerca de 4 mm e tutor para instalação.

•	Uma equipa de duas pessoas com um veículo todo-o-terreno e 
um reboque pode ser suficiente, dependendo do tipo de vedação 
ou de pastor elétrico (menos para os protetores). Material e equi-
pamento para a prevenção de riscos profissionais.

•	Ferramentas de estaleiro (marretas, picaretas, pás, enxadas, te-
nazes, flanges).

Época de realização e condicionantes

Em princípio, possibilidade durante todo o ano, embora condicionada por:

•	Estas medidas não requerem, a priori, autorizações administrati-
vas especiais, devido à grande permeabilidade do tipo de malha. 
Os pastores elétricos são elementos habituais na gestão das 
explorações pecuárias e não necessitam de autorizações espe-
cíficas. No entanto, é obrigatório marcar a cerca elétrica com 
um sinal a cada 50 m de vala. Os protetores não necessitam de 
autorização.
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•	A montagem antecipada (dezembro-janeiro) permite prevenir os 
danos nas culturas antes que estes ocorram.

•	O trabalho não deve interferir com o trabalho e as alfaias agríco-
las, podendo ser útil uma sinalização visível. 

•	 Em Áreas e Períodos críticos (reprodução, alimentação ou abrigo) 
para espécies ameaçadas, talvez de algumas aves estepárias ou 
passeriformes (e.g., fronteiras com a calhandra-de-dupont ou o rou-
xinol-do-mato). Se for esse o caso, apenas de agosto a janeiro a ins-
talação (e a montagem antecipada correta), mas não a manutenção. 

•	A eficácia destas medidas depende da sua correta manutenção. 
E.g., os pastores elétricos podem descarregar-se se entrarem em 
contacto com o pasto.

Pormenores de execução

Para as vedações de exclusão

•	Utilizar malhas “coelheiras” (tripla torção) com espaçamento de 
3 cm (hexagonais) que impeçam o acesso dos coelhos por todas 
as vias possíveis, tendo em conta a capacidade de movimento, de 
escavação, de salto, e o tamanho dos coelhos jovens ou juvenis. 

•	Em alternativa, as áreas onde se concentram os marouços dos 
coelhos podem ser vedadas. 

•	É aconselhável deixar uma aba ou uma saia de malha sobre o te-
rreno, a pelo menos 0,5 metros do lado exterior da cultura, para 
evitar a escavação por coelhos (instalação contínua). Pode tam-
bém ser deixada uma aba no lado da colheita, com o mesmo com-
primento, para que, se os coelhos cavarem, tenham de percorrer 
uma distância adicional. 

•	 A malha pode ser ligeiramente inclinada na viseira, para evitar saltos. 

•	A vida selvagem na zona pode colidir com a malha e derrubá-la ou 
dobrá-la; e pode ser marcada com fita sinalizadora.

•	Para a altura e o tamanho do vão, a malha proporciona um meio 
permeável para a maior parte da fauna vertebrada.

•	Em termos de perceção social, a vedação é uma medida que os 
agricultores consideram muito eficaz, mas a sua utilização é limi-
tada por uma série de inconvenientes. O principal impedimento à 
utilização é o custo da instalação e da manutenção contínua. Por 
outro lado, é um obstáculo que pode dificultar algumas tarefas 
agrícolas (IESA-CSIC, 2024).

Para vedação perimetral com pastor elétrico

•	As descargas elétricas impedem o acesso por repulsão e expul-
são dos coelhos. A energia máxima permitida pelos regulamentos 
para os pastores elétricos é de 5 joules a uma tensão máxima de 
10.000 volts; e a mínima eficaz é de 3.000 volts.

•	Utilize um voltímetro para testar a bateria. Se for inferior a 10,5 
volts, a maioria dos pastores elétricos não funcionará.

•	O primeiro fio a partir do solo deve ter entre 6-10 cm de altura, 
porque os coelhos podem evitá-lo passando por baixo. No entan-
to, a 10 cm, é fácil que a vegetação que rodeia a vedação entre 
em contacto com os condutores, formando terra e descarregan-
do o sistema. 

•	Exige uma manutenção rigorosa, com controlos regulares, pelo 
menos uma vez por semana, e limpeza por baixo da via (e mesmo 
lavoura). A utilização de herbicidas abaixo do pastor elétrico é des-
aconselhada devido ao impacto ambiental.

•	A recolha e o enrolamento das fitas e dos fios podem ser compli-
cados e demorados.
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Para os protetores individuais

•	Este método de separação física (com cercadura individualizada) 
para árvores ou arbustos lenhosos e frutíferos proporciona uma 
barreira física contra o pastoreio dos rebentos jovens e da casca 
do tronco. Estão disponíveis em diferentes alturas, de 0,60 a 1,5 m.

•	Os protetores individuais são muito eficazes, mas dependem de 
uma montagem inicial correta. 

•	Em termos de perceção social, os protetores são outra medida 
considerada eficaz na proteção das plantas, especialmente nas pri-
meiras fases de crescimento, no caso da vinha, da oliveira e das 
árvores de fruto. Não só é considerado eficaz, como também é 
essencial para que as plantações possam prosperar em caso de 
sobrepopulação de coelhos. Neste sentido, a exigência dos agricul-
tores é de um maior apoio das administrações para reduzir o custo 
económico desta medida (IESA-CSIC, 2024).

As vedações, os pastores elétricos e os protetores podem ser combinados 
entre si e com outras medidas de prevenção elegíveis para financiamento 
da PAC, como os inibidores e a caça com furão. Outras medidas a consi-
derar poderiam ser afugentadores sonoros ou ultra-sónicos, adaptação 
das culturas, aumento da predação e coordenação ou governação com 
agricultores, caçadores, administração e seguradoras (gestão integrada).

FINANCIAMENTO 
Possibilidade de financiamento pela PAC

Em geral, a PAC pode financiar a prevenção de danos com três inter-
venções (6844, 6871 e 7165), embora estas sejam limitadas. A vedação 
foi identificada como uma medida com potencial de financiamento, para 
além da caça com furão e dos inibidores (Navarro & Mattos, 2024).

Em Espanha, as vedações de exclusão e qualquer medida preventiva, in-
dependentemente do seu tipo e de forma justificada, são elegíveis para 
financiamento da PAC (2023-27) com duas intervenções PEPAC. Ou 
seja, através das intervenções 6844 (em 7 CCAA) e 7165 (em 6 CCAA). 
Além disso, são possíveis outras fontes de financiamento com fundos 
FEDER (11 CCAA) e LIFE (Tabela 52).

Os protetores podem também ser financiados através da Intervenção 
Sectorial para o Setor Vitivinícola (01IS581801V1) do primeiro pilar do 
Fundo Espanhol de Garantia Agrícola (FEOGA).
Tabela 52. Intervenções da PAC em Espanha para medidas de prevenção com vedações de exclusão

Código de 
Intervenção PAC 

Espanha
Nome da intervenção do PEPAC para as vedações de exclusão

6844
Auxílios aos investimentos não produtivos nas explorações agrícolas ligados à 
mitigação-adaptação às alterações climáticas, à utilização eficaz dos recursos 
naturais e à biodiversidade

7165 Cooperação para o meio ambiente

TOTAL 2

Código de 
Intervenção PAC 

Portugal
Nome da intervenção do PEPAC para as vedações de exclusão

C 2.1.2 Investimento agrícola para a melhoria do desempenho ambiental

C 2.1.3 Investimentos não produtivos

C 3.2.7 Gestão da Fauna Selvagem

TOTAL 3

Em Portugal, as vedações de exclusão são elegíveis para financiamento 
da PAC (2023-27), com três intervenções. 

A escala de aplicação é nos 18 distritos continentais (Tabela 53).
Tabela 53. Intervenções da PAC em Portugal para medidas preventivas com vedações de exclusão
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Preços unitários antes de impostos

O custo económico da vedação exige um investimento inicial mais eleva-
do, mas que é compensado ao longo do tempo (embora seja variável em 
função da manutenção) e quanto maior for a parcela (devido à relação 
perímetro/superfície).

Tabela 54. Preços das medidas de prevenção vedações de exclusão

Em geral, diferentes medidas podem ajudar, mas com eficácia variável 
e não sem inconvenientes. Existem medidas de prevenção de barreira 
física (vedação, pastor elétrico, vala perimetral), inibidoras ou aversivas, 
gestão do habitat e gestão cinegética. No seu conjunto, são eficazes 
na obtenção de reduções de 60% nos danos e de 50% nas perdas de 
produção. As medidas de prevenção mais eficazes foram a vedação do 
perímetro, os inibidores, os afugentadores e a caça com furão (Garrote, 
2021, LIFE Iberconejo, 2024a).

A revisão e seleção de artigos do projeto LIFE Iberconejo identificou e 
selecionou sete estudos experimentais que avaliaram os efeitos de ve-
dações de exclusão para o controlo da sobreabundância e prevenção 
de danos de coelhos-bravos (Soria, 2023). Três estudos foram realizados 
em Espanha (centro e sul) e quatro noutros países fora da área de distri-
buição original do coelho (Reino Unido e Austrália):

•	 Se forem corretamente instaladas e mantidas, as vedações elétricas 
podem ter uma eficácia semelhante à das vedações de malha e re-
duzir as entradas de coelhos até 85% (McKillop et al., 1993, 1998).

•	 Em vedações de malha galinheira parcialmente enterradas (para re-
generação de Ulex europaeus), os coelhos não conseguiram aceder 
(Liley et al., 2005).

•	 Uma vedação metálica de 180 cm de altura, com uma saia e uma 
saliência, conteve eficazmente a maior parte dos coelhos. No entan-
to, uma vedação hexagonal com um vão de 40 mm não foi eficaz 
para os juvenis, tendo sido recomendada uma vedação de 30 mm 
(Moseby & Read, 2006).

•	 Os danos causados às vinhas foram associados à abundância de 
coelhos e, inversamente, à diversidade de plantas herbáceas. A ex-
clusão por vedação reduziu os danos (Barrio et al., 2010).

•	 A vedação de 1 m de altura e 0,2 m abaixo reduziu significativa-

€ Unidade Conceito

 4,9€  m
Vedação perimetral de 100 m com malha "tripla torção", hexagonal, 31 mm de 
espaçamento. Construção de uma cerca perimetral nos campos, com esta malha 
"coelheira" de 50 cm de altura, com uma saia e suportada por varas de ferro ondulado de 
12 mm, com 1 m de altura, colocadas de 3 em 3 m.

1.992€   ha Hectare protegido por uma vedação perimetral com malha "coelheira".

 5,90€  m Cerca perimetral de 100 m com pastor elétrico.

 
2.360€   ha Hectare protegido com pastor elétrico.

 0,55€   un. Fornecimento no local de um protetor individual de 0,60 cm de altura.

1.220€ ha Hectare protegido com protetores de plantas individuais, para uma densidade média de 
400 plantas/ha.

Nota: preços calculados para Espanha, que em geral poderão ser inferiores em 9 % em Portugal, embora 
fortemente condicionados pelo transporte, que poderá ser superior em 15 %. Preços antes de impostos, 
sendo a taxa normal de IVA em Portugal de 23% e em Espanha de 21% (2024).

FUNDAMENTAÇÃO
Fundamentação, mensagens-chave e recomendações 
de acordo com a literatura revista

Tradicionalmente, face aos constantes danos agrícolas, em zonas de 
elevada densidade de coelhos ou em culturas lenhosas valiosas, têm 
sido instaladas malhas de exclusão. Estes tipos de defesas são uma das 
melhores medidas para proteger as culturas contra os coelhos-bravos 
(Barrio et al., 2010, 2012; Garrote, 2021).
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mente os danos às culturas, mantendo as densidades de coelhos 
próximas de zero, embora números baixos de coelhos possam cau-
sar danos apreciáveis (Barrio et al., 2012).

•	As medidas alcançaram uma redução de 40% na perda de rendi-
mento em 75% das parcelas; e a mais eficiente foi a vedação elé-
trica. Globalmente, a vedação permitiu uma redução de 91,5% dos 
danos provocados pelo afeto e uma redução de 93,8% das perdas 
de produção. Não foi detetada qualquer diferença na redução de 
danos entre vedações perimetrais simples e eletrificadas, o que 
torna as vedações simples mais rentáveis e mais fáceis de manter. 
No geral, os mais eficazes na redução dos danos foram o inibidor 
TopTen®, a instalação de vedações elétricas, a caça com furão e os 
afugentadores (Garrote, 2021).

Por último, os protetores individuais são sistemas comprovadamente 
utilizados nas plantações florestais, mas não foram encontrados dados 
científicos sobre a proteção das culturas lenhosas.

Assim, em todos os casos, verificou-se uma resposta comportamental po-
sitiva a estas medidas de barreira física. Dependendo das condições locais, 
uma vedação de um metro de altura com uma parte enterrada e um vão 
máximo de 3 cm para impedir a passagem de coelhos juvenis pode ser 
uma boa opção (Moseby & Read, 2006; Barrio et al., 2012; Garrote, 2021).

INDICADORES
Indicadores gerais: 

•	Superfície das culturas afetadas (ha).

•	Comprimento total do perímetro protegido por uma vedação de 
malha metálica ou por pastores elétricos. 

•	Número total de protetores individuais. 

•	Superfície total protegida (ha).

Indicadores específicos: 

•	Abundâncias relativas de coelhos (densidades amostradas dentro 
e fora da área protegida ou área de controlo por número de latri-
nas/km), em diferentes momentos (pré-desova, durante e imedia-
tamente antes da colheita).

•	Abundâncias relativas amostradas, de preferência em máximos 
populacionais, utilizando os melhores critérios específicos disponí-
veis: IKA de coelhos/km/município 

•	Abundâncias absolutas (coelhos / ha em habitats agrícolas estima-
dos por Distance sampling) nos máximos populacionais.

•	Elevado valor ou rentabilidade das culturas.

•	Produção vegetal (peso / m² de superfície).

Indicadores de eficácia: 

•	Tendência da abundância relativa de coelhos, dentro e fora das 
culturas protegidas. Será utilizado o melhor critério específico 
disponível, talvez o número de latrinas/km seja o mais objetivo 
do ponto de vista da população.

•	Tendência das abundâncias absolutas, nos máximos populacionais.

•	Alteração da superfície afetada (% de redução dos danos devido 
aos danos). 

•	Variação dos custos de produção (% de redução das perdas) atri-
buível à variação dos danos causados pelos coelhos. Os custos 
poderiam, em princípio, ser sensivelmente os mesmos, se não fos-
se tida em conta a previsão de danos.

•	Custos económicos (investimento, manutenção) e relação custo/
benefício.
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FOTOS ILUSTRATIVAS

Figura 75. As medidas de barreira física estão entre as mais úteis para prevenir os danos 
causados pelos coelhos na agricultura, como a vedação de malha perimetral combinada com 

pastor elétrico (foto FomeCam).

Figura 77. Medidas como guardas individuais são úteis para a prevenção de danos agrícolas em 
plantas lenhosas, mas este tipo de acções deve ser instalado antes de ocorrerem (foto WWF-Espanha).

Figura 76. As medidas de barreira física incluem o pastor elétrico (foto FCBDH) ou uma combinação 
de vedação de malha e pastor elétrico (foto FomeCam).
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